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1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de comunicação: 

- N' 80/81 (n• 134/81, na origem); de 13 do corrente, relativa à 
aprovação do nome do Dr. Clovis Ramalhete Maia para exercer o cargo 
de MiniSTiO do Supremo Tribunal Federal. 

1.2.2-0fício do Sr. ~\'wSecrctário da Câmara dos Deputados 

Comunicãndo a -ajmjvaÇão da seguinte i1fp.léria: . ~--~ 
--SubstitutiVo ·do-·SeTiado ·ao.·Projeto de Lii.da _Câmara n'i' 7/80 .W 

2~119~ na Casa de origerp);cju~di.Spõe sobte-a criáção de Estações Eêo~­
lógicas--'--;Ãre3s' de' ProteÇ,ão Ambien'tai, e· dá_ 'outrãs. prçvidê,nci3.s (Projeto. 
enviacfOa sanção ·em.·-13-4-8_1). · ·-- · · ~ . 

· 1.2.1-- Le_itura de projetos 

- Projeto de Lei do_Senad~ n9 62/81, de autoria do Sr. Senador Rai­
mundo Parente, quc'dispõe Sobre a cobrança de contas de energia elétrica, 
ãgua, gás e telefone, pelãs e~pr.es~s conceSsionárias de serviçOs públicos •. e 
dá outras providências. 

ProJetO de Lei do Senado n9 63/81; ~de autÇl_ria doS~. Sen~d~r Orestes 
Quércia, que acrescenta dispositivo ao·art._.6:ZS, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

1.2.4 - Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Depu-
. tados 

- De substituiÇ-ãO de membro· em Comissão· Mista. 

1.2.5 - Comunicações 

-De Srs. Senadores que se ausentarão do País. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR GASTÃO MDLLER- Documento reivindicatório dos 
agricultutorcs e pecuaristas do Estado df: Mato Gros~o. Situà.ção atual da 
produção de arroz naquele Estado. 

SENADOR JUTAHY MAGÁLRÃES- Problemas que afetam a 
pecuária baiana. Sugestões com vísüi a incrementar a produtfvidade_do se-
tor agropecuãrío. - - -

SENADOR ADERBAL JUREMA~ 21• aniversãrio de Brasília. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Hrgência para projeto de 
lei que regulamenta a residêflcía médica. - · 

1.3- ORDEM DO DIA · . · · . . . . . 
-Projeto de Lei do Senado n' 70/80, dó Senador. Hui:n\>erto.Lucena. · 

·que dispõe sobre coligação Partidária:. ~·dá olltra·s·'providêrlciaS: Apre-
ciaç~o adiada por falta de qu'?rnm. · · 

·.·.' 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim­
peza pública do Distrito Federal. e dá outras providências. Votação adiae:la 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franccr, que dá nova redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59 e acres­
centa parâgrãfos (antigos e novos) à Lei n9 s-.172. de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Naciollal). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução N9 172/81, oue autoriza o Governo do Esta­
do_de Mato Grosso do Sul e elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões. seisce-ntos e vinte mil, cento e cin­
qüenta e sete crUzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por f,·lf<l de quorum. 
·· ~ - Proj6to de -Resolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em_ Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada poi- falta de QUt?11!m: 

-ProjetO d~ R~Olução n9 I78J80, que autoriza a Prefeitura M~ni~i­
'pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em CrS 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três inil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o mOntante de sUa dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 179/80·, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (Sq a efevar em. Cr$ t530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o mo'ntante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum . 

-Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripína (PE) a elevar em Cr$ 2-600_000,00 (dois milhões e seiscen­

-tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quonun. 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Arês (RN) a elevar Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros)_ o montante de sua dívida consolida­
da. Votacã.o adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

.:...._Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.{00,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por. falta dC quorum. 
· -ProjetO de Resolução n"' 184/80, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e 
sete mil e seteCentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada pbr falta de quorUm. 

- -- -- --- --- ----- -----
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-Projeto de Resolução n9 189/80, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos c nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (PI) a elevar em CrS 37.265.300,00 (trinta úete milhões, 
duzentos e sessenta c cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 201/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
35,000~000.0-0 (iiinta e cinco milhões d_e dólares norte-americanos) des_ti­
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de quo­
rum. _ - -

-Projeto de Resolução n11 l/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a _realizar _empréStimo externo no valor de US$ 
25,000,0UO.OO (Vinre e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvo_lvimento agropecuário 
do Estado. VQta.tão adiada por falta de quorum. 

- Projero de Lei do Senado n'? 357 [79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidad~.)_ . ..':'o­
tação adiada por falta de quorum. _;-

-Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quérçja, 
alterando dispositivo-da Lei n<? 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Sucíal. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 163/80, do Senador Orestes Quéi'cía, 
que dispõe sobre a concessão de apos-entadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n•4of8GTri>1.761/79, na Casa de ori­
gem)~ que regulamenta o exercíci~ da profissão de supervisor educacional, 

e dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum para 
votação do RequerimentO 119 58/81, de adiamento_ da discussão. 

-Projeto de Resolução f'!'? 2_1/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter~ 
no, no valor di uss 20,000,000.00 (vinte milhões de ,dólares norte~ 
americanos), destiftacto a nnanCiã.r o p[ograma" de investimentos urbanos. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada.por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR Pf/1/TO- Reestruturação do ensino no Pais. 

SENADOR ORESTES QUERC!A -Considerações sobre o próxi-
mo reajuste do salário mínimo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Concessão do 13• salário ao 
funcionalismo públlco civil da União. 

SENADOR MENDES CANALE -Observações sobre o reajuote do 
fun_cionalis~o público do Estado de_ ~ato Grosso do Sul. 

SENADOR TEOTONIO VILELA- Questão de ordem, sobre cen- ~ 
sura qUe teria havido por parte da MeSa Diretora do Senado, em aparte 
dudo por S. Ex~ a recente pronunciamento do Senador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE --Resposta à questão de ordem levantada. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI MA SES-
.SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES ANTERIORES 
-Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 9~4-81. 
-Do Sr. Adêrbal Jurema, pronunciado na sessão de I 3~4-81. 

3- ATA DE COMISSÃO 

1 - MESA DIRETORA 

5- LIDERES E: VICE-LfDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

........ 
ATA DA 38~ SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1981 

3~ SESSÃOLEGISLATlYA ORDINÁRIA, DA 46~ LEGISLATURA 

PRESIDllNCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E GASTÃO MfiLLER. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUtOS. ACHA.M'SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Laélia de Alcântara-:- Raimundo Parente -_Ale_x_andre Costa --:-~Luiz 
Fernando Freire=- José Sarney- Berl').ardino Via_na .- Helvídio Nunes­
Almir Pinto - José Lins- Mauro Benevides- Martins Filho - Aderbal 
Jurema- Marcos Freire - Nilo Coelho- Luiz Cavalcanti - Teotônio Vi­
lela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- João CalmQn- Amaral Peixoto- Nilson Car­
neiro - Murilo Badaró - Orestes QuérCia -Henrique Santillo -:-- Benedito 
Canelas- Gastã_o Müller- Mendes Canale- Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 31 Srs. Seriador.es. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus IniciamoS" nossos trabalhos. 
O Sr. }9~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDrENTE ~ 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 80/81 \n•l34/8l, na origem), de 13 do corrente, relativa à aprovação 

do nome do Doutor Clovis Ramalhete Maia para exercer o cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal. 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 64/81, de 13 do corrente, comunicando a aprovação, sem emenda, do , 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nll 7, de 1980 (n9 
2.139/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de Estações Ecoló-

gicas, Ãieãs de Proteção Ambiental, e dá áutras prOVidencias. (Projeto erivia~ 
do à sanção em 13-04-81.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lida vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos_ de lei que serão lidos pelo Sr. 111-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 62, de I981 

Dispõe sobre a cobrança de contas de energia elétrica, água, gás e 
telefone, pelas empresas concessionárias de serviços públicos, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q f: vedado às empresas concessionárias de serViç_os públicos de 

energia elétrica;ágiüt, gâif e telefone, cobrar dos respectivos consumidores, 
antes do dia 20 do mês subseqüente ao lançamento do débito, as contas que 
lhes sejam devidas. 

Art. 29 A multa a ser aplicada na hipótese de atraso no pagamento inci­
dirã apenas sobre o valor tarifário do cOO.sumo ou serviço efetivamente utili­
zado, não· podendo exceder mensalmente a lO% (dez por cento) do valor de 
cada conta, nem ser exigível antes de 30 (trinta) dias contados da data.de ven~ 
cimento do respectivo débito. 

Art. 39 Os cor.tes de ligação ou de fornecimento, nos casos de falta de 
pagamento, só poderão ser feitos decorridos 90 (noventa) dias do vencimento 
do respectivo débito. · 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As empresas concessionárias de serviços públicos, jâ há algum tempo, 
vêm adotando sistema de cobrança que torna exigível a tarifa precisumc:ntc 
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em dia situado em meio de mês, criando, com isso, situações extremamente 
vexatórias para os seus consutnidores. 

Todos sabem que as repartições públicas, da administração centralizada 
ou autárquica, bem assim as empresas públicas, sociedades dt eConomia mis­
ta e fundações efetuam o pagamento de seus servidores sempre em datas Pos­
teriores ao dia 20 de cada mês. De modo análogo, as empresas, em geral, re­
tribuem os seus assalariados tambêm em período deti_m de mês, ou seja, inva­
riavelmente em data posterior ao dia 20. 

Embora as tarifas de serviços públicos sejam referentes a consumo do 
mês anterior ao da cobrança, o fato de serem exigidas em meado do mês cria 
situação_verdadeiramente constrangedora para os usuários ou consumidores, 
aos quais, muitas vezes, são aplicadas sanções, como se, a rigor, estivéssemos 
em face de atos desidiosos, decorrentes de omiSsões condenáveiS. 

O presente projeto, pois, consubstancia medida em defesa da dignidade 
do consumidor, ao qual, compelido pela sistemãtica retributiva vigente, não 
se deve exigir contraprestação tarifâria antecipada ao recebimento do respec­
tivo salãrio. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1981. - Senador Raimundo Parente. 

( Âs Comissões de Constituição-e JuStiça, de Economia, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 63, DE 1981 

Acrescenta dispositivo ao art. 678 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 A alínea b do inciso I do art. 678 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9, 5.451, de 19 de maio de 1943, passa a 
viger acrescida do seguinte n9 5: -- -

"Art. 678. 
1- .. ~..-_ ... -.--. ..- ........ _ ... -.. -..... "'--~----··-··············-··~· 
........ -............. -.. -"'-• .. ~- ·-· ...... ~-.. -. -~ .. -...... . 

5) os dissídios coletivos destinados a constatar a existências de 
insalubridade ou periculosidade na empresa." ~i~ · 

Art. 29 Esta lei entra em vigor-na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em cOnirãrio~ 

Justificação 

Em consonância coin 3.5' disposições cOntidaS na Consolidação das Leis 
do Trabalho, os empregados que militam em condições de insalubridade e pe­
riculosidade têm direito de perceber um adiciorial. 

Com muita freqüêncía, no entanto, o ad'icional não é pago pelo emprega­
dor, o que obriga o trabalhador a ingressar com reclamação perante a Justiça 
do Trabalho, a fim de ter reconhecido seu direito ao adicional. 

As reclamações, no caso, são individuais, exigindo a realização de suCes­
sivas perícias em uma mesma empresa, para ·constatação da insalUbridade ou 
periculosidade. 

Tal situação, a nos-se> ver, ê muito onerosa para a Justiça do Tfabalho, 
prejudicando, ainda, os empregados reclamantes, pois as perícias são moro­
sas, provocando excessiva demora na solução da reclamação. 

Muito melhor seria, a nosso ver, que fosse apurada a existência ou não 
das condições de trabalho insalubres ou perigosas em processo coletivo, que 
poderia ser promovido pelo sindicato da categoria. 

Com essa medida, comprovada a insalubridade ou pericuiosidade, o em­
pregado poderia pleitear o pagamento do adicional correspondente, sem que 
nova perícia tivesse de ser efetuada. · 

Para a consecução desse objetivo, preconizamos o acrêscimo ·ae disposi­
tivo no art. 678,--da- CLT; Tndúi"ndo na competência dos Tributos Regionais 
do Trabalho a de processar e julgar os dissídios coletivos sobre a existência ou 
não de insalubridade_ e periculosidade. · 

Sala das Sessões, 14 de abril de 19&1. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

O 0 OA O 0. O. 0 0 O O O 0 ·-··~-~~~-A-- O~·' O O O O 0. ~·o~-----~·· 00 0 o •• o 0. o •• o o ••• 0 0. 0. 

Art. 678. Aos Tribunais Reginais, quando divididos em Turmas, com­
pete: 

I - ao Tribunal Pleno, especialmente: 
a) processar, conciliar e julgar originãiiarnente os dissídios coletivos; 

b) processar e julgar originariamente: 
l) as revisões de sentenças normativas; 
2) a extensão Qas _decisões proferidas em dissídios coletivos; 
3) oS mandadoS de segU.ia-nça;-
4) as impugnações à investidura de vogais e seus suplentes nas Juntas de 

Conc~liaç:ão e Julgamento; 

.... ·-~--~ ... -~ ...... ·----··-· -~· .. -· ... - ..... -.... · ..... .- .... ~ .-~ .. ·-· ..... . 
{Às Cçm-ris:Sões-de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.) 

, O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos ~s comi~sões compC.tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. 19-Secretário. 
Ê lida a Seguiirte 

OFJCIO N• 069f8I Brasilia, I4 de abril de I981. 

Senhor Presidente 

TenhO a hoÕra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Juarez 
Furtado foi indicãdo por está Liderança para substituir o Deputado Heitor 
Alencar Furtado na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem Presidencial n' 16/81-CN - Decreto-lei n• 1.820, de I I de de­
zembro de 1980, que "reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores civiS do Poder Executivo, bem como das pensões, e dá outras providên­
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. Odacir Klein, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serã feita a substituição solici­
tada. 

Sobre a ·mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretãrio. 
São lidas as seguintes -

Em 14 de abril de 1981. 

Senhor Presidente 

·Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex_celência que me ausentarei do 
País a partir de 18 do corrente, a fim de, no desempenho de missão com que 
me distinguíu ó Senado, participar da 128• Reunião do Conselho Interparla­
mentar, a realizar-se em Manila de 20 a 25 do corrente mês. 

Atenciosas saUdações:- Murilo Badaró. 

Em 14 de abril de 1981. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 18-4-81, a fim de, no desempenho de missão com que me dis­
tinguiu- o Senado, participar da 128• -Reunião do Conselho Interparlamentar, 
a realizar-se em Manila de 20 a 25 do corrente mês. 

AtenciOsas sa_!:ldações. - Orestes Qu~!'_çia. 

-Em 14-de abril de 1981. 

Senhor Presidente 

TeOho a honra de comtJ.nicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir- de 18-4-81, a fi:rh de, no desempenho de missão com que me dis­
tinguiu o Senádo, participar da 128' Reunião do Conselho Interparlamentar, 
a realizar-se em Manila de 20 a 25 do corrente mês. 

Atenciosas s"ã.tidã.çõe-s. - Almif. Pinto. 

Em 14 de abril de 1981. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa EXcelência que me ausentarei do 
País a partir de 18-4-81, a fim de, no desempenho de missão com que me dis­
tinguiu o Senado, participar da 128• Reunião do Conselho Interparlamentar, 
a realizar-se em Manila de 20 a 25 do corrente mês. 

Atenciosas saudações . ..,..:... Mauro _Benevides. 

Em 14 de abril de 1981. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 18-4-81, a fim de, no desemperiho de missão com que me dis­
tinguiu o Senado, p~rticipar da 12~' Reu_nião do Conselho Interparlamentar, 
a realiz~r-se em M a._n_ila de 20 a 25 d,Q. cor.req.te ru.ê~ ,_ , 

Atenciçsas saudações. - Raymundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência fica ciente. 
Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia três de abril próximo passado os produtores agrícolas de Mato 
Grosso e os crládor~s reuniram-se em _Ct.iiabã, no Anfiteatro do Liceu Cuia­
bano e após longo debate produziram um documento que deverâ ser entre­
gue, o mais breve possível, ao Senhor Presidente da República. 

Durante os debates no local acima citado, os produtores de arroz distri­
buíram à população carente de Cuiabâ, gr~tuitamente, trinta toneladas de ar­
roz. Simbolicamente, diziam os-produtores, estavam dando o arroz, pois é 
preferível dar .. de graça" a vendê-lo pelo preço estipulado pelo Governo. 

O Estado de Mato GrOsso de 4-4-81 -jornal de Cuiabá-- traz a seguinte 
notícia: 

TRINTA TONELADAS DE ARROZ FORAM DOADAS Ã 
POPULAÇÃO CUIABANA. 

Antes de se iniciar a reunião, programada para ontem, dos pro­
dutores agrícolas mato-grossenses, e prevista para partir das nove 
horas, já era grande 9 número ~e pessoas que aguardavam a distri­
buição das anunciadas 30 ton~;l.a.das._de_a.n:o_z_..Um_pouco antes das 
sete_ horas da manhã chegava o primeiro caminhão. Aberta uma 
imensa lona, em frente ao Liceu Cuia bano, os sacos iam sendo aber­
tos diante dos olhos fixos de uma inultidão que ia crescendo a todo 
instante._Mais outro caminhão, mais outro, e assim por diante. Lá 
dentro do anfiteatro do Liceu Cui:abano os produtores agrícolas de­
fendiam as suas reivindicações. Aqui do lado de fora, o arroz ia sen­
do distribuído, gratuitamente, ao povo;-um fato inédito na história 
de Mato Grosso. E, para felicidade total da iniciativa, tudo trans­
correu normalmente. Os transtornos que alguns chegaram a prever 
não aconteceram. 

Consta, Sr, Presidente, Srs. Senadores, que o Senhor PreSidente da Re­
pública, embora já lhe tenha sido pedida audiência, .faz muitos dias, somente 
após a Semana ·santa receberá no Palácio do Planalto o Sr. Governador de 
Mato Grosso, que trará de mão própria O Documento dos Agricultores e Pe­
cuaristas de Mato Grosso, reu-riidos em Cuíabâ no dia três de abril último. 

Embora exista urgênci<i"para o-tratO de tão grave problema, o Senhor 
Presidente da República só após a Semana Santa receberá o Sr. Governador 
de Mato Gross_o, numa demonstração de pouco interesse pela grave situação 
dos agropecuaristas de Mato Grosso e que representa um espelho do que se 
dá em tod_o o Brasil. 

Faço um apelo para que o Senhor Presidente da República receba o mais 
breve possível o Sr. Governador de Mata Grosso, pois a agricultura, diz sem­
pre o Senhor Presidente, tem prioridade no seu governo. Ou essa prioridade é 
igual à democracia à moda da casa que ele deseja implantar no Brasil, ou seja, 
a democracia figueirediana, que se caracteriza pela existêncía de sublegendas 
(embora a repudiasse por escrito), por edição de decreto-leis e decretos secre­
tos, por aprovação de leis por transcurso de prazo, proibição de coligação, 
vinculação de votos, etc., pela ausência da liberdade de todos ocuparem es­
paços nos meios de comunicação de massa, pela tentativa de evitar de todas 
as formas, através de casuísmos grotescos e além de pouco éticos e morais, 
que funcione, ti este País, um dos vetores básicos da democracia, a alternância 
do Poder? 

Se a prioridade à agricultura é do mesmo molde da _democracia, figueire­
diana, não há dúvida, é por isso que a agricultura e a pecuária vão de mal a 
pior neste Brasil, 

Transcrevo abaixo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o .. Documento de 
Cuiabá": 

O DOCUMENTO: 
Senhor Presidente 
Através da presente exposição de motivos os agricultores e pe­

cuaristas do Estado de Mato Grosso, tem a honra de submeter à ele­
vada apreciação de V. Ex,. as seguintes considerações: 

I) Agricultura 
Em 1975 o norte de Mato Grosso, hoje Estado de Mato Gros­

so, por diversas vezes importou arroz de outros Estados para seu 
consumo. Já na safra 1979/80, graças à dinâmica dos Governos da 
Revolução, por intermédio dos "Programas Especiais para o Cerra­
do", Mato Grosso produzia além do seu consumo mais de 
18.000.000 de sacas de arroz, numa demonstração clara e incontes­
tável que os investimentos feitos na agricultura de nosso Estado ob­
teve resposta num curto prazo, além do esperado. Ê essa mesma 
agricultura e são esses mesmos agricultores que se reúnem hoje re­
presentados pela Federação da Agricultura de Mato Grosso, por to­
dos os Sindicatos Rurais, pelo Prefeitos de to_d_os os Municípios, 

Cooperativas, OCEMAT - Organização das Cooperativas de 
Mato Grosso, Associação Comercial de Mato Grosso, Associação 
dos Engenheiros Agrônomos de Mato Grosso, Associação dos Em­
presáriOs da Anlazônia-;APROESTE- Associação dos Produtores 
Rurais do Oeste de Mato Grosso, ACRIMAT - Associação dos 
Criadores de Mato Grosso, APRUCEN- Associação dos Produ­
tores Rurais do Centro Norte de Mato Grosso, APRA - Asso­
ciação dos Produtores Rurais do Médio Araguaia, APRUSMAT­
Associação dos Produtores Rurais do Sul de Mato Grosso, Asso­
ciação dos Empresários da BR-070, estas últimas, as representantes 
mais autênticas dos plantadores de arroz e ainda pela maior concen­
tração de agropecuaristasjá vista, Vem à Vossa Ex.celênciri., denun­
ciar que a cultura de arroz de sequeiro em nosso Estado encontra-se 
totalmente desestimulada e às portas da falência. 

Podemos assegurar ainda à Vossa Excelência que essa moção, é 
a última tenta ti vã de salvar a Economia do Estado, pois tudo já fize­
mos em todas as áreas como segue: 

-Considerando que o preço do arroz a nível de produtor de 
janeiro/SI a março(81 passou de Cr$ 10,00/kg para Cr$ !1,00/kg, 
enquanto que a nível de consumidor passou de Cr$ 18,50/kg para 
Cr$ 49,00/kg, no mesmo período. 

- Considerando que o preço mínimo para o arroz da safra 
79(80 para a safra 80/81 teve um aumento de 107% (Região Geoe­
conômica 2) e 126% (Região Geoeconômica 1), enquanto que o 
Custo de Produção no mesmo período sofreu um aumento superior 
à 200%, fato esse reconhecido pelas autoridades federa'is, no início 
da safra, quandO foi-concedido pelo GMN um acréscimo -no V.B.C. 
-Valor Básico de Cu_steio, para o Estado 9e Mato Grosso, sob a 
forma de Subsídio ao Transporte sem, no entanto, realizar-se Rea­
juste no Preço Mínimo, agravando-se ainda mais as regiões mais 
distantes e carentes (Região Geoeconômica 2) com preço inferior as 
outras regiões. 

- Considerando finalmente. que o atual preço de mercado 
para o arroz é de Cr$ 700,00jsc.60 kg, enquanto que o Custo de Pro­
dução é_,de CrS 1.482,00/sc 60 kg, custo este demonstrado, discutido 
e não_ contestado p·or técnicos do Governo Federal (vide documento 
em -ailexO) entregue nos dias 16, 17 e 18-2-81, para o Exceleotíssirno 
Senhor Ministro da Agricultura; Presidente e Comissão Técnica da 
C. F .P.; Assessores para assuntos de agricultura da SEPLAN, sem 
que até o momento tenha havido qualquer demonstração de sensibi­
lidade ao problema da agricultura, pois jâ decorreram 45 dias e até o 
momento não houve nenhuma ocorrência positiva para a soluçã_o 
do caso demonstrando assim o descaso co:n a classe, gerando_ total 
descrença a atual Política Agrícola do (j 0verno Federal. _ 

Diante deste quadro desesperador, Senhor Presidente, é que 
apelamos para Vossa Excelência e reivindicamos: 

- Urgente reformulação do preço mínimo ou preço p-ara aqui­
sição de arroz para Mato Grosso de maneira a remunerar o Custo 
de Produção de Cr$ 1.482,00/sc 60 kg; reajustável pela ORTN até 
nova safra. 

- Reformulação do PROAGRO (Programa de Garantia a 
Ativiâade Agropecuária), com cobertura de 100% dos Custos Reais 
de Produção na cultura de arroz de sequeiro para Mato Grosso, ain­
da nessa safra. 

- Financiamento de 100% do V .RC.- Valor Básico de Cus~ 
teia, p.arã a próxima Sãfra, le"ndo-se em vista a totai descapitalizaçã-0 
do. produtor de arroz de Mato Grosso. 

- Suspender toda e qualquer importação de arroz enquanto 
tenha Produto Nacional a ser consumido, e quando o fizer, fazê-lo 
dentro de época oportuna, evitando o desequilíbrio causado nesta 
-safra. 

- Urgente liberação de verbas para financiamento de recupe-
ração de solos, pelo Banco do Brasil S.A., para Mato Grosso, com 
financiamento- de 100% do custo. 

Finalmente, Senho1 Presidente, caso nossas reivindicações não 
forem atendidas satisfatoriamente, seremos obrigados, por força 
das circunstâncias, paralisar a cultura de arroz do Estado, pois o 
agricultor não poderá solver suas obrigações com a rede bancária, 
ficando 8.sSim, o governo· de Vossa Excelência com a responsabilida­
de perante à Nação pelo que poderâ ocorrer, quer em termos de 
consUmidor, quer em termos de produtor rural. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Ouço com muita atenção o 
Senador Mendes Caoale. 

O Sr. Mendes Cima/e (PP- MS)- Senador Gastão Müller, V. Ex• en­
foca um problema dos mais graves que ocorre não apenas no seu Estado, no 
nosso velho Mato Grossó; rrias com todos os homens que têm a sua atividade 
voltada para a agricultura e para a agropecuária. Nós ouvimos, de hã muito, 
que a agricultura seria a prioridade do governo. Antes-inesmo do Senhor Pre­
sidente da República assumir o Governo do País, Sua Excelência declarara 
que o ponto prioritário do seu governo seria a agropecuária, mas o que nós 
temos assistido em toda essa êpoca, desde que instalado o Governo do Presi­
dente João Figueiredo, ê uma luta constante do~ ~p~ens qu~ têm as s1,1as ati­
vidades voltadas para o campo, desassistidos, não obstante _o governo procla­
mar tanta assistência que· se lhes dá. Agora, ultimamente, tomarp.os conheci­
mento, nós do Mato Grosso do Sul, de que em relação aos juros para a parte 
de investimentos, o Governo adotou um posicionamento diferente para o Es­
tado de Mato Grosso-, mas se esqueceu de Mato Grosso do Sul. Mato Grosso 
do Sul não ê diferente, Precisa ter um tratamento diferente dos demais, como 
Mato Grosso, porque nós fomos divididos com este objetivo --dividiram­
nos, como sempre disse, fiSicamente, mas os noSsos sentiiilli:-ntOs continuam 
irmanados,_ Fizeram -a divisão do nosso Mato GrossO coin o objetivo de ati­
var o desenvolvimento da economia básica de ambas as regiões, de ambos os 
Estados, e que se assenta na agropecuária, mas nós não asSistlmos absoluta­
mente nada que pudesse ativar uma infra-estrutura, quer num estado ou no 
outro, que desse condições para a produtiVidade tão decantada. Reclama 
muito bem V. Ex', numa hora oportuna, qUando o nosso Estado de Mato 
Grosso atravessa esse problema sêrio com o -arroz, e que não é diferente com 
a soja. Queremos lembrar, ainda, que o Sr. Ministro da Agricultura havia 
dito que nós não importaríamos, absolutamente, nem um quilo de arroz, e S. 
Ex' cumpriu a sua palavra: ele não importou-um quilo de arroz, importou to­
neladas de arroz! 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - Da Tailândia. 
O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- E, agora, nós estamos assistindo à 

mesma coisa: S._ Ex' declara ~ e eu guardei o recorte do jornal, para cobrar 
mais tarde de S. Ex• - que nós não vamos importar nem Bfh grão de feijão. 
Mas eu não tenho dúvida de que, infelizmente, nós teremos qu~ cobrar, mais 
adiante, do Sr. Ministro da AgricultUra, o fato -deL~ _não importar um grão de 
feijão, mas de lffij)Ortar milhares de grãos de feiJão, tal a falta de assistência 
que a agricultura sente neste País. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PP- MT)-0 aparte de V. Ex•,Senador 
Mendes Canale, vem enriquecer o·meu modesto pronunciamento e alertar o 
Governo federal ainda mais sobre o problema da agricultura, de um modo 
geral, especialmente do arroz e da soja no Mato Grosso do Sul, que é o mes­
mo problema do Mato Grosso. Como disse, aqui, o problema da nossa agri­
cultura espelha o problema nacional. Não é nada mais do que uma parte do 
problema nacional. 

O Sr. MaUro Bene~·ides (PMDB- CE)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GASTÁ O MÜLLER (PP- MT) -Ouço V. Ex• com muito pra· 
zer. 

O Sr. Mauro BeneVides (PMDB - CE) -V. Ex• se recorda de que se 
desmoralizou totalmente aquele slogan publicitário, construído pelo Gover~ 
no, de que com a fartura agrícola se encheria a panela do pobre. E a panela 
do pobre continua sempre vazia. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalh!ies (PDS- BA)- Lamento ter que discordar de 
V. Ex• e dos ilustres aparteantes, porque, na realidade, a agricultura no Brasil 
tem sido altamente beneficiada pelo atual dOveiflo. E realmente uma priorí­
dade do Governo a agricultura, tanto que temos tido a sorte, inclusive, de ob~ 
ter safras recordes. Nós compreendemos perfeitániéhü: que ainda existe uma 
deficiência na parte da agricultura de alimentação;- agricult_ura para alimen­
tos, porque tivemos durilnte muitos anos a nossa agiicultura voltaQa para a 
exportação. Agora estamos criando agricultura para fins energéticos e tam­
bê-m ampliando a área de agricultura de alimentos. Mas, isso, infelizmente, 
não é conseguido em um_ano. Nós não estamos ainda conseguindo armaze­
nar a quantidade suficiente de grãos na produção agrícola de alimentos. Mas 
isto está sendo obtido aos poucos, e estamÇ~s ~_umentando a nossa produção, 
caindo, cada vez mais, a nOssa dependência externa de importação. E só V. 
Ex~ verificar os dados e verá que não estamos importando, como importáva­
mos antes, o feijão, o milho e o arroz. Ainda poderemos, talvez, ter de impor-

tãr alguma coisa, talvez não. Mas, pelo menos,jâ diminuímos bastante a nos­
sa importação desses alimentos. 

o SR. GAST ÃO MU[LER (PP- MT) _:_Obrigado a v. Ex• Respeito 
o seU po-nto dC viSta e fãinento que- V. Ex•tente desmentir os que assinaram 
esse dOcumento que eU-Vou ler daqui a pouco. Mas, cada um tem um ponto 
de vista. Quem sabe na Bahia a agricultura vai muito bem ... 

Vamos ver o QU-e diz o documento em relação à pecuária: 

2) Pecuária 
Há quase dois anos foram sustados todos os financiamentos 

para a pecuária. 

São eles que estão falando? não sou eu. E tem gente do Governo, da alta 
cúpula do PDS de Mato Grosso, que assina aqui. Não vou citar nomes, por­
que não quero prestigiar adversárío. 

Em decorrência -da carência de crédito, os pecuaristas estão 
·sendo forçados a abater matrizes sacr~(icando crias, cujas matrizes 
representam Um Patrimônio Nacioflal. 

Quem mata vaca, mata o bezerro ainda por nascer. 

Estamos em um período de safra de gado gordo com uma co­
mercialização extremamente dificultas~. A maioria dos agricultores 
são também criadàres. Nesta hora de di~culdades em que a descapi­
talização atinge fortemente o agricultor, a sustentação seria 'a pe­
cuária, que por sua vez se encontra nas mesmas condições que a 
agricultura. 

A nossa produção situa-se mais distante do mercado consumi­
dor onde tudo se torna mais difícil e, no entanto, ficamos com o per­
centual mais baixo de estocagem _que o~ O!Jtros Estados da Fede­
ração, QUal seja 30% do abate, autorizado pela COBAL. Vale ressal~ 
tar Que Sõ possuímos -Um frigorífico em ativiâade. 

Para evitarmos, em tempo, mais descapitalízação da pecuária, 
solicitamos as seguintes providências: 

a) Liberação imediata de Crédito para a pecuária de cria. 
b) Autorizar imediatamente a estocagem de carne num percen­

tual de 70% sobre as reses abatidas, bem como a liberação de verba 
pela COBAL, para a aquisição. 

c) Determinar a proibição, a qualquer título, de importação de 
carne, bem como aplicar medidas para exportação do excedente." 

Terminando, o documento diz o seguinte: 
"Depois de inúmeros apelos diretos aos órgãos do Governo fe­

deral sem resultados, entregamos à Vossa Excelência, nossa última 
esperança. 

Cuiabá-MT, 3 de abril de 1981" 

Assinaram esse documento - chamado Documento de Cuiabá dos Pe­
cuaristas e dos Agricultores e que vai ser entregue ao Senhor Presidente da 
República depois da Semana Santa', com muita tranqtlilidade, porque agora 
S. Ex' está passeando a cãvàlo por ai~ não tem tempo cfe receber o governador 
de Mato Grosso - só gente ligada ao Governo, ou quase até membros do 
Governo, que-frabalham com o Governo estadual e_, portanto, do Partido do 
Governo, as seguintes pessoas: 

"Presidente da Federação de Agricultura do Estado de Mato Grosso, 
Associação dos Produtres Rurais do Centro-Oeste, Associação dos Produto~ 
res Rurais do Sul de Mato Grosso, Associação dos Produtores Rurais do Mê~ 
dio Agreste, Organização das Cooperativas do Estado de Mato Grosso, As~ 
sociaç_ão dos Criadores de Mato Grosso, Associação dos Empresârios Rurais 
da BR-070, Sindicatos Rurais do Estado, Associação Comercial de Mato 
Grosso,. Associação dos Empresários da Amazônia e Presidente da Asso­
ciação dos Engenheiros Agrônomos de Mato Grosso." 

Todos eles estão errados, o Governo ê que está certo. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Abaixo transcrevo, o documento gerado pela CEPA-MT (Comissão Es­

tadual de Planejamento Agrícola), Õrgão vinculado a Secretaria de Agricul­
tura. Esse trabalho insuspeito traz detalhadamente, um estudo sobre a si­
tuação atual da produção â_o arroz, em Mato Grosso. 

Eis o que diz o citado d9cumento: 

2. Situação Social 

Iniciada a c_o]heita do arroz em algumas regiões do Estado, não 
se tem notícia de graves problemas de transporte nas principais "ro­
dovias de escoamento da produção. No entanto, o alto custo dos re­
cursos para investimento em colhedeiras automotrizes, faz prever 
que será aumentado nesta safra, o déficit desse equipamento obser­
vado na safra anterior. Pode-se verificar uma demanda insignifican-
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te de colhedeiras no mercado estadual. A sacaria hoje cotada em 
CrS 100,00 (cem cruzeiros) po"r Unidade, além de seu alto valor indi­
vidual, o que torna proibitiva a sua aquisição, não existe uma dispo~ 
nibilidade necessária nas regiões menos dotadas de infra-estrutura. 

Existem- notícias--da existência de mais de 500 casos de PROAGRO em 
lavouras de arroz na região de Barra do Garças, causada principalmente pela 
estiagem que se verifica no decorrer do mês_de fe_vereiro. Aliás, esse fato, 
ocorreu em outras regiões do Estado, mas até o momento não se tem um di­
mencionamento correto dos dados verifi_cados. 

Em recente exposição de motivos encaminhada pelos dirigentes das prin­
cipais associações de produtores do Estado ao Sr. Ministro da Agricultura, 
foi estimado o custo da colheita em CrS 300,00 (trezentos cruZeirOs) por saco 
de 60 kg de arroz, valor este que tem sido pago ao agricultor pelo produto en­
sacado, em determinadas regiões do Estado. Os servi~os de secagem, pesagem 
e armazenagem, ainda deficientes em algumas regiõeS produtoras, devem ser 
sanados pelas companhias oficiais de aimazenagem, que em curto espaço de 
tempo, pretendem implantar postos de prestações de serviços nas regiões 
mais carentes. Entretanto a falta desses serviços deverã ser verificada nesta 
safra, além do elevado custo, onde exista, pois tem-se observado custo de co­
lheita variando de Cr$ 100,00 a Cr$ 120,00/saco de 60 Kg, custo de secagem 
variando ao redor de Cr$ 80,00 por saco de 60 kg de arroz. Tais cUstos-deve­
rão ser sensivelmente alterados ao serem praticados as novas taxas de jui'ás 
para as colhedeiras, ao redor de 73,8%. 

O preço de comercialização do arroz se encontra em torno do mesmo va­
lor verificado a um ano atrãs, Cr$ 600,00 (seisCentoS cruzeiros) por saco de 60 
kg, enquanto no mesmo período o preço do produto para o consumidor pas­
sou de Cr$ 25,00fkg para Cr$41,00/kg verificando-se um acréscimo de preço 
da ordem de 74%. Além das informações citadas, o documento encaminhado 
ao Sr. Minsitro da Agricultura, faz um levantamento do custo de produção 
atualizados, onde se verifica o valor atual de Cr$ 32.000,00 (trinta e dois Oi.il 
cruzeiros) por ha, conforme pode-se observar no quadro a seguir. (quadro) 

Quadro OI- Custo Total de Produção de Arroz de S,c;:queiro em Mato 
Grosso, Safra 1980/1981. 

ESPECIFICAÇOES 

Preparo do solo e plantio 
Sementes fiscalizadas 
Fertilizantes e fretes 
Defensivos agrícolas­
Tratos culturais 
Colheita e transporte interno 
Secagem 
Desagio sacaria 
Transporte externo 
Mão-de-obra (movimentação produto) 
Armazenamento (75 dias) 
Juros Bancários 
Juros recursos próprios produtor 
Proagro 
Assistência Técnica 
Veículo utilitário (administração) 

Total 

Custo por 
h a 

4.133,88 
1.700,00 
6.150,00 
4.300,00 
1.538,47 
2.811,99 
1.720,00. 

602,00 
2.150,00 

430,00 
231,00 
897,22 

2.888,29 
95,00-

190,00 
2.160,00 

31.999,85 

OBS.: Tomou-se como produtividade média 1.295 kgfha 
FONTE: CEPA/MT 

Custo por Saco 
Produzido 
(60 kg) 

191,54 
78,76 

285,03 
199,23 
71,28 

130,29 
79,69 
27,89 
99,61 
19,92 
10,70 
41,57 

133,83 
4,40 
8,80 

100,08 

1.482,62 

Dentro dos custos atuais, o preço do arroz deveria ser de Cr$ 1.482,62 
(hum mil. quatrocentos c oitenta e dois cruzeirOs e sessenta e dois centavos) 
para fazer face às despesas do produto. No entanto, o preço mínimo para a 
Região O 1 do Esta_do é de CrS864 ,00 _( oitocento~ ·e sesSe_Dta ~ q_uatro cruzeiros) 
e para a Região 02 é de CrS 792,00 (setecentos e_ noventa e dois cruzeiros) por 
saco de 60 kg. 

Assim, a presente safra estã na dependência da liberação do bônus­
colheita, para que o agricultor possa realizar a sua colheita, e tambêm na fi­
xação de um preço mínimo mais remunerativo para o agricultor. 

Fato grave é o estoque remanescente da safra 79/80, avaliado em 
140.000 toneladas ... " 

E compra-se da Tailândia o arroz! 

•• no C que segundo as associações da classe .do Estado, ainda per­
manecem em mãos dos produtores por falta de um preço razoãvel 
de comercialização. 

Os agricultores mato-grossenses reivindicam ao Sr. Ministro da 
Agricultura, três providências que consideram imprescindíveis para 
que não sofram um processo de insolvência bancária nesta safra 
agrícola, a saber: 

Definição de um preço de garantia do arroz compatível com o 
atual custo de produção; 

Liberação de crédito para colheita adequado ao custo real e 
não a um VBC desatualizado e, 

Suspensão da necessidade de medição da ãrea para liberação da 
verba de colheita. 

Como medidas complementares a serem tomadas a um prazo 
maior, são sugeridas; a instalação de postos de serviços de secagem, 
pesagem e armazenagem próximas às regiões produtoras; crédito 
para aquisição de colhedeiras a juros inferiores aos atuais; a insta­
lação de um parque agroindustrial para beneficiar a produção inter­
namente; condições para que o Estado possa produzir as sementes 
necessárias aos próximos plantios e aquisição oficial da produção 
em armazéns particulares dotados de infra-estrutura de secagem c 
armazenamento. 

Encam1nhando o documento às autoridades federais, os· agri­
cultores matogi'ossenses aguardam as providências necessãrias para 
que o processo produtivo da safra 80(81 não sofra descontinuidade. 

Segundo a Secretaria da Fazenda do Estado, durante o ano de 
1980 foram exportados 520.285 toneladas de arroz em casca, de uma 
prodUção total estimada em 1.174.244 toneladas. Ora, segundo os 
agricultores, existem 140 mil toneladas de arroz da safra 79/80 ain­
da no Estado, o que agregado ao valor exportado, nos dariam um 
total de 660.285 toneladas de arroz, deixando uma diferença de 
513.959 toneladas que devem ter sido utilizados para sementes e 
consumo interno. No entanto, para essas duas finalidades somente 
foram utilizados 106.015 toneladas, o que nos dã um saldo final de 

- 407.944- toneladas, fazendo crer, que se trata de produção escoada 
para -outros- -Estados- -sem-pa-gamente---des--:-im-postos-dev-idcs.!~ -

Este é o documento do órgão do G_o_verno do Estado. De modo que, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, os agricultores de Mato Grosso, especialmente 
os de arroz, estão à falência. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Nobre Senador, vou apenas 
concluir o meu raciocínio. Darei, em seguida, o aparte a V. Ex• 

Nós estamos numa situação tafqual a daquela anedota de um pai que as­
sistia um desfile militar e achava Que só o filho dava o passo certo e dizia: "O­
lhem aí, todo mundo está com o passo errado, só o meu filho estâ dando o 
passo certo". Só o Governo estâ com o passo errado, porquanto todos esses 
organismos dizem que a· situiÇão é precária. Há falência do produtor de ar­
roz; a pecuãria, hâ dois anos, não recebe auxílio nenhum do Governo e aí 
vem o nobre vice-Líder do Governo defender a situação ... Tenho certeza que 
S. Ex• vai justificar tudo isto com números e dados bonitinhos, dizer que está 
tudo certo, quem está errado são os agricultores e os pecuaristas de Mato 
Grosso. E a Secretaria de Agricultura de Mato Grosso, que ê do PDS, tam­
bém estã erraPa. Jâ_ sei que estã_ tudo errado. 

V. Ex• tem o aparte, nobre Senador Bernardino Viana. 
O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Senador Gastão Mfiller, estou 

surpreendido realmente é com o estoque da safra de 79/80, que Mato Grosso 
ainda detém, cerca de 140 mil toneladas. Realmente, acho que, com o preço 
mínimo de CrS 864,00 a saca de 60 quilos, não poderã esta quantidade imensa 
de arroz escoar. Sei que hã, também, um grande problema em Mato Grosso, 
segundo eu tenho notícia, que jâ foi objeto de pronunciamento, de aparte de 
V. Ex•. as estradas não estão em boas condições, principalmente as de terra. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - Lógico. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - E quero, neste instante, dizer a V. 
Ex• que os financiamentos para investimentos pecuários estão suspensos, 
realmente, há dois anos ... 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - f: o que eles dizem. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - E é verdade. Eles estão fazendo 
custeio de safra e comercialização dos produtos agrícolas e, também, fazem 
custeio pecuãrio, mas o preço que eles estão estabelecendo para o produtor 
adquirir a cria para engorda, etc. ê um preço muito abaixo ... 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - Desatualizado. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) - ... do comércio de gado em qual­
quer região do PafS. Além do preço ser baixo, eles só estão financiando um 
percentual, que corresponde a 60% do valor que está estipulado na regula­
mentação vigente. Entã~. acho que V. Ex• te~ razão ao pleitear que se ajus­
tem esses preços mínimos. E, além de ajustar esses preços mínimos, o Banco 
do Brasil deve abrir uma linha de crédito para investimentos pecuários, por­
que eles sempre têm que ser renovados, principalmente no que se refere às se­
cas, às aguadas etc. Se V. Ex• assim o permitir, prometo ajudá-lo inclusive a 
pleitear essas reivindicações que as classes produtoras rurais de Mato Grosso 
estão fazendo. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Com muito prazer, Senador 
Bernardino Viana. Vou providenciar uma cópia do meu pronunciamento, 
aliás estou repetindo o que os agricultores e os pecuaristas transformaram em 
documento que vai ser entregue ao Senhor Presidente da República, nestes 
dias, pelo Governador de Mato Grosso. -

Mas, antes de encerrar, quero perguntar a V. Ex• que é versado em eco­
nomia; por que, no ano passado- quando eu, aqui, em dois ou três discursos 
pequenos, reclamei, gritei - se fez a importação de arroz da Birmânia ou da 
Tailândia, quando havia estoque de 140 mil toneladas? Vamos admitir sejam 
100 mil toneladas, que estou exagerando, embora os dois documentos afir­
_mem que são 140 mil, tanto o do Governo quanto dos agricultores, mas havia 
estoque de arroz e compraram arroz no exterior. Eu ainda, no meu discurso 
do ano passado, referi-me a uina curiosidade que me informaram os fazendei­
ros e os agricultores, que esse arroz da Birmânia e da Tailândia demora vinte 
minutos mais do que o nosso para tornar·se em condições de ser deglutido. 
Isso implica, naturalmente, num aumento do consumo de gâs. V. Ex• veja as 
conseqfiências dessas importações, ·vai-se gastar também mais energia. Além 
disso, o arroz da Birmânia e da Tailândia, ao ficar mole para a deglutição, 
quebra, vira quirera. O nosso arroz é-muito melhor em categoria, porque em 
muito menos tempo ele fica cozido e não_ se quebra, não vira quirera. No en­
tanto, importaram-se toneladas e toneladas de arroz, contra pelo menos uma 
voz isolada, a minha, protestando, porque eu sabia que em Mato Grosso ha­
via estoques da produção de 1979/1980. 

Qual a explicação, nobre Senador Bernardino Viana, para essa impor­
tação? F oi equilíbrio de preços, política de boa vizinhança com os países lã do 
Extremo Oriente? Eu não entendo de economia, portanto gostaria de ouvir V. 
Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS ........ PI) - Creio que a única justificativa 
para a importação seria uma tróca de mercadorias. Suponhamos que o Brasil 
quisesse vender produtos industrializados para a Tailândia e Birmâ-nia e só 
poderia fazê-lo se importasse arroz. Como arroz não ê perecível rapidamente, 
eles podem ter feito essa impOrtação. É a suposição que posso fazer, embora 
desconheça o assunto. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - É uma explicação lógica. 
Agradeço a V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pmmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Antes de entrar no assunto, desejo dizer aos nobres Srs. Senadores Gas­
tão Müller e Mendes Canale que, no Estado da Bahia, tambêm temos alguk 
mas dificuldades a respeito da agricultura e a respeito da agropecuária. A _úni­
ca diferença que existe entre Senador da Oposição e Senador do Partido do 
Governo -e que nós, se faZemos "crítica" daqUilo quejuJgaffios erradO, se aPre-­
sentamos sugestões, também temos o dever de dizer o que vem sendo realiza­
do em benefício dos diversos-setores. E se nós consideramos que existem críti­
cas setoriais a serem feitaS com relação à agricuiúlra e principalmente à pe­
cuária, temos qu_e-fCéOnhecer o esforço que o-Governo vem realizando, tam­
bém, com os subsídios que são dados à agricultura. 

Nós sabemos, perfeitamente, que apenas a fundo perdidO ae subsídios o 
Governo este ano vai aplicar perto de 600 bilhões de cruzeiros. Em subsídios, 
de modo geral, chega a I trilhão, 345 bilhões de cruzeiros. E é esse esforço que 
nós temos de reconhecer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Agora, quando se exige um redobrado esforço do setor primârio, a fim 

de que possamos exportar alimentos, numa opção de melhoria do balanço de 
'pagamentos, o Governo tem procurado atender às necessidades da agrope-

cuária brasileira, em matéria de crédito e outros incentivos, apesar das difi· 
culdades financeiras que enfrenta. .;, 

É necessãria uma resposta conseqílerite do setor, e para tanto, no que 
tange à produção bovina, precisamos sair dos métodos rotineiros e da criação 
extensiva para uma exploração racional da carne e do leite, no primeiro caso, 
atendendo, imediatamente, à exportação, no segundo libertando-nos da de­
pendência eXterna. 
Em nosso Estado, a Bahia, predomina a exploração extensiva das pastagens, 
algumas melhoradas por novas gramíneas mais rentâveis, cultivadas em pi­
quetes de tamanhos variados. Na região de Itapetinga, por exemplo, a mais 
importante do criatório baiano, a principal forrageira é o coloniãõ. Nas fa­
zendas d~ gado leiteiro, é feita apenas unia Ordenha rriatinal, normalmente 
sem preocupações higiênicas. 

Quanto à melhoria dos pastos, resume--se em roçagens, queimadas e 
abertura de aceiros ao longo das cercas, no período das estiagens, como pre­
venção aos incêndios, colhida a água nos rios, em açudes e raros poços arte-
sianos. - -

Por isso mesmo, pela falta de manejo racional, tem-se verificado, ao lon­
go dos últimos vinte anos, uina redução da capacidade produtiva dos pastos 
na _regiãO, influindo, ademais, fatores aleatórios, como a falta de chuva, as 
p~3gas-e, sobretudo, a falta de escolarização de vaqueiros, peões e retireiros, 
~~m qualquer formação profissional, mesmo primária. 

A observação nesses dois decênios tem demonstrado uma diminuição 
acentuada no índice pluviométrico da região, que se atribui ao desmatamento 
constante e progressivo, sem controle ou fiscalização de qualquer órgão 
público. 

A escassez de chuvas resulta, freqüentemente, na. salin.ização d~ âgua dos 
açudes, assim impróprias ao consuino do rebanho. Mas o problema mais gra­
ve, CQm referência à produtividade dos pastos, naquela região baiana, ê pro­
v_o.,cado pelo inseto vulgarmente chamado "cigarrinha", da família dos Cerco­
pidae, que paralisa o crescimento das gramíneas, impedindo sua rebrota, 
diminuindo-lhe o valor nutritivo, chegando mesmo a destruí-las. 

O combate à praga torna-se difícil, porque o inseto permanece em estado 
de hibernação na raiz do capim durante a maior parte do ano e, depois das 
chuvas, entra em atividade, alimentando-se da seiva da gramínea, só apare­
cendo à superfície no final do seu ciclo biológico. 

Assim, não adianta a pulverização com inseticidas, cuja ação é superfi· 
cial, dificultado ademais o combate em virtude da grande capacidade de loco­
moção da .. cigarrinha", quando aflora à superficie. 

-Além disso, nas épocas chuvosas, ocorrem ondas esporâdicas_de gafa­
nhotos, prejudicando as pastagens. 

Essa defesa fitossanitária é indispensãvel, impondo-se, para melhor 
aproveitamento das áreas pastoris, estudos no sentido de consorciar as gramí­
neas existentes ao uso das leguminosas perenes, contribuindo para a fixação 
de nitrogênio e aunientando o teor protéico da forragem. 

Paralelamente, indica-se a promoção de medidas para correção do solo, 
rotação de pastagens, procedendo-se à ensilagem para uso principalmente na 
estação seca, através de silos-trincheira, praticados variados pro~sos de fe­
nação. 

Além desse problema do empobrecimento das pastagens nativas, de­
monstrada também a precariedade do seu mancdo, a pecuária baiana se recen~ 
te da falta de escolarização profissional do homem do campo, praticamente 
inexisterite a formação de capatazes que possam evitar erros mais sérios nas 
âreas sanitária e genética, seja por desconhecerem o combate a doenças como 
a aftosa e a brucelose, seja por não saberem evitar cruzamentos que empobre-­
cem a qualidade do rebanho, relativamente baixa no País, mormente no Nor· 
deste. Não se promove o controle do ganho de peso, nem se antecipa o tempo 
de abate, como pouco adotada a t~cnícã da inseminação artificial, já dissemi­
nada no Sul do País. 

Também é grande a perda de terneiros, em função do estado sanitârio 
precãrío das matriZes, agravada pela baixa qualificação do homem do campo 
em termos de têcnica específica, elevando-se a natimortalidade, tendo-se veri­
ficado uma estreita relação _entre a mortalidade e o manejo insatisfatório, en­
tre a brucelose e a taxa de aborto. 

Inúmeros fatores contribuem para o retardamento do ganho de peso do 
rebanho bovino- na l-egião de Itapetinga, quase sempre por insuficiência ali­
mentar e falta de assistência conveniente. 

Conhecido o fenômeno do alongamento das estiagens, os criadores não 
adotam técnicas de armazenamento de forragem, processos de fenação, resul· 
tando a perda de peso do gado durante a seca, o que implica no prolonga· 
menta do processo de engorda em mais um ano. 

O emagrecimento das reses também ocorre durante o deslocamento para 
o abate, mas é muito maior quando se transporta o gado da região de cria 
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para a de engorda, sem as precauções convenientes para diminuir o esforço 
da rés com esse deslocamento. • 

A falta de frigoríficOs nas regiões de pecuária faz com que o gado seja 
transportado em carretas até os centros de con_sumo, agravando-se a perda de 
peso, com a rês viva, ou da própria carne, quando abatida. 

Outro p-roblema que afeta a pecuária baiana se refere às últimas alte­
rações nas taxas de juros para o setor, -praticam-erite inviabilizando a contra­
tação de empréstini.Os -iUfáis. Basta assinalar que, nos últimos doze meses, os 
juros se elevaram em mais de cem por cento para a aquisição de animais. 
Some-se a isso a crescente ganândà- do Imposto de Renda e do IPTR, 
assinalando-se que o ICM se elevou em 2_00% nesse período, majorada a arro­
ba da carne em cinqüenta Por centO, -inalterado o preço para o produtor des­
de setembro do ano passado. 

Pode-se prenunciar, em conseqüência, o crescimento do abate de matri­
zes, um dos mais graves problemas do setor, desinteressado na cria de mamo­
tes e na produção de leite, pela sua baixa rentabilidade. 

Resumindo esse quadro, que nos indicam prognósticos pessimistas, eis 
as principais dificuldades da pecuária baiana: 

I) falta-lhe assistência técnica especializada; 
2) é escassa a nião-de-obra qualificada, ante a ausência de cursos de nível 

médio de capatazia agropecuária; --
3) a precária tecnologia condiciona a baixa rentabilidade, prenunciando~ 

se, com o aumento dos encargos a prazo médio, queda vertical da produção e 
grande aumento do preço da carne. 

Diariamente estamos ouviildo que é necessário produzir alimentos, para 
satisfãzer a Cre-SCente demanda interna e obter excedentes exportáveis. Nesse 
sentido, o melhor investirrieilto do Governo seria no homem d_o campo, não 
apenas no setor sanitário mas no educacional, criando-se escolas técnicas de 
nível médio no_meio rural, que aliassem as melhores práticaS difundidas na 
região aos subsídios técnicos mais modernos. 

Assim habilitado, o empregado do -campo faria jus a melhores salários, 
reduzindo-se o êxodo rural e a favelização dos centros urbanos e aumentando 
o poder aquisitivo de grande massa trabalhadora. 

Dentre as matérias que devessem ser difundidas numa escola rural de 
grau médio, indicamos: 

a) conhecimentos gerais de veterinária; 
b) noções básicas de agricultura e solo; 
c) prática da inseminação artificial; 
d) noções de irrigaÇão, adubação e correção de solos; 
e) manejo de pastãgens; - -
f) conhecimentos básicos de Contabilidade Rural; 
g) noções gerais de Legislação Trabalhista; 
h) técnicas de comercialização. 
A nosso ver, essa formação deveria ser oferecida pelo Ministério da 

Agricultura, a que, antigamente, se subordinavam desde os patronatos agrí­
colas até os cursos superiores de agronomia e veteririária. 

Tais cursos teriam a duração de dois a três anos, exigida, na matrícula, a 
escolaridade primária, havendo também formação mediante treinamento in­
tensivo, para diplomação em um ano. 

Ao encaminhar estas sugestões ao Go_verno, desejo assinalar que a saída 
para a crise em que nos debatemos está, em primeiro lugar, no aumento da 
produtividade do setor agropecuário, com o incremento da área cultivada e a 
melhor preparação do homem do campo, sem esquecer que o maior incentiVo 
para o setor agropecuário é o preço justo à produção. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Sr. Presidente, o nobre Senador 
Aderbal Jurema tem necessidade de se retirar do plenário e tem, também, 
uma comunicação importante a fazer à Casa. Perguntaria a V. Ex,. se seria 
possível eu falar logo após S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Pode. Aliãs, entre V. Ex• e o 
nobre Senador Aderbal Jurema temos o nobr_e Senador Franco M.ontoro. Se 
S. Ex'" comparecer, ele terá preferência. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, por permuta com 
o nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÁO DO Oli.AiiOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) ~-Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, reiteradas vezes, colocado nesta tribuna a situação anitiva em 
que se econtra, no País, a classe médica. 

Sem dúvida, a classe médica está vivendo urna situação angustiante, no 
momento, neste País. Constitufda por mais de oitenta mil médicos, num País 
cujas necessidades são ainda, no que diz respeito ao setor saúde, extremamen~ 
te elevadas, mas em que a medicina se mercantilizou de tal modo que a esses 
oitenta mil médicos pouca oportunidade de trabalho se oferece. A maioria da 
classe médica está, eminente Presidente, subempregada ou submetida a em~ 
pregos de baixos salários. 

Existe no Senado um projeto tramitando e que oferece aos mé-dicos um 
salário miniffio eqtiivàlente a dez s.ãlários mínimos maiores vigentes no País. 

Através desta breve comunicação, quero fazer um apelo à Casa, no senti­
do de que esse projeto possa tramitar urgentemente por suas comissões e vir 
aó plenário e ser aprovado por unanimidade do Senado Federal. 

Por outro lado, Sr. Presidente, se a classe médica, como um todo, vive 
uma situção angustiante no País, os médicos residentes, organizados na Asso­
ciação Nacional de Residentes Médicos, vivem também seus problemas espe­
ciais, particulares, além de toda a aflição que domina a categoria como um 
todo. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB ~CE)- V. Ex'" me permite, nobre Se­
nador? (Assentimento do orador.} Apenas para uma informação ligeira, é que 
no meu Estado, ontem, os médicos residentes me interpelaram a respeito des­
se projeto e me instaram para que diligenciasse junto à Presidência e das Lide­
ranças no sentido de que ele viesse a debate no menor espaço de tempo possí­
vel. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Perfeitamente. En­
tão_, existe a respeitO dos resi9entes--IDêdicos._ também, um projeto tramitando 
neste Senado, que regulamenta a residêncía médica, estabelece um salário 
mínimo para os residentes médicos, passa a reconhecer, textualmente, os seus 
direitos trabalhistas. São as reivindicações básicas dos residentes médicos. 

Queria informar a eSta Casa que, na manhã de hoje, com a Liderança do 
PDS, representada por seu eminente Líder nesta Casa, Senador Nilo Coelho e 
pelos eminentes Senadores Vice-Líderes Bernardino Viana, Raimundo Paren­
te, Almir Pinto, José Lins, estive-mos com o Presidente da Associação N acio-­
nai dos Residentes Médicos, o Presidente da Associação dos Residentes Mé­
dicos de Brasília, discutindo o referido projeto para estabelecermos os pontos 
mínimOs- em torno dos quais esta Casa poderá obter o consenso e conseguir a 
unanimídade, para que se resofva COm urgência esse problema. 

Na verd~de, Sr . .presidente, os residentes médicos estão marcando, para 
O próximo dia 28, uma assembléia-geral da categoria, em Belo Horizonte, 
para ali definirem, po-ssivelmente, um novo movimento grevista da categoria. 
Eu estou certo de que ninguém deseja isto e muito menos os próprios residen­
tes médicos. Mas, se o problema não for resolvido C<:Jm _u~gência, jâ que espe­
ram há muitos anos a sua solução, eu estOu certo, serão obrigados, mais uma 
vez, a promover um movimento grevista, em prejuízo da categoria, em prejuí­
zo da comunidade, mas, sobretudo, em prC:juíio de tranqüilidade que nós to­
dos temos o direito e o dever de construir, neste País, neste momento de crise. 

De sorte que eu estou apelando mais uma vez ao Senado Federal, através 
desta comunicação ã Presidência do Senaçlo, e às comissões para que pro­
movam uma rápida tramitação do projeto que regulamenta a residência mé­
dica, para que nós possamos apreciá-lo no plenârio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há "quorum" parã deliberação. Em conseqüência, as matérias cons­

tantes dos itens n9s. 1 a 20 não seiãb submetidos à consideração do Plenário, 
ficando sua apreciação adiada para a sessão ordinâria de amanhã. 

São os seguintes· os itens ·cuja apreciação é adiada. 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(Em regime de urgência- art. 371, Hc", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 
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2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9~303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpezapública no- ÓistiftO Federal, e-dá oUtras 
providências, tendO _ _ _ 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1:0:Ú, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça --JP pronunciamento: pela constitucionalida­

de ejuridicidade; -2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com emenda n9 3-CCJ; que aPresenta; 3P pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão dO Distfito Federal); 

-do Distrito Federtil -=]P prÔnUnciamento: favorá~e:1. nos termos das 
Emendas de n'?s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco·; - " 

2? pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

--de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federa!, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação pielimin.atdã constituciOnalidade~ 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977-Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova re­
dação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acreScCnta parágrafos "(antigos e novos) 
à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da ComissãO 
-de ConstituiçãO e Justiça. f? pronunciamento- pela·inconstituciona!i­

dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento - (reexame solicitado em ple-
nário), ratificando seu pãrecer anterior; e -'-

3P pronunciamento - (reexame solicit3.do em plenário), maptendo _ _s_eus 
pareceres anterioreS, com Voto Vencido ~-os-Serladores Leite Chaves e Cunh"à 
Lima. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 172, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Oo-verno do Estado de Mato Grosso Co Sul a elevar 
em Cr$ !.785.620.157,75 (uril bilhão, setecentos -e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s i.259 e 1.26ó; de 1980, das Comissõe,s: 
- de Constituição e Justiài. pela Constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, fãvO-fâvel. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 _(apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$315.464.652,36 (trezentos e quinze milhõeS, quatrocentos e sessenta e qua­
tro mil, seiscentos e cinqtlenta e dois cruzeiroS e trinta e seis-centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, faVOrável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre­
sentado pe!a Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (V-inte C nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívída consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279; de .. i980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçà, pela constltuciOríàlidade e juridicidade: e_ 
- de Municfpios. favoráve[ 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de R4:sollú;;ão n~ 179, dC 1980 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n91.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 'de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um rriilh-ão, qUinhentos e tririta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constitulçào e Justiça, pela constitucfonalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVoi"âvel. 

8 

Votação, em turno único,dq Projeto de Resolução n9180, de 1980 (apre­
s-entado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 1.283, 
de.l980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000.00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob n• 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. _favorávCl. --~ 

9 

Votação, em turno únicO, do Projeto âe Resolução n9181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar Cr$ 
1.448.100,00 (um rriifhãó", quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n' 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Mwzidpios. favorável. 

10 

.- __ Yotação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre~ 
s~ntado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
varem Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três mHhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de ConsJituiçdo e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mwzidpios,J~vorável. ~ 

. ~- -11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l83, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.29~ e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mwzidpios, favorável. 

12 

·. Votação, eln turno único, do Projeto de Resolução n' 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno úniêO,~ do ProjetO de R~olução n9 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concfusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 {dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros} o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

14 

~- Votação, em turno Çmico, do Piojeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e dnco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de_ sua_ dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constitulç&o e Justiça, pefa constitucionalidade e juridiciâade; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

- Votação, em turno único, do Projeto de ResOlução n9 20 I, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanç;:ts como conclusão de seu Parecer n9 1.345 
de 19~0, cqm voto_ vencido, em separado. do Senador Lázaro Barboza), que 
autonza o Gov.erno do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
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externo, no valor de uss 35,000,000.00 _(trinta e Cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar progrã.mas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade. 

16 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n9 l, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lâzaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (viiüe e.- cinc-o milhÕes de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário doEs­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: · 
-de ConslltiliÇão·e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios; favorável. 

17 

Votação, em piinleti'o fuf-rio (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão: · 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

18 

Votação, em primeiro turrio (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento- Interno); ao Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitncionalidade. 

19 

Votação,- em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridic_idade, nos termos do art. 296-do- Regimento lnternoY, do Proje-. 
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

20 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara n"' 45, de 1980 
(n9 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o e~erçício·da profissão de 
supervisor educacional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, -pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; 
-de Educação e Cultura, favorâvel, com emenda que apresenta de n9 1~ 

CEC; e - -
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e_ à e_menda da Comissão de 

Educação e Cultura. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 58, de 1981, do Senador 

Aderbal Jurema, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passaremos, pois, ao exame do 
item n9 21. 

são. 

DisCuSsão, em turno úitico, do Projeto de Resolução n"' 21, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n"' 108, de 1981, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli e Affonso Camargo}, que autói'iza a Prefeitura Municipal 
de São Caetano do Sul (Si>) a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americários), destinado a financiar o programa de investimen­
tos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela ConStitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno úriico. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a discussão. 
Face à ineXiStência de número. a votação fica adiada para a próxima ses-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Conce~o a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto, por permuta com o 

nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Ao final da Sessão Legislativa do ano de 1980, fui solicitado a dar uma 
entrevista para a Rádio Nacional, e o tema que escolhi foi como se estruturar 
o ensino através do Minfstério da Educação e Cultura. 

Certo que não sou nenhum .. expert" neste importante setor da vida na­
cional, mas desde o tempo em que fui Secretário de Educação no meu Estado, 
que venho sentindo as dificuldades de colno melhor atender o complexo 
problema da escolaridade neste País. 

Dizia eu,-na minha entrevista, que a Carta Magna da Nação afirma ser 
obrigatório o ensino primârio, visando, com isto, alfabetizar o povo brasilei-
ro. 

E sem sombra de dúvidas este é o ensino mais caro, por atingir a grande 
faixa etâria dos 7 aos 12 anos, e por isto mesmo disseminado por todo o terri­
tório nacional. 

Por ser o mais caro, deveria ficar às expensas de quem pode mais, que 
não é outro senão o Governo_ Federal. 

Defendi, na minha entrevista, que o ensino secundário, circunscrito comO 
sabemo~ às capitais, m-édias e grandes cidades, poderia ficar a cargo dos Go­
vernos Estaduais, já que as municipalidades brasileiras, com as ba1xas rendas 
que usufruem, não têm condições de assegurar os gastos com material, fun­
cionários e corpo docente exigidos para qualquer dos níveis já referidos. 

O ~!).sino superior poderia tiCa:f sob a responsabilidade de fundações, su­
bordinadas à Diretoria de EnsinO U niversitârio do MEC, órgão supervisor e 
fiscalizador. Estas fundações serviriam de liame entre os discentes e a Caixa 
Econômica Federal, na concessão do Crédito Educativo, destinado aos alu­
nos pobres. Os de boas condições financeiras, lógico, não se utilizariam do 
beneficio do empréstimo e pagariam as suas anuidades. 

Adotado o sistema de ensino pago pelos Governos Federal e Estadual, 
naturalmente que 'Se imporia uma fiscalização do MEC sobre o comporta­
mento da rede particular, que ministra o ensino secundário pago, e um certo 

-conifoie em relaÇão às anuidades, cuja explosão nos preços é inaceitável. 
Com isto-se poria cobro ao despautério que assistimos de União, Esta­

dos e Municípios instituírem com as suas responsabilidades, em seus terri­
tórios, os três níveis de ensino: primário, secundário e universitário. 

Como pode? Aonde vão municípios pobres conseguir recursos para pa­
garem as despesas com material e professorado? 

Daí o baixo nível de aproveitamento dos educandos, sem uma base hu­
manística, -isto por não contarem com professores capacitados, porque os que 
o são hão se submeterão a pagamentos irrisórios. E, por isso, prejudicados se­
rão exatamente os discentes, que sofrerão as conseqilências de um aprendiza­
do ministrado por mestres despreparados. 

As reprovações nos vestibulares são aos milhares, motivadas pelo avulta­
do número de candidatos que, na maioria, enfrentam a seleção, aventurando 
acertar as respostas aos quesitos na base do chute! 

Assim não dá! 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao assumir o Ministério da Educação e 

Cultura, o General Ludwig, na sua primeira entrevista à imprensa, afirmou 
que iria encarar com prioridade o ensino básico, fundamental. 

Acredito que S. Ex' preferiu o rumo certo, para ri1elhorar o nível educa~ 
cional da nossa juventude, necessitando de reforinulações e adequações na 
sua dinâmica, nó meu entender, ern.baraçaàa por fatores intrínsecos e extrín­
secos, de fácil Perce:Pcã.o -Por- parte do ilustre Ministro. 

Detectados estes fatores, S. Ex•, com os excelentes auxiliares de que dis­
põe, corrigirá erros e distorções acumulados no processo educacional vigente, 
para cujo desenvolvimento poderia ser o de uma ~·política social dotada de 
objetivos própfios, disiintoS daqueles que int~grã.m a política econômica e 
destinados a melhorar as condições de vida do Povo brasileiro e estender a to­
das as regiões os beneficios do desenvolvimento". 

Ê certo que isto se prende mais à ârea social, em que interferem a edu­
cação e cultura. 

O que procurei fixar neste curto pronunciamento foi a maneira de corri o 
vejo dispersado o ensino no Brasil, sem um disciplinamento de âreas, os GoA 
vemos Federal, Estadual e Municipal fazendo tudo, sem condições técnicas e 
financeiras para tal. 

Ao próprio Governo Federal, se assumir o encargo do ônus com o ensi­
no obrigatório do País, que ê o primário, nãO seria fãcil enfrenta' 1 dispêndio 
com os demais níveiS: secundário e superior. E como os Estados e ~0:unicípios, 
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deficitários nãs sUas receitas, poderão pensar em ministrar ·o- eõsino nos três 
patamares? 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Almir Pinto, é 
de rara oportunidade a manifestação de V. Ex• em torno da realidade educa­
cional br<l.:.ileira. Apenas gostaria de Chamar a atenção de V. Ex• para um 
pronunciamento recente do nosso coestaduano_Professor Antônio Albuquer­
que de Souza Filho que, ao se investir ria direÇão do Departamento de Pri­
meiro e Segundo Grau daquela área do Minis-tério da Educação, reclamou 
exatamente a locação de ~ecu~sos maiores e niais ponderáveis, para que nes­
ses dois níveis se- J)ude5Se acelerar o desçnvolvimento educacional brasileiro. 
Embora tencl J sido Uhi:> ;''""'1. de ~ ~ .. adecimento pela sua investidura no car­
go, merecem ser meditados v .. ' · te o 1 rofessor Albuquerque de Souza 
Filho tornou público naquela O( ... :sião. 

O SR. LMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex•, 
que vem cori.::.t.:., · · ::- ~m u pensamento do at_ua]_DirCtor de Ensino do Pri­
meiro e Segundo ·a rau do MinisthiO da Educação e com o que tenho pensa­
do de há muito, sobre como se ministrar o ensino primário, secundário e uni-
versitário. -

Nobre Senador, V. Ex•, cearense como eu, conhece perfeüamente as co~ 
munas cearenses. Eu disse aqui, de uma feita, Sr. Presidente e.Srs. Senadores, 
já foi este ano, ãC}ui ffie~referi ão fato- que um Município do Estado do Cea­
rá chegou a receber de ICM, durante um mês, a grande, entre aspas, impor~ 
tância de dois mil, cento e vinte e três cruzeiros. 

Ora, por aí está a se ver que este município, como quase a maioria dos 
municípios cearenses, não -fem condições de suportar o preço do_ ensino pri~ 
mário, através de professoras muniCipais, que talvez desensinem. Eu me re­
cordo que, de wna feita,_chegando para uma Solenidade numa escola do inte­
rior, e jã havia se passado a fase de interventorias, eu en~ontrei escrito no 
quadro-negro: .. Quem foi o_ "enterventor" do Ceará no ano tal? Ao i_nvés de 
interventor, a professora escreveu Henterventor". 

Ora, eu tive o cuidado de chanl"ar um dos meus auxiliares e dizer: manda 
apagar, antes que eu entre oficialm_ente na sala, porque não fica bem como 
Secretário da Educação ver que uma professora escreveu interventor com 
uen". 

E sabe-se perfeitamente que são meninas que ·vão receber esse emprego 
porque moram no distrito, têm a casa dos pais, e não têm sequer o primário 
completo. Esta é a grande verdade. Acredito que no Mato Grosso acontece o 
mesmo que acontece no Nordeste. E o que ela ganhar, aquele dinheirinho da 
Prefeitura, vai dando, como se diz, para ir comprando os seus alfinetízenhos. 
Mas, na verdade, se a professora normalista, paga pelo Estado, ganha pouco, 
avalie a professora paga pelos míseros cofres dos miseráveis municípioS da in­
terlândia brasileira! Por isso é que eu acho que se deveria fazer uma certa es­
trutura - isto eu venho me batendo hâ um certo tempo - de desafçgo p~ra 
esses municípios. Por que o Governo Federal Dão chama a si toda a responsa­
bilidade do ensino básico fundamental, o ensino primário, obrigatório pela 
Constituiçilo? O Governo federal deveria ficar com aquele ensinO. O secun­
dário poderia passar aos Governos Estaduais, porque, finalmente, não seria 
lá muita coisa custear a despesa de uns 3 ou 4 educandários na capital, por­
que, de regra, no interior, existem poucos. O 'enSiiio superiof em si deveria 
correr por conta do crédito educativo: o mais aquinhoado não tinha porque 
recorrer a este crédito, mas o menos afortunado recorreria a ele. 

Ademais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu ~e tenho sempre batido aqui 
que o Ministério de Educação --iSso eu falei por Umas duas ou três Vezes ao 
Ministro Eduardo Portella - deveria olhar para o ensino profissionalizante. 
Eu já falei muito sobre isso, sObre as escolas de artes industriais, aquelas esco­
las construídas anexas às escolas de primeiro grau no interior__ do Estado, que 
são a maneira de dar àque_l_as cri~nças uma oportunidade de aprender algum 
oficio, alguma coisa que lhe irá servir para todi:) o --resto da sua vida, porque 
nem todos que corneçam·o cUrso primário, de 100 talvez no m~ximo 10 che~ 
gam ao secundário e no máximo 3 chegam à universidade. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO-(PDS- CE) .:..._tenho o maior prazer em dar· 
lhe um aparte. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - Einpresto_ um testemunho à 
Casa de que V. Ex•, quando Secretário de Educação do EStado do Ceará, se 
empenhou, tanto quanto pôde, e dentro das disponibilidades ao alcance de 
sua pasta, para incrementai o ensino profisSiórial naquela Unidade d3 Fede­
ração que representamôs nesta Casa. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS .:..._ CE) ·Agradeço o testemunho de V. 
Ex•, porque, na verdade, eu, como Secretário de Educação que fui- não por 
muito tempo, p·orquffCõtno V. Ext-, que foi Secretário do Interior e Justiça, 
fomos colegas de secretariado no Governo Parsifal Barroso, tivemos que nos 
afastar das secretarias para nossas reeleições estaduais, para a Assembléia Le­
giSlativa..;..... procurei -dar justamerite um incremento maior àquele ensíno ima­
ginado pelo Anísio Teixeira, de saudosa Il}emória. 

Esse ensinO, pi-aticamente, desapareceu porque surgiu o ginásio profis­
sionalizante em nível secundário. 

O resultado foi o fracasSo, como não- poderia deixar de ser. As escolas de 
artes industriais eram, digamos assim, um pequeno noviciado; as crianças 
aprenderíam aqueles rudimentos e, com eles, seriam promovidas a um curso 
mais elevado. 

Sr. Presidente, não me canso de, vez por outra, voltar a este assunto por­
que ainda tenho esperanças 9-e que chegará fiO Ministério da Educação e Cul­
tura um rriinistro que olhe para esse problema do ensino de artes industriais 
no interiõr do Brasil, que é um ensino válido e que grandes resultados trarã às 
populações nordestinas e - por que não dizer - ao País. 

Sr. Presidente, concluindo este despretensioso pronunciamento, apenas 
direi, repetíndo, que se o próprio Gov-erno federal assumisse o encargo do ô­
nus cóln o ensino obrigatório d6_P-8ís, que é o primário, não seria fácil enfren­
tar o dispêndio com os demais níveis, secundário e superior. 

Este, a meu ver, o ponto principal para -urna reformulação pelo Minis­
tério da EducaÇão e Cultura, definiildo os campos de atuação, sem com isto 
interferir na autonomia dos Estados e Municípios, uma vez que o MEC é o 
órgão federal responsável pelo bom desempenho da educação e da cultura do 
País .. 

~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Maller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUt:RCIA (PMDB 'C"" SP. Pronuncia o seguinte dis· 
cu:i"sO. Sem re~isão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos próximOs ao dia 19 de maio, Dia do Trabalhador, e gostaríamos 
tão-somente de levantar a voz,_ rapidamente, nesta tarde, para fazer um apelo 
ao Goverrio no sentido de que estude, com carinho redobrado, a questão do 
reajuste do salário mínimo neste País. 

Estamos assistindo a reclamações de todas as faixas salariais esbatidas 
pela crise que estabelece o sofrimento coletivo dos trabalhadores assalariados 
deste País. Se isto ocorre nos níveis mais altos, Sr. Presidente, imagíne como 
se encontra o trabalhador que ganha o salário mínimo neste Brasil. 

Em razão disso, nós queremos fazer um apelo às autoridades do Gover­
no, no sentido de que estudem, com simpatia redobrada, tendo em vista a cri~ 
se que assoberba esta Nação, um reajuste mais digno do salário mínimo no 
Brasil. E, por outro lado, que se estabeleça a unificação do salário mínimo. 
Nós sabemos que a lei que estabeleceu o reajuste salarial em 1979, disse no 
seu art. 19 que a unificação do sal_ário mínimo, em todo o País, dar~se-ia até o 
anõ de 1981. Mas, houve um veto, como lembrou recentemente aqui o nobre 
Senador Mauro Benevides, e essa _equipar~ção ficou em aberto. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUJORCIA (PMDB - SP) -Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Realmente, nobre Senador, fui 
responsável pela apresentação de uma emenda à mensagem governamental 
que estabeleceu a obrigatoriedade de revisão dos níveis de salário mínimo em 
todo o País. Como é .Sabido, essa emenda, graças ao apoio que recebi de emi­
nentes colegas desta Casa, mesmo contra a manifestação do relator, se trans­
formou no art. 19 da Lei 6.708 e que prescreve, textualmente: .. A partir de 19 
de maio de 1980, dar-se-á~ gradativa redução Qas t_:egiões em que se subdivide 
o -território nacional, a tiffi de que seja -alcançada, no exercfcio seguinte, a uni­
ficação salarial no País". Então, a expressão ' 1no exercício seguinte". ê que 
foi vetada pelo Senhor Presidente da República, porque S. Ex• não quis prefi­
xar a data da unificitção salari3l. Entretanto, respeitando o caput do artigo, 
no dia J9 de maio de 1980, ocorreu a reduÇão dessas regiões em que está sub­
dividido o País. Eram quatro, e, no momento, são apenas três regiões. E, para 
que o Presidente siga olineamento, a diretriz do art. 19 da Lei n9 6.708, deve­
rã ocorrer, este ano, neste exercício, a redução para apenas duas regiões, a fim 
de que em 1982 se atinja esta meta, que é o anseio geral das classes trabalha­
doras, notadamente no Nordeste e do Norte, que é a unificação salarial do 
País. No momento em que V. Ex• vem à tribuna para se reportar aos reajustes 
do dia 19 de maio, não seria demais da sua parte, da nossa parte, enfim, do Se­
nado Federal, do Congresso Nacional, como um todo, postular do Senhor 
Presidente da República a continuidade dessa redução das regiões, a fim de 
que, em 1982, nós efetivamente tenhamos a unificação salarial no País. 
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O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB -BP)- Agradeço o aparte do 
nobre Senador Mauro Benevides e quero dizer que, como representante de 
São Paulo, sou inteiramente favorável à unificação salarial no País. JnciuSive, 
no que tange a essa questão do custo de vida, muitas vezes, a alimentação, 
por exemplo, que ê um dos itens essenciais à vida, nosEsta~os ~o Nordeste ê 
mais caro do que em Sã"o Paulo. Então, nâo -fem cabiniento essa diversifi­
cação de níveis de salários mínimo em tOdo o País. 

Agradeço, portanto, ao nobre Senador Mauro Benevides e, continuan­
do, Sr. Presidente, na mesma linha de raciocínio, em termos de salário, desejo 
fazer um apelo ao Governo no sentido d-e que dê guarida às declarações feítas 
recentemente pelo Diretor-geral do DASP, José Carlos Freire, que, arós des­
pachar com o- Presidente Figueiredo, lembrou que o pagamento ~Q 139 salário 
aos funcionários públicos é considerado justo pelo Governo e estará previsto 
no novo estatuto do funcionalismo. Trata-se de uma notícia do Correio Brazi­
liense de dias atrás. Portanto, queremos dar o nosso apoio a essa medida no 
sentido de que se estabeleça o 139 salário para o funcionário público. Nós. 
também somos favoráveis, e o esforço deve ser despendido nesse sentido, a 
que os servidores púbiicos tenham também o seu reajuste semestral, comO 
ocorre com os trabalhadores, em geral, em todo o _País. 

O servidor público que, antigamente, significa~~ status, h'?je em dia, p_el~ 
que estamos informados, determinadas lOjas em São Paulo, por exei!Jplo, 
quando o cidadão se anuncia como servidor públic_o. ~rn geral, não ~em cré~i~ 
to nessas lojas, nessas grandes magazines, porque hoje servidor público não é 
mais status, servidor público é uma depreChição. 

Portanto, nós que entendemos que a rnáquinã administr.ativa deva fun­
cionar basicamente à custa do suor~ do esforço e da intetig~ricia do servidor · · 
público, pleiteamos que o servidor público deste País tenha melhores con­
dições, com O reajuste semestral e tarilbérii com o 139 salário. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) - V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QVIlRCIA(PMDll- SP) -Com todo prazer, Sena­
dor Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (PDS-= -CE)- Nobre Senador, eu desejo fazer coro 
ao aparte do meu nobre colega, Senador Mauro Benevides, sobre o pfob1ema 
do salário mínimo. Como V. Ex• disse, eu nunca entendi a razão de três pata· 
mares, quando eu achava que o salário mínimo menor deveria serem São 
Paulo, no Rio Grande do Sul, enfim, no Sul, porque São Paulo, Rio Grande 
do Sul, Paraná e Minas Gerais são os Estados maiores pro_dutores. Ora, se a 
produção é em São Paulo, eu devo comprar mais barato o produto em São 
Paulo. Se São Paulo manda sua produção, como Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul para o N ardeste, já vai pagando ICM, já vai o -comercia TI te do N ordes­
'e querer ter o seu lucro e o pobre do V~rnabé do Norueste, por ter um salário 
menor, vai comprar o produto mais carO. Por issO é qUe n~nca eritendi. Deve­
ria ser da seguinte forma: os Estados·mais ríCos terem justamente um salário 
menor,, porque são os estados que fabricam, e _o~_ outros Estados que são os 
maiores consumidores, que vão comprãr mais ~aro, deveriam te~ um salário 
· aior. Assim é que deverá ser ... o ti então, ~en-do_ igual: Mas, l-tão; na Zo~a 

.·.tro, Sr: 1, Oeste, Centro-Oeste têm um SaláriO beril inaiõr àO que no Nor­
deste. Acho que o salário deveria ser um só, porque os funcionários públicos 
ou de empresas, tém as mesmas necessidades: comer, vestir, edu_car os filhos, 
e não é com saláiío mínimo como este que temos por aí gue ele poderá, quan· 
do nada, viver condignamente. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•. com o qual es-toll-iilteframente de acordo. _ 

Quero, Sr-. Presidente, encerrar o meu rápído pronunciamento, assina­
lando a presenÇa, no Senado da República, do Prefeito de São Caetano 9o 
Sul, Raimundo Cunha Leite, -que muitO nos honra, cOmo lembra aqui o 
nobre Senador TeotôniO Vilela- de cuja prefeitura hoje, a pauta dos nossos 
trabalhos conta com um projeto de autorização para o emprêstimo de 20 r'ni· 
lhões de dólares para obras fundamentais "na cidade, de melhoramento das 
vias públicas, ConstruÇão de uma rodoviária e uma ferrOviária, uma grande 
obra administrativa que será executada ainda na administração de Raimundo 
da Cunha Leite. 

Estou assinalando isso, Sr. -Presidente, porque hoje já constava na Or­
dem do Día, como item 21, esse projeto, de autorização Oa Prefeitura de São 
Caetano do Sul para contrair esse empréstimo. E também nós sabemos que, 
em razão dessas coisas de política municipal, é muito natural que ocorram fa­
tos de adversários políticos do Sr. Prefeito mandarem uma cópia de uma lei 
de distribuição de verbas para entidades aSsintências, etc. querendO com isso 
levar a imagem de que o Prefeito, de que a administração não está- vamos 
dizer assim - agindo corretamente. 

O fato, Sr. Presidente, é que o Prefeito de São Caetano é um prefeito 
combativo, um grande administrador, e estas questiúnculas de natureza mu-

nicipal são muito naturais, são muitO ~-orm~s. E. n6s acrediiarflós q~e· tão' 
logo os nossos companheiros do Partk~-o Popular e aqueles do PMD"B entrem 
num acordo; toda a pauta será esvaziada ·e nós aprovaremos os eniprêstimos 
tão necessários às prefeituras e governOs Cstad.uais, .que estão neceSsitados 
dessa aprovação. · 

-Era eSsa a questão que e-u.-CÍ.u~ria.àsSirúila~. Sr. Presid_e:nte·; dizeÍldo.que 
nó_s estamos muito honrados com a'presença do PrefeitO de São Caetano do 
Sul e seus aSses~ores- n~ s~~ado da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os principais ófgãos da iiriprensa brasileira ocupam-se, hoje, do proble· 
ma relacionado com o EnVio ao Congresso do Projeto de lei do novo Estato 
dos Funcionários Públicos Civis da União, aguardado com a maior ansieda-
de por quantos integram a laboriosa clas$e. _ 

O próprio Diretor·Ger:al êfo DASP, Di-. José Carlos Freire, não se arris­
ca a.prever a. data,··.efu;_q~e.~efão. ult)m.ldo~ o~ estudos do importante doeu. 
mente, de. cUja''eiáb'oraç~q "vem tambêin participa,ndo a Fundaçã·o 'Gefúlio 
Vargas. · _ · 

. ·. Dentre a~'in'ov·ações a serem i'ntrOduzidas no novo estatuto, a relá.tiva-à 
Conces.Sãb do JJ9.'S~Iáfi,o .desponta ·como a "d~ mais ampla significação, inte­
giando, basicamentê; todos o.s ·memOriais reivindicatórios submetidos, nos 
últimos I O ·à~os, à apreciação do Presidente da República e de seus auxiliares 
diretos. 

Ai"nda na administração Ernesto Geisel, chegou a sCr admitido o paga­
. mento do 139 salár~o, o que lamentavelmente não se fetivou, gerando descon­
tentamento entre os nossos "barnabés". 

Na atual gestão, 6 't~ma voltou a ser enfocado coffi empenho e obsti· 
---nação por parte dos líderes do funcionalismO, na. expectativa de que o Poder 

Executivo viesse a sensibilizar-se c.om tão justa aspiração. 
Sabe-se, por outro lado, que a Confederação dos Servidores Públicos· do 

Brasil e a Federação das Associações de Servidores Públicos de Pernambuco, 
ao ensejo do X li! Congresso Nacional de Serviços Públicos do Brasil, a ter lu· 
gar em_ Recife, de 18 a 23 de maio, k:varão- a debate a questão pertinente ao 
novo estatuto, analisando-o em seus aspectos fundamentais, para uma toma­
da de posição que sirva para impelir o governo a apressar a redação do texto 
definitivo da_ proposição. 

Destaque-se, igualmente, que a unificação dos regimes de trabalho- o 
estatutário e o celetista - constituirá uina das modificações de maior rele­
vància, em consequência· da diversificação de direitos e deveres atualmente 
existentes. 

Tudo, porém, se encontra na dependência de decisão dos Ministros da 
área econômica, aOS quais Cabe assegurar a destinação dos recursos neces· 
sários à exeqüibilidade das noánas que vierem a prevalecer no novo Estatuto. 

Seria ideal que, ao ensejo do XIII Congresso, na capital pernambucana, 
o Governo Central houvesse definido os pontos controvertidos do projeto, 

_ tranqüilizando os servidores no que concerne ao pagaiTtento do 139 salário. 
Fica, aqui, pÓis, o apelo ao Dr. José CarloS Freire e ao próprio Presiden­

te João Figueiredo, pãra "que encontrem, sem protelações, a solução almejada 
pelo funcionalismo público do País. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUJJer)- Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Mendes Canale. 

O SR. MENDES CANALE (PP- MS. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Na mensagem que encaminhou à Assembléia Legislativa de Mato Gros-· 
s_o do Sul, propondo reajustes salariais para os servidores do Estado, o Sr. 
Governador, interpretando erroneamente a Constituição Federal, cujo_dispo-. 
sitivo por ele invocado. (o item V, art. 13) não se aplica sequer indiretamente à 
espêcie, e, talvez, por entender que os professores de nível médio já estejam 
ganhando bem, propôs para esses servidores um aumento irrisório de apenas 
15% até maio de 1982, enquanto os demais servidores vão ter aumentos de 
50% até 65%. 

As bases do reajuste salarial fixadas pelo Sr. Governado~ para os profes­
sores-_de meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estão em total desacor­
do com os pisos salariais estabelecidos no Decreto-lei n9 18.058, de Íó de feve­
reiro do corrente ano, regulamentado pelo Decreto n9 85.712, cuja Instrução 
Norrnativã baixada pelo MEC se encontra, atualment~_. em poder do Sr. Mi­
nistro Ruben Ludwig, para estudos. 

De acordo-com o citado Decreto-lei 18.058, o pessoal da carreira de ma­
gistério de J9 grau irá receber salários, conforme a classe que ocupar, que vão 
de Cr$ 21.540,00 a 24.937,00, e os professores de 2• grau de Cr$ 30.707,00 até 
33.494,00. 
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Mesmo a esses salários substancialmente reajustados, os Estados podem 
conceder aumentos em bases mais elevadas, se assim o permitirem as disponi­
bilidades financefras, tal como jâ ocorre riõs EStados do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Distrito Federal e em alguns outros Estados. 

Enquanto isto, Senhor Presidente e SeriJiOres Senadores·, o Governador 
de meu Estado, sob a alegação de não poder conceder aumentos superiores 
ao concedido para o pessoal do serviço público federal, mandou que se pagas-
se aos professores de 19 e 29 graus' um aumento de apenas 15%. · 

Com isto, um professor de 2'~ grau, com licenciatura plena e uma carga 
de 20 horasjaula semanais irá receber somente Cr$ 26.000,00. 

Acresce, Sr. Presidente e Senhores Senadores, que há diferenÇas de pagàM 
mente que o Sr. Governador não ,mandou pagar, tais como os supracitados 
salários, que só foram pagos a partiT de dezembro, quando devi~m ser pagos 
a partir de 15 de_ outubro do afio passado. 

Ademais, todo professor foi enquadrado na classe "A", estando faltando 
a progressão para as outras classes onde exis"tem diferenças de 10% para cada 
uma. 

Além disso, existem enquadramento erradOs llo nível de habilitação 
onde o professor recebe, às vezes, até Cr$ 6.000';00 a menos do que tem direi-
to. · 

Tudo isto; Sr. Presidente e Senhores senadores, revela o descaso que o 
Governador do meu EStado deváia "à classe de professores. 

Confiamos em que a Assembléia E.stadUal, ciente dessas distorções, ha­
verá de fazer justiça ao ·magistério de meu. Estado, procedendo às correções 
convenir!ntes no anteprojeto .do Sr. Governador. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)"..::. Coijcedo a palavra ao nobre 
Se~ador Teotôriiá Vilela, último orador ins_crito· para a sessão de hoje. 

O SR. TEOTÚNIO VILELA (PMDB ~ AL Pronuncia o seguinte dis­
curs'o. Sem revíSão do orâ.dOr.) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
q~esião -d~ ordem. Li, nos jorn~is de hoje, .que os apartes que ontem ofereci 
ao discurso do n-o6fe Senador Mauro Be'nevides foram censurados pela Me­
sa. Manifésto daqui a minha eStraÕhei:á.Pelo fato. Sei que o Regimento per­
mite o pOder' de polícia à Mesa co'm:rela~o à linguagem dos oradores no ple­
nário, mas, também, Sr .. Presidente, eu reconheço que não há nenhum ato no 
Parlamento, nem neste e nem em qualquer um, O.ão' há nenhum ato que não 
seja bilateraL O Parlamento não pode_sef unilateral. O poder de polícia que a 
Mesa detém é, aínda, um poder dialógico. Ele exige a comunhão, o entendi­
mento entre as partes. Do contrArio," isto aqui n-ãO serla um Parlamento, teria· 
outro nome. 

Além do mais, Sr. Presidente, me permita estranhar que se tome a letra 
do Regimento sem ã devíi:f8. compenetração com relação àquilo que nós cha­
mamos de linguagem, porque uma coisa ê a palãvra e outra coisa é a Hngua­
gem. A palavra isolada, segundo as suas origens etmológicas, ela tem um sig­
nificado preciso, estrito, mas a palavra inse"rida no contexto de uma apre­
ciação política, eVIaenterriente que ela está sUjeita ao pensamento político do 
orador. O mesmo fenômeno oc-orre, Sr. Presidente, até no teatro, onde pode 
acontecer a explosão de uma palavra aparentemente grosseira, mas que, no 
contexto, ela perde, completamente, a sua aspereza. 

Como, no Pãrlamento, no Senado da República, é possível interpretar-se 
isoladamente o significado de urna palavra e, especialmente, de forma tenden­
ciosa pela Mesa? Não vejo, Sr. Presidente, nada que mereça censura nos apar­
tes que ontem ofereci ao discurso do nobre senador Mauro Benevides, quan­
do S. Ex• tratava da região nordestina e quando, por outro lado, entrou em 
debate cruzado o nobre Senador José Lins. 

Hâ um outro aspecto que gostaria aqui'de frisar, Sr. PreSidente~ ~-um di~ 
reito de cada Parlamentar mariifestar o seu pensamento a respeito da coisa 
pública em debate. Se existem partidos políticos é porque Cada partido políti­
co tem uma filosofia a interpretai e tem Uma ídéia a oferece-r. "Se há um pouco 
de exacerbação de parte a parte, confesso, com os meus Vinte e tantos anos de 
parlamentar, que istO não fere o decoro de maneira alguma. Discutimos exal­
tadamente, é verdade, mas, nem eu feri a sensibilidade patriótica de S. Ex• o 
Senador José Lins: nem S.-rx-f()SCmadõr JoSé Lins feriU a minha. Cr.eio que 
S. Ex~' é tão patriota quanto eu e o patriotísmO ii.ão se mede nem por correntes 
ideológicas nem por pontas de baionetas. O patriotismO é, sobretudo, um sen-· 
timento silencioso, sagrádo, qu-e cada-um de riós carrega dentro de si. ·E qual­
quer tipo de censura que viesse desabar sobre nós só poderia incorret, ou se 
nós tivéssemos quebrado todo o Regimento desta Casa ou-nos atracado fisi­
camente. Nada disto houve. Portanto, reclamo desta tribuna· uma providên­
cia, amanhã ou depois, da Mesa. Jã pessoalmente, me entendi com V. Ex• e 
V. Ex• não estava oriteril presidindo R: sessão, sÕbrCtudo no momentO em que 
esses debates se feriram. Nao há de minha pi:trte nenhuma- urgência,, ou me­
lhor, imediata, com· relação à ·observação que esto_u fazendo. Mas aguardo, 
com o direitO de resposta que me assiste a pr6pria filosofia dO Parlamento, 

uma comunicação adequada, porque, do contrário, um discurso, um aparte 
_ meu ou do Sepador José UQs poderá ser totalmente riscado dos Anais, pelo li­

vre arbítrio da Mesa, o que não é certo, o que não é justo. E se esta Casa é 
uma_ Casa que se empenha em fazer justiça através de procedimentos em be­

. m!fício da coletividade, por que não temos que zelar pelo nosso'? 
E mais, Sr. Presidente, finalizando, nãó aceito censura sem que não se 

debata a .razão de ser daquilo que foi censurado. Não sou aqui Senador da 
_ República para ser censurado ou punido por outro Senador, Respeito a Mesa 

e a sua COilJpetência regimental e constitucional, mas manifesto o meu pro­
funQo desagrado ~uma atitude que é simplesmente policialesca e que não diz 
bem da razão de ser da nossa presença nesta Casa. 

E c.O:m profundo deSagrado, portanto, que a Mesa do Senado não tenha 
procurado se entender Com o orador de ontem à tarde, Senador Mauro Bene­
vides, e com aqueles que se envolveram no debate em torno do assunto princi­
pal de seu discurso: Recursos para o N ardeste. Nenhuma consulta foi feita a 
qualquer de nós e, no entretanto, s_omos surpreendidos pelos jornais, por to~ 
dos os jornais-, cOm a notícia de uma punição imposta pela Mesa. 

Fique esta observação como uma advertência, a de que esta não é uma 
Casa para crianças, ou mesJ;IlO para aQueles que, adultos, não adquiriram a 
plenitude da razão democrâtica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Como V. Ex• mesmo afirmou, 
hãO presidia eu a sessão naquele momento, de modo que esta Presidência 
eventual levará a quem de direito o protesto de V. Ex• para as devidas provi~· 
dências que, natur"alnlente, serão tomadas. 

Acho' que V. Ex.' ~em plena razão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) _:_Não hã mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais h~vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
· PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE !980 

·(Em re"g"inie de urgência- art. 371, .. c", do Regimento Interno) 
Projeto'de Lei do Senado nll 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre cOligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju-
ridicídade e, no mérifo, pela rejeição. -

2 
Votação, em turno único, do Projeto· de Lei do Senado n9 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 7!0 a 712 e !.029 a !.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /P pronunciamênto: pela constitucionalidaw 

âe e jurldicidade; 2? pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com Emenda nll 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federá/-/9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de nlls I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 

2? pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão dO Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 
Votação, em turno único (apreciaÇãO pi-elirninar d8." constitucioiialidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nll 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 511, e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos) à Lei no 5.!72, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob nos 222 e !.233, de 1979, e !.013, de !980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, /9 pronunciamento -pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 

2P pronunciamento- (reexame solicitado em plenário), ratificando seu 
parecer anterior; e 

39 pronunciamento- (reexame solicitadQ_t:m plenãrio), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 
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4 
Votação, em turno únicõ (apreciaÇãO' preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Irú6rno), do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos· dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituiçãõ e Justiça-/? pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P 
pronu11ciamento- (reexame solicitado em p!~nário): mantendo seu pronun­
ciamento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 172, de 1980 (apre­
sentado pela Con11sSão de Econornía como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeirOs ç setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de A1unicípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de ResOhição n9 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economi"a como conclusão de seu Parecer nq 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e qliinzé: milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, so6 n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 178, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer nq 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.983.645~00 (vinte e nove milhões, nOvecentos é oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco Cruzeiros} O -montãrite de sUa dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios~- favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll179, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão _de Economia como cori.clusão de seu Parecer n11 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municfpal de Sãó JoaQiiím (SC) a elevar 
em CrS 1.530.0QQ,OO:.(um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada, tendo · 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de sêu Parecer nq 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MuniciPal dé Araripina (PE)a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de" sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constitUciOnalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único,-â-o Projeto de ResciJução nq 181, de 1980 (apre­
sentado peta ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288,-de 1980, das Comissões: 
-de Constituição-e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

11 
Voiãção. em turno único, do Projeto de ReSolução nq 182, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Econárriia corr.o Conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campína Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600 . .000~00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 el.29I, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, pe1a cOn-stitucionalidade e juridicidade; e _ 
-de Municípios, favorãvel. 

12 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução"nq 183, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~ 1.292, 
de 1980), que- autoriza a Prefeitura MUnicipal de Campos Belos (00) a elevar 
em Cr$ 895.10_0,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justlça, pela constituCionalidade e juridicidade; e 
-de lWunicfpios. favoráveL 

13 
Votação, em turno único, do-Projeto-de-Resolução n'~ 184, de 1980(apre­

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'~ I .295, 
de 198"0), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueiê (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 fsetecenTOS e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de_ sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- d~ Çon~tituiçijo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favOrável. 

14 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nlll89, de 1980 (apre­

sentado peta Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer nq 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois mílhões, ó.ovecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s l.311 e l.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

15 
-Votaçã_o, etp turnojiníco, do Projeto de Resolução nll 194, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia comO conclUsão de seu Parecer nq 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300-,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s l.326 e l.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munict'pios, favorável. 

16 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 20f, de I 980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nq 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiâs a realizar operação de emprl:stimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' l.346, de 1980, da Comissão 
=de éO!iStâUifão e "JUstiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 
Votação, em turno único: do Projeto de Resolução nll I, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'~ 4, de 
I 981 com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Governo 
do Estado de Pernambuco a realizar emprêstimo externo no valor de USJ 
25~ÕOO~OOQ.OO (vinie- e cinco milhões çi_e dólares norte-ãmericanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Atfunic{pios, favorável. -

18 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 21, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de finanças como conclusão de seu Parecer nq 108, de 
- 1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de emprêstimo externo, no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
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de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi~ 
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n9s 109 e 110, de i980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitUCiorialidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorãvel. 

19 
Votação, em primeirO turno (apreciaçãO preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProjetO de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela injurídicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto eni separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da Constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e ~JuStiÇa. pela iri.constitucionalidade. 

21 
Votação; em primeiro turno (apreciaÇã'o preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do art. 296 d_o Regime-ri. to Inte_rno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador OI-estes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituCionalidade e injuridicidade. 

22 
Discussão, -em turno iínico, do Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1980 

(n"' 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
supervisor educacional, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição-e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, fã.vOrável; 
-de Educação e Cultura, favorãvel, com emenda que apresenta de n9 1~ 

CEC; e 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à emenda da Corriissão de 

Educação e Cultura. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 58, de 1981, do Senador 

Aderbal Jurema, de adiamento da discussão.) 

23 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto dC- Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em ••Engenharia de Segurança do -Trabalho" e da 
profissão de .. Técnício de S-egurança do Trabalho'' e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1'180, das Comissões: 
-de Constituição" e .Tzistiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da ComiSSão 

de Constituição e Justiça; e - · -
-de Educação e Cultura, favorãvel ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição_ e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mcrller) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 9-4-8I E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSlt LINS (PDS - CE. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago ao Plenário desta Casa algumas informações sobre o assunto hoje 
tratado pelo nobre Senador Teotônio Vilela. S. Ex• jã havia falado sobre o 
mesmo tema, hã poucos dias no que foi :Secundado pelo nobre Senador Ro~ 
berto Saturnino. Trata~se de assunto do interesse particular da Empresa In~ 
diana. 

Disse o Senador Franco Montoro, em aparte ao discurso do Senador 
Roberto ,Saturnino, que no caso, o Governo falha na aplicação até mesmo da 
Constituição, porque, a seu ver, discrimina contra uma _empresa; Não é o ca-

so, evidentemente, Sr. Presidente. Cabe aos órgãos federais analisar os proje­
tos que devam financiar. Não são eles obrigados a ap~_ovar nem a deixar de 
apiovar os pleitos, que lhes são dirigidos, mesmo porque ninguém é obrigado 

·a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão por imposição legal. 

O Sr. Teotonio Vilela (PMDB- AL)- ~exatamente por imposição le­
gal, nobre Senador, que ele não pode fazer discrir!Iinaçãq._ 

O SR. JOSÉ LINS·(PDS- CE)- V. Ex' podereria ter pedido o aparte, 
mas, prefiro que V. Ex• não o faça, mesmo por que desejo apenas dar algu­
mas explicações sobre o caso. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Em homenagem a V. Ex•, eu me 
retiro. V. Ex• está enquadrado no Sr. Herval e vai repetir a mesma coisa e, 
portanto, terã a mesma qualificação· que eu dei ao Sr. Herval. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Não -concedi o aparte, que aliâs V. 
Ex• não pediu. Não tomarei, também conhecimento da presença ou da ausên­

''cia de V. Ex• 

O Sr. Teotonio Vilela (PMDB- AL)- V. Ex• não sabe nem sequer o 
que é um aparte. Dentro de um sentido tradicional, o aparte não é pedido, 
m·as é dado no decorrer do discurso. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Continuo, Sr. Presidente: 
Parece que não tenho o direito de fazer apreciações sobre o que aqui se 

diz. Ora, esta, se nãO trie engano, preteride-&er uma Casa de d-iálogo. Se partir­
mos do pressuposto de que somente alguns podem falar, que somente uma 
parte deve ser ouvida, não chegaremos a nada. Não pretendo atacar o nobre 
Sen_':ldor Teotônio Vilela, nem me __ constituir effijuiz final de um processo que 
é do puro interesse pessoal de S. Ex• Desejo apenas ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP) -Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

·O SR. JOSÉ LINS (PDS-'- CE)- Se V. Ex• me p~rmite, eu gostaria, 
pelo menos, de ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Apenas para uma retilicaçãc 
sobre o interesse pessoal do Senador Teotônio Vilela. Não é nesse carãter que 
o problema foi colocado. É de interesse da economia brasileira, do nosso de­
senvolvimento e dos milhares de trabalhadores que estariam com o seu em­
prego assegurado se o empreendimento fosse aprovado, como é de lei. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Assim V. Ex• pode julgar. Todo em­
preendimento tem essa natureza e, nesse caso, o do Senador Teotônio Vilela 
não ocuparia posição diferente dos demais. 

O projeto que discutimos ê do interesse da Empresa Indiana da qual faz 
parte o Senador Teotônio Vilela. Isso em nada, aliãs. tira o mérito do projeto. 

Mas continuo. Sr. Presidente. Declara o Senador Teotônio Vilela que eu 
teria dito que o nobre Senador Nilo Coelho viria à tribuna para responder ao 
seu primeiro discurso. Em momento algum fiz essa declaração. Declarei ape­
nas que, se o Senador Nilo Coelho tiver prometido alguma explicação, ele 
não se furtaria a dá-la e. certamente dã·la-ã. 

_Quanto às declara_ç_ões do Sr. Herval, assessor da Superintendência do 
B-NDE, nada posso lhe dizer. Realmente não as conheço. Mas não se pode 
envolver o nome do Congresso Nacional nesse questão, pelo simples fato de o 
Sr. Herval pronUrlcí3.r~se sobre ela. 

O Governo, Si'. Piesidente, não é mentiroso e, também, não se deixa inti~ 
midar por pressões de pessoas ou de grupos de interesses pessoais. A obri­
gação do Governo é analisar os pleitos que lhe sejam apresentados e decidir, à 
Vista das norrrias prefixadas para isso. Não se pode assacar contra ele a pecha 
da mentira. como aqui se "!SS_aC<?U, de público, do alto da tribuna. Ele não se 
deixare\ intimídar por pressõeS, venham elas de onde vierem. No dia em que o 
fizer,- certamente estarã claudicando. Estará beneficiando alguém mas, com 
certeza em prejuízo de· terceiros oU do interesse público. 

DiZ o Senador Teotônio Vilela que o Governo estaria protelando a apro-­
vação do seu projeto para esperar a entrada em vigor de novas normas, me-­
nos favorãveis aos investidores do PROÃLCOOL. Isso não é verdade. O pro~ 
jeto de S. Ex• não é o único em tramitação no Banco do Nordeste, no BNDE 
ou na CENA L, neste momento, e S. Ex• não tem qualquer privilégio especíal 
para exigir tratamento excepcional para beneficiar-se de modo particular. 

Aliãs, S. Ex• diz que se trata de uma protelação; nada sei sobre isso. Não 
sei se a aprovação do projeto estâ siiilplesmente sendo protelada como pre­
tende S. Ex• 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB __:_ RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Com o maior prazer Senador Rober­
to Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Senador José Lins, V. Ex• diz 
que nada sabe e devo lamentar e lamentar profundamente que V. Ex• nada 
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saiba, porque o caso é muito grave e, como eu disse, caracteriza um preceden~ 
te como nunca houve no BNDE. Houve uma denúncia apresentada por mim, 
há alguns dias, nesta tribuna, e corroborada com um depoimento impressio~ 
nante do Senador Teotônio Vilela. Nobre Senador, V. Ex• é um dos Líderes 
do Partido do Governo nesta CaSã e --qUero dizer a V. Ex•, com toda a fran­
queza que já era tempo de V. Ex• saber e trazer informaçõe_s precisas, -porque 
informações preciSaS eii t6Ilhô de Q1.ú~ houve protelação, de que o estudo desse 
projeto foi Co-riCiuído em dezembro do ano passado; por conseguinte, o Sena~ 
dor Teotônio Vilela, a empresa da qual ele é sócio já devia _estar com seu proM 
jeto aprovado em diretoria, porque são decorridos cerca de C}uatro meses da 
conclusão do estudo. Logo, houve, efetivamente, uma protelaçãu e uma pro­
telação por motivos exclusivamente políticos, daí a gravidade do caso. Agora, 
V. Ex• vir à tribuna e dizer que não pode dizer iJ.ada, que não sabe, que ignora 
o assunto, pra nós é lamentável, porque o caso é grave e V. Ex• jã devia estar 
de posse, no mesmo dia em que a denúncia foi feita, dos elementos de infor­
mação para trazer ao esclarecimento desta casa.--

0 SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Sinto muito, nobre Senador Roberto 
Saturnino, que V. EX• não tenha entendido o que eu disse. É_sinto, porque V. 
Ex' é um técnico cuja inteligência reconhCcieinos. Quando digo a V. Ex• que 
nada sei sobre uma suposta protelação, digo apenas a verdade. 

O que sei é que o projeto não foi aprOvã.do. Se irão aprová-lo no futuro, 
não sei. Não me c'ãbe o dom da advinhação. A protelação deu-a a entender, 
aqui, o Senador Teotônio Vilela. E é quanto a ela que não me responsabilizo. 

O que sintO, nobre Senador, e-sirito práfUn-damente, é que V. Ex' junte a 
sua voz, no Senado, à defesa de uma causa que julgo particular, no sentido do 
interesse priVad_o_ àe utTI grupo. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Não. Além de equi­
voc-ado V. Ex• está sendo profundamente injusto. A questão foi levantada em 
termos que não são absolutamente pessoais. Trata-se de um precedente de 
norma de conduta do BNDE, de um órgão oficial de crédito. Isto é, não se 
trata de um assunto pessoal: por coincidência, estã envolvido um Senador, 
companheiro nosso, homem da maiOr respeitãbilidãde, mas é mera coinci­
dência. O fato 8;rave é Que houve uma protelação de um pleito que é do inte­
resse público, é do interesse nacional e regiOnal, por iri.OtiVos exclusivamente 
políticos, fatO sem precedente no BNDE. Este foi o fato e esta foi a denúncia. 
E V. Ex•, ao insistir que se trata de interesse-pessoal, está, a meu ver, incor­
rendo num equívoco e numa injustiça que não podemos deixar passar sem a 
nossa intervenção. 

O SR. JOSf: LINS (PDS- CE)- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
V. Ex• procura certamente justíficar o caráter de seu Comentário, afinaJ de 
contas, claríssimo. Esta é _a melhor posição para V. Ex• Mas há centenas de 
)rojetos em análise e V. EX• verá que esse-não foi o únicO que deixou dC ser 
aprovado. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Peço a V. Ex• que me deixe prósse-
guir. Meu único objetivo é esclãi'CcCr a posiçãÇ> do Governo. -

O Sr. Franco Montoro (PMDB --SPT- "t para um esclarecimento que 
peço o aparte. 

O SR. JOSf: LINS (PDS - CE) - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Em primeiro lugar, nobre Sena­
dor José Lins, é evidente que significa um desvirtuamento do problema V. 
Ex• pretender que se trata de um interesse meramente individual. É claro que 
o nome do Sr. Senador Teotônio Vilela está ligado ao problema, mas a li­
gação do Senador Teotônio Vilela, çlo nome de S. Ex• ao problema é que ca­
racteriza exatamente essã discriminação. O motivo da d1scrimiilaçâo fica pa­
tente por se tratar de um dos homens que mais aguerridamente têm se oposto 
ao Governo nesta Casa. Mas, a colOcação do Sr. Senador Roberto Saturnino 
e a colocação do próprio Senador Teotônio Vilela foram com base em dados 
absolutamente objetivos: mostraram o projeto, o seu interesse econômico e 
social em relação ao problema da energia, que é fundamental para o País e em 
relação aos milhares de empregos que poderiam decorrer da realização desse 
empreendimento. O fato sobre o qual se discute envolve uma divergência. O 
Sr. Senador Roberto Saturnino, com a sua autoridade, que V. Ex• reconhece, 
afirma que não há precedente semelhante; o Sr. Senador Teotônio Vilela, 
também com a sua autoridade e conhecimento da matéria, forneceu-nos não 
apenas o seu testemunho, mas dados objetivos. V. Ex• contesta, mas eu quero 
salientar que a primeira contestação de V. Ex•, na sessão seguinte -àqUela em 
que se fez a denúncia, foi a leitura de um telegrama do Pfesidente do Banco 
do Nordeste, Camillo Calazans, em que ele fazia algumas alegações e declara­
va, e V. Ex• afirmou aqui no plenário, que faltavam recursos. Agora o Jornal 
do Brasil publica uma outra informação de uma outrã autoridade do GoverM 

no, também, e diz: "Não é verdadeira a explicação do Presidente do Banco do 
Nordeste de que não faltam recursos para o PROÂLCOOL no BNDE". AfirM 
mau o Assessor da Superintendência do BNDE, Sr. Herval Farias. Então, a 
explicação do Governo já mostra urna insegurança muito suspeita: Há recurM 
sos ou não hâ recursos? 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Lembra bem o caso das ações 
da Vale do Rio Doce, para o qual surgiram várias explicações; uma das quais, 
iriicialmente, era compor recursos para o PROÁLCOOL do BNDE, depois 
desmentida, logo em seguida, e seguida de uma outra e de urna terceira expli­
cação, o que-lembra bem o càso, até hoje não esclarecido, da venda das ações 
da Vale do Rio Doce. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- E, talvez, por isso, o Sr. Presi­
dente do Banco Central, o Sr.- Carlos Langoni, escusou-se de comparecer à 
Comissão de Finanças do Senado, para a qual foi convidado, alegando seguiM 
das viagens ao exteriOr e, conseqiientemente, nos impedindo de elucidar esse 
rumoroso affair. 

O SR. JOSf: LINS (PDS- crr_.:. Vê V. Ex•, Sr. Presidente, que o ora­
dor é um democrata exemplar. Estabeceu-se, na Casa, um debate aberto, sem 
a participação do orador que está na tribuna. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Mas, o debate ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- O debate franco honra-me muito e se 
V. Ex• me permite Sr. Presidente, mais algum tempo para falar, continuarei a 
permiti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• tem dois minutos para 
concluir o seu tempo de Liderança. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Em virtude dos inúmeros apartes, pe­
diria ·a V. Ex• que me concedesse mais cinco minutos, uma ·vez que a maior 
parte do meu tempo foi utilizado pela Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Queria dizer a V. Ex• ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Pediria apenas que V. Ex• fosse bre-
v e. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Pois bem, essa dúvida se escla­
rece não com p-alavras. Nós temos no Congresso um instrumentO para isto. 
Temos a Comissão de Finanças que tem,--en1re outras, 3. atribuição de exercer 
uma fiscalização sobre as finanças nacionais. E isto interessa, profundamen-

- te, às finanças do País. Consulto V. Ex-, se concordaria, juntamente com a 
Maioria, que o assunto fosse examinado documentadamente: o projeto, a ~;ua 
aprovação, a sua explicação. Se houve ou não um precedente nestas con­
dições; se houve ou não a violação de um direito porque, se violado, caracte­
rizaria perfeitamente aQuela afirmaÇão de--Que ninguém pode violar o princí­
pio da igualdade, que todos são iguais perante a lei. Não se pode dar o em­
préstimo a um e negar a outro em iguais condições. Existiria aí uma discrimi- · 
nação inconstituciOnal. A forma de se resolver o problema objetivamente ê 
muito simples... · 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Peço a V. Ex• que seja breve, Sena­
dor- Franco Monioro. -- -- - - -

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- ... é V. Ex• dizer sim e concordar 
em que õa COmissão de Finanças ou na de Econonlia Seja convocado o repre­
sentante do Governo para trazer a documentação e provar, documentada­

- mente, aquilo que V. Ex• alega verbalmente, neste momento. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)-Sr. Presidente, peço que V. Ex• me dê 
um pouco mais de tempo para terminar o meu pronunciamento ... 

O Sr. Jlfauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador José Lins, pe­
diria a palavra por 30 segundos. Apenas para uma colocação ainda mais obje­
tiva dõ que a feita pelo nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente não poderei conceder 
o aparte a não ser que V. Ex• conceda~me mais tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Diria a V. Ex• que a concessão é 
do nobre orador. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) -Nesse caso, por escassez de tempo, 
nego o aparte a V. Ex• e peço-lhe desculpas. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Dez segundos, apenas: 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Dez segundos, em homenagem a V. 
Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE)- Apenas para uma colocação 
ainda mais objetiva à brilhante intervenção do Senador Franco Montara. V. 
Ex• concordaria, em norne da Ma_ioria, com a presença do Presidente do 
BNDE, Luiz Sande, na Comissão de Finanças, para debater esse assunto? 
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O SR. JOS~ UNS (PDS- CE)- Vou responder a V. Ex• e ao Senador 
Franco Montoro. V. Ex• quer transformar um caso particular num cavalo de 
batalha. Se pudéssemos reunir todos os casos particulares desse tipo, para 
não caracterizar uma proteção individual, certamente eu estaria de acordo. 
Entretanto, nas condições propostas, V. Ex• me-desculpe, não concordo com 
casuísmos e privilégios. 

Mas, continuo. V. Ex• Senador Franco Montoro, t_em razão quando diz 
que o Senador Teotônio Vilela é o opositor mais aguerrido do Governo. Isto, 
entretanto, não lhe dá direito a concessões espeCiais ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Mas não lhe tira o direito de ser 
igual a todos. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE) ~V. Ex• me desculpe, mas é o que ele 
não quer. - · 

Quanto ao telegrama do Presidente do Banco do Nordeste, o próprio Se­
nador Teotônio Vilela concordou com os seus termos. Assim, V. Ex• é mais 
realista do que o rei. 

Quanto ao problema da Vale, parece oportuno dizer que, a partir daque­
la data, as ações da Vale só fizeram cair e hoje estão muito mais baratas do 
que naquele tempo. 

Sr. Presidente, se escândalo há em torno dessa matéria, este não está sen­
do feito -pelo Governo, está sendo patrocinado pelas partes interessadas, que 
dele reclamam. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Não ê a divulgação do fato, e 
sim o fato que importa. - - -~ --

0 SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Para caracterizar o que está havendo, 
se há ou não interferência pOlítica no cãso;- eu gostaria que a própria empresa 
viesse, de público, dizer se as instituições financéiê.is oficiais fazem discrimi­
nação ou se já o fizeram ariteriormente, cOntra o grupo einpresarial, quanto a 
créditos, e quais Os volumes de crédito que essas empresas têm utilizado des­
sas instituições. Isso certamente mostraria se, realmente, o Governo estã to­
mando alguma medida de caráter político discriminatório. Se, ao contrário, o 
grupo vem sendo beneficiado por créditos normais dessas instituições, em vo­
lumes razoáveis, "isso indicaria "que não se trata de interferência política do 
Governo na vida da empresa. 

Sr. Presidente, não foi a empresa do Senador Teotônio" Vilela a única­
cujo projeto não foi aprovado. Tenho em mãos a relação de todos os projetos 
que foram indeferidos nos últimos anos. 

Em 1978 foraln indeferidos ll projetos, com um total de produção diária 
prevista de I milhão, 610 mil litros. O da Indústrié:l"Quírriica Paulista, no Cea­
rá, com 300 mil litros, dia, foi uma delas. Estado pobre, precisando de investi­
mentos e de empregos, o Cearã não se beneficiou desse projeto. O da Usina 
Açucareira São Miguel S/ A., de São Paulo, com 180 mil litros; o da Destila­
ria Paranaense SjA., com 150 míl litros; o da ConstrUtora Ocidental Ltda., 
em Goiás, 300 mil litros/ dia; o da Cooperativa de Colonização Agropecuária 

Industrial de Pindorama Ltda., em Alagoas, com 120 mil litros/dia. Vejam, 
Srs. Senadores, o projeto de uma cooperativa no mesmo- Estado do Seriador 
Teotônio Vilela --também indeferido! 

Não lerei o noi_lle de todos esses projetos, Sr. Presidente. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB -- SP)- Mas é preciso examinar cada 
u-ma delas. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Aqui estã a relação de todos. 
Passo, Sr. Presidente, à r_elação de 1979. São t4 empresas, num total pre­

visto de I milhão e 800 mil litros/dia, que tiveram tambêm seus projetos im­
pugnados pelas razões as mais diversas. Lerei apenas o nome de algumas de­
las: na Paraíba a UNA Agroindustriã.l com 120 mil litros/dia; no Rio Grande 
do Norte, a DAISA Diamante Agroindustrial com 120 mil litros/dia; a CE­
LIBA, no Ceará, coin 120 mil litros/dia. E nenhuma dessas empresas trans­
formou esse indeferimento riuma batalha congressual. Mas há mais. Em 
1980, 23 empresas tiveram os seus projetos impugnados. Tais projetos pre­
viam uma produção de 2" milhões, oitocentos e cinqüenta mil litros/dia. Cita­
rei apenas dois deles. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- O da Central Agroaçucareira Santo 
Antonio, de Alagoas, com 90 mil litros/dia; e o da Usina Bititinga, tambêm 
com 90 mil litros/dia e também de Alagoas. 

V. &.'s vêem, portanto, o caso da Indiana. Não ê um caso excepcional. 
Absolutamente não se trata ... 

O -Sr. José Richa (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Desculpe-me V. Ex• mas estou com o 
meu tempo contado. -

Quarito ao mais, Sr. PreSidente; sabe-se, também, que o Estado de-Á.la­
goas tem problemas na área ele produção de cana. É possível que, de hoje em 
diante, o ~tado tenha que recorrer a uma maior produtividade e não à am~ 
p1i~ção da área plantada. 

O Sr. Fronco Montoro (PMDB- SP)- Mas o projeto foí aprovado. 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Quanto aoPROÃLCOOL, o progra­
ina tem que escolher as melhores opções. Termino, Sr. Presidente. :E. preciso 
distinguir os problemas de interesse geral, daqueles de objetivo pessOal. Não 
digo, Sr. Presidente, que o Senador Teotônio Vilela não tenha o direito de de­
fender os seus interesses. O que quero deixar claro é que o Governo nada tem 
de arbitrárío. O financiamento do seu projeto não foi aprovado, inas não se 
trata de um caso única, Tenho em mãos uma relação de 50 projetos que tam­
bém foram indeferidos. O projeto do nobre Senador Teotônio Vllela é apenas 
um deles, e não direi que seja ó mais impOrtàniC. O Senado que medite sobre 
-as informações aqui trazidaS e prOcure tirar suas ilações para não cometer in­
justiças. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A- QUE SE REFERE O SR. JOSE LINS EM SEU DISCURSO: 

PROJETOS CANCELADOS PELO CNAL EM I97S 

NOME DA DESTILARIA ESTADO CÀPACIDADE DATA MOTIVO 

I -Química Industrial Paulista CE 300.000 78 
2- Usina Açucareira São Manoel S/ A SP 180.000 78 
3- DESTIPAR- Destilaria ParanaenseSjA PR 150.000 78 
4- Destilaria de Álcool Carvorense PR 120.000 78 
5 - Const. Ocidental Ltdã. GO 300.000 78" 
6- Coop. de Colon. Agro Pecuâria e Irid. PincfõraiTiã 

Ltda. AL 120.000 n 
7 - Usina Caxangâ PE 90.000 78 
8- Usina Aç. de Cillo Açúcar e Álcool SP 60.000 78 
9 - Ro~a Gasolli Conselvan e Filhos PR 120.000 78 

10- Cia. Bras. Refinaria de Açúcar.Usina MussurePe PE 30.000 78 
li -Destilaria Anhumas S/ A SP 240.000 78 

TOTAIS 1.610.000 
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PROJETOS CANCELADOS EM 1979 

NOME DA DESTILARIA ESTADO CAPACIDADE DATA 

l-Una Agro Industrial S/ A PB 120.000 /79 
2- Destilaria Noroeste do Paraná-

PARANÁLCOOL PR 120.000 j79 
3- DESTIÁLCOOL- Destilaria de ÁlCool 

Nhundiquara Ltda. PR 120.000 /79 
4 - DAISA - Diamante Agro Industrial S/ A RN 120.000 - j79 
5- Usina Santa Una- Em.-foSC Gl.:..--gi S/A SP 90.000 10/79 
6 - CELIBA- Cia. Agrícola Eliseu Batista CE 120.000 ~ 10/79 
7- Usina Monte Alegre Ltda. MG 60.000 j79 
8 -Agro Pecuária Tiúba Ltda. GO 120.000 /79 
9- Juerana Agro Industrial S/ A BA 360.000 10(79 

10- Destilada Samambaia S/ A GO 240.000. 12/79 
ll - Florestâlia Agro Industrial Ltda. MS 120:<)00 (79 
12- Agrobrás Química Ltda. Pl 150.000 (79 
13- Usina Novo Horizonte S/ A RJ 
14- Companhia Agro lndustria_l N~ssa Senhor~ d_~ 

20.000 j79 

Carmo PE 60.000 11/79 

1.800.000 

PROJETOS CANCELADOS EM 1980 

NOME DA DESTILARIA 

I -Agro Industrial Jatai 
2- Central Açucareita Sto. Antônio 
3 --Anidronorte 
4- Destilaria Ferreira (Turbinador Sta. Maria) 
5 -Destilaria Nova Esperança Ltda. 
9 -=Agro-Industrial Alcoornaniva 
7 -=Cia. Agrícola e Ind. Indianópolis 
8- Agro Industrial Sul Norte S/ A 
9- Açucareira Santa Luzia Ltda. 

10- Usina Boa VistaS/A 
li _,Usina Açucareira Santa Cruz Sf A 
12 -ALFANOR S/A-_ Agric. Índ. e Com. do Nordeste 
13 -Refinaria de Álcool TitãS/A 
14 -Refinaria ác Álcool Canopus Sj A 
15-Refinaria de Álcool Boreal S/ A 
15 - Refinaria de Álcool Centauro S/ A 
16- Refinaria de Álcool Hércules S/ A 
17- Refinaría de Álcool Sírius~S/ A 
18- Cooperativa Agrkola Regional dos Produtores 

de Cana- COOPCANA 
19- Destilaria de Álcool Norte PioneirO Ltda. 
20- Destilaria Cidade Gaúcha S/ A 
21- Destilaria Boa Esperan_ça Ltda. 
"2Tc~Usina Albertina Sf A 
23 - Usina Bititinga 

ESTADO CAPACIDADE DATA 

SP 
AL 
MG 
SP 
SP 
PB 

MG 
AM 
SP 

MG 
SP 
BA 
BA 
BA 
BA 
BA 
BA 
BA 

PR 
PR 
PR 
GO 
SP 
AL 

120.000 
90.060 

150.000 
120.000 
170.000 
30.000 -

!50.000 
150.000 
30.000 ~ 

60.000 
30.000 

240.000 

(80 
(80 
(80 
/80 
/80 

{SO 
(80 
(80 

03(80 
/80 

07/80 
07/80 

- 09/80 120.000 
120.000 
120.000 
120.000 
120.000 
120.000 

-~ ~ ~ 09/80 

120.000 
120.000 
120.000 
240.000 
100.000 
90.000 

2.850.000 ~ 

09(80 
59(&0 
09(80 
09/80 

09/80 
10(80 
10/80 
11/80 
11/80 
02(81 

MOTIVO 

Substituição por novo projeto 

Não cuinprimen-to de prazo 

Não cumprimento de prazo 
Indeferido pelo Ag. Financeiro 
Indeferido pelo Ag. Financeiro 
Desistência do Empresário 
Desistêp.cia do Empresário 
Não cul_l1primento exigência CNAL 
Nã_o_ cumprimento exigência CNAL 
NãO culnprimeÍ1to de prazo 
Indeferido pelo Ag. Financeiro 
Indeferido pelo Ag. Financeiro 
Iildeferido Pelo Ag. Financeiro 

Indeferido pelo Ag. Financeiro 

MOTIVO 

Indeferido pelo Ag. Financeiro 
Desistência do Empresário 
Não cumprimento de prazo 
Indeferido pelo Ag. FinanceirO­
Desistência do Empresário 
Desistência do Empresárío 
Por solicitação da Empresa 
Não cumprimento exigência CNAL 
Não cumprimento de prazo 
Substitu-ição po-i n-ovo projeto 
Solicitação da EffiPresa 
IndeTeddo pelo Ag. _Financeiro 
Não cumprimento de prazo 
Não cumprimento de prazo 
Não cumpríment6 de prazo 
Nao cumprimento de prazo 
Não curÍlpriinento de prazo 
Não cumprimento de prazo 

Desistêiicia do Empresário 
ifldeferido PCTo Ag. Financeiro 
Substituição por novo projeto 
Indeferido piio Ag. Financeiro 
Não cumprimento de prazo 
Substituição por novo projeto 

Abril de 1981 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JURE­
MA NA SESSÃO DE 13-4-81 E QUE. ENTREGUE A REV!S.?O 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Para uma comunicação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste ano teremos um acontecimento cultural da maior expressão. A Li­
vraria Editora José Olympio, dirigida pela figura venerada do seu fundador, 
completa 50 anos de existência. E. uma data marcante para a cultura brasilei-
r a. 

Lembro-me bem de que quando estudante de Direito, no Recife, nos 
idos de 1931, surgia, em São Paulo e, em Seguida, no Rio de Janeiro, a Livra­
ria José Olympio que, na Rua do Ouvidor, segundo testemunho de Gracilia­
no Ramos, era o ponto de encontro da intelectualidade brasileira. Não é sem 
razão que o romancista de São Bernardo, o alagoano ilustre, escreveu: 

Hâ um ar de família naquela gente, Octãvio Tarquíftio deixa de 
ser ministro e Armando Fontes deixa de ser funcionãrio graúdo. Ve­
mos ali o repórter e vfamos o candidato a Presidente da República, 
porque José América aparecia algumas vezes. Lins do Rego ê figura 
obrigatória e Marques Rebelo procura vítimas, distribui veneno a 
presentes e ausentes. 

Nesse ambiente tão íntimo, na Rua do Ouvidor, onde encontrei tantas 
vezes o signatãrio dessas palavras, o romancista Gracíliano Ramos, que se 
projetava para o Brasil e para o exterior, José Olympio ainda hoje continua a 
sua luta pela divulgação da cultura brasileira. 

Ele mesmo diz: 

- São 50 anos de aitos e baiXos.~-R.ema:ndo, remando, chegaw 
mos ao meio século. Há seis anos tivemos uma sacudida violenta e 
ainda estamos ligados ao BNDE. Mas o importante é que a editora 
bateu à porta do Governo e encontrou toda compreensão. Nosso 
futuro serã virar uma fUndaçãO. 

A repórter Danusia Bárbara publicou, no Jornal do Brasil de sâbado, 14 
do corrente, uma reportagem sob o título: "Rua Marquês de O linda, 12, onde 
se aposta na cultura brasileira." 

Sim, Srs. Senadores, iosê Olyrilpio editou o que havia e o que hã de me­
lhor na literatura brasileira, José Olympio fOi o editor de Gilberto Freyre, de 
Almir de Andrade, de Hermes Lima, de Peregrino Júnior, de José Lins do Re­
go, de Jorge Amado, de Graciliano Ramos, de Gastão Cruls e de tantos ou~ 
tros que seria, sem dúvida, enfadonho enumerar, po"iquanto mais de quinhen­
tos autores, em 4 mil e 500 títulos, ou livros, incluindo coleções, -a José Olym­
pio publicou, durante estes 50 anos. E vale a-qui assinalar, Sr~_· Senadores, 
que,desses 4.500 títulos, mais de 900 títulos de autores brasileiros e, desses 
900 títulos de autores brasileiros, metade, aproximadamente, de estreantes, 
porquanto conheço o sistema de trabalho de Joséúlympio. Ele gosta de ler os 
originais de autores ainda não firmados, para que esses livros sejam editados 
por sua livraria com perfeito conhecimento de caUsa. Não que ele queira 
julgâ-los, porque sempre teve um traço admirável na sua vida, que foi a mo­
déstia intelectual. Hã uma comissão de julgamento, há uma comissão de ava­
liação dos títulos da José ·olympio, mas sei do seu cuidado, quando chega a 
sua editora um autor premiado num concurso em que a Livraria se responsa­
biliza pelo seu lançamento; antes de ir para o departamento de produção, Jo­
sé Olympio pede os originais, leva-os para casa a fim de que possa também 
formar o seu juízo sobre aquele novel homem de letras que irã consagrar em 
breve, incluindo~o em suas edições. 

Jorge Amado, a· romancista baiano que se tornou internacional, em car­
ta de 19-2-62, no ~ aniversãrio da Livraria José Olympio, já destacava a de­
dicação, a beleza de vida desse editor brasileiro, Affonso Arinos, que todos 
aqui conhecemos. Affonso Arinos, o homem público, o Senador da Repúbli­
ca, o Embaixador, o Ministro, o Escritor, em comunicação ao Conselho Fe­
deral de Cultura, em 5 de março de 1981, disse, entre outras coisas: uPassada 
a crise que atravessou a sua editora e_que o atingiu física e Psiquicamente, Jo­
sé Olympio vê, hoje, a sua casa entrar numa fase de expansão quase que po­
deríamos dizer vitoriosa. Posso dizer isto porque, ainda ligado à organização 
pelo fato de dirigir a Coleção Docwnentos Brasileiros u_ quem de nós não 
conhece a Coleção Documentos Brasileiros? -" em sucessão a Gilberto 
Freyre por designação dele e, ainda, em sucessão a Otãvio Tarquínio, estou 
informado de certas cOisas que não creio ser indiscreto revelar. A Livraria Jo­
sé Olympio, graças ao beneficio cultural da intervenção do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, vendeu, no 3.ito paSsado u_ vamos aos nú­
meros-" 280 milhões em livros e teve um lucro entre 50 e 60 milhões. Não 
hã, de fato, nenhum campo da cultura brasileira em que a presença editorial 
da José Olympio não se faça marcante, às veU5 pÍ'eponderante, às vezes deci­
siva. Ele revelou os grandes poetas .. _ e continua Affonso Arinos-" ele re-

velou os grandes romancistas, ele revelou os grandes críticos, ele revelou os 
grandes ensaístas, ele revelou os grandes sociólogos, ele revelou os grandes 
historiadores". 

Por isto, Sr. Presidente, nesta tarde, eu ocupo a tribuna desta Casa, para 
-que fique nos Anais do Senado da República a nossa palavra de modesto es· 
critor do Nordeste, destacando este acontecimento. 

OS r. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex,. me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Serã com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Receba V. Ex• a integral soli­
dariedade dos componentes da Bancada do PMDB nesta Casa às justas ho­
menagens que presta ao cinquentenário da Editora José Olympio, sem dúvida 
uma d.as mais festejadas, senão a mais festejada deste País, que tanto incenti~ 
vo tem trazido à cultura brasileira. -

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Desejo manifestar, em nome do meu 
partido, a noSsa total solidar;~::!:!de nela homenagem muito justa que V. Ex' 
presta àquele editor e àq~;;;.!.... editorõ:t. , . 1:.;~ , "1Jltor das letras, sabe que toda a 
nossa gera"' J, nv "';asil, na sua formação, p~ sS:ou de alguma maneira pelo 
trabalho de J .... ....:. ~lympio Nesta hor::o em que V. ExJ, com o apoio dos seus 
pares, engrandece_ a ~:ritó!ia '"'l::!ra daquele homem público- mais do que 
ninguém ele foí homem público, porque serviu ao seu povo - V. ExJ tem, 
além da soiídaried3.de da minha Bancada, a minha própria, o que eu faço 
muito desvanecidamente. 

U SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Muito obrigado á V. Ex• 

U Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Com prazer. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Nobre Senador, V. Ex•, hoje, ao 
registrar o cinqiientenãrio da Livraria José Olympio, nesta Casa, pratica um 
ato de justiça. Ê bom que tenha partído de V. Ex:•, um nordestino, de Pernam­
buco. Todos nós nordestinos possuímos bem fundo o sentimento de gratidão. 
José Olympio é um patrocinador da inteligência brasileira, e não fez discrimi- · 
nação ao tratar da cultura. O Nordeste sempre foi bem recebido por José 
Olyrrlpio, e recaído quando do meu tempo de estudante no Rio de Janeiro, as 
tardes felizes que p-assava no interior da livraria, conhecendo os grandes per­
sonagens da literatura brasileira. Muitas vezes lã entrei pelas mãos de Aurélio 
Buarque de Holanda; muitas vezes ouvi, jovem, embevecido, as palavras do 
velho uoraça" e do "Zé-do Rego", como assim chamava Graciliano a José 
Lins; as trocas e·os diálogos entre Graciliano e José do Rego, a figura austera 
ae Manoel Bandeira, tantas e tantas figuras. José Olympio era como que o 
guia, o supremo guia daquela explosão de intelectualidade neste Brasil. Sinto­
me feliz em ver V. Ex• registrar esses fatos hoje, esta tarde. E me congratulo 
com a sua lembrança, pedindo a V. Ex• que incorpore ao seu discurso e a sua 
manifestação a José Olympio a minha modesta admiração de jornalista e de 
pequeno escritor do Nordeste. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE) Estã feita a incorporação ao 
meu discurso da intervenção de V. Ex•, quando lembra a figura deJoséOlym­
pio na sua casa à Rua do Ouvidor. Poderíamos dizer que José Olympio não 
foi apenas o editor de nomes ilustres, ele foi e é o patriarca da cultura brasilei-
ra. 

Levado por aquele sentido humanístico que possuia não apenas huma­
no, mas sobretudo humanístico - de fazer com que os títulos editados por 
sua livraria não ficassem apenas num determinado setor das letras brasileiras, 
daí ele chegou até à coragem de editar enciclopédias, chegou à coragem de re­
nQvar a forma gráfica do livro brasileiro, Srs. Senadores, e é com razão que o 
romancista conhecido de todos nós, o baiano nacional Adonias Filho, diz, em 
artigo publicado em 0/tima Hora, de 7 de abril deste ano: ug preciso não es­
quecer, porém, que José Olympio, ao tempo em que integrava o livro brasilei­
ro no processo industrial e comercial, rcnovava .. o graficamente com a mobili­
zação de artistas como Santa Rosa, OswaldO Goeldi, Poty e Luiz Jardim. E, 
efetivamente, um pouco mais do que isso, porque, ao lado preocupação artís­
tica, sobressai o programa que- partindo da própria afirmação do livro bra­
sileiro - não ignorou as reedições. Sílvio R o mero, por exemplo, retornou às 
gerações mais recentes". 

E todos nós temos que reconhecer nesse homem um lutador da cultura 
brasileira, um patriarca do livro e d_os autores, que ainda hoje continua vivo, 
ativo, na Rua Marquês de O linda, lendo Gabeira e Rubens Francisco, mas se 
cercando dos seus irmãOs, dos seus filhos, e até hã pouco tempo, da sua mu-
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lher, V era Pacheco Jordão; todos eles ajudaram JoséOlympio em vârias fases 
de sua vida. 

Mas, Srs. Senadores, atencfeilaOà ã.dvertência gentil do Presidei:tte da 
Casa, vou concluir este discurso dizendo, como José Olympio na entrevista 
ao Jornal do Brasil: 

'"Vida é uma sucessão de acasos felízes Ou infelizes, circunstân­
cias e contingiilciás. Víáa é soitc.n 

E nós tivemos a sorte de possuir um José Olympio no movimento edito­
rial brasileiro. (Muito bem. Palmas.) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUll:RITO 

(Resolução n• 69/78) 

13• reunião, realizada em 23 de maio de 1979. 

Às dez horas e trinta minutos do_ dia vinte e três de maio de mil novecen­
tos e setenta e nove, na Sala .. Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores Ita­
mar Franco (Presidente), Milton .Cabril (Relator), Lenoir Vargas, Passos 
Pôrto, Jutahy Magalhães, Alberto Silva, JarbasPassarinho, Franco Montoro 
e Dirceu Cardoso, reúne-se a CõiniSSao Pil-iJilffientar de Inquérito criada pela 
Resolução n\"1 69, -de 1978, para investigai- denúncias formuladas pela revista 
Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. 

Deixa de comparecer, por motivo juStificado, o Sr. Senador Roberto Sa-
turnino. - -- ------ -

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovac;ta. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos. Em seguida ao juramento de praxe prestado pelo Dr. Rex N azaré Alves, 
Diretor Executivo da Comissão Nacional de Energia Nuclear, o Sr. Presiden­
te concede a palavra ao depoente que procede à leitura de sua exposição, rela-
tivamente ao problema de seguranÇa-na DSiriã. Nuclear. -

Ao término da leitura da exposição do depoente o Sr. Presidente_suspen­
de os trabalhos, convocando a Comissão para uma reunião, amanhã, dia 24, 
às 10:00 horas, para inicio dos debates. 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de maio de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala "Ruy Barbosa", ê reaberta a reunião pelo Sr. 
Presidente, Senador Itamar Franco. · 

Iniciando a fase interpelatória, usam aa· Pitlav.ra Õs-Srs: senadores Jut3.hy 
Magalhães, Dirceu Cardoso, Jarbas Passarinho, Alberto Silva, Franco Mon­
tara, Passos Pôrto, além do Sr. Relator,- S-emldor Milton CabraL 

A reunião- é suspensa pelo Sr. Presidente, Senador PasSos Pôrto, Vice­
Presidente no exercício da Pre!Sídêncüi.~ e marcado o seu reinício para as 15:30 
horas. 

Ãs dezesseis horas -é re-aberta a feunião pelo Sr. Presidente, Sel1ador Ita­
mar Franco, que dando prosseguimento aos debates-COncede a Palavra ao de~ 
poente, Dr. Rex Nazaré Alves. 

Usam da palavra, pela ordem de inscriÇão, os Srs. Senadores Lenoir Var­
gas, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Alberto Silva, Jarbas Passarinho, Fran~ 
co Montara, DirCeU Cãrdoso e, finalmente o Sr. Relator, Senador Milton 
Cabral. 

Finalizando, o Sr. Presidente agradece o brilhante depoimento do Dr. 
Rex N azaré Alves, classificando como uma das melhorCs contribuições dadas 
a esta CPI, determinando, em seguida, que as notas taquigráficas, tão logo 
traduzidas e revisadas pelo Depoente, sejam publicadas, em anexo, à presente 
Ata. 

Nada maiS havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa· Ferreira CrUz, Assistente ·da Corriissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA /3' REUNiÃO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO CRIADA PELA RESQL.UÇÃO Ne 
69. DE 1978. REALIZADA EM 23 E 24 DE MAIO DE 1979. DES­
TINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. REX NAZARE 
ALVES. DIRETOR EXECUTIVO DA COMISSÃO NACIONAL 
DE ENERGIA NUCLEAR. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO_ DA 

REUNIÀO 

O SR. PRESIDENTE (Itamar FrancO) --Declaro abertos os nossos tra­
balhos. 

Primeiramente, Pediiia descufi)"as -ao Dr. Rex Nazaré Alves pelo atraso 
dos nossos trabalhos, face a uma reunião da Comissão de Economia. 

Solicito, então, ao Dr. R ex Nazaré Alves que preste o jurameD.to de pra-
xe. 

O SR. REX NAZARI:: ALVES- Juro, como dever de consciência, di­
zer toda a verdade - nada omitindo do que seja do meu conhecimento -
sobre quaisquer fatos relacionados com a investigação a cargo desta Comis­
são Parlamentar de Inquérito, quer quanto às supostas irregularidades torna­
das públicas pela Imprensa nacional ou estrangeira, quer quanto à concepção 
e implantação do Programa Nuclear sob exame. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Dr. R ex Na­
zaré Alves. 

O SR. REX NAZARIO ALVES -~Sr. Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, Senador Itamar Franco; Exm9s, Srs. Senadores, 
membros da Comissão Parlamentar de Inquérito: 

A responsabilidade do assunto que pretendemos cobrir, relativo aos as­
pectos de segurança nuclear, nos fez apresentar um texto por escrito, que eu 
pediria permissão, en:fão, de passar a c-ontentar. 

Introdução 

A aplicaçãO em grande escala da energia nuclear para fins pacíficos en­
contra sua origem no sucesso de Fermí ao demonstrar, em 2 de dezembro de 
1942 , a possibilidade de realizar e controlar a reaÇão em cadeia da fissão do 
Urânio 235.~ 

Durante estes_últimos 37 anos, a pesquisa e a indústria nuclear têm tido 
um intenso desenvolvimento, engajando -consideráveis recursos humanos e 
materiais, visando à utilização da energia nuclear na produção de eletricida­
de, respeitadas as condições fundamentais para segurança do público e do 
meio ambiente. 

Nesta década, e particularmente a partir de 1974, um movimento antinu­
clear se desenvolveu nos países ocidentais, opondo-se de maneira cada vez 

- mais intensa ·e inquietante à construção de usinas nucleares, por atribuir a es­
te"s riscos inaceitáveis. 

Convêm neste momento, lembrar que, até o momento, nenhuma central 
nuclear, incluindo Harrisburg, foi responsável por morte, ou por contami­
nação séria. Esta contestação tem seu valor, pelo já considerável número de 
centrais em operação. 

Durante os últimos 25 anos, vem sendo realizado um esforço contínuo a 
fim de prover sistemas adequados de monitoração e controle dos trabalhado­
res envolvid_os em atividades com radiação ioniZante. Substanciais avanços 
têm sido conseguidos em inúmeros países, tanto_no campo tecnológico quan~ 
to no estabelecimento de Normas, Códigos e Regulamentos. 

Nesta década, o.desenvolvimento da tecnologia nuclear acelerou estudo~ 
profundos com referências a riscos estimados, análises custo/beneficio e al· 
ternativas de opções. Para estes estudos foram analisados inúmeros indicado­
res, como meio ambiente, riscos biológicos e beneficios para a sociedade. 
Mencionam-se as segUintes cOnsiderações: 

,;_ o reconhecimento da existência de um grau de risco para a 
sociedade e os indivíduos que lidam com radiações ionizantes, a Um 
nível aceitável, e que nenhuma prática será adotada a não ser que 
sua introdução produza um beneficio líquido altamente positivo; 

-- -todas as exposições serão mantidas tão baixas quanto razoa­
velmente exeqüível, tendo-se em conta fatores sócio-econômicos; 

-as doses equivalentes individuais e coletivas não devem exce­
der os limiteS recorriendados pela Comissão Internacional de Pro­
teção Radiológica. 

Em particular, nos países desenvolvidos, a taxa de dose anual da popu­
lação, devida aos reatores de potência, é de apenas 0,003mremfanofcapita, 
(0,002% do total) enquanto as devidas à radiação natural (cósmica e terrestre) 
e Raio-X (diagnóstico médico) são respectivamente de 102mremjano;capita 
e 72mremjano;capita, correspondentes a 58,62% e41,38%. Assim, em razão 
doS Sistemas de Segurança e Radioproteção que envolvem os trabalhos em 
todos ÇIS ramos de tecnologia nuclear, pode-se afirmar que é mínima a possi­
bilidade de ocorrer qualquer dano, comparada com outras tecnologias em 
uso corrente. 
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Aqui, eu teceria uma comparação: Guarapari apreserita em alguns pon­
tos 600mremjanojcapita e nenhum efeito biológico~ foi detectado noshabi-
tantes dessa região. - -

Por razões históricas, o impacto psicológiCo de um aCidente nuClear ex­
cederá sempre suas conseqüências físicas. Isto não quer dizer que as causas e 
efeitos de um acidente com uma usina nucleoelétrica não tenham que ser ana­
lisados com a devida seriedade. Esses aspectos geram de imediato, que as nor­
mas aplicadas à energia nuclear sejam bem mais rígidas do que aquelas em 
uso em outras tecnologias. 

Esta influência repercute de tal forma, Que qualquer ocorrência anormal 
darâ origem a um considerável número de informações que, ao mesmo tempo 
que permitirá Sita avaliação detalhadá, proporcionando a introdução de cor­
reções, levam, pelo simples fato de sua consideração, ao aumento nas preocu­
pações do público, com a segurança nuclear. 

Assim, a mesma ocorrência anormal, pode ser usada quer para demons­
tração dos riscos envolvidos no uso da energiã. nuclear, quer para evidenciar 
que devido à ausência de efeitos adversos sobre o público, sua segurança fica 
comprovada. 

Em conseqüênCia, as resiStências e arg-Um-entos coDfia o uso _da energia 
nuclear aumentam extraordinariamente, jã se fazendo sentir seus reflexos no 
Brasil, ao ·mesmo tempo que o progressc:r i"'equer sCü llSó ·crCscêhte. 

Esse conflito pode ser atenuado, ou talvez só possa _ser atenuado, pelo es­
tabelecimento e execução de medidas de segurança, que face aos seus aspectos· 
inter e multidisciplinares exigem não só o envolvimento élo técnicor dos órgãos 
responsáveis, mas também a participação Co'hSCiente da comunidade científi: 
ca nacional. - -

Esses aspectos fizeram com que, já de afgunl tempo, precisamente em 
1975, a CNEN viesse utilizando a capacidade técriica nacional em diferentes 
setores. 

Recentemente, o convite formulado pela Secreta-ria Regional da Socieda­
de Brasileira de Progresso da Ciência-(SBPC), viSáD.do a um amplo debate das 
implicações do recente acidente ocorrido ria Pen~ilvânia, foi prontamente 
atendido - todos nós queríamos aprender em conjunto. 

Naquela ocasião, foi consenso geral qUC.após a obtenção de todos os da­
dos referentes a este acidente, os mesmos seriam-colocados à disposição dessa 
comunidade, para anâlise profunda e meticulosa. 

A CNEN jã enviou aOs EUA três engeDhCIZ.os .que junúuTientC com três 
outros de FURNAS e um da NUCLEN estão participando de um fórum de 
debates para coleta de informações ·e avaliação inicial de implicações. 

Esta semana, o Grupo da CNEN estã na· Ccii!ilssão' Americana {NR C), a 
fim de complementar e discutir os reflexos desse acidente no sistema normati­
vo, aquilatando a necessidade de requisitos adicionais de segurança. 

Todos esses dados serão colocados à disposição, num amplo debate a ser 
promovido pela CNEN. 

No Brasil, é importante que, a par do desenvolvimento _da Tecnologia de 
Reatores e do Ciclo do Combustível, se deSeDvolvam, também, as demais 
aplicações técrlicas de radioiSótopos. A presença de radioisótopos jã estã lar­
gamente difundida, pois fazem parte do dia-a-dia, uma vez que estão contidos 
em produtos comumente disponíveis, como pâra-raios, detetares de fumaça, 
peças de relógio. mostradores, marcadores de instrumentos, sinalizadores, 
discos de telefones, marca-passos cardíacos,· Cartões de crédito, etc. 

A resposta a esse conjunto de preocupações, condicionante do desenvol­
vimento futuro da energia nuclear, foi o farol orientador na preparação do 
documento ora apresentado a esta egrégia Comissão Parlamentar de Inquêri­
to. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Rex, cartões de créditos, é? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- E o que ocorre é que amarcação com 
radioisótopos permite a ídentificação e--dificulta, consideravelmente, a falsifi­
cação de cartões de crêditos. 

Nos idos de 1940, na década de 40, houve, inclusive, uma tentativa de co­
locar marcações com material radioativo em notas de 100 dólares. 

Esses dados fazem parte de um boletim da Health Physic publicado em 
torno de 1968. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -'- Muito obrigado. 

2. ASPECTOS LEGAIS 

A base legal do setor nuclear estã consubstanciada nas seguintes leis: 
-4.118, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre a Polftica Nacional 

de Energia Nuclear, cria a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e 
dã outras providências; 

- 6.189, de 16 de dezembro de 1974, que alterou a Lei n• 4.118/62, 
criando as Empresas Nucleares Brasileiras S.A (NUCLEBRÃS); 

-6.543, de 17 de outubro de 1977, que dispõe sobre a responsabilidade 
civil por danos nucleares e responsabilidade criminal por atos relacionados 
com atividildes nucleãres. -

A ,._etn9 4.118/62, no seu artigo )9, iristitui o monopólio da União sobre: 
- a pesquisa e lavra de minêrios nucleares; 
- o comércio de minêrios nucleares e seus concentrados, elementos nu-

cleares e seus compostos, materiais fisseis e férteis, radioisótopos artificiais e 
substâncias radioativas das três sêrieS e sUbprodutos nucleares; e 

t - a produção de materiais nucleares e sua industrialização. 
Esse monopólio, segundo o disposto no artigo l'>' da Lei n9 6.189/74, é 

exercido pela União atraVéS:- · 
-da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), como órgão su­

perior de orientação, planejamento. supervisão, fiscalização e de pesquisa 
cientilicã.; e_ 

-das_ Empresas Nucleares Brasileiras S.A. - NUCLEBRÁS, e suas 
subsidiárfas, como órgão de execução. 

Nesse contexto, compete à CNEN, entre outras, as seguintes atividades 
_relacionadas à segurança nuclear: 

"Artigo 2• da Lei n• 6.189/74. 
.. III- Expedir normas, licenças e autorizações relativas a: 
aj inStalaçõCs nucleaTes; 
b) posse, uso armazenamento e transporte de material nuclear; 
c) comercialização de material nuclear, minérios nucleares e concentra-

dos que contenham elementos nucleares. 
IV- Expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas: 
a) ao uso de _instalações e de materiais nucleares; 
b) ao tran~porte de materiais nucleares; 
c) ao manuseio de materiais nucleares; 
d) ao tratamento e à eliminação de rejeitas radioativos; 
e) à construção e à operação de estabelecimentos destinados a produzir 

materiais nucleares e a utilizar e~ergia nuclear. 

VII - Especificar: 
a) os elementos que devam set considerados nucleares, além do urânio~ 

tório e pli.itônio; -
b) os elementos que devam ser considerados material fértil e material 

fissil especial ou de interesse para energia nuclear; 
c) os minérios que âevarri ser consideiã:dOs il.ucleares. 

Vlll- Fiscalizar: 
a) o reconhecimento e o levantamento geológico relacionados com mi-

nerais nucleares; 
b) a pesquisa. a lavra e a industrializP;.,do de minérios nucleares; 
c) a produção e o comércio de I"J'l:"..Leriais nucleares; 
d) a indústria de produção de materiais e equipamentos destinados ao 

desenvolvimento nuclear." 
É importante ressaltar que no seu artigo 79 está especificado que: 

Art. 77 A construção e a operação de instalações nucleares fi~ 
carão sUjeitas à licença, à autorização e à fiscalização da CNEN, na 
forma e condições estabelecidas nesta Lei e seu Regulamento. 

§ 19 A licença para a construção e a autorização para ope­
ração de instalações nucleares ficarão condicionadas a: 

-I - prova de idoneidade e de capacidade técnica e financeira 
do responsãvel; 

11 -preenchimento dos requisitos de segurança e proteção ra­
diológica eStabelecidos em normas baix.adas pela CNEN; 

III- adaptação às novas condições supervenientes; indispen­
sãveis à segurança da instalação e à prevenção dos riscos de aciden­
tes decorrentes de seu funcionamento; 

VI.:::.._ satisfaçãO dos demais requisitos legais e regulamentares. 
§ 29 A licença terá validade somente para a instalação, o local, a finali­

dade e o prazo nela indicados, podendo ser renovada. 
É importante ressaltar que: 
§ 39 A CNEN poderá suspender a construção e a operação das insta­

lações nucleares "serllpí-e que houVer risco de dano nuclear. 
Art. 89 Dependerá, ainda, de prévia autorização da CNEN: 
I - a transferência da propriedade ou posse das instalações nucleares, 

- esses aspectos legais justificam o enfoque de segurança nuclear adotado 
neste documento- resguardando o disposto no artigo 19, da Lei n9 4.118, de 
27 de agosto de 1962; 

I I - a alteração têcnica da instalação; 
111 - a modificação do método de operação. 
Art. 99 O-inadimplemento clãs õbrígações-deCorrentes da licença ou-da 

autorização sujeitará o infrator a penalidades definidas no Regulamento des­
ta Lei. 
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Art. IO A autorização para constrUção e operação de usinas nucleoelé­
tricas será dada, exclusivamente, a concessionárias de seiviços de energia elé­
tric~, mediante Decreto, ouvidos os órgãos competentes do Ministério das 
Minas e Energia. 

§ 19 Compete à CN EN a verificação do preenchimento dos requisitos 
legais e regulamentares relativos à energia n!Jclear, do atendimento às normas 
por ela expedidas e da satisfação das exigênciaS formuladas pela Política Na­
cional de Energia Nuclear. 

§ 29 Coinpete ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica a 
verificação do preenchimento dos requisitos legais e regulamentares, relativos 
à concessão de serviços e energia elétrica e ouvida a Centrais Elétricas Brasi­
leiras Sociedade Anônima - ELETROBRÁS, quanto à verificação da ade­
quação técnica, econômica e "financeíia do projeto ao sistema da concessio­
nária, bem como da sua compatibilidade com o plano de instalações neces­
sárias ao atendimento do mercado de energia elétrica. 

§ 3• Compete à CNEN e ao Departamento Nacional de Águas e Ener­
gia Elétrica, nas respectivas áreas de atuação, a fiscalização da operação das 
usinas nucleoelétricas. 

Assim, a CNEN, dentro do sistemajurfdico-nudear, é o órgão especiali­
zado do Governo que exerce o controle técnico de todas as atividades nuclea­
res do País, monopolizadas ou não, através de normas, onde especifica as 
condições e exigências técnicas necessárias ao exercício dessas atividades, da 
outorga de licença ou de autorização, mediante as quais aprova a qualidade 
técniCa e de segurança em que são desempenhadas tais atividades, ou da fisca­
lização, para garantir que essa qualidade técnica e de segurança seja mantida, 
em benefício da saúde e segurança do público e do meio ambiente. 

No desempenho dessas finalidades institucionais, que sãO indelegáveis, 
pois como entidade pública tem a obrigação de satisfazeê-las, a CNEN pro­
cura manter uma perfeita coordenação das atividades do setor nuclear, com o 
objetivo de obter o máximo de resultados_ com os recursos disponh:eis e de 
evitar lacunas que prejudiquem o crescimento harmônico-ou duplicações des­
necessárias. Sua _atuação eficaz contribuirá para que o público tenha con­
fiança nos usos pacíficos da energia nuclear como fator de desenvolvimento 
nacional. 

Ainda recentemente, das diretrizes setoriais do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República ao Ministério das Minas e Energia, relativas à Políti­
ca Nacional de Energia Nuclear, consta: 

.. dar condições à Comissão Nacional de Energia Nuclear para 
o pleno exercício de suas atividades, especialmente no campo de li­
cenciamento e segurança nuclear." ... 

refletindo mais uma vez a total consciência do Governo nas suas responsabili­
dades. 

3.0 Licenciamento e Fiscalização 

Devido à implantação ·de centrais nucleoelétricas, de instalações do ciclo 
de produção de combustível e da larga aplicação de radiações ionizantes, no 
Brasil, a CNEN vem aperfeiçoando, de forma dinâmica, seus programas de 
licenciamento, fiscalização e normalização. Tal desiderato impõe não só a ca­
pacitação de suas equipes, como, também, a utilização de instalações adequa­
das. 

As resistências e argumentos cóntia O USO da energia nuclear ameaçam 
dificultar o desenvolvimento desta imprescindível fonte de energia. Ao mes­
mo tempo, porém, o progresso gera ~ma contínua necessidade de crescimento 
do abastecimento energético. Esse conflito pode ser atenuado pela confiança 
adquirida no estabelecimento e na execução de medidas de segurança, visan­
do a minimizar os riscos resultantes da implantação de uma nova tecnologia. 
Estes aspectos fazerri com que o interesse--Pela segurança nuclear ultrapasse as 
fronteiras de um país, pelos reflexos que um acidente nuclear possa acarretar, 
como ficou evidenciado no recente acidente ocorrido nos Estados Unidos. 

Para realização de suas atividades, o Orgão de Normalização, Licencia­
mento e Fiscalização deve estar capacitado a executar sua missão totalmente 
independente das entidades responsáveis pela operação, construção e de seus 
contratados - e independência sigilifica competência. 

Os conhecimentos e a experiênCia dO corPO-técniCo desse órgão- dCvem 
ser distribuídos em todas as áreas relacionadas com a segurança nuclear. Por 
exemplo, a Agência Internacional de Energia Atômica--..:. AIEA, recomenda 
que a equipe deve ter competência profissional nas âreas de Engenharia Quí­
mica, "Gararitia de Qualidade, Operação de Reatores, Física de -Reatores, 
Análise de Confiabilidade, Hidrolog.ia, IOStnimCntaçãO e Co"ntrole; Metalllr-:­
gia, Meteorologia, Seg~~ança Nu'?lear, Çeologia, Sismologia; Mecânica..de 
Solos, Engenharia de Estruturas,Termo-Hidrãulica e Transferência de Calor, 
Proteção Radiológica, Ecologia, El}genharia _Mecâni9-3, Engenharia Elétrica 
e Eletrônica. 

Essas considerações fazem com que um dos objetivos principais Ja 
CNEN seja, através de seu programa de segurança e radioproteção, assegurar 
que a utilização da Energia Nuclear se desenvolva no País, de forma a pres.~r­
var a saúde dos tfabalhadores e do público em geral, bem como o meio am­
biente. 

Cabe, neste instante, ressaltar que público em geral, para nós, não signi­
fica sóinente o homem de hoje, mas também o homem de amanhã. Segu­
rança, para nós, também é compromisso com as gerações futuras. 

A fim de alcançar esses objetivos, a CNEN realiza as seguintes ativida~ 
des: 

-análise das informações geográficas, demográficas, geológi­
cas e meteorológicas do local, visando a aprovação do mesmo para 
a construção das instalaçõ_es; 

- avaliação da segurança das instalações pela análise e revisão 
dos projetos, incluindo um estudo detalhado do comportamento, 
em operação normal e em casos de acidentes, dos sistemas e equipa­
mentos relacionados à segurança. Esta análise permite a concessão 
da licença de construção, por vezes com Condicionantes; 

--:- acompanhamento e inspeção da construção, verificando a 
conformidade das atividades de campo com o projeto analisado e as 
condicionantes impostas; 

-avaliação e aprovação dos Programas de Garantia da Quali­
dade das Organizações envolvidas no projeto, construção e ope­
ração das instalações; 

- realização de auditorias para verificar a adequada aplicação 
dos Programas de Garantia da Qualidade aprovados; 

- realização de inspeções, a fim de verificar a adequação dos 
processos usados na construção e a correta realização dos testes pre-
vistos no projeto; -

-acompanhamento da fase do comissionamento e dos testes 
pré-operacionais, analisando os resultados, com vistas à concessão 
da licença de operação; 

_ - licenciainento- de operadores; 
-estabelecimento de um sistema de medidas de níveis de ra­

diação nas regiões em torno do local das instalações, objetivando a 
coleta de dados pré e pós-operacionais para comparações futuras; 

-fiscalização da operação das instalações nucleares, analisan­
do as alterações técnicas realizadas; e 

- anãlise, acompanhamento e fiscalização de todas as fases do 
descomissionamento. 

Esse conjunto de informações, que são consubstanciadas num documen­
to chamado Relatório de Análise de Segurança, é hoje um documento coloca­
do à disposição do público em geral, na biblioteca da Comissão N acionai de 
Ener~ia Nuclear. 

Para a execução dessas atividades, a CNEN utiliza, conjugada à sua es­
trutura orgânica, uma estrutura matricial de caráter funcional, na qual o pes­
soal envolvido é dividido em grupos de especialistas que apóiam as vãrias 
missões, apoia-do ou consubstanciado dentro de uma atividade com base em 
suas atribuições legais. 

As missões são estabelecidas em função dos tipos de atividades a efetuar 
e são mantidas apenas durante o tempo necessário à sua execução. Têm um 
efetivo mínimo e exercem, principalmente, atividades de orientação dos gru­
pos e coordenação dos trabalhos. Elas são reunidas sob a coordenação de 
grupos de missões interrelacionadas, incumbidas das ligações cOm os órgãos 
de direção da CNEN e com entidades externas, co-participantes das ativida­
des. 

Diversas atividades de apoio são desenvolvidas em InstituiçÕes de Ensi­
no e Pesquisa, através de convênios, permitindo a realização de trabalhos de 
tese patrocinados pela CNEN, os quais têm-se mostrado altamente produti­
vos. Detalhes dessa participação fazem parte do anexo 3.1. Esse anexo evi­
dencia uma participação da comunidade científica nacional nas ãreas de sua 
competência e já demonstra qual o tipo e qual a qualidade de trabalho que 
vem sendo desenvolvido. 

Para dar cumprimento a essas atividades, u~a metodologia foi desenvol­
vida. 

3.1 Metodologia 

Para o Licenciamento de uma central nuclear e de instalações nucleares 
as seguintes atividades são desenvolvidas: 

-avaliação de relatórios de análise de segurança, para verifi­
cação do atendimento a exig-ências de critérios, normas e regula-



Abril de !981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li 1 Quarta~feira 15 1091 

mentes. A listagem dos itens integrantes do relatório preliminar eStá 
apresentada no anexo 3.2. 

É intenção da-CNEN, por slicitação do Senador Milton Cabral, colocar 
esses relatórios na biblioteca do Congresso Nacional, à disposição de V. Ex•s. 

-fiscalização do cumprimento dos programas de garantia de 
qualidade, por auditorias e inspeções, durante o projeto, fabricação, 
construção e operação de centrais nucleoelétricas e instalações nu­
cleares. 

3.1. f Anállse de Segurança 

Para execução das atividades de anâlise de segurança a CNEN 
utiliza três processos:- - · - -

-comparação com outra instalação esColhida previamente 
como projeto de referência; 

- métodos independentes para ievisão de cãlculos; 
- verificação da observância -de normas e especificações, além 

do acompanhamento da experiência mundial. 
A maior ou menór intensidãdC da aplicação simultânea desses 

três processos é fortemente dependente do grau de deSenvolvimento 
tecnológico _do país, particularmente no que concerne à sUa infra~ 
estrutura de pesquisa. - -

I- Instalação de Referência 
A tendência de padronizar a construção de reatores de potén~ 

cia, até certo ponto, vem facilitar o processo de licenciamento. A 
CNEN, através da Resolução CNEN-2j76, estabeleceu as bases 
para seleção do reator de referência. 

E por que_essas bases? Porque nem tudo que é bom para os países de ori· 
gem desse reator de referência pode sei-, em princípio, admitido como b_om 
para nós. 

Assim sendo, o projeto da usina -riucleOelétrica a ser instãlada deverá 
basear~se em outro similar de mesma ordem de potência. Para esse fim, o re~ 
querente de licença para construção deverâ propor a adoção de uma central 
de referência~ cOm as --seguintes característiCas: 

a) estar localizada no pafs do principal fornecedor; 
b) estar licenciada ou em fase final de licenciamento no país de origem. 

No segundo caso, o conceito deverá já ter sido aprovado; - -
c) entrar em operação Com antecipação· silfíc_l:erite p3ra permitir-o 3pro~­

veitament_o da experiência nos testes Prb-operaciO:Ó.ais, de-·pal:tida e de ele-
vação de potência. · - · - -- - - · --

O requerente deverá justificar a adoção da central escolhida como· refe~ 
rência e identificã.r as sUas diferenças com- a céntiif'a ser inStalada, quanto à 
potência e caracteffS1icas de projeto, analisando suas implicações na segu­
rança nuclear. 

Deverão ser especificados e anexados aos requerimentos de licença os 
critérios, códigos e normas nos idiomas português ou inglês, a serem obedeci­
dos nas distintas parteS do -projeto. 

O requerente deverã também- fornecer à C.NEN todãs as informações 
técnicas necessárias parã. jUstíficar a -segUrii:iÇa ão proj_eto dO reator de refe-
rência. -- - -

O usó da instalação de referência no .Pfocesso de licenciamento tem a 
vantagem de permitir-o acesso a- parâmetros de coinParação, indícadores ne~ 
cessãrios, porém não suficientes, aos óuti·os ·proCessos utilizados. 

Por que necessários e não suficientes? O exemplo é qUe, para ANGRA 
11, a contenção de concreto da usina de referência tem 1 metro e 80 centíme­
tros; e estamos em condiçõc!, de discutir, porque a nossa precisa ter apenas 60 
centímetros. Esses indicadores, porém, não são suficientes- para Os outros 
processos utilizados. 

Supre, numa fase de transferência de tecnologia, a falta de experiência 
em alguns campos novos com os quais nos defrontamos. Deve ser encarada 
como uma fase ápe'nas do processo, e o seu domfnio não significa ainda apro­
priação da tecnologia transferida. 

11 - Métodos independentes de revisão de cálculos. Para o licenciamen­
to de uma instalação riuclear, é indispensável recorrer~se ao uso de métodos 
independentes de cálculo, que permitam a análise do comportamento da ins­
talação pela simulação computacional da operação em condições normais e 
de acidente. 

Para a utilização efetiva dos códiios, que permitam tal simulação, deve-­
se salientar a necessidade de integração de três tipos de recursos furicionando 
como um todo: 

- equipe de especialistas, nos assuntos a tratar, capazes de 
analisar e selecionar, sob o ponto de vista do objetivo a alcançar, os 

.. - ' ~ 

códigos mais_ aprOpriados e progreSsiva.mente desenvolver novos có­
digos mais adequados às necessidades brasileiras; 

-equipe de especialistas em cãlculo e processaffiento dos códi~ 
gos, capazes de utilizar os já selecionados e dar apoio de processa~ 
mento de dados aos especialistas em assuntos do item anterior; e, 

- capacid3:~ede processamento Qe dados. consistindo de equi~ 
pamento de grande porte, com periféricos adequados, permitindo 
aumentar a eficiência dos trabálhos a realizar e tornando esses tra­
balhos oportunos dentro dos cronogramas exigidos pela dinâmica 
dos programas em desenvolvimento. 

O Anexo 3.3 apresenta, sumariamente, as principais áreas onde a CNEN 
adquiriu ·capacidade de cálculo independente. 

Essa capaCidade independente baseia~se numa coletânea de cerca de 50 
códigos de computador, a maioria dos quais são de uso universal, adaptados 
aos padrões brasileiros, de modo a preencher as condições específicaS. E é 
motivo de orgulho qoe alguns desses códigos mencionados, que fazem parte 
desse Anexo, foram desenvolvidos pela CNEN ou por instituições e universi­
dades brasileiras~ sob o patrocínio dos programas técnicos da CNEN. 

IH - N9rmas e especificações 
O estabelecimento de_ normas é uma das ú_ltimas etapas do desenvolvi­

mento tecnológico, pois- d'eve conso:lidar o estado da arte no momento. Entre~ 
tanto, sua importância quanto ao aspecto disciplinador e padronizador exige 
sua presença desde as primeiras etapas, quando devem ser garantidas as con-
dições -de segu-rança. - -

A verificação sistemâtiéa· do Tpr6jeto da instalação quanto à obse~vância 
das normas e especificaçõés- adotadas para o licenciamento, constitui, ;e nuril 
importante processo -p-ara análise de segurança. 

Este processo envolve a verificação do atendimento aos critérios d · segu~ 
rança e aos critérios gerais de projeto. 

Para sua eficiente utilização é indispensável que o órgão licenciado r pos­
sua, numa primeira fase, um acervo das normas e especificações em uso nos 
países industrializados, bem cOmo estabeleça com os órgãos Iicenciadores da­
queles países um sistema de troca de informações que lhe permita levar em 
conta os mais recentes regulamentos ou suas aValiações. 

No Brasil, e em particular no setor nuclear, o sistema normativo é in­
fluenciado pelas normas emitid3s por organismos internacionais e pelos paí­
ses fornecedores de tecnologia. Em conseqüêncía, o processo normativo_ deve 
ser caracteristicamente dinâmico, perrriitíndo dosar, adequadamente, o con­
teúdo das normas. E altamente vantajosa, em determinados casos, a adoção 
em caráter provisório de _norma internacional ou do país de origem da tecno~ 
IÕgia. Por outro lado, mesmo os textos normativos elaborados, - e neste 
caso compete novo esclarc!'cimento- com consenso dos 6rgãos cujas atívida~ 
des são relacionadas com a matéria específiCa tratada, e que são convidados 
para debate e discussão de todo o sistema normativo, caso por caso, perma~ 
necern em caráter experimental po~ um período de dois anos, a fim de verifi~ 
caros seus refleXos no desenvolvimênto nacional. Essas duas sistemáticas têm 
p-ossibilitado a avaliação precisa das implicações decOrrentes da adoção de 
uma norma no Brasil. 

Em paralelo áos métodos descritos acima, a CNEN realiza um acompa­
nhamento detalhadO do desempenho de instalações e centrais nucle lres simi­
lares às que estão sendo implail.tadaS no páís. Esse acompanhamen· >permite 
identificai os pontõs Úíticos ria operaçào d~ssas unidades!_ o qtJe p ssibilita a 
redução considerável de problemas potenciais no futuro, contribuh do para o 
aUmento de sua confiabilidade e do fator de utilização. 

• 
3.2 Garantia da QuaÚdade 

Um dos requisitos para o licenciamento de instalações nucleare ;, em to-
dos os países, é a existência de uma sistemática devidamente aprovada pelo 
órgão licenciador, que garanta a qualidade dos sistemas e equipamentos rela­
cionados com a segurança. Deve ser aplicada ao longo de todo o processo de 
implantação desde a fase de projeto até o descomissionamento da instalação. 

Existem duas filosofias básicas de Garantia da Qualidade com origem 
respectivamente nos Estados Unidos da América·e na República Federal da 
Alemanha. 

A abordagem americana consiste essencialmente em assegurar, através 
de um sistema integrado e documentado, a existênciá. de todas as condições 
neCessárias- para que a qualidade final do produto atinja o grau desejado. 
Cabe ao executante (projetista, fabricante, operadort etc.) preparar um "Pro­
grama de Oarantia da Qualidade", o qual inclui a organização do sisten: 
que deve ser aprovado pelo órgão licenciador. Este último, através de audittJ· 
rias e inspeções, verifica se o programa estã sendo devidamente seguido, e se a 
documentação permite identificar toda 8 história do produto, indfcando, r'~IJ 
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exemplo, origem da matéria-prima, suás -cataêtetísticas, a identidade dos sol~ 
dadores, seus testes de qualificação, os resultados dos ensaios radiogrâficos, 
etc. É a mais adequada para um país com acentuada rotativídade de pessoal e 
tem apoio em agências técnicaS de inspeção. 

A abordagem alemã consiste em agir diretamente sobre o produto, por 
meio de verificações suplementares àquelas efetivadas pelo fabricante, e das 
quais encarregã.m-se entidades independentes. O sistema alemão de "Garan­
tia da Qualidade" consiste portanto de um "controle de qualidade" de nível 
mais alto, efetuado em adição aos controles do fabricante, e por uma entida­
de independente do fornecedor e da concessionária. Tal sistema foi implanta­
do devido a existência, hã mais de século, de instituições, Technischer Uber­
wachungsverein (TUV), que também desempenham atividades no exame da 
segurança de usinas térmicas convencionais, e pela não existência de um ór­
~ão nuclear federal. 

O Brasil adotou um farol, indicado pela Agência Internacional de Ener­
gia Atômica, que consolidou estas duas filosofias e estabeleceu critérios bási­
cos para garantia de qualidade, 

A Agência Internacional de Energia Atômica, consolidando a experiên­
cia internaciOnal, estabeleceu critérios básicos para garantia da qualidade que 
serviram de base para os procedimentos adotados pela CNEN. 

Em resumo, no que se refere aos aspectos de segurança de unidades, sis­
temas e componentes, a tarefa do órgão Iicenciador consiste na análise deta~ 
lhada levando em conta as normas e regras vigentes, bem como os últimos 
progressos da ciência e da tecnolOgia. De um modo geral, os especialistas ve~ 
rificam os projetos, os processos e prevêem os cOmportamentos em caso de 
operação normal e de acidentes postulados, usando uma metodologia inde­
pendente, daquela usada pelo fabricante, o que constitui uma dupla compro­
vação indispensável a averiguar a confiabilidade do projeto. A lis_tagem dos 
acidentes postulados para as Centrais de ANGRA fazem parte de um anexo 
juntado a es~e documento. 

Alêm disso, acompanham, avaliam e aprovam Por meio.de inspeções· ou 
auditorias ou ensaios comprobató:dos dos sistemas empregados pelo fabri­
cante para controle de qualidade, visando a verificar se os· mesmos se confor­
mam com a garantia da qualidade necessária. 

4.0 Atividades Normativas 

O processo normativo brasileiro na área nuclear é semelhante ao de ou­
tras áreas tecnológicas, acrescido de ct"rtas características peculiares, dentre 
as quais se destacam: 

1. As normas emitidas pela CNEN são de caráter manda­
tório, sob o respaldo das Leis n9s 4.118 e 6.189, e de aplicação em 
todo o território" nacional. 

2. As normas emitidas pela CNEN têm por objetivo primor­
dial, Conquanto nem sempre explícito, garantir a segurança de tra­
balhadores e do público e de preservar o meio ambiente contra o 
dáno oriundo das radiações. 

3. Na 3usência de nofmalização brasileira adequada,- e isso 
não ê o casO' só do Brasil; é o caso de grande parte de países do mun­
do~ são adotadas, em carãter provisóriO, normas emitidas por or­
ganismos internacionais e p-elos países fornecedores de tecnologia, 
desde <iue não.'contrariem os int.eresses nacionais e após análise de-
talhada de Cllda caso. · 

E convém ressaltar que aí há um duplo aspecto: aquele relativo à necessi­
dade da implantação de uma indústria nacional em que esses aspectos são le­
vados em consideração pela NUCLEBRÃS; e aqueles relativos à segurança, 
em que os aspectos são levados em consideração pela CNEN. 

Em particular, a adoção das normas da AIEA é consid~ada d~momina­
dor comum. 

4. Os Textos normativos, meSriú) -e1Rborados em consenso com outros 
particiPãiüeS"~ a cOiiVite, permanecem em Caráter experiinental por um perío­
do mínimo de 2 anos; e 

5. Embora revestidas de caráter mandatório, não requerendo necessa­
riamente a participação de outras organizações na sua elabóração, as normas 
da CN EN, com raras exceções, são redigidas por Comissões de Estudo inte­
gradas por entidades nacionais interessadas ou envolvidas no seu campo de 
aplicação, tais como FURNAS, ELETROBRÁS, NUCLEBRÁS, Indústrias 
Privadas e Instituições de Ensino e Pesquisa. 

Algumas dessas características bâsicas podem ser esquematizadas com 
maior detalhamento na FIGURA 3J, representativa da Hierarquia das Nor­
mas Nucleares. 

Na página 4.2 nós apresentamos, de Uma forma de fácil visualização, 
como se processa a hierarquia dessas normas. 

f·-~----------
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De acordo com esse esquema, as normas emitidas pelos órgãos do Go· 
verno são mandatárias, mas existe uma faixa comum na qual podem partici· 
par organizações normativas itão governamentais, desde que essas normas se· 

.jam aprovadas pelo Ôrgão Normativo Góverilamental, a CNEN. Um exem­
plo típico seria o caso da ABNT, integrado ao SNMNQI (MIC), elaborando 
Normas Brasileiras. 

No que diz respeito à participação de Organizações privadas no sistema 
Óormativo nuclear, a CNEN já vem mantendo ligações com a ABNT Para, 
juntamente com a ELETROBRÁS e a NUCLEBRÁS, desenvolverem estu­
·ctos visando a iiDplementação do CB-20~Comitê de Energia Nuclear, criado 
naquela associação em 1978. 

Trabalhos Realizados 

Com o objetivo de alcançar as condições adequadas para elaborar nor­
mas que atendam aos interesses e peculiaridades brasileiros e. que estejam de 
acordo com os mais reCentes desenvolvimentos da tecnologia, de forma a 
acompanhar a característica dinâmica do proCesso normativo, a CNEN vem 
desenvolvendo, desde a sua criação, uma sêriei de atividades correlatas e ne­
cessárias, tais êomo: 

- constituição de. um acervo bibliográfico de regulamentos, 
normas e especificações e-mitidas pelos países industrializados e pe­
las organizações normativas internacionais;· 

- estabelecimento de um sistema de troca de informações com 
organizações_ normativas_ naciOnais, estrangeiras e internacionais; 

- participação nos trabalhos de elaboração de normas da lSO 
. e da AIEA (International Organization for Standardization e da 
Agência Internacional de Energia Atômíca), atravês de pareceres e 
comentãrios sobre normas na fase de projeto; 

- estabelecimento de uma programação para a elaboraçã-o de 
normas prioritárias, em consonância com o Programa Nuclear Bra­
sileiro. 

Até a presente data, a CNEN jâ-elaborou diversas normas, aplicáveis às 
suas atividades básicas, das quais aquelas relací~nadas à segurança nuclear 
estão descritas no Quadro 3.1. 

No âmbitO da normalização internacional, colaborou na elaboração de 
13 normas- para as quais nós colaboramos- e Guias de Segurança da ISO 
e da AIEA, conforme apresentado no Quadro 3.2. 

Além disso foram adotados provisoriamente, os seguirites regulamentos 
da AIEA: 

- Transporte de Materiais Radioativos. 
- Código de Prática sobre Garã.ntia da Qualidade para Centrais Nu-

cleares. 

Trabalhos,. Programa dos 

Em novembro de 1975, foi realizad_o_um seminário com peiít.os alemães, 
com o objetivo de discutir os regulamentos e normas aplicáveis- ao licencia­
mento de instalações nucleares. Como n:sultado, foi sugerida uma relação de 
60 normas consideradas prioritárias, das quais 18 foram programadas para o 
período 1976·1980, coníorni.e nlóstrado no Quadro 3.3. 
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QUADRO J.l 

- Exportação de Minerais ou Minérios com 
eleme~tos nucleares associados 
Escolha de Locais para Instalações de 
Reatores de Potência 
Uso de portos, ba!as e âguas territori-

RESOLtrCÃO 

04/69 

09/69 

ais brasileiras per navios nucleares 04/71 

- Concessão de estímulos a invéntores de 
processos que conduzam ao aperfeiçoamen­
to da tecnologia nuclear 

- Licença para rmportaÇão de Fontes 
Teleterapia 

de 

Licenciamento de Reatores de Potência 
Normas Básicas de Proteção RadiolÕ~ica 

--Credenciamento de Pessoas F!sicas e J_!! 

r!dicas para supervisão e Bplicação 
das medidas de Proteção Radlológ:i:Cã-­

- Proteção Radiol6gica no ciclo de Urânio 
e 'l'Õrio 

Licenciamento de Pessoas F!sicas para o 
uso de Radioisôtopos (fontes não seladas) 
em Medicina Nuclear 

- Proteção Fisica d"e InstalaÇÕes e Materi­
ais Nucleares 

- Licenciamento de Operadores de Reatores 
Nucleares 
Critérios Gerais de Projeto para U~inas 
de Reprocessamento de Combust!veis Nucl~ 
ares 

09/71 

12/71 

06/72 

06/73 

07/74 

01/75 

02/75 

06/71 

.. . ... . . 

Qu:.DRO 3.2 

PARTICIPAÇÂO NOS TRABALHOS D~ NORMALIZAÇÃO INTERNACIONAL 

A) INTER."lATIONAL ATOMIC ENERGY AGE..'fCY (1.1\EA) 

- SAFETY GUIDE ON EARTHQUAKES ANO ASSOCIATED TOPICS FOR 

NUCLEAR POWER r· NT S !TING 

- SAFETY GUIDE ON SEISMIC AN~YSI3 ANO TESTING OF NUCLEAR 

POWER PLANTS 

- SAFE'IY GUIDE ON SAFETY FUNCTIONS ÀND COMPONEN'l' CIJ',~<:>Ii! 

CA'l'ION FOR BWR, PWR ANO PTR 

- Sl\FETY GUIDE ON A'l'NOSPHERIC DISPERSION IN NUCLEII.R POWER 

PLAN'l' SI'l'ING 

- REVISION OF' THE BAf:IC S'l'ANOARDS FOR RADIA'!lON PROTECTION 

SAFE'l'Y GUIDE ON 'l'HE- CONDUCT OF REGULA'l'OR'.' • evn;w 
ASSESSMENT DURING 'fi!E LICENSING PROCESS 

B) rN'l'ERNATIONAL ORGANI~AT!ON FOR S'l'ANDARDIZA'l'ION (ISO) 

ANO 

- 'l'ERMS AND CLASSIFICATION CoNCE!''-"liNG '!'ESTING ANO '"NTEP..P~ 

'l'A'l'ION METHODS FOlt EVALUATING SISMIQUE CF S'l'RUCTURES ANO 

COMPONEN'l'S OF SYSTEMS 

BETA, X AND GAMA RADIATION DOSE EQUIVALENT RA'l'E METERS 

FOR USE rN RADIATION PROTECTION 

- RADIONUCLIDE DENSITY METERS 

--CLOTHING FOR PROTECTION AGAINS~ RADIOAC'l'rvE CONTAMINA'l'ION 

PERSONAL PHOTOGRAPHIC DOSIN.l::TERS 

RADIATION PROTEC'l'ION EQUIPMENT FOR TBE MEASURING AND 

MONrTORING OF AIRBORNE TRI'I'IUM 

- ALPHA, BETA ANO ALP~-BETA C0NTAMINATrON METERS ANO 

MONITORS 
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5.0 Licenciamento de Usinas Nuc!eoe/étticas no Brasil 

Neste momento, n6s vamos passar a enfocar como esta metod_ologia vem 
sendo usada no País, particularmente os pontos importantes referentes às 
unidades I e 2 de Angra, o complexo industrial de Poços de Caldas e o com­
plexo industrial de Resende. 

O LicenciamentO de usinas nucleoelétricas no Brasil obedece o disposto 
na Resolução n9 06(72 da CNEN, uucenciamento de Reatores Nucleares de 
Potência". Esta norma estabelece que a concessionária de serviços de enúgia 
elétrica, FURNAS no caso da Central Nuclear Almirante Alvaro Alberto 
(CNAAA), que i rã oPerar a usiti.a, reqUeira a CNEN aProvações pafá -Cons­
trução e Licença de Operação. 

O procesSO tem iniCiO pela apresentação à CNEN, pela concessionâria de 
informações sobre as condições geográficas, geOlógicas, hidrológicas e meteo­
rológicas do local. Com base na Resolução CNEN-09/69, "Escolha de Lo­
cais para Instalações de Reatores de Potência", a CNEN analisa as infor­
mações recebidas e aprova ou não o local, podendo inclusive estabelecer con­
dicionantes adícionais que- julgar necessárias, 

Gostaria de, neste momento, dizer aos Srs. que daqui em diante os Srs. 
vão encontrar muito a palavra condicionante; e é bom que tique bem claro 
que condicionante rião quer dizer que a segurança esteja em dúvida, mas quer 
dizer que dados adicionais para cOmprovar esta segurança estão sendo exigi­
dos; e que, demonstrado que haja necessidade de alterações em determinados 
setores, através dessas condicionantes, fica resguardada a possibilidade des­
sas alterações. 

Seguem-se as Licenças de Construção emitidas após a avaliação de um 
Relatório Preliminar de Segurança apresentado à CNEN pelO requerente. 

Finalmente, a Licença de Operação é emitidã após a avaliação dos rela­
tórios finais de análise de segurança, acompanhamento da construção, dos 
testes pré-operacionais e dos testes de partida. 

Não terminã nesta etapa a açãO da~ CNEN -..:....__e eu diria mesmo: aí ela se 
inicia- inkia-se, então o acompanhamento da oPeração, que é feito através 
de in_spcções durante a operação, até que o descomissionamento seja autori­
zado, após a avaliação d-o plano e inspeção dos trãbafhos de desativação da 
usina ao final de sua vida útil. E mesmo este descomission·amento é realizado 
sob estrito sistema de auditorias e -inSpeçõeS. 

Durante a-S fãsCs descritas, as prinCipais-atividades ligadas ao licencia­
mento são: 

-avaliação dos Relatórios de Análise de Segurança, inspeções 
e avaliação dos ·programas de garantia da qualidade. 

A avaliação dos Relatórios de Análise de Segurança visa verificar o 
preenchimento dos critérios de segurança. Para esta avaliação a CNEN verifi­
ca o cuniprimento das normas e especificações aplicãveis, compara o projeto 
apresentado com a central de referência, executa cálculos independentes - é 
bom que se diga: recalcula- e aplica os resultados oriundos do acompanha­
mento da e;<periênciã internacional. Durante esse processo é normal a solici­
tação de inúmeros documentos adicionais, bem como a realização de reu­
ni5es a nível técnico, com O objetivo de eliminar todas as dúvidas que ainda 
persistam relativas à segurança da operação. 

E aí convém, de novo, fazer uma ressalva: é a necessidade da realização 
dessas reuniões, é a necessidade dessa solicitação de documentos adicionais, u 
que muitas das vezes é explorado, por falta de informações completas, como 
fator adverso à segurança nuclear. 

Um relatório fíjJk:O de análise de segurança é composto de milhares de 
páginas desCrevendo o projeto da usina, dividido em capítulos que cobrem as 
seguintes áreas (inclusive, há falha): 

- Introdução e Descrição Geral da instalação; 
- Características do local; 
- Projeto de Estruturas, Componentes, Equipamentos e Siste-

mas· 
'_ Reator (Projeto Nuclear e Termo-hidráulico); 
-Sistema de Resfriamento do Reator e Sistemas Associados; 
- Sistemas Técnicos de S~gurança; 
- Instrumentação e Controle; 
- Sistemas Elétricos; -
- Sistemas Auxiliares; 
--Sistemas de Vapor e Conversão de Energia; 
- Gestão de Resíduos Radioativos; 
- Proteção Contra as Radiações; 
- Condução de Operações; 
- Ensaios e Operações de Partida; 

- Análise de Acidentes Postulados; 
- Especificações Técnicas; e 
- Garantia fie Qualidade; 

O índice padrão que detalha o conteúdo desses capítulos faz parte do 
anexo 3.2, e o relatório se encontra à disposição do público, na Biblioteca da 
Comissão, 

--A avaliação dos programas de Garantia da Qualidade é feita no sentido 
de verificar se todas as organizãçôes envolvidas, da fase de projeto ao desco­
missionarnentó de uma usina nuclear, implementaram uma organização de 
Garantia da Qualidade de acordo com -o Código de Prática em Gararitia da 
Qualidade para Usinas Nucleares, da AIEA, considerado mandatório no 
Brasil pela resolução CNEN - 03(77. 

E evidente que a avaliação de segurança e a avaliação dos programas de 
Garantia da Qualidade devem ser acompanhadas por um sistema rigoroso de 
inspeções e auditorias. 

As inspeções podem ser de dois tipos, a saber: 

--verificação de que a construção da usina está de acordo com 
o projeto e com os programas de Garantia da Qualidade aprovados; 
e 

- verificação de que a usina é operada de acordo com as li­
cenças emitidas. 

Vamos passar para o caso específico Angra L 

5.1 Licenciamento da CNAAA - Unidade I 

Em 1968, um acordo assinado entreCNENfELETROBRÃS/FURNAS 
determinou que FURNAS seria encarregada do projeto, construção e ope· 
ração de primeira central nuclear a ser construída no Brasil. 

O processo de licenciamento iniciou-se em 1970, quando FURNAS en­
viou para a CNEN o "Relatório de Avaliação do Sítio de Angra". 

A análise desse documento, reuniões entre as equipes da CNEN e FUR­
NAS e inspeções no loCal, resultou na "Apfovação Preliminar do Sítio em 
abril de I 970. 

Podem os Srs. perguntar: por que preliminar? E eu diria: Porque, como 
sempre, são determinadas condicionantes e essas condicionantes devem ser 
atendídas até o lnõmento da operaÇão, quando, só então, é dada a _aprOvação 
final. Isto é prática internacional. 

Antes de iniciar o processo real de licenciamento de Angra I, a CNEN 
enviou, em 1970, um grupo de 6 engenheiros e 2 geólogos, a Porto Rico, para 
participar, juntamente com o Orgão de Fontes de Água e Energia de Porto 
Rico e com um grupo da então Comissão de Energia Atômica dos Estados 
Unidos, da Avaliação Preliminar de Segurança da Central Nuclear de Aguir­
re, similar a Angra I. 

Os dois geólogos brasileiros tiveram oportunidade de colaborar com esse 
grupo dos estudos Sísmicos e· geológicos e nas explorações feitas, o que resul­
tou na recusa çl~ permissão para construção da Usina de Aguirre. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Por que foram geólogos 
que admitiram a impossibilidade da construção dessa usina de Aguirre? Por 
que um geólogo, se a condição lá é uma e aqui é outra? O Sr. pode me explicar 
isso? 

Aqui, diz assim: 

'"'Os dois geólogos brasileiros tiveram oportunidade de colaborar com 
esse grupo dos estudos sísmicos e geológicos e nas explorações feitas, o que 
resultou na recusa da permissão para construção da Usina de Aguirre." 

Mas isso é lã; eu pensei que a usina de Aguirre fosse referência para a 
nossa. Não é isso, é? - -

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Não, não é. Pediria inclusive a V. Ex• 
que depois, durante o debate, repetisse a pergunta. Ela teria possibilidade de 
mostrar quais são as implicações geológicas e sismológicas que podem levar à 
não-aprovação de um local. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu entendi o seguinte: os Srs. admitem 
uma usina de referência; pensei que fosse tomada a usina de Aguirre, como_ 
foi Biblis para Angra 11. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- A usina de referência para Angra 11 
foi Graffenheinfeld e não Biblis, 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, ·estudando as condições de lá, 
acho que não poderiam servir para nós esses estudos. Entendi isso. 
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O SR. REX NAZARÉ ALVES- Na verdade, um técnico nem sempre 
sabe ~alocar e exprimir cÕrri clareza, a idéia que ele tem a dar. _ 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu entendi ·errado e como_est~u com 
atenção no assuntO isso me causou impacto. Mas V. S• vai esclarecer tudo 
que precisamos. 

O SR. REX NAZARE ALVES- O Relatório Preliminar de Anãtise de 
Segurança de Angra I foi recebido pela CNEN em 22 de dezembro. de 1972. 
Milhares de homens-hora foram gastos na avaliação, que envolveu peritos de 
diferentes institutOs de pesquisa do Brasil, assim como de peritos internacio­
nais sob o patrocínio da AIEA. 

A fim de emitir uma licença formal para construção, a CNEN teve que 
verificar e deteÍ'-min-ar: -- · 

- os critérios de projeto envolvendo estruturas e sistemas da 
usina, incluindo todos_ os principais aspectos e características rela­
cionados à segurança e proteção da saúde pública; 

-as estimativas dos efeitos da liberação de material radioativo 
sob condições normais e em casos de acidente; 

-a observância de regulamentos, códigos e padrões aplicáveis; 
- a competência técnica dOs serviços de utilidade pública e do 

construtor contratados, e dos programas de ga~antia da qualidade e 
construção~ 

Devido à complexidade e à natureza do Relatório Preliminar de Análise 
de Segurança, a CNEN finalmente concedeu, após exame minucioso, autori­
zações parciais de modo a evitar atraso desnecessãrio sem prejuízo da segu­
rança no programa de construção. 

Foram emitidas as seguintes autorizações: 

-em maio de 1973, para nivelamento da superfície do leito 
com concreto; 

- em junho de 1973, para execução da camada_ externa de iso­
lamento para estruturas subterrâneas e fundações; 

-em agosto de 1973, para execução da base de fundações; 
-em dezembro de 1973, para construção da estrutura cilíndri-

ca de concreto do edifício do reator. 

Baseado em avaliações parciais,· e ·após üma revisãO' do projeto global, 
foi concluído o Relatório de Avaliação da Anâlise de Segurança. 

Finalmente, em maio de 1974, o presidente da CNEN transmitiu ao pre­
,sidente de FURNAS o parecer favorável à conceSsão-da Licença de Cons­
trução com as condicionantes constantes do_ Relatório CNEN_DR-51. 

Em abril de 1977, foi recebido o Relatório Final de Anâlise de Segurança 
(RFAS) da CNAAA, Unidade 1, que se encontra em processo de revisão e 
anãlise. Até 21 de março de 1979 foram formulados 191 pedidos de infor­
mações adicionais, tendo sido fornecidos por FURNAS 9 adendos e uma pri­
meira revisão do RFAS, contendo 117 respostas aos pedidos da CNEN, rela­
tórios da Westinghouse e de outros consultores da concessionária. 

É normal esse pedido de informações adicionais. Para o Relatório Preli­
minar, o número de perguntas foi superior a -1.000 e havia uma razão: nós 
queríamos que Angra I niio fosse caixa preta;- quO se transformasse em uma 
caixa transparente para a nossa absorção de tecnologia. 

O SR. FRANCO MONTORO - E conseguiram? . 

O SR. REX NAZAR~ ALVES..:.. Estou.em condições de discutir, Sena­
dor. Hã uma série de aspectos, inclusive o da verificação da_ adequação dos 
códigos desenvolvidos no País. E, aí, é um poder de barganha que o órgão li­
cenciador tem. E: o órgão que pode exigir um grau de detalhe, atribuindo a fa­
tores de seguran~_a __ a __ necessidade dessas_ informações. E esses dados, tanto os 
de entrada para cãlculos, ou rp.elhox:, os inputs, e os outputs, que são forneci­
dos, nos permitem checar se aqueles códigos d_esenvolvidos no País estão per­
feitamente adequados com a tecnologia em usõ em um pais avançado de onde 
aquele reator estava sendo oriundo. 

Posso garantir a V. Ex• que desses 50 códl8os hÓje listados nas diferentes 
áreas, a maioria deles pode ser testada e baseada nessa sistemática. E todas as 
vezes em que temos necessidade de transformar ou de ter um sistema ou um 
componente mais transparente, fazemos uma condicionante adicional para 
que isso fique mais- transparente para a nosSa abSorção de tecÕologia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, desculpe-me por estar marte­
lando essa questão de Aguirre e Porto Rico, mas diz~Se aqui, em um )r_e~ho 
anterior: 

.. Antes de iniciar o processo real de-licenciamento de Angra I" 
-é o item 53- ••a CNEN envioU, em- 1970, um grupo de 6 enge­
nheiros e 2 geólogos a Porto Rico, para participar, juntamente cOm 
o Órgão ~e Fontes de Ãgua e Energia dC Poito Rico e com um gru-

Po da então Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos, da 
Avaliação Preliminar de Segu:rança da Central de Aguirre, similar a 
Angra L" 

o,_ Ora, nós íamos começar Angra I- nã9 é isso? Então,jã estava construí­
da Àguirre, ou estava_ em construção? 

O SR. REX NAZARÉ- Estava em estudo do local. Entretanto, con­
vêm dizer a V. Ex• o seguinte: o procedimento foi similar ao de Angra II. 

.O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas quero Angra I, primeiro. Vou che­
gar a Angra 11; mas, primeiro, quero Angra I. 

O SR. REX NAZARE.-0 que eu gOstaria de dizer a V. Ex• é que existe 
uma série de centrais Slffillares a Allgra I: --

0 SR. DIRCEU CARDOSO- Mas a de referência seria a de Aguirre? 

O SR. REX NAZARÉ- Essa seria a de referência, se fosse construída; 
mas não foi. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -··Tenho aqui uma relação. ( lnaudível.) 

O SR. REX NAZARÉ - Senador, vamos supor ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quero focalizar este período: os dois 
geólogos brasileiros tiveram oportunidade de. colaborar nos estudos sísmicos_ 
e geológicos e nas explorações sísmicas, o que resultou na recusa da permis­
são para a construçãO da Us~na de Aguirre. Estã certo; mas e a nossa aqui, de 
referência? • 

O SR. REX NAZARE- Veja o seguinte: nós não temos ingerência- e 
graças ·a Deus, por um princípio de soberania nacional- em outros paises. E 
nós guardamos e respeitamos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nós concorremos para rejeitar o local 
de Aguirre. E a nossa aqui, não é? ... 

O SR. REX NAZARE- ... e nós guardamos e respeitamos esse princí­
pio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O que houve aqui não foi respeito à so­
berania; houve a extraterritorialidade da nossa soberania. 

O SR. REX NAZARE- Nós somos perfeitamente abertos à discussão 
para o público. E é importante que eU diga a V. Ex•, como estava explícito 
logo no início, que o ponto iinportante ê que acidente nuclear e segurança nu­
clear não têm fronteiras. 

V. Ex'- vê, hoje, a Dinamarca discutindo se uma central que vai ser cons­
truída na Suécia deve ou nãoO ser construída porque está apenas a 22 km da 
fronteira. O que ocorre é que isso é; de uma forma indireta, uma implicação, 
O que ocorre, entretanto, é que se nós possuímos dados técnicos e alguém 
chega e nos mostra dados técnicos que nciS levem a correções adequadas e a 
uma maior segurança; devemos ou não adotar esses dados técnicos, quais­
quer que sejam suas origens? 

Acredito que baseado nesse mesmo princípio, o da cooperação desses 
nossos geólogos junto com outros geólogos, foi dado esse consenso e eles re­
solveram não construir a centrai nesse local. 

0 SR. DIRCEU CARDOSO ...:.. Lã em Porto Rico? 

O SR. REX NAZARÉ - Lá em Porto Rico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós estamos correndo para eles não 
construírem lá. Mas e a nossa aqui? 

O SR. REX NAZARÉ ,-Porque as condições eram outras. As nossas 
condições eram outras. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A usina de Porto Rico é em cima da ro­
cha. E a nossa, aqui, é_ em um areal que não acaba mais. 

O SR. REX NAZARÉ -Infelizmente, não, Senador. Quem me dera se 
todos os sítios fossem iguais ao sítio de Angra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ah! Doutor! Que é isso, Dr.? 

O SR. REX NAZARÉ - Estou em condições de discutir isso depois 
com V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• vai me desculpar, mas eu tive tan­
tas dúvidas que, com a autorização da nossa Comissão, fiz uma carta à Agên" 
cía lnternã:cional de Energia Atômica, eni Viena; já a expedi, com aprovação 
da Comissão, eis os termos;,_ 

Brasília, em 27 de abril de 1979 . 
Mr. David Popoff, 
Estando o Brasil terminando a construção de sua primeira Usi­

na nuclear, com a capacidade de 650 MW, e iniciando a construção 
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de sua segunda de l.250 MW, desejo saber de V. S•, como diretor 
dessa _Agência Internacional de Energia Nuclear, os seguintes escla­
recimentos: 

a) Como a segunda usina repousa sobre I .279 estacas (pilefoun­
dationl com um comprimento médio de 40 metros, desejo saber se 
há outras usinas nucleares no murido, com tal comprimento de esta­
cas e se tais fUndações oferecem as garantias que essa Agência Inter­
nacional de Energia Nuclear estabelece para construções de tal tipo? 

b) Se a Agência poderá nos fornecer uma relação dos principais 
tipos de fundações sobre estacas tão compridas, existentes no mun­
do? 

c) Se poderá nos fornecer a relação das usinas em fUncionamen­
to e das que estão sendo construídas, com indicação dos países em 
que se localizam? 

d) Se poderá informar se não são muito longas as estacas de 
cerca de 40 metros, para um esforço de vibração de um moVimento 
sísmico que nossos observatórios jã detectaram na regiãO corri a in­
tensidade 5 na escala de Mercalli? 

e) Se pode essa Agência fornecer ao signatáriO desta-toda a lite­
ratura específica sobre a construção de _tais usinas, com dados mais 
pertinentes à segurança. 

Grato -pela informação, 
Dirceu Cardoso, Senador membro da Comissão de Minas e 

Energia do Senado Federal. 

Brasília, april 27th, 1979. 
Dear Mr. David Popoff, 
Since Braz i! is now completing the construction of its first nu­

clear plant, with a capacity of650 MW and starting theconstruction 
of the second with the potencial of 1.250 MW, l'd appreciate to 
know from you, as the Directorofthe Nuclear Power International 
Agency thc following itens: 

a) As the second nuclear plant bears against 1.279 piles (pile 
foundation) wíth a mean length o f 40 meters, l'd like to know ifthe~ 
re are other nuclear plants in the world with such pile lengths and 
also i f such a type o f foundation offers t_he sec:u.rity conditions es-
tablished by your Agency. _ ___ . 

b) I f the Agency could give us a list of the most used types of 
foundatí6n -when piles of these lengths are concerned. 

e) lf we could receive the list of how many nuclear generating 
plants are alrcady operating and how many nuclear plants are on or­
der o r under construction, with the indicatiori onhe countries where 
they are located. _ -~~ 

d) lfyÕu could inform us~Whethei- tiie 4b ffieier pili:.s ãren't toa 
long con~erning the possibility QÍ a sdsmic vibration already deter­
ted by ou r ínformations _ _s_gurces in that ·re&iOn (plant site) with an in-
tensity of 5 in the Mercalli S_ca)e. -

e) If this Agency could pfovide us ali the scientific literature 
about the construction of such plants, concerning the aspects o f se­
curity. 

Thanks for your attention 
Dirceu Cardoso, Senator Member _of the Mining and Energy 

Cõinission of the Federal Senate. 

Vou dizer mais: esta carta foi eSCritá ·ero-2Tde abril, mas, como a Comis­
são só. a aprovou nci- reunião passada, só agora ela foi remetida. 

Eu tive essa dúvida, V. St- me desculpe. Agora, através do Embaixador 
da Ãustria, anteontem, depois da nossa carta, o Governo brasileiro encamí­
nhou uma carta- quer dizer, depois da nossa- como está no Jornal doBra­
sil, de ontem, 22-5-79: 

"Através do seu Embaixador na Áustria, o Gov-erno brasileiro encami~ 
nhou, ontem, uma carta ao Diretor-Geral da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica, sediado em Viena, pedindo um exame, pela Comunidade Inter­
nacional, na questão de segurança de reatores ... " quer dizer, a mesma coisa 
que nós perguntamos- H-nucleares, a fim de que a energia pOssa ser utilizada 
de modo cada vez mais seguro e eficiente, em benefício da humanidade. 

Esta iniciativ3 foi combinada ainda durante a visita que o Chanceler da 
República Federal da Alemanha, Helmut Schmidt, fez a Brasília, durante a 
primeira semana de abril. 

Nessa ocasião, segundo o próprio governante alemão revelou mais tarde, 
tornou-se patente a necessidade de o Brasil e a República Federal da Alema­
nha, manifestarem publicamente o seu iiiferesse em que o programa de coo~ 
peração entre ambos, no campo nuclear, se faça sob estritas condições de se­
gurança," 

Isso, aliás, V. Sf. afirmou mima frase, que eu guardo: "Não nos interessa 
o tempo: o que nos interessa á CNEN é a segurança." Ouvi a sua palestra lá e 
gl!-ardei. _ls~o. em cima do embaSamento da Usi_na Nuclear de Angra. 
Recordo-me disso. 

Já tinha conhecimento de V. St- pelas referências, e o conheci lá, no dia 
da palestra. 

Diz, aqui, a notícía:-

"A__ carta ontem dirigída pelo Embaixador: Paulo Cabral de 
Melio à DireÇão, diz o seguinte: desej9 expressar a V. Ex•, por ins­
trução do meu Governo, o interesse que tem o Brasil em que seja 
dada especial e pronta atenção, no âmbito da AIA, à questão de se­
gurança de reatores. 

Empenhado que ·está o meu País num esforço para executar 
programas que lhes permitam fazer o máxirriO uso possível da ener­
gia nuclear para fins -pacificos, emprestamOs especial prioridade a 
essa questão. 

Desejãria O GOverno brasileiro que tal assunto fosse objeto de 
apurado exame pela comunidade internacional, a fim de que a ener­
gia nuclear possa ser utilizada de modo cada vez mais seguro e efi:. 
ciente,_ em benefici9 da humanidade." 

Quer dizer, eu não sabia; recebi hoje isto. É de ontem a carta. Portanto, a 
nossa carta foi na frente. E só mandei, depois que a Comissão aprovou os ter-­
mos da carta. Longe de mim mandar particularmente, porque eu não iria de 
rrlâfie"i'ra nenhuma passar com o carro adiante dos bois. Eu não queria. Um 
papel desses eu- não faço. 

O SR. REX NAZARE- Senador, se \r. Ex• me permite eu queria tecer 
três comentários. 

O-SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não, queremos ouvir esses comen­
tários. 

O SR. REX_NAZARE- Bom, primeiro ponto ê que V. Ex• se referiu 
muito bem a uma frase que é um dos faióis norteadores da CNEN. 

O SR._DJRCEU CARDOSO- Quando V. S• proferiu essa frase, eu 
percebi que o pessoal de Furnas se encolheu todo nas cadeiras. Está tudo as~ 
saciado à CNEN, mas eu não sei o que ouve. Houve um fenômeno qualquer, 
ali, de magnetizaç~o. 

_Q SR. REX NAZARE - Nós não temos nenhum compromisso com 
cronogramas e_ com custos para aumentar segurança. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Com isto nós estamos de acordo. 

O SR. REX NAZARÉ- Nós não temos, até agora, nenhuma resistên­
cia_ dos órgãos que estão construindo as unidades para cumprimento das re~ 
co:rrienO.áções-- que- a ComiSsão tem feffo. -

_O outro far_ol norteador, pÚa nós ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou ter uma interferência no debate, 
depois, e mostrar que até no recalcular eu sei a opinião de V. St-, a divergência 
com eles. Tenho aqui e vou prestar essa homenagem a V, S• 

O SR. REX NAZARE- -Agora, eu gostaria de esclarecer duas coisas. 
Primeiro, com referência à carta de V. Ex.' à Agência. V. Ext- vai receber, 
como resposta, algo que nos preocupa, consideravelmente, para poder man­
ter a humildade que o técnico tem que manter: que a Agência Internacional 
de Energia Atômica, considera hoje a Comissão Nacional de Energia Nu~ 
clear, do Brasil, como_ a mais competente dos países em via de desenvolvimen­
to. Ponto l. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou de acordo com isso. 

O -SR. REX NAZARE- Ponto 2: eu me permito, agora, usar uma fraM 
se, de um dito popular, quando da ascensão de Pedro 11 ao trono. Quando 
Pedro 11 sü_biu _ao trono, havia um verso popular que dizia: uPor subir Pedri­
nho ao trono, não fique o povo contente; colocar governança na mão de 
criança é colocar geringonça no papo de onça". E eu não estou disposto a ser 
geringon·ç~f no papo de onça. 

O que ocorre, Senador, é que energia nuclear é nova no mundo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tem vinte e poucos anos. 

O SR. REX NAZARÊ- No Brasil, os reflexos e as necessidades são 
mais recentes ainda. E nós temos, todos os dias, a consciência de fazer uma 
avaliação da nossa competência. 

No número de peritos da Agência que nos visita, ainda sexta-feira passa­
da, eu tinha que conseguir horário, para ainda sábado, discutir com 3 deles 
que tinham acabado de voltar de Angra, para saber, exatamente, a impressão 
deles, detalhes por detalhes. Um deles é residente em Angra. Nós não temos 

- nada a esconder em segurança. 
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Em conseqüência disso nós temos candição total de poder dizer a V. Ex'" 
que a Agência Internacional de Energia Atômica- está totalmente bem infor­
mada da importância que particularmente o GOverno brasileiro dá à segu­
rança nuclear. 

Com relação à carta a que V, Ex_f._ se referiu do Embaixador Paulo 
Cabral, na visita do Chanceler Helmut Schmidt, foi acordado com o Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República do Brasil, que seria feita urna 
moç-ão conjunta, pedindo que todos os países do mundo procurassem coope­
rar, mais estreitamente, na segurança nuclear. Era impOrta não só ao Brasil; 
ela importa a todos. - -

Daí, V, Ex f. encontrar urna coincidência na apresentação conjunta de 
duas cartas, uma pelo Governo brasileiro e outra pelo Governo da República 
Federal da Alemanha. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Pr'esidente, peço a palavra, pela o r· 
dem. 

O SR. PRE:SIDENTE (Itamar Franco)- Tem a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, a exemplo do que ocor­
reu nas exposições anteriores, como- na do Professor Goldemberg, e_ dada a 
circunstância de que vários' membros (la Comissão têm compromisso ainda 
agora, faço a V. Ex' uma solicitação no segulntese:Otido: que o depoentecon~ 
clua a sua exposição, se possível, de forma abreviada e que se suspendam os 
trabalhos da Comissão, reaóriildo-os no Período da tarde, para que os 
membros da Coniissão possam estudar com mais vagar a documentação. 

Tenho a impressão de que este procedimento corresponderá melhor à 
eficiência de nossos trabalhoS. Eu pediria a éolabO!ação do depoente, que se 
dispensaria de ler; nós leríamos, particularmente, o seu trabalho; ele faria 
uma síntese da parte final e nós poderíamos ínterrÕmper os nossos trabalhos 
para cumprir os outros compromissos que também temos. 

Acho que isto corresponde ao pensamento da Comissão, pois conversei 
com vários membros e me parece que com este expediente ~esolvereí bem o 
problema, sem prejuízo da eficiência de nossos trabalhos, para que possamos 
atender aos outros compromissos. 

E o requerimento que faço a V. Ex• · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Dr. Rex Nazarê poderá, en­
tão, concluir a explanação que está fazendo e--tão logo a conclua, suspendere­
mos os nossos trabalhos para o debate no período da tarde. 

Queria lembrar aos Srs. Senadores que hoje à tarde temos dois projetos 
na ordem do dia, e são projetos de oidem polêmíca .. 

(Trocam-se diálogõs longe do microfone) 

O SR. REZ NAZARE- Bem,- vou-Procurar, então, abreviar. 

A fase em que se encontra Angra I é a de análise do relatório final de se­
gurança (FSAR), que vai permitir estãbelecer ás condicionantes para oS iestes 
pré-operacionais, para os testeS de operação e prificipalmente, vai determinar 
as condições de liberação dos aumentos de potência, em níveis sucessivos~ 
permitindo uma determinação detãlhãda de seu impacto .ambiental; a compa­
ração e a avaliaç_ão prevista pelos cálculos. 

Com referência a Angra H, o procedimento se dará sObre 41icenças par­
ciais. 

Atualmente se encontra na seguinte fase: foi Con·c_edida a lice_nça para 
fabricação da contenção esféric"a de aço, fabricação essa que será feitã no Bra­
sil e cuja análise de tensão foi feita pelos engenheiros mecânicos da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, -com participação dos engenheiros mecânicos 
da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Essa licença para fahdCação da contenÇão~ eSfedc8.-_de aço foi '?Onced~da. 
Foi concedida, também, ao liCença para início do estaqueamento da unidade 
11, com duas condições: cravação de estacas adicionais, caso isso seja indiCa­
do pelo resultado dos estudos detalhados. Isso, em novembro de 1976. E ne­
nhum outro serviço aléffi deSsas estaCas poderiã ser iniciado sem autorização 
e aprovação prêvia da CNEN. 

Em maio de 1976.- Furnas "ãpresentou à CNEN o relatório de local da 
Usina de Angra li e IH, que foi aproVado com as seguintes condicionantes: 
da determinação da área de exclusão com base nas características da unidadç 
JI e 111; de estudos relativos a rejeites gasosoS=e-líijiiidos das três unidades; da 
apresentação de estudos sobre os efeitos que teria Uma interrupção no túnel 
de saída com informações sobre posicionamentO e alturã. de chaminés da uni­
dade I I e posteriormente da unidade 111 e apresentação do programa de mo­
nitorização pré-operacíonal. 

_E bom caracterizar o que é monotoraçãO pré-operacional. Nós medimos 
todO o ãriibiente, durante várioS anos, antes de entrar em operação. Essa me­
dida é realizada por Furnas e pela CNEN e a CNEN, para se precaver que no 
futuro possa haver dúvidas, convidou duas universidades para que partici­
pem disso e que façam também medidas independentes: a Pontifícia Universi­
dade Católica do Rio de Janeiro e o Instituto de Biofísica da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Então, nós vamos passar a ter quatro valores de 
como era o ambiente antes para podermos comprovar, sem deixar dúvida al­
guma, que os valores dos efluentes não alterarão, de maneira não prevista, o 
meio ambiente~ 

A avaliação do relatório prelfminar de segurança (PSAR) e do programa 
de garantia de qualidade da unidade Il está em análise e deve ser concluído 
ainda no primeiro semestre de 1979. 

Pela análise da documentação foram consideradas satisfatórias 80 res­
postas e formulados 33 pedídos de informações complementares. 

A conclusão da análise do FSAR, para a Licença de Operação, depende 
da apresentação dessas informações adicionais que tein sido exigida de FUR­
NAS e do preenchimento das condições anteriores impostãs pela CNEN. 

Antes do carregamento do núcleo e da emissão da Licença de Operação, 
serão concedidas Licenças parciais, de acordo com o sucesso da conclusão 
dos ensaios pré-operacionaiS e de partída os quais serão acompanhados deta­
lhadamente pela CNEN. 

5.2 Licenciamento da CNAAA - Unidade 2 

O licenciamento da Unida_de 2 será realizado em quatro etapas com­
preendendo: 

- t•) Licença Parcial: aprovação do local, aprovação do con-
- -ceito geral de sistemas de segurança, e aprovação para trabalhos de 

engenharia civil por intermêdio de um sistema de liberações par­
ciais; 

- 2') Licença Parcial: construção e montagem de sistemas nu­
cleares, componentes e respectivos equipamentos; 

-3') Licença -Parcial: construção e montagem de sistemas de 
segurança relacionados ao reator e ao manuseio do elemento com­
bustível; 

- 4•) Licença Parcial: permissão de operação, a qual será con­
cedida em dois estágios: o 1'1, autorização preliminar, e o 29, ou li­
cença final, após a conclusão dos ensaios pré-operacionais e de par­
tida. 

Tendo em vista permitir a participação da indústriã. nacional na fabri­
cação da contenção esférica de aço e os prazos necessários das obras de fun­
dação, a CNEN concordou em receber a documentação necessária para essas 
análises, antes da apresentação do Relatório de Análise de Segurança. 

Assim sendo, em janeiro e fevereiro de 1976 foram recebidos pela CNEN 
os primeiros documentos necessários para a aprovação do conceito do envol­
tório de contenção de aço e das fundações da Unidade 2. 

Com base na análise de segurança realizada pela CNEN e pela TUV­
Bayern, da RFA, foi concedida em setembro de 1976 a aprovação do conceito 
do projeto do vaso de contenção de aço com algumas condicionantes impos­
tas pela CNEN. 

Em novembro e dezembro de 1976 foram recebidos documentos técnicos 
referentes~ análise sísffiica dos edifícios da Unidade_ 2 e documentos apresen~ 
tando modificações básicas em relação à disposição dos edifícios d~ YJJidade 
de referência. 

Em novembro de 1976, a CNEN informou a FURNAS "não haver in­
conveniente no início do estaqueamento para a Unidade 2, sujeito às seguin­
tes condições; 

- cr~vação de e,Stacas adicionais caso isso_ seja indicado pelo 
resultado dos estudos a serem realizados pela CNEN relativos à 
análise sísmica dos edifícios; 

-·- nenhum outro serviço, além da cravação de estacas poderia 
ser iniciado. A concretagem das cabeças das estacas, bem como da 
lage de f~.mdaçào, somente poderia ser iniciada com autorização da 
CNEN". 

Em maio de 1976, deu entrada na CNEN um requerimento de FURNAS 
para a aprovação do local selecionado para a ampliação da CNAAA, acom­
panhado do "Relatório do Local da Usina Nuclear de Angra- Unidades 2 e 
3", 
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Em novembro, desse mesmo ano, a CNEN informou a FURNAS que a 
aprovação do local em Itaorna, proposta para instalação das unidades 2 e 3, 
inCluiria as seguintes condições: - -

- a determinação da área de exclusão baseada nas característi­
cas das unidades 2 e 3 de Angra, levando em consideração as Nor­
mas para seleção do local de Usinas Nucleares no Brasil, (Reso­
lução 09(69 da CNEN). Estas incluem os sistemas para tratamento 
de rejeito radioativo, contenção, posição e altura das chaminés, e os 
sistemas de segurança considerados na análise de acidente; 

- em todos os estudos sobre rejeites gasosos e líquidos, as 3 
unidades deveriam ser consideradas como um todo. Os parâmetros 
de operação crítica consideram, obrigatoriamente, as concentrações 
mâximas de acordo com as Normas Brasileiras de Proteção Radio­
lógica (Resolução 06/73 da CNEN); 

-apresentação de estudos sobre_os efeitos que teria uma inter­
rupção do túnel saída e as medidas preventivas projetadas para esta 
situação. Uma anãlise deveria ser feita considerando as diferenças 
máximas de temperaturas previstas na Baía de Itaorna, em virtude 
do pequeno coeficiente de difusão aí existente; 

-informar a posição e altura definitiva das chaminés da Uni­
dade 2, e reformular o pmgrama meteorológico considerando às 
unidades 2 e 3; 

- apresentação do programa de monitoração prê-operacional 
mostrando sua capacidade para estimar,juntamente com a monito­
ração de descarga de rejeito, as exposições individuais da população 
nas vizinhanças, levando, tambêm, em consideração, a possibilidade 
de liberações acidentais de efluentes gasosos. 

A avaliação do Relatório Preliminar de Segurança e dos Programas de 
Garantia da Qualidade para a Unidade II foi iniciada em janeiro de 1977. Baw 
seado nesta anãlise, foi elaborado o relatório de avaliação para a 1' Licença 
Parcial que contêm mais de 100 perguritas e solicitações para informações 
adicionais. - -- ---

6. Ciclo do Combustível 

O ciclo do combustível nuclear envolve um grande número de etapas im" 
portantes, entre as quais pode-se ressaltar: 

- a mineração e o beneficiamento do minério; 
- a preparação e a conversão do concentrado em hexafluoreto 

de urânio; 
- o enriquecimento do urânio em seu isótopo UjU; 
- a fabricação dos elementos combustíveis; 
- o reprocessamento dos combustíveis irradiados; 
- a estocagem dos rejeites radioativos. 

A tecnologia envolvida nas várias etapas do ciclo varia substancialmen­
te, conforme o- tipO de reator analisado. 

A figura 6. r mostra de forma esquemática as diferentes etapas do ciclo 
do combustível compreendendo: mineração do urânio, produção de diurana­
to de amõnio, conversão para UF6, enriquecimento da ordem de 3,5% em 
mu, preparação das pastilhas de U02, fabricação do Combustível, utilização 
do reator e reprocessamento do combustível irradiado para recuperação do 
urânio, plutônio e eliminação dos produtos de fissão. 

SuaS atiVidades no Brasil serão realizadas em diferentes complexos in­
dustriais, dos quais encontram-se em fase de licencfamento ·e execução o de 
Poços de Caldas e o de Resende. 

6.1 Complexo ·Industrial de Poços de Caldas 

O Complexo Industrial de Poços de Caldas (CIPC) compreende as se-
guintes unidades: 

- mina de urânio (Osamu Otsumi); 
- usina de tratamento físico; 
- usina de tratamento químico; 
- Fábrica de Ácido sulfúrico. 

A mina está localizada no município de Caldas a 25 km da cidade de 
Poços de Caldas, sendo constituída de 3 corpos mincralizados, denominados 
corpos A, B e C. 

O plano de mineração ê: a céu aberto, reduzindo os problemas ligados à 
proteção dos trabalhadores contra radiação, pela minimização dos riscos à 
exposição ao radõnio. 

CJ CLO 0(' ,;!)~.lOUSTÍVEL tHJCLCM~ 

f'IGURJ\. 6.1 

A usina de tratamento físico e a usina de tratamento químico encontram­
se em fase de análise dos relatórios de segurança. 

Foram concedidas licenças para decapagem de estéreis da região de 
Poços de Caldas, onde dar-se-á início à produção de yellow cake no Brasil. 

Aí convém, também, lembrar que a monitoração de toda a região foi rea­
lizada pela NUCLEBRÁS, segundo critérios internacionais; está sendo reali­
zada pela CNEN- e isto é um trabalho contínuo;· foi realizada pela Pontifí­
cia Universidade Católica. E esses valores, essas medidas, essas técnicas já são 
de domínio nacional e foram, inclusive, objeto de publicação recente de duas 
teses de estudantes que estão sendo formados na área. Portanto, esses valores 
dessas medidas pré-operacionais. também fizemos questão que fossem de 
domínio público total. 

A usina de tratamento físico serâ localizada junto a mina, destinando-se 
à produção de concentrado mineral por processos convencionais, reduzindo 
os custos das etapas subseqüentes e tendo capacidade para tratar aproxima· 
damente 2.000 toneladas/dia de minério, que será transportado por minero­
duto de 2 km para a usina de produção de Diuranato de Amônia. 

A usina de tratamento químico destina-se à fabricação desse diuranato 
de amônia (DUA). O projeto desta unidade foi executado por firma nacional. 
Sua capacidade de tratamento é de 2.000 tfdia de concentrado de minério, es­
tando previsto pela NUCLEBRÁS para dezembro de 1979 o início de sua 
operação. Sua previsão de produção é de 500 tfano. 

Para proteção química e radiológica do meio ambiente, população vizi­
nha e trabalhadores da mina, estão sendo tomadas medidas para tratar o con­
centrado mineral de modo a evitar a formação de grande estoque do concen­
trado. 

A fábrica de ácido sulfúrico a sei- construída no local, terá uma capacida­
de nominal de 100 t/dia para atender à demanda do tratamento químico do 
concentrado mineral. 

6./ .1 Licenciamento e Fiscalização 

Nos trabalhos de lavra de minas e de urânio e fabricação de diuranato de 
amônia são liberados gases (radônio, óxidos de nitrogênio, óxidos de enxofre, 
vapores ácidos) e poeiras contendo urânio, rádio e outros elementos, que sen­
do considerados poluentes. radiológicos e químicos impõem um conjunto de 
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medidas visando minimizar sua liberação, reduzindo os riscos não somente 
das pessoas envolvidas na operação, como também d_as populações circunvi­
zinhas. 

Esses riscos são igualmente consideradõ:SCôm relação às águas pluviais, 
subterrâneas, devido aos seus efeitos poluentes no meio ambiente, podendo 
inclusive atingir as áreas dê produçãO de íilsllmos humanos de natureza agrí­
cola, pecuária e águas de abastecimento de cenúos urbanos se não houver as 
precauções devidas. 

Tendo em vista a competência da CNEN como órgão licenciador i fisca­
lizador para a preservação da integridade do meio ambiente e proteção da po­
pulação, foi programado_ e vem sendo executado um controle detalhado de 
monitoração radiológica de toda a região, antes do início dos trabalhos de la­
vra, a fim de estabelecer os níveis radiológicos de referência; para comparar 
com os dados que vêm sendo obtidos, sistematicaniente, durante o desenvol­
vimento do trabalho. Nessa atividade, objetivandO aumentar a credibilidade 
da opinião pública, a CNEN, mediaD.te conVêllio, solicitou avaliações inde­
pendentes ao Instituto de Biofísica da UFRJ e a Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro. -

Esse controle vem sendo feito pelo levantaniento sistemático de dados 
relativos aos teores dos elementos radioativos, de acordo com as normas in­
ternacionais, de modo a permitir à CNEN autOrizar o licenciamento de todas 
as fases dos trabalhos, desde a lavra até a produção, embalagem e transporte 
do DUA. 

A CNEN, objetivando manter os níveis radiológicos permissíveis, vem 
acompanhando o desenvolvimento de todas as fases através de fiscalização in 
loco e de anâ!ise dos relatórios enviados pela NUCLEBRA'S, para que não se 
reproduzarn acidentes como os ocorridos pelo pioneirismo com o uso indevi-
do de estéreis de rejei_tos nos EstadOs Unidos e Canadá. -

Obedecendo a esta sistemática, jâ foi" concedida autorização, pela 
CNEN, para a decapagem do corpo E e do local da usina (Autorização n~? 
01/77, de 8-6-77). Por outro lado, foi remetido à NUCLEBRÁS um índice 
das informações necessárias ao licenciamento de usinas de tratamento de mi­
nérios de urânio com detalhes dos itens a serem apresentados no Relatório 
Preliminar de Análise de Segurança. 

Está em elaboração o Modelo Padrão para Licenciamento de Usinas de 
Proteção de DUA. 

6.2 ComPlexo Industrial de Resende 

O Complexo Industrial de Resende (CIR) reúne as seguintes instalações 
nucleares relacionadas com o ciclo do combustível: 

- Usina de Conversão em UF6 
-Usina de Demonstração de Enriquecimento no isótopo 

235U. 
-Fábrica de Elementos Combustíveis (FEC) 

Quando se escolhe um local tem-se dados meteorológicos de alguns anos 
e precisamos dadoS meteorológicos até o fim. Existem dados adicionais que 
são importantes com relação a medidas detaih.adas de tr: J, tipos de tráfe­
go nas rodovias. E fatores desSe tipo devem ser detalhados e devem ser colo­
cados up to date, antes da entrada em operação da unidade. 

Com relação à fábrica de elementos combustíveis e com relação à usina 
de enriquecimento foi, recentemente, concedida pela Comissão Deliberativa 
da Com"issão Nacional de Energia Nuclear autorização para o início das 
obras civis, da parte de uma série de prédios considerados conven"cionais e 
com condicionantes Cm cujos detalhes poderemos entrar depois. 

O prOblema de reprocessamento aind"a se encontra numa fase em que es­
tão sendo executados estudos -detalhados e avaliações baseados em critérios 
de projetos aprovados pela ÇNEN, que são baseados em critérios de projetos 
internacionais. A NUCLEBRAS está preparando todo um sistema de infor­
mações púa poder fornecer oSâados que permitam a sua avaliação e permi­
tam, então, dar iníciO áo processo de licenciamento da unidade de reprocessa­
mento. 

O Complexo Industrial de Resende estâ localizado no Município de Re­
sende, na região denominada Vale do Paraíba fluminense, abrangendo uma 
área de cerca de 500 hectares. 

Com base no relatório apresentado. pela NUCLEBRAS, a CNEN em 
agosto de 1978 aprovou o uso do local para instalação das Usinas de Conver­
são, Enriquecimento lsotópico e Fábrica de Elementos Combustíveis, com as 
seguintes condicionantes: · 

a) complementação pela NUCLEBRÁS e subisidiárias das in­
formações adicionais detalhadas, referentes ao local; 

b) as instalações previstas só poderão operar utilizando com~ 
postos de urânio, natural ou enriquecido no isótopo 235, que não te-

nha ainda sido irradiado em reatores, ou que, neste caso, tenha sido 
totalmente purifiCado e separado dos transuranianos formados; 

c) fica totalmente vedado o uso de transuranianos em qualquer 
parte das instalações, sob qualquer forma, nem mesmo para ensaios 
de laboratório ou experimento tecnológico; 

d) no caso de a NUCLEBRÃS desejar, futuramente, fabricar 
elementos combustíveis mistos contendo transuranianoS será neces- ~­
~_ãrio Submeter à CNEN um novo Relató_rio de Aná}ise de Segu­

-rança complementar, pedindo autorização específica l?ara esse fim; 
e 

e) cada uma das instalações previstas para implantação no local 
terá seu licenciamefl.to condicionado ao exame e avaliação do Rela­
tório de Análise de Segurança respeCtivo, pela emissão de licenças 
Parciais. · 

Em maio deste ano, a CNEN concedeu também autorização para início 
de parte das obras civis da fábrica de elementos combustíveis e da parte desti­
nada a primeira cascata da usina de enriquecimento. 

6.2.1 Atividades Desenvolvidas 

l. Elaboração do Modelo Padrão para licenciamento de fábricas de 
elementos combustívéis à base de óxidos mistos, que foi utilizado para licen­
ciamento do local (CIR). 

2. Elaboração do Modelo Padrão Simplificado para licenciamento de 
fábricas de elementos combustíveis à base de U02 de baixo enriquecimento, 
que deverá ser utilizado nas fases de construção e operação da FEC (CIR). 

3. Elaboração do Relatório de Avaliação de Segurança relativo ao lo­
cal (fevereiroj79). 

6.3 Reprocessamento de Combust{vei'.s Nucleares Irradiados 

O reprocessamento do elemento combustíveis irradiado é uma parte im­
portante do ciclo externo do combustível. 

Os elementos combustíveis de qualquer reator de potência devem~ mais 
cedo ou mais tarde, ser removidos e substituídos. As razões são as seguintes: 

- remoção do material fissionãvel; 
- corrosão excessiva e danos de radiação; 
-recuperação do material fissionável gerado no reator; 
-remoção dos produtos de fissão absorvedores de neutrons; 
-extração e purificação do urânio e plutônio contidos. 

O combustível descarregado dos reatores nucleares possui valor econô­
mico devido à presença de quantidades significativas de: 

-material fissil que não foi consumido, como o 235 U; 
.. - rna~e!ial_~íssil formado no reator,. como o plutônio. 

O valor econômico destes elementos deve-se ao fato de que eles podem 
ser separados dos demais elementos presentes no combustivel irradiado e reu­
tilizados no reator nuclear. 

O reprocessamento do combustível queimado no reator à ãgua pressuri­
zada (PWR), moderado e arrefecido à água leve ê justificado economicamen­
te pelo fato de que o valor do urânio restante adicionado ao do plutônio pro­
duzido supera os custos do reprocessamento. Renunciando-se ao reprocessa­
mento, grandes quantidades de elementos físseis, contidos nos combustíveis 
irradiados e ainda aproveitáveis, teriam que ser armazenados com problemas 
de ordem superior àqueles oriundos do rejeito produzido nessa fase. 

No Brasil está planejada a instalação de uma usina de reprocessamento 
em escala piloto, porém o licC~ciamento de sua localização ainda não foi ini­
ciado, encontrando-se a NUCLEBRÃS em fase ~e análise de. diferentes sítips. 

Em conseqüência a CNEN vem se preparando, tendo jã desenvolvido as 
seguintes atividades: 

-elaboração de uma adaptação do .. Regulatory Gu_ide 3.26-
Standard Format and Content of Safety Analysis Reports for Fuel 
Reprocessing Plants" da '"USNRC Regulatory Guide Series"; 

-elaboração da Norma CNEN-NE-1.03: "Modelo Padrão 
para Relatório de Análise de Segurança de Usinas de Reprocessa~ 
menta" (em preparação). O objetivo desta Norma é estabelecer o 
formato de apresentação do Relatório de Análise de Segurança, a 
natureza e o grau de detalhamento da informação mínima exigida 
pela CNEN para avaliar os pedidos de Licenças de Construção e de 
Autorização para Operação, efetuados de acordo com a legislação 
vigente; 

-elaboração da Norma CNEN-NE-l.02: "Critérios Gerais de 
projeto para Usinas de Reprocessamento de Combustíveis Nuclea­
res", já aprovada pela C.D. em janeiro de 1979. 
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Compreende 27 critérios gerais que se apíicam ao projeto de to~ 
dos os sistemas, componentes e estruturas da usina irriportantcs à 
segurança na operação e~ saúde e_segurança do público. Estes cri~ 
térios, que tiverain como base de trabalho o Apêndice P do lOCFR, 
Parte 50, são os seguintes: 

- Critérios de âmbito GlObal 
-Critérios de Proteção através de Confinamento Múlti.-

pio 
-Critérios sobre Dispositivos de Segurança do Processo 
-Critérios de_Segurança contra a Criticalídade Nuclear 
- Critérios de Proteção Radiológica 
- CritéfiOs sobre Estocagem e Manuseio de Combustível 

e de Rejeites Radioativos 
- Critério sobre Descomissionamento 

6.4 .Rejeito Radioativo 

Uma das principais preocupações da opinião pública, em todos os pai~ 
ses, no uso da energia nuclear, é a destinação definitiva ou mesmo temporãria 
dos rejeitas radioativos, independente dos níveis de radiação envolvidos. 

Essa preocupação do público estâ ligada basicamente ao fato da pre~ 
sença de alguns radionuclídeos, em determinados tipos de rejeites, cujo decai~ 
mento da radioatividade para níveis- que permitam Sua liberação, sem prejuí~ 
zo para o meio ambiente, se dê somente após milhares de anos. Esse fato 
acarreta dúvidas quanto à permanência da estanqueidade das embalagens 
que os deve confinar durante este tempo, já que uma falha desta natureza tor .. 
naria possível a fuga desses radionuclídeos para o meio ambiente, o que traria 
a probabilidade de sua entrada em caminhos críticOS que poderiam atingir o 
homem. 

Esse temor, entretanto, se generaliza e considera de maneira idêntica 
qualquer tipo de rejeito, com reflexos na própria term]riologia,_vulgarmente 
denominando-lhe, de lixo radioativo. Vale ressaltar, contudo, que um exce­
lente exemplo vem do uso, hoje altamente difundido no País, de alguns ra­
dioisótopos em diagnóstico na mediciria;àijã baixa ativi<jade em_pregada e os 
seus rápidos tempos de decaimento pcrrrtitem- sua eliminação, imediata ou 
após um curto prazo. como resíduos convencionais quei' via esgotos sani­
tários quer via lixo comum sem risco _nenhum. Todavia mesmo nos usos mé­
dicos, outros radioisótõpos merecem diferente- tipo de tratamento, embala­
gem e armazenamento. 

Então, os Srs. vejam que rejeito não' é um·· problema genérico; há rejeites 
e rejeites. 

Em conseqüência, para o equacionanlento adequado dos rejeites produ­
zidos no emprego da energia nuclear, devem ser consideradas suas caraçterís­
ticas, que servirão para -definir o tipo de tratamento,- emba1agern e armazena­
mento. 

A título de esclarecimento colocamos um Item 6.4.1, que classifica esses 
rejeites em rejeites sólidos, líquidos e gasosos, segundo o nível de atividade 
que, !"esumidamentc, assumem as denominações de baixo, médio e alto nível. 
O baixo nível fornece, nã superfície da sua embalagem, menos que 0,2R.jh 
(roentgen por hora) e o médio nível fornece, na sua superfície, valores inferio­
res a 2R/h. 

Em conseqiiência, para o equacionamento adequado dos rejeites produ­
zidos no emprego da energia nuclear, devem ser consideradas suas caracterís­
ticas que servirãO pará-definir o-tipo de tratamento, embalagem e armazena­
mento. 

6.4.1 Classificação -de Rejeitos RadiOativos 

A Agência Internacional de Energia AtômiCa, com base na experiência 
internacional adquirida no tratamento e estocagem de rejeites, classifica-os 
em diferentes categorias que levam em consideração os seguintes parâmetros: 

- estado físico 
- características de desintegração dos radionuclídeos presen-

tes 
- nível de radioatividade 
-embalagem 

As tabelas 6.1, 6.2 c 6.3 apresentadas a seguir sintetizam a aplicação des­
ses critérios aos rejeitos sólidos, líquidos_ e gasosos. 

TABELA 6.1 

REJEITOS RADIOA'I'IVOS SÓLIDOS 

CATEm RIA 

l 

2. 

3 

TAXA DE EXPOSIÇÃO Â RADIAçiD 
NA SUPERF!CIE DA EMBALAGEM (D) 

(R;h) * 

* Rín- Roentgen per hora-unj.dade de medida 
de taxa de exoosição. 

TABELA 6.2 

REJEITOS RADIOATIVOS L!QUIDOS 

CATEGORIA 

1 

2 

3 

4 

5 

_. ~.em _ 

CONCENTRAÇÃO (A) 
I JLf"''j 3) * lr_ ..... l. ci!l. 

A< 10-6 

l0-6 .:::: A<..l0- 3 

10- 3 <.A< 10-l 

10-l<:. A< 10 4 

A>lo
4 

*r c·· I 3 
·-(micro curie por centímetro cúbico) 

submúltiplo da unidade de concentra 
ção de radioatividade equivalente3 a 
l milhão de vezes menor que Ci/cm . 

TABELI\. 6.3 

REJEITOS RADIOI\.TIVOS.Gi\SOSOS 

CONCENTRAÇÃO (A) 
CATEGORIA 

( }JCi/cm3 ) 

l A< lO-lO 

2 lO -'lO<. A< 10-6 

3 A> 10-6 

São considerados para fins de eStoca.gern apenas aqueles em estado sóli­
do, os quais recebem respectivamente, pai:'a as categorias 1, 2 e 3, a denomi­
nação de baixo, médio e alto nível. 
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6.4.2 Rejeitas oriundos da Operação de-AizgTa_r_ 

Os rejeites Oriundos da operação das centrais nucleares terão tratamento 
e embalagem realizados em um sistema integrado nas próprias centrais. No 
caso de Angra I, a relação esperada dos rejeitas produzidos por sua operação 
após tratamento é apresentada na tabela 6.4. 

Em que pode, imediatamente, ser verificado que nenhum dos rejeitas que 
serão produzidos aí tem vida superior a 30. I anos e que, portanto, para esse 
tipo de rejeito rifOliá necessidade de se pensar em estanqueidade de recipien­
tes para milhares de anos. 

Observa~se dos dado-s constantes desta tabela que os radioisótopos pre­
sentes têm meias vidãs eritre 7,2 minutos e 30, I anoS, sendo que apenas o 
Césio~l37 e o Estrõriciõ=91Jlêm meias vidas superiores a 6 anos. Esses valores 
çondicionam qUe ilão há necessidade de sistemas de embalagem que perma­
neçam estanques por milhares de anos, porém não exclui os cuidados espe~ 
ciais no que se refere à estanqueidade dessas en16alagens nem os cuidados em 
sua disposição, requerendo permanente conti-ole. -

Dos dados obtidos da operação de dezenove centrais nucleoelétriCas do 
mesmo tipo que as em constru-ção em Angra-, íSto é, reatOreS--a água pressuri­
zada (PWR), obtém~se uma produção média anual da ordem de 1m3 de rejei~ 
to solidificado por MWe produzido. Eu coloquei o valor médio. Ele varia de 
0.8 a 1.3. 

Por outro lado, do volume total de rejeitas produzidos, mais de 95% são 
de baixo nível de atiVidade, isto é, a taxa de exposição na supeifície de cada 
embalagem é inferior a U,2Rfh. Se um homem permanecesse com o torax em 
contato com essa embalagem durante uma hora estaria exposto a uma dose 
de radiação duas vezes inferior àquela proveiliente de uma radiografia de -to­
rax, realizada com uso das melhores técnicas em emprego no mundo. 

O restante, 5% do yolume t_otal, de rejeites produzidos são de média ati­
vidade, isto é, a taxa de C'<posiçào na superfície de cada embalagem é inferior 
a 2Rfh, o que equivak nas mesmas condiçõ'es aCima coinparadois a 5 radio­
grafias de torax. 

Por outro lado, os riscos à exposição externa à radiação não aumentam 
proporcionalmente ao riúmero de embalagens, pois sua disposição ~feita de 
tal forma que som-ente aqueles situados na parte externã do sistema de arma~ 
zenamento contribuem para a referida exposição, ao mesmo tempo que ser~ 
vem de blindagem aos demais. 

Além disso. deve ser considerada que a exposição à radiação externa de­
cresce com o quadrado da distância, o que frhplica que o nível de radiação a 
100m de uma determinada fonte é 10.000 vezes inferior--ao nível medido a lm 
dessa mesma fonte. 

No caso particular da seleção de locais destinados a servirem para repo~ 
si tório permanente-de todos os tipos de rejeitas radioativos, devem_ser reali~ 
zados estudos meticulosos considerando as seguintes condicionantes: geogra~ 
fia do local, demografia, utilização da-ferra nas cil-Cunvizinhanças, geologia, 
sismologia, hidrologia superficial e de subsolo, índices pluviométricos, me~ 
teorologia. 

Esses estudos implicam na avaliação d6 díferentes áreas, demandando 
longo tempo e considerável soma de recursos. Desta maneira é prática inter~ 
nacional, para rejeites de baixo e médio nível, que se adote uma localização 
temporária para utilização até 10 ou 15 anos. 

No caso br,<.~sileiro, o progr-ama nuclear; aléin -de contemplar usinas nu­
cleoelétricas, inclui também todo o ciclo do_c_ombustível no qual se encontra a 
usina de reprocessamento que, quando em operação, gerará rejeites de alto 
nível. Neste momento far-se~á necessário já ter definido o local de estocagem 
permanente de rejeitas. 

Neste contexto a NUCCEBRÃS está tomando cuidados bem detalhados 
com relação aos rejeitas de Poços, que também estaremos em condições de 
discutir. se for necessário. 

I 

TA O C L A fJ.4 

CQ~;CF:;;p,..\('f•0 ~.!_,"; :;;.~:, i.:"Tl:l't,!•,\ t:'t P!:.:L:I'l'O!õ Pf'fl!JI~Zir,4)S D,\ 0['1-:R/IÇ,\<l 

NOH:."~\1. DS ,\!'<!",Jt'\ 1 

~lli!A v r o,;, 

i 
Rf:.JF.I"!'O co:.oçr;~;-

! IS0TOP0 (T 1/2 I P.J:SINA E!;o.";:')T,\DA TRAC'f) 

" Cl/cc) I ~C L/CC) 

Mn-54 .31.202<1 I 5,5 X 10 1 l, 8 ' 10- 2 

Fc-5~ 44. 6ci ',1 X 1·1 1 5,2 X "' 
Co-S8 70. 750 7,5 ' 

,,, 
1,' 

co-é o 5,272a 7. 5 ' 
lO l l, 7 ' 

10- 2 

Sr- 89 SO, Sd 
2 ·' 

7. 1 X 10-J 

$r-% .28,5a 4,5 X 10- 1 3, 8 X i.0-4 

Y-90 64' lh '·' ' lO - 1 
9. 6 ' 

10-.3 

Y-91 58, Sd 5,1 ' 
10- 1 l,l X 10- 2 

Zr-9;; "" 6,3 X lO -l 1, 5 X Hl-J 

N!J-~S 86' .ltl 9.' X 10- 1 1, s X 10-J 

Mo-'l'l 66h 3,1 X 101 l,l X 101 

I-1.31 8' o ~d 2,9 X 10' 
5 ·' 

I-13 3 20,8h 5,4 ' to' 8,8 

r'-us 6,59h 1,0 X to' 6. 3 

Te-l 32 78h l,l ' to' 5' 6 X 10-l 

Cs-134 2,06a 7,7 ' to' 6,6 X lO 
-1 

cs-136 lld 1,0 3. 8 X 11"1-1 

cs-137 30,lol 3 ,8 X 10
2 3. l 

Ba-140 12,79d 8,0 ' 
10- 1 

'· 9 ' lO- 3 I 
Lol- t 4:1 40,2h 8,0 ' 10- 1 

'·' ' lO- 3 

ce-144 248,8d 8. 6 ' 
11)-1 9,5 ' 

10- 4 

?r-144 7,2m/17,3m '·' ' 10-l '·' ' ll'l-4 

total 

Re1atõrio F~n-'11 do An5.li,;l" <lo Scqur:mça-RF'l,S-'fabcla 11.5.3 

J.O - Sf:!!vaguard_!!s e frot.eçào Física 

A abertura à ampla colaboração internacional no campo da Energia Nu­
clear, exclusivamente para fins pacíficos, teve lUgar a 8 de desembro de 1953, 
quando o Presidente Dwigth Eisenhower submeteu à ONU o programa "Á~ 
tonios para -a_ Paz", propondo o estabelecimento de cooperação entre as 
Nações, tendo em vista as aplicações pacíficas da Energia Nuclear. Ao mes­
mo tempo, preconizava a Criação de um organismo intel-nacional para facili­
tar a cooperação nuclear, assegurando sua utilização pacífica. Em conseqüên~ 
cia, em 1957, foi criada a Agência Iri:ternacional de Energia Atômica, ligada à 
ONU, com o objetivo de: 

-acelerar e ampliar a contribuição da energia atômica para a 
paz, saúde e prosperidade em todo o mundo; 

-assegurar, na medida do poss[vel, que a assistência técnica 
prestada, diretamente ou por sua solicitação, sob sua direção e con~ 
trole, não seja utilizada para fins militares. 

Tal objetivO, consolidado em seus estatutos, confere à AIEA o poder de 
aplicar salvaguardas sobre materiais físseis e férteis, -serviços, instalaçõeS, 
equipamentos e informações. O objetivo principal das salvaguardas da AIEA 
é preveilir a disseminação de armas nuclearest sem prejudicar o desenvolvi~ 
mento da tecnologia nuclear para fins pacíficos. 

- Inicialmente, as .salvaguardas eram restritas_ a materiais, equipamentos e 
instalações, fornecidas por acordos bi ou mUttiiã.terais. 
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Posteriormente, como conseqüência do tratado de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares (TNP), a AIEA estabeleceu um novo sistema de salvaguar­
das a ser aplicado aos países signatãrios deste Tratado. 

Assim, atualmente toda transferência de tecnOlogia no campo nucleares­
tá sujeita a· salvaguardas da AIEA, segundo dois regimes distintos: 

-países sigmitários do TNP são regidos pelo documento INF­
CIRC/153, conhecid_o como HLivro Azul". Para estes países, as sal­
vaguardas da Agência se aplicam a todas as atividades nucleares 
exercidas no país, que transferidas de outros países ou por eles de­
senvolvidas; 

-países não signatái-1os do TNP são regidos pelo HSistema de 
Salvaguardas da Agência"- documento INFCIRC/66 Rev. 2. Se­
gundo este sistema, para cada acordo de cooperação no campo da 
energia Nuclear, firmado por uin----=-país, deverá ser assinado um 
Acordo de Salvaguardas entre as Nações envolvidas na transferên­
cia de tecnologia e a A IEA. 

7.1 - Implementação das Sah·aguardas 

O z.cordo de Salvaguardas relaciona os princípios básicos gerais que go­
vernam a aplicação das salvaguardas, e estabelece os direitos e deveres tanto 
das partes contratantes como da própria Agência. Devido a sua repercussão 
internacional e sua força legal, este documento possui um carã.ter essencial­
mente polítkO. 

A padronização dos procedimentos para aplicação do acordo é dada pe­
los Arranjos Subsidiários, o qual compõe-se de uma Parte Geral e de Anexos. 

Na Parte Geral, são detalhados- e definidos os procedimentos de salva­
guardas, previstos registros e relatórios e defiiüdas as quantidades de mate­
rial, sujeitOs a itotifiCação e possíveiS "iseriÇões, -p-raZos limites para o envio de 
relatórios, etc .... Deste modo, o Arranjo Subsidiário_ póssüi um carãter essen­
cialmente técniCo, deütihlmdo, porém, sem adicioiiãr mída ao Acordo. 

Após esta etc.pa, toda a instalação trãnsferida OU que receber _itens trans­
fetidos sob o Acordo estará sujeita a salvaguardas da AIEA. Para tanto a 

·Agência- solicita informações acerca do -Projeto destas instalações e do mate­
rial a ser utilizado, na forma do documento "Design Informatíon". 

Com base neste documento, a AIEA elab_ora para o país em questão, os 
Anexos ao Arranjo Subsidiário para cada instalação sob salvaguardas da 
AIEA. Estes anexos contêm infOrmações tais como: características de projeto 
da instalação, siStema de registro e relatório, procedimento de inspeção e sis­
tema de contenção e vigilância, para aquela instalação em particular. 

Este conjUnto de documentos constitUi a base legal e pl-áÜca para a apli­
cação de salvaguardas pela AIEA aos países não signatários do TNP. 

Operacionalmente, a aplicação das salvaguardas pela AJEA se traduz 
através dos seguintes procedimentos: 

- Contabilidade, que através de registro, relatórios e medições 
de material nuclear, mantém sob controle a localização e movimen­
tação de todo o meteria! nuclear do País; 

- Contenção, que enprega dispositivos tais como selos, desti­
nados a confinar o material nuclear; 

- Vigilância, que consiste na observação automática d8.S ope­
rações efetUadas com material nuclear, através do uso de câmaras 
fotográficas e de televisão; 

- Inspeção. que permite verificai- se--Os itens, descritos acima, 
são realizados de acordo com as Normas Nacionais e Acordos In­
ternacionais. 

A AIEA, embora possuindo seu sistema de salvaguardas elaborado e 
plenamente estabelecido, tem incentiVado os Países Membros, através de 
publicação diversas, grupos de trabalho e cursos sobre controle de material 
nuclear, a desenvolver suas próprias salvaguardas nacionais. 

Um sistema de salvaguardas nacionais bem elaborado e sua eficieilte exe­
cução corl.Stituem, atualmente, um requiSító eSsericial para sua credibilidade 
perante as demais nações, facilitando a execução do seu programa nuclear. A 
confiabilidade nesse sistema é o úriico processo capaz de reduzir as descon­
fianças crescentes, principalinente para os pafses não signatários do TN P, dos 
problemas de proliferação. -

7.2- Acordo BR(EUA/AIEA - INFC/RC/110 

Em rode março de 1967, o Brasil assinou seu 19 acordo de salvaguardas 
com a AIEA e os EUA. Nele os países concordaram que todos os equipamen­
tos, aparelhos e materiais fornecidos pelos Estados Unidos ou produzidos 
Por sua utilização não seriam usados púã. quaisquer fins militares e solicita~ 
ram à Agência -que aplicassem salvaguardas a e:sses materiaiS, equipamentO e 
instalações cobertas pelo Acoido. 

Até o presente, temos, sujeitas à-s sa_lvaguardas da AIEA, e vinculadas aQ 
Acordo Brasii/EUA/AIEA-INFCIRC/1 10 (de 10-3-67) oito instalações ou 
ár~. localiz?.das em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde se ma­
nipula. materia.l nuclear, conforme _Quadro 7.1. 

Inspetores da AIEA vêm anualmente ao País quando inspecíonam _cada 
instalação pelo menOs Uma vez. No entanto, apenas com a entrada em (ope­
ração) do Reator Nuclear Angra I (nona instalação), o número de inspeções 
deverá ser elevado para pelo menos seis ao ano. 

7.3- Acordo BR/RFA/RFA/AIEA- /NFCIRC/237 

Em 26 de fevereiro de 1976, o Brasil assinou o seu segundo Acordo de 
Salvaguardas- INFCIRC/237- baseado no Acordo Bilateral BR/RFA, 
q_u_e prevê a cpQp~raçãO bem como a transferência de toda ~ tecnologia nas 
áreas de: 

- Prospecção, extração, processamento de minérios de urâ­
nio, bem como a produção de compostos de urânio; 

- produção de reatores nucleares e de outras instalações nu­
cleares, bem como de seus componentes; 

~enriquecimento de urânio e serviÇOs de enriquecimento; 
- produção de elementos combustíveis e reprocessamento de 

combustíveis irradiados. 

Devido à amplitude do Acordo Bilateral e à conjuntura internacional o 
Acordo de Salvaguardas apresentou algumas inovações, podendo ser desta­
cada a aplicação _de salvaguardas a qualquer instalação construída~ operada, 
com base nos mesmos processos físicos e químiCoS -das informações tecnológi--­
eas transferidas, e Consíderadas relevantes e a inclusão de uma clãusula refe­
r~nte à Proteção Física de Instalações e Materiais Nucleares, que diz textual­
mente: 

"Cada governo contratante manterã a Agência informada das medidas 
Cjue tomará pa-ra assegurar a proteção física de material e equipamento espe-
cificado." · 

··-· 
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7.4 - Proteção Física 

O primeíi'o-Oocumento sobre Proteção Física, elaborado pela AIEA, 
.. Recomendações para a Proteção Física de Materiaís Nucleares" foi PUblica­
do em março de 1972, e o primeiro Acordo que a Agência efetivoU; no qual 
foi prevista uma cláusula de proteção fisicã, foi O Acordo BrasilfR-
FA/AIEA. . 

Os objetivos de proteção física são os seguintes: 

- prevenir à desvio de material nuclear e equipamentos vitais 
das instalações nucleares nas operações de transportes; 

-evitar atos de sabotagem que poderiam direta ou indireta­
mente colocar em perigo a saúde e a segurança pública pela expo­
sição à radiação ou causar danos econômicos consideráveis; 

-loc."''izar e recuperar o material ou equipamento desviado. 

Para ater der estes objel1 ~ .. a 0\TEN, ~om a participação de FURNAS 
e NUCLEBkÃS, eJã.borou, co1, base no documento da AIEA, INF­
ClRC/225, a Norma sobrC Proteç"io Física de Instalações e Materiais Nu­
cleares, publi :ada no D.O. de 4-11·77. 

Essa N arma !,..ullceitua as diversas áreas de segurança em uma instalação, 
classifica os diversos materiais nucleares conforme seu significado estratégi­
co, prevê o estabelecímento de um serviço de proteção fisica para cada insta­
lação além de integrar a instalação no sisterria de defesa da ãtea. TodOs estes 
conceitos devem fazer parte do projeto da instalação. 

7.5- Salvaguarda Nacional 

A fim de atender os compromissos internacionais, no campo das salva­
guardas, a CNEN estabeleceu um programa cujos objetivos específicos e a 
metodologia de trabalho vão abaixo descritos: 

7.5.1- Objetivos Específicos 

a) autorizar a transferência de material nuclear no pais bem 
como exportação e importação desses materiais; 

b) autorizar e fiscalizar o uso e produção de materiais nuclea­
res, através de um Sistema Nacional de Contabilidade e Controle; 

c) assegurar o cumprimento da Norma de Proteção FísiCa de 
Instalações e Materiais NucleareS, -pelos operadores; 

d) armazenar e distribuir materiaiS nucleares; 
e) fiscalizar e assegurar o cumprimento dos Acordos Interna-

cionais de Salvaguardas; - · 
/) propor a definição de ãreas sujeitas a Salvaguardas Interna­

cionais; 
g) elaborar e e~caminhar a contabilidade dos materiais nuclea­

res sujeitos a Salvaguardas Internacionais; 
h) propor documentos e analisar documentos propostos pela 

AIEA, decorrentes dos Acordos de Salvaguardas. -

7.5.2- Metodologia de Trabalho 

a) manutenção de registro atualizado do material nuclear exis­
tente nas diversas· instalações do país; 

b) análise de relatórios do operador e de documentos de trans­
ferência no país-, importaçãO e expOrção de material nuclear, e con­
cessão da respectiva autorização de transferência; 

c) realização de inspeções às instalações para verificar a conta­
bilidade e o material nuclear aí presente; 

d) anãlise e aprovação de planos de proteção tlsica de material 
nuclear em uso, trânsito ou estocagem, e verificação da execUção 
dos mesmos; 

e) reuniões com inspetores da AIEA, para analisar documentos 
decorrentes dos Acordos Internacionais; 

f) acompanhamento de inspetores da AIEA às instalações onde 
existe material sob Salvaguardas Internacionais. 

Anexo 3.1 

SEGURANÇA NUCLEAR 
PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE CJENTlFJCA 

I. Os programas cuja descrição fazem pade- desse-anexo evidenciam: 
-a :Participação, já efetiva, de grupos de reConhecida competência de 

diversas Instituições de Ensino e Pesquisa do País, na avaliação da segurança 
das instalações nucleares; e 

- o nível de conhecimento alcançado por essas institUições. 

2. Áreas de cooperação em segurança nuclear: 
-Engenharia Civil -
-Metalurgia 
-Física de Reatores 

- Termoidráufica 
-Análise de Tensões_ 
- Radioproteção e Meio Ambiente 

ENGENHARIA CIVIL 

I. Convênio CNEN / UFRGS 

1. Análise Dii;tâmica em Centrais Nucleares 
1.1 - Determinação de espectros de resposta sfsmica levando em conta 

as propriedades dos solos e problemas de interação solo-estrutura. 
- Estudo de aplicabilidade de métod_os baseados em modelos unidimen­

sionais, método das características. Extensão a problemas bidimensionais. 
Estudo da influência da velocidade de propagação das ondas sísmicas na ro­
cha sob os mantos flexíveis. Estudo do comportamento sob excitação dinâmi­
ca de solos não saturados. Desenvolvimento de métodos de laboratório e de 
relações constitutivas. 

1.2- Análise de estruturas sob excitações aleatórias. 
-Estudo sobre relação entre as funções de densidade de probabilidade_ 

da excitação e da resposta no caso de excitação rÍão-gaussiana e de sistemas 
não lineares. Aplic;?ção do método das variáveis de estado. 

- Determinação de espectros de resposta para excitação sísmica não es­
tacionária. Extensão a siste_mas não lineares. 

2. Análíse numérica do comportameriiO- mecânico de estruturas. 
2.1- Análise Dinâmica (impacto e sismo) de estruturas de concreto ar­

mado e pretendido destinadas a reatores nucleares. 
-Análise dinâmica não linear incluindo efeitos físicoS e geomêtricos de 

concreto armado e pretendido. 
- Estudo paramétrica para respostas dinâmicas nós casos de impacto e 

sismos. 
3. Estruturas de concreto armado para reatores nucleares. 
- Parte teórica- desenvolviment~ de equações constitutivas não linea­

res para o concreto. 
- Parte numérica - implementação de programas para análise de es­

truturas (análise elasto-plástica. análise viscoelâstica. efeito de envelhecimen­
to do material, análise térmica). 

- Parte experimental- análise de um modelo reduzido de vaso de con­
tenção. Comportamento não linear do concreto armado. Efeito de altas tem­
peraturas. 

Participantes: 

Jorge D. Riera 
Ivo Wolff 
Michel A. Hogge 
Guillermo J~ Creus 
Pablo Dignon 
Mario. Turkieniez 
Suzana Oliveira Nunes 
Adriano Bica 
_Jose Luiz Vital Brito 

Alunos do programa de mestrado 

li- Convênio CNEN/ PUC·RJ 

-PhD 
-Dr 
-PhD 
-MSc 
- MSc 
-MSc 
-MSc 
- MSc 
-MSc 

1. Modelos Analíticos para estruturas de concreto armado 
I. I Modelos analíticos para estruturas de concreto armado submetidos a 

estado plano de tensões_. 
I .2 Verificação experimental desses modelos 

Participantes: 

João Luiz - PhD 
Jorge de Mello e Souza - PhD 
Luiz Alberto de Melo Carvalho - MSc 
Antônio Malaquias Pereira - MSc 
Sebastião Arthur Lopes Andrade - MSc 
Terezinha do Menino Jesus Alves - MSc 

CONFERêNCIA SOBRE ANÁLISE, PROJETO E CONSTRUÇÃO 
DE ESTRUTURAS DE CENTRAIS NUCLEARES 

(18 a 20 de abril <!e 1978) ~ UFRGS 
Prefácio __ · 

~ de grande importância no projeto e construção de Centrais Nucleares 
o papel da Enger.haria Civil, especialmente nas âreas de Mecânica Estrutural, 
Estudo de Materiais e Geotécnica. Com o objetivo de desenvolver e coorde­
nar pesquisas nesias áreas, a Corriissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) 
realizou um Seminãrio nO Rio de Janeiro, em fins de 1976. Além dos técnicos 
da CNEN, o .:ncontro contou com a presença de representantes dos Progra­
mas de Pôs-Graduação em Engenharia Civil da Pontífica Universidade Ca~ 
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tólica do Rio de Janeiro e Universidades Federais do Rio de Janeiro e do Rio 
Grande do Sul. Como conseqifência direta do SCminãrío de 1976, estas uni­
versidades desenvolveram um intenso programa para atingir um duplo objeti­
vo: (a) conduzir pesquisas nas áreas relevantes e (b) cooperar na formação de 
recursos humanos, de acordo com as necessidades do Programa Nuclear 
Brasileiro-Alemão. Esta Conferência é parte dos esforços disp'endidos para 
alcançar tais objetivos. 

Considerando as previsões sobre a escassez de energia que a humanidade 
enfrentará antes do final do século, a crescente importância da energia nu­
clear como uma alternativa energética não deve ser subestimada. Nem todos 
os problemas foram resolvidos, mas o-sucesso com que cientistas e engenhei­
ros vêm superando as dificuldades constitui um certo estímulo para ·o futuro. 
Também ê gratificante testemunhar a resposta que a Conferência kécebeu dos 
setores de engenharia de países que recentemente entraram, ou estão entran­
do, no campo da energia nuclear, como a Argentina e o país anfitrião, Brasil. 

A Conferência foi possível graças ao apoio recebido das seguintes insti-
tuições; 

-ComiSsão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) 
-Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
- Financiadora de Estudos e Projetos 
-Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do.Sul 
-Fundação Universidade-Empresa de Tecnologia e CiênCias 
-Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
Deve-se afuda mencionar a colaboração das Universidades Case Wes­

tern Reserve, de Cleveland, USA, e T'ecrtica de Munique, Alemanha, que foi 
decisíva para o sucesso desta ConferênCia. 

Comissão Organizadora. 

ORGANIZAÇÃO DA CONFERENCIA 

Patrocinadores 

• Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) 

• Comissão Nacional de Energiã Nuclear (CNEN) 
• Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Orando do Sul 

(FAPERGS) 
Instituição Organizadora 

o Pós-Gfã:duação em Engenharia Civil, 
Universidade Federal do Rio Orando do Sul, Brasil 

Comissão Coardenadora 
• José s:~ Gomes Franco (UFRGS) 
• Paulo Alcântara Gomes (CO PPE) 
• Jayme Mason (PUC) 

ComiSsão Organizadora Local 

• Pablo G. Bignon 
• Guillermo J. Creus 
• Suzana O. de Nunes 
• J01gc D. Riera 
• Ivo Wolff 

Sumário 

Impedance Function of a Group of Vertical Piles (Paper N9 1) 
J. P. Wolf, G. A~vori Arx (Switzerland) 

Estructura Interna de la Central Nuclear en Embalse 
- Cordoba (Papcr N• 2) 
S. Bruschi, C. A. Prato, R. E. Rufino (Argentina) 

Comparison o f the Dynamic Response o f the Structures o f a Typical DWR­
Reactor-Building to the Load Cases Earthquake, Aircraft Impact and Explo­
sion_ (Paper N• 3) 
K. H. Schrader, A. Kaiser, N. Krutzik (Germany) 

Urna Apreciação Crítica sobre o Problema da Fadiga (Paper N9 4) 
E. Rosa, L. C. M. Leal (Brasil) 

Design of Steel Embedmentes (Paper N• 5) 
F. L. Moreadith, R. W. Allay (U.S.A.) 

On Seismic Design of Cable Trays and .Their Supports (Paper N• 6) 
B. Hartrnann (Germany) 

Impact Testing - A Fast Method for the Qynamjc Analysls of Structures 
(Paper N• 7) 
R. Radharamanan (Brasil) 

Thermal Effectis, Creep and Nonlinear Response of Concrete Reactor Ves­
sels (Paper N• 8) 
Z. P. Bazant (U.S.A) 

Selection and Design of Nuclear ContainmeiUs (Paper Nll 9) 
D. K. Croneberger (U.S.A) 

Earthquake Analysis and Designo f Turbine Building in Iran Nuclear Power 
Plant Unites I and 2 (Paper N• 10) 
D. Kraus (Germany) . 
I A ")Extreme Lo_ad Design o f PW Type Reactor- Buildings and the Treatment 
of lhe Related Problerns (Paper N• li) 
G. Eicke (Germany) 

Resposta Dinâmica Não-Linear de Estruturas Sujeitas a Solicitações de Cur­
ta Durílção (Paper N9 12) 
L. Landau, A. M. Costa, N. F. F. Ebecken (Brasil) 

Seismic ExcitatiOn With Large Overturning Momerits: Projecting Base Mat 
or Lifting-OfT (Paper N• 13) 
J. P. Wolf, P. E. Skrikerud (Switzerland) 

EartP,_quake, Buoyancy and Overture (Paper N9 14) 
A. K. Kar (U.S.A.) 

Investigações e Controle do Concreto para a Usina Nuclear de Angra dos 
Reis (Paper N• 15) 
W. P. Andrade (Brasil) 

Limits o f Seisrrf"ic Analysis in Piping Systems Which are Partially SeisrnicaHy 
Qualified (Paper N• 16) 
F. A. Thornas, N. Bosio (Argentina) 

.\r'ariation and Incrementai Approaches in Structural Theory; an Overview 
(Paper N• 17) 
J. Mason (Brasil) 

Analysis of Non-Linear Structures Subjected to Dynamic Loading, Using 
Dynamic Relaxation (Paper N• 18) 
I. Davidson, M. Tamura (Brasil) 

On lhe Role of Mechanics in Reactor Technology (Paper N• 19) 
K. S. Pister (U.S.A.) 

Um Modelo para Análise de Estruturas de Concreto Armado pelo Método 
dos Elementos Finitos (Paper N• 20) 
A. M. Pereira, L. A. M. Carvalho (Brasil) 

Analisis no Lineal de Estructuras de Hormigon Armado (Paper N~' 21) 
G. J. Creus, A. J. Ferrante (Brasil) 

A Note on the Determination o f Design Wind Loads in Nuclear Power Plants 
(Paper N• 22) 
J. D. Riera (Brasil) 

Design for Aircraft lmpact (Paper N• 23) 
A. K. Kar (U.S.A.) 

Aspectos do Dimensíonarnento de Concreto Armado em Estruturas de Usi­
nas Nucleares (Technical Note N• I) 
C. H. Holck (Brasil) 

Flexão Axissiméfrica de PlaCas Circulares com Eniijecedores Excêntricos <io 
seu Plano Médio (Technical Note N• 2) 
H. S. Souza, S. F. Villaça (Brasil) 

Um Modelo para Análise de Pórticos Planos de Concreto Armado Pelo Mé­
todo dos Elementos Finitos (Technical Note N• 3) 
N. P. Barbosa, L. A. M. Carvalho (Brasil) 

Cálculo do Fator de Cholesky DirC"tamente a partir da Matriz de Rigidez do 
Elemento Estrutural (Technical Note N~' 4) 
C. L. M. Prates, H. L. Soriano (Brasil) 

Cálculo do Fator de Cholesky Diretamente a Partir da Matriz de Rigídez do 
Elemento Estrutural (Technical Note N9 4) 
C. L. M. Pratos, H. L. Soriano (Brasil) 
Soft Shell Hard Core Concept for aircraft Impact Resistant Design (Techni­
cal Note N• 5) 
C. Chen. P. J. Rieck (U.S.A.) 

Seisrnic Resistant Design o f Heavy Equipment (Technical Note N~' 6) 
C. Chen (U.S.A.) 

A Review o f Design and Construction o f Radioactive Cuttíng Tools (Techni­
cal No te N• 7) 
R. Ramaswami (Brasil) 

Utilização do Programa Sede) na Determinação-das Propriedades SeccioOais, 
Constante de Torção e Emperramento em Vigas de Paredes Delgadas (Tech­
nical Note N~> 8) 
V. Andersson, D. B. Alves (Brasil) 
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Reinforced Concrete Structural Design for Thermal Effects (Technical Note 
N• 9) 
C. Chen (U.S.A.) 

Summary of Intemational Extreme Load DesiS:n Requi~e_!nepts for Nuclear 
Power Plant Faci!ities (Paper N• 24) - -
J. D. Stevenson (U.S.A.) 

Statistical Energy Analysis App!ied to the Study o f Propagation of Vibratio­
nal Energy in Nuclear Energy ·stations (Paper N9 25) 
J. Stama (Brasil) 

Hydrodynamic Interaction Between the Walls and the Floor of a Cyclindrical 
Fluid Container (Paper N• 26) 
M. Ettouney, P. Hsueh, R. Daddazio (U.S.A.) 

Analysis of Massive Estructures Supported by Soil Layers Subjected to a Pro~ 
pagating Elastic Wave With Arbitrary Direction (Paper N• 27) -
M. Ettouney, J. Brennan, J. Brunetti (U.S.A.) 

Exact Solutíon of Punching Shear Stressês J?ue to Moment Loads and Appli~ 
cations (Paper N• 28) 
M. M. Ettouney, J. A. Brennan, J. V. Brunetti (U.S.A.) 

Analysis, Design, and Construction of a Sacrificial Shield Wall (Paper N• 29) 
M. N. Fialkow, S. B. Shah (U.S.A.) 

Analysis of a MarK 11 Containment Structure for Hydrodyna.mic Loads in 
Supression Pool (Paper N9 30) 
B. Bedrosian (U.S.A.) 

Diseno en Hormigon Pre"tensado de la Estructura de Contenc~on para la Cen~ 
trai Nuclear en Embalse-Cordoba, Argentina (Paper N• 31) 
A. R. Godoy, C. A. Marinelli, C. E. Grunbsum (Argentina) 

Analisis de Estructuras- d-e-Comportamiento Termoviscoelastico (Paper N9 
32) -

A. L. Halbritter (Brasil) 

Dynamic AnalysiS in Nuclear Structural Engineering (Paper N9 33) 
F. Stangengerg (Germany) 

Inelastic Analysis and Design of Reinforceà Concrete Structures Submitted 
to Induced Vibrations of Extreme Events (Paper N• 34) 
R. Danisch, U. Graubner (Germany) 

Wind Induced Vibrations o f Reinforced Co~ci-eie Cooling Tower Shells (Pa­
per N• 35) 
H. J. Niemann (Germany) 

Creep Analysis for Prestressed Concrete Reactor Containme.nt Vessels (Paper 
N• 36) 
G. L. England, J. S. Macleod (England) 

On the Thermal Shock Parameter in Nuclear Engineering (Paper N• 37) 
H. W. Bargmann (Ãustria) 

Revisão dos Modelos Tensão-Deformação de Solos Utilizados no Método 
dos Elementos Finitos (faper N• 38) -
M. S. S. Almeida (Brasil) 

Aplicação dos Elementos de Contorrto a Problemas de Campo (Paper N• 39) 
A. L. Halbrittcr, J. C. F. Telles, W. J. Mansur-(Brasil) 

Possibilidades dos Modelos Físicos Estruturais Diante de Estruturas de Cen­
trais Nucleares (Paper N• 54) 
D. A. O. Martinelli, J. C. Ferreira (Brasil) 

Distribuição das Pfess.ões Devidas ao Vento em Urp.a T_orre ctC Refrigeração 
Hiperbólica (Paper N• 55) · 
J. Btessmann (Brasil) 

On the Determination of S-urÍace Sei5mic -R.eSponse Spectra for s.oft Soil Sites 
(Paper N• 56) -
J. L. V. Brito, J. D. Riera (Brasil) 

Dynamic Response Spectra With Equal Probability of Exceedance 
Throughout its Range (Paper N'i' 57) 
J. D. Riera (Brasil) 

Seismic Analysis o f a Turbine Buildíng as a Class i Seismic Structure (Paper 
N• 58) 
L. N. Varella, F. Venancio Filho (Brasil) 

Uma Contribuição ao Cálculo Estático e Óin'âmicO de Estruturas de Reato­
res de Pesquisa (Paper N• 59) 
O. J. A. Gonçalves Filho, P. A. Gomes, L. Ci. A. Aghina (Brasil) 

The Determination of the Transient Displacements and Forces on Campo-

nents of a Non-Linear System (Paper N• 60) 
W. Elfmann (Gennany) 

S"tress Analysis and Calculation of Elasticity Values for a Reactor Pressure 
Vessel System, Using Finite Element Programs and the Substructure Technic 
(Paper N• 61) 
W. Elfmann (Germany) 

Análise Dinâmica para Reatores Nucleares Submetidos a Forças de Impacto 
(Paper N• 62) 
P. G. Gignon (Brasil) 

General Introduction to the Design and Construction of Nuclear Power 
Plants (Paper N• 63) 
G. Schnellenbach (Germany) 

Influence of Type of Construction of Nuclear Power Flant Buildings on 
Structure and Equipment Response for Earthquake and Blast Loading (Pa­
per N• 64) 
H. P. Wolfel, W. Iireuer (Germany) 

A Note on Response Spectra for Nuclear Power Plants (Paper N• 65) 
I. M. Idriss, I. Arango (U .S.A.) 

Desenvolvimento de Equipamento para Ensaio Triaxial Dinâmico na 
UFRGS (TechnicafNote N• 13) 
A. Bica, J. D. Riera (Brasil) 

METALURGIA- CONVENIO COPPE/CNEN 

"Características de Juntas Soldadas de interesse em Reatores Nucleares" 

Determinação do Comportamento Mecânico de Juntas Soldadas de inte­
-resse em Reatores Nucleares. Neste trabalho são empregados aços de fabri­
cação nacional classificados em três grandes grupos: Aços Estruturais, Aços 
baixa liga e Aços Inoxidáveis. Verifica-se no momento a adequabilidade dos 
diversos processos de soldagem na obtenção de Juntas Soldadas destes mate­
riais. 

Pesquisador Responsável: Antônio Sêrgio Souza e Silva 
Colaboradores: Alexandre Meirelles Pope, Ari Saues Guimarães, Edson 

J. Hazan, Carlos José B. de MeJio Joia, Maurício Waincraich Scal, Celso 
Lima de Araújo. 

"Comportamento Mecânico dos Aços para Reatores" 

Estudo do comportamento mecânico dos aços utilizados em reatores nu­
cleares, dentre os quais os Aços Inoxidáveis e Aços de alta resistência de 
Íabrícação naciOnal. 

Ensaios em peças protótipo a fim de estudar as influências geométricas 
nestas características. O desenvolvimento de equipamentos de apoio para en­
Saios mecânicos teiá, riessa fã.se, -relevãnte destaque baseado no levantamento 
de viabilidade em curso este ano. 

Pesquisador Responsável: Sérgio Neves Monteiro 
Colaboradores: Luis Henrique de Almeida, Paulo Emnio V. de Miranda, 

David Juvenla Pacheco, Tito Luiz da Silveira, José Alf. Barros da Silva País 
Filho, J acira Lúcia Leite de Andrade, Milton Pereira, Mãrio Angelo G. 

Programa Corljunto CNEN/IME 

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 
INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA 

Desde 197ó vem se realizando um programa conjunto entre a CNEN e o 
IME no sentido ~e desenyolver métodos de análise tipo PWR. Deãtro deste 
programa dois tipos de trabalho têm sido executados: (l) Teses de Mestrado 
de alunos do IME executadas na CNEN, sob supervisão direta de Engenhei~ 
ros do Departamento de Reatores, em tarefas de aplicação imediata no licen­
Ciamento da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto. (2) Teses de Mestra­
do de alunos do IME, executadas naquele Instituto, sob orientação de Profes­
sores da Seção de Engenharia Nuclear (87), em trabalhos de pesquisa de inte­
resse para a CNEN. Em ambos os casos a CNEN tem posto à disposição dos 
pesquisadores toda a documentação disponível necessária para os trabalhos, 
bem como custeado os gastos de serviço de computação eletrônica. 

No primeiro tipo de trabalho, dentro da CNEN, foram concluídas duas 
teses de mestradO e uma encontra~se em fase de c_onclusão. 

No segundo tipo, foram desenvolvidos, em quatro Teses de Mestrado, 
modelos para a simulação do núcleo do reator, do gerador de vapor, das 
bombas e do pressurizador, em condições estáticas e dinâmicas. A tm!lmente, 
desenvolve-se um trabalho que procura juntar os quatro trabalhos ::i,l:criores 
num programa integrado de simulação de Centrais PWR. 

Teses desenvolvidas e em andamento: 

1.1--Anáiise termo-hidrâuiica do ndcieo de Angra I- Luis Fernando 
Prestes ( 1977) 
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1.2- Anáfise- de acidentes por inserção de reatividade em Reatores 
PWR - Clãudio T. M. Camargo (1978) 

1.3- Levantamento das curvas de controle de Angra I - Eustério B. 
Furieri (em andamento) 

2.1 -Código para simulação do Gerádor de Vapor de Reatores Nuclea­
res PWR - Armando Costa Pinto ( 1978) 

2.2- Código para simulação do Núcleo de Reatores e água pressuriza­
da- Maria Amélia B. Serrano (1978) 

2.3 --Código para simulação do pressurizador e bombas de centrais 
PWR - Enio A. Vanni (1978) 

2.4- Código para sirilulação de transientes em um gerador de vapor de 
central PWR- lbere M. Silva (1979) · 

2.5- Código integrado para simulação de central PWR - (em anda­
mento). 

SISTEMAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA 

Análise de Acidente 

CNEN/COPPE 

Teses conclufdas: 

I) José Roberto Costa- Eng" Eletricista- (NUCLEAR- COPPE­
UFRJ-1976) 

Tese: "Comportamento termo-hidráulico do canal quente de um Reator 
PWR sob condições de um Acidente de Perda de Refrigerante (LOCA)" -
Agosto de 1978. 

2) Henrique Austregésilo Filho- Eng'? Eletrônico- {Nuclear- COP­
PE- UFRJ-1977). 

Tese: .. Análise da Reinundação do Núcleo de um Reator PWR sob os 
Efeitos de um Acidente Postulado de Perda de Refrigerante"- Dezembro de 
1978. 

Teses em fase de conclusão 

3) Elaine Ruas Rodrigues Rochedo - Eng• Química - (Nuclear .._ 
COPPE- UFRJ 1977). -

Tese: Análise da Pressão e Temperatura na Contenção de um Reator 
PWR sujeito a u-m- Acidente de Perda de Refrigerante LOCA. -Tese a ser 
submetida na COPPE no 2• semestre de 1979. - -

4) Regina Coeli da Silva Bittencourt- Eng' Mecânica- (Nuclear­
COPPE- UFRJ-1977). 

Tese: ucomponentes da Barra Quente de um Reator PWR, durante as 
Fases de Reenchimento e Reinundação de um Acidente LOCA"- Tese a ser 
submetida no COPPE no 2• semestre de 1979. 

Teses em Desenvolvimento (IniCiados em 1979) 

5) Antonio Cesar F. Guimarâes- Físico- Nuclear: COPPE- UFRJ-
1978. 

Tese: "Modelo para Avaliatão de Doses Radioativas no Meio Ambiente 
em caso de Acidente numa Central Nuclear. 

6) Elizabeth Scharfmann - Eng' Mecânica - Nuclear: COPPE -
LIFRJ-1978. 

Tese: 11Modelo para Simular o Sistema de Refrigeração de Emergência de 
um Reator do Tipo PWR. 

7) Miranildo Cabral da Silva - Físico - Nuclear: COPPE - UFRJ-
1978. 

Tese: "Análise sobre a Integridade do Núcleo de um Reator PWR sob os 
efeitos de um Acidente LOCA através de Pequenas Rupturas do Circuito Pri­
mário''. 

ANÂLISE DE TENSOES 

ConvêNio CNENwUniversidade Federal de Santa Catarina 

Introdução 

O Grupo de Anãlise de Tensões (GRAN'rE) foi constituído em 1977 
para atender às necessidades da Comissão Nacional de Energia Nuclear­
CNEN - no que se refere à análise de tensões ocorrentes nos componentes 
do circuito primâiio das usinas nucleares Angra li e III. 

O GRANTE está desenvolvendo um conjunto de atividades que tem por 
objetivo a absorção da tecnologia existente no que se refere ao dimensiona­
mento e análise estrutural do sistema gerador de vapor de centrais nucleares. 
Estas atividades envolvem o estudo piofundo das normas existentes (ASME, 
DIN, AD entre outras), desenvolvimento -d·e prOgramas para análise de ten­
sões dos componentes e do comportamento quanto à resistência dos mate­
riais. 

Com a disponibilidade dos programas existentes e os em desenvolvimen­
to, que estarão operacionais a cuito prazo, o GRANTE terâ condições de 
realizar: 

- Análise estática de estrutiü·as. Configuração de tensões e deslocamen-
tos. 

-Análise dinâmica de estruturas. Modos de vibração e freqíiências na-
turais. -

- Análise térmica de estruturas. Campo de temperaturas. 
-Análise de falha de elementos estruturais. Ruptura estática e por fadi-

ga. 
-Análise de confiabilidade em sistemas estruturais. Solicitações estáti­

cas e dinânucas. 
Com o estudo e análise crítica do ASME Boiler and Pressure V esse! C ode 

realizados durante dois anos pelos seus componentes, o GRANTE possui 
condições de prestar assessoramento em qualquer aspecto no que se refere ao 
código ASME. 

O desenvolvimento desses trabalhos tem por finalidade primeira a análi­
se estrutural dos componentes de usinas nucleares, porém dado o seu largo 
campo de aplicação possibilita o GRANTE analisar, entre.outros, sistemas 
estruturais navais, aeroespaciais, -de iridústría: mecâfiica pesada e de engenha­
ria civil. 

O GRANTE recebe apoio fi-nanceil-o da CNEN através de convênio fir­
mado entre esta e a Fundação do Ensino da Engenharia em Santa Catarina. 

A seguir são apresentados os resumos dos trabalhos que estão em desen­
volvimento dentro do grupo, bem como teses de mestrado orientadas por 
componentes do GRANTE. 

I. PROASE - Estático 

Programa Analisador de Sistemas Estruturais 

Este programa é ferrarríenta ~e grande utilidade não só no projeto e 
análise de estrutura em geral, desde um simples edifíciO a uma máquina com­
plexa, como também em pesquisas tais como dissipação de energia, tensões 
de contatos etc. 

2. Ctiracterfstfcas dfnâlnict:is de eStTuturas espaciais 

Este programa será de grande utilidade na deiúminaçào das característi­
cas dinâmicas_de estruturas, na utilidade como piograma base de ariâlise de 
vibrações forçadas, no estudo da flambagem de estruturas complexas e análi­
se sob carregamentOs sísmicos. 

Devido a sua generalidade ele será_ urna ferramenta no estudo e pesquisa 
de sistemas vibratórios. · 

3. Caracterfsticas dinâmicas de Cascas Ortotrópicas áe Revolução 

Este programa será utilizado na análise vibratória de componentes 
de circuitos primãriós de usinas nucleares. Ele constitui parte fundamental de 
um programa para análise de vibrações forçadas devidas a cargas dinâmicas 
de estruturas modelãveis por uma sucessão de cascas de revolução. 

4. SEDEL 

Determinação do Centro de Cisalhamento, constante torcional e de empe~ 
nalizento ein secÇõis de parede delgada 

O programa, sendo geral, possibilita a obtenção dessas constantes para 
qualquer tipo de secção transversal de paredes delgadas, fechada ou aberta, e é 
de grande valia em análise de estruturas aeroespaciais, navais e qualquer outro 
tipo de estrutura de paredes finas. 

5. Cascas Ortotrópicas de Revolução - Efeitos Térmic-os 

O trabalho tem por objetivo a determinação de deslocamentos e tensões 
em cascas de revolução submetidas a uma dada distribuição de cargas e tem­
peraturas. 

6. Otimização Estrutural através de Técnicas de Teoria de Controles e 
Análise de Elementos Finitos 

Esse método se destina a resolver uma classe de problemas de otimização 
em que os elementos estruturais são constituídos por um número de elemen­
tos físicos que tem contornos e tipos de variação de espessura pré­
especificados pelo projetista. 

7. ELVICE- Elemento de Viga Curva Espessa 

EL VICE é um programa em desenvolvimento, destinado a testar um 
modelo de elemento finito curvo espesso, desenvolvido com base no princípio 
de energia potencial mínima. 

O elemento finito curvo espesso presta-se à análise de tensões em vigas 
planas sob quaisquer situações de carregamento. 

Tais vigas são muito freqUentes em estruturas çle tanques, torres de fra­
cionamento. vasos sob pressão, tubulações e inúmeros outros casos. 
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8. CATEF- Campo de Temperatura por Elementos Finitos 

CA TEF é um programa destinado à determinação do campo da distri­
buição de temperaturas em um sólido sob condições assimétricas ou planas. 
O campo de temperatura é determinado através de valores em conjuntos de 
pontos localizados no interior e na superficie do corpo. 

O programa permite a análise térmica ·em regime permanente e em regi­
me transiente. As análises em regime permanenu,-sãó realizadas com o coefi­
ciente de condutibilidade térmica variâvel com a temperatura. 

Um dos interesses principais para a sUa-utilização é-a obtenção da distri­
buição de temperatura em sólidos necessária para a análise de tensões térmi­
cas. 

9. ASAS - Análise de Sólidos Axissimét~icos 

ASAS é um prOgrama destinado à análise de tensões em sólidos axissi­
métricos submetidos a uma distribuição axissimétrica de forças efou de tem­
peraturas. São determínados os deslocamentos nodais e as tensões médias no­
dais e centroidais. 

Este programa estâ sendo utilizado na análise elástica estática de corpos 
de revolução submetidos a carregamentos de força ejou térmicos. Uma utili­
zação típica é da análise de concentração de tensões em sólidos em condições 
axissimétricas efOu-locais ejou globais. 

10. Sistemti Modular de Elementos Finitos 

o desenvolvimento do presente sistema de programa se fez necessário 
devido ao crescente interesse da comunidade científica pelo método de ele~ 
mentes finitos. O projeto -em desenvolvimento tem por objetivo formar um 
sistema de programas baseado na análise de elementos finitos. 

A aplicação imediata do sistema se destina à análise tridimensional de 
tensões em elementos estruturais elásticos. Está prevista a implementação de 
elementos para permitir a análise de estruturas constituídas de vigas, placas, 
cascas, além do caso tridimensional. 

11. Comparação entre métodos para a determinação numérica do fator de 
intensidade de tensões. 

o trabalho visa uma comparação entre os diversos métodos existentes 
para o cálculo do fator de intensidade de tensões, usando elementos finitos 
convencionais, de forma a forneCer uma indicação de como determinar o fa­
tor de intensidade de tensões para uma geometria qualquer. 

O fator de intensidade de tensões é de fundamental importância na análi­
se da capacidade de carga de componentes com trincas, sejam estas provoca­
das por f3diga do material ou por impei'feíções do processo de fabricação. 

12. Influimcia de descontinuidades geométricas na fraiura dúctU 

Esta pesquisa visa fornecer um método adCquado no tratamento do pro­
jeto de elementos metálicos que pos.Sua:rri efeitos de concentração de tensões 
devido a descontinuidade geométrica. -

O interesse principal do trabalho é foiriecei- meios de estudar a capacida­
de de carga de elementos estruturais con:stituídos de materiais dúcteis, bem 
como o efeito do escoamento localizado sobre a concentração de defor-
mações no fundo da descontinuidade. --

13. Análise de tenSões no vaso de contenção de Angra li e lll 

Nas Usinas Termonucleares de Angra ir e III o Reator e os demais com­
ponentes do circuito priffiário encontram-se em um edifício próprio construí­
do de modo a que esse sisteina nuclear de geração de vapor fique completa­
mente isolado do mei~ ambiente. Além de uma capa externa de concreto com 
paredes de 60 em de espessura foi prevista uma capa Interna de segurança 
constituída por uma esfera de aço Com 56 m de diâmetro. 

Essa esfera de segurança, denominada vaso de contenção com seus dife­
rentes tipos de bocais, deve ser dimensionada para suportar,_ sem falha, a 
pressão que se originaria no caso, pouco proVável, de ruptura de uin. dos com­
ponentes que contém o fluido de refrigeração do reator. 

No trabalho ora em desenvolvimento é feita a análise das tensões ocor­
rentes nos pontos críticos do vaso de contenção pl-evendo-se a ocorrência de 
um acidente desse tipo. O métodO aplicado· é o dos-elementos finitos que é 
uma técnica de análise numérica para obtenção de soluções aproximadas em 
problemas complexos de Engenharia. A aplicação desse método exige a utili­
zação de computadores digitais de grande porte. Par~_ a solução dos modelos 
concebidos para o vaso de contenção está sendo empregado o Programa Ana­
lisador de Sistemas Estruturais- PROASE- desenvolvido no Centro tec­
nológico. 

Participantes 
I. Domingos Boechat Alves- Ph.D 
2. Volnei Anderson- M.Sc. 
3. Raul Guenther - Engenheiro 

4. Clóvis Sperb de Barcellos- Ph.D 
5. Antônio Bento Filho - Engenheiro 
6. José Luiz Fontoura Rodrigues- Engenheiro 
7. Edson da Rosa- M.Sc; 
8. Wilson José Mafra- Engenheiro 
9. fngegorg Kühn- Engenheira 

10. Nelson Back- Ph.D 
I I. Longuinho da Costa Machado Leal- M.Sc. 
12. Aberlardo Alves de Queiroz- M.Sc. 

PROTEÇÃO RADIOLOGICA- MEiO AMBIENTE 
I. CotiVênio com a PUC 
Estuda-se a medida dos níveis atuais da concentração de Ra~226 em ma­

nanciais e reservatórios de águas naturais existentes na região dC POços de 
Caldas. O levantamento realizado permitirá a comparação com os níveis fu­
turos de Ra-226 durante e após as operações de mineração e tratamento de 
Urânio na- Região. --

-Responsável: Prof. Anselmo Salles Paschoa 
-Pessoal envolvido: Dr. Gilson Brand Baptista 

Dr. Thomas Lynch Cullen 
Ms. Eduardo Chavez Montenegro 

_ _MS. Antonio Carlos Miranda 
Ms. Geraldo Sigaud 

Teses desenvolvidas: 
.. Levantamento das concentrações de Ra-226 em águas de Bacia Hidro­

gráfica de Poços de Caldas"- Antonio Carlos Miranda. 
"Estimativa de Dose de Radiação dci:vido à concentração Natural deRa-

226 em ãguas de Poços de Caldas" - Geraldo Sigaud. 
-Convênio com o Instituto de BiofisicajUFRJ 
CóriCluindo-se a avãliação e planejamento global do sistema de monito­

ração da Central Nuclear Alvaro Alberto, planeja-se 1nvestigar a influência 
dos organismos bentônicos na remobilização dC radionuclídeos fortemente 
adsorvíveís em sedimentos marinhos (Co-58, Co-60, Fe-59, Ce-144). 

Estes nuclídeos, uma vez retidos em sedimento, só poderão eventualmen­
te retornar as cadeias alimentares, se foram solubilizados pelos orga~ismos de 
fundo. 

Desenvolve-se, por outro lado, técnicas para adaptação do dosímetro 
portátil de radônio? desenvolvido rio Instituto de Biofisica para as condições 
da mina de urânio, em Poços de Caldas. 

Estuda-se, paralelamente, o trânsito de Ra~226 lixiviado da mina de urâ­
nio e das- lamas residuais do tratamento químico, através do solo. 

Pesquisa-se também sobre concentradores biológicos (indicadores) de 
Ra-226 e Po-210 qi.ie fiOssa-m ser aproveitados no proSrama de monitoração 
ambiental a ser implantado na região. 

Responsável: Dr. Eduardo Penna Franca 
Pessoal envolvido: Dr. Eduardo Penna Franca 

Ms. Nazya Lobão 
Ms. __ Miriam Brugnara 
Fis. Eliana Correia da Silva Amaral 
Fis. M. Guadalupe Lança Madeira Stoffel 
Tec. Waldomiro Siqueira Manoel 

3. Estudo de Uf!Z programa integrado de monitoração para instalações nuc/ea-
res. 

3.1 - Objetivos: 
Estudo de um programa Nacional de Radioproteção Integrado tanto 

para a autoridade governamental (CNEN), os operadores- (FURNAS, 
NUCLEBRÃS), como Centros de Pesquisas (Universidades), e a sua ade­
quação às Características nacionais. 

3.2- Etapas 
a) Sugestão de fases para a elaboração de uma norma de monitoração 

para instalações nucleares com enfoque especial para Centrais; 
b) Elaboração de um programa de monitoração para ser executado pela 

CNEN e Centros de Pesquisas e outro pelo Operador da Central Nuclear Al­
mirante Alvaro Alberto - CNAAA; 

c) Avaliação da competência nacional (pessoal e instrumental) para a 
execução do programa. 

d) Determinação das principais neCessidades de implementação especial~ 
mente para o Instituto de Radioproteção e Dosimetria-IRD. 

3.3 Participantes 
a) CNEN 

Ms. Ruth Klawa (coordenadora) 
Fis. N á dia Martins 
Quím. Lúcia Helena Silva 
Meteorologista Jgor Leão 
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b) Instituto de Radioproteção e DoSimetrEt. 
Dr. Armi Nóbrega (Coordenador geral) 
Dra. Dagmar Reis (Diretora) 
Dr. Peter Nett (Coordenador) 
Ms. Anamelia Mendonça 
Ms. José Luiz Leão 

c) Instituto de Biofísica 
Dr. Eduardo Penna Franca 
Dr. Wolfgang Pfeiffer 

Pontifícia Unb•ersidade Católica 
Prof. Norbert Mickeley 

Instituto da República Federal da Alemanha 
Prof. Manfred Winter 
Prof. Rudl 
Prof. Bunzl 
Prof. Winkelmann 
Prof. Winkler 

3.4 Implementação 
Após a elaboração do programa detalhado, e avaliação da capacidade 

existente no país, outrOs órgãos e pesquisadores serão convidados a partici­
par. 

cia. 

ANEXO 3.2 

SUMÁRIOT!PICO DE UM RELATÓRIO PRELIMINAR 
DE ANÁLISE DE SEGURANÇA 

PARA USINAS NUCLEOELf:TRICAS 

CAPITULO I - Introdução e Descrição Geral da Instalação 
l.l Introdução 
1.2 Descrição Gerãl da Instalação 
1.3 Tabelas de Comparação 
1.3.1 ComparaÇÕes~ co-m- Projetos de Instalações Semelhantes 
1.3.2 Comparação eritre a Informação Preliminar e Final (RFAS) 
1.4 Identificação de Agentes e Fornecedores 
l.5 Necessidade de Posteriores Informações Técnicas 
1.6 Referências que~ Devem Ser Adicionadas 
CAPITULO 2- Características do Local 
2.1 Demografia e--Geografi:i 
2.!.1 Localização 
2.1.2 Descrição do Local 
2.1.3 População e Distribuição de População 
2.1.4 Usos das Ãguas e Terras Adjacentes 
2.2Instalações Militares e Industriais e Meios de Trãnsporte Próxiinos 
2.2.1 Localizações e Rotas 
2.2.2 DescriÇões 
2.2.3 Avaliações 
2.3 Meteorologia 
2.3.1 Climatologia Regional 
2.3.2 Meteorologia Local 
2.3.2 Programas de Medições Meteorológicas no Local 
2.3.4 Estimativas de Difusão a Curto Prazo (Acidente) 
2.3_.5 Estimativas de Difusão a Longo Prazo (Rotina) 
2.4 Engenharia Hidrológica 
2.4. I Descrição Hidrológica 
2.4.2 Inundações 
2.4.3 Inundação Máxima Provável (!MP) em Rios e Riachos 
2.4.4 Falhas Potenciais ·em Barragens (SismiCarhenTe Induzidas) 
2.4.5 Inundação Máxima Provâvel por Vagas Marinhas ou Lacustres 
2.4.6 Inundação Máxima Provâvel por Maremoto 
2.4.7 Efeitos de Precipitação Local Intensa 
2.4.8 Canais e Reservatórios de Água de Resfriamento 
2.4.9 Desvios-de Leitos 
2.4.10 Exigências-~de Proteção Contra Inundações 
2.4.1 I Considerâções_ so_bre Baixo Nível de Âgua 
2.4.12 Aceitação dos Efluentes pelo Meio 
2.4.13 Ãguas Subterrâneas 
2.4.14 Especificações Técnicas e Requisitos de Operações de Emergên-

2.5 Geologia e Sismologia 
2.5.1 Informações Geológicas e Sísmicas Básicas 
2.5.2 Movimento Vibratório do Solo 
2.5.3 Falhas de Superfície 
2.5.4 Estabili_dade de Materiais Subsuperficiais-
2.5.5 Estabilidade das Encostas 

CA-PITULO 3- Projeto de Estruturas, Componentes, Equipamentos e 
Sistemas __ 

3.1 Conformidade com os CritériOS gerais de Projeto 
3.2 Classificação_ de Estruturas, Componentes e Sistemas 
3.2 .I Classificação Sísmica 
3.2.2 Classificação de Sistemas por Grupo de Qualidade 
3.3 Cargas de Ventos e Tornados 
3.3.1 Cargas de Ventos 
3.3.2 Cargas de Tornados 
3.4 Nível de Água (Inundaçãó) de Projeto 
3.4.1 Níveis de Inundações 
3.4.2 Fenômenos Considerados nos Cálculos da Carga de Projeto 
3.4.3 Aplicação da Força de Inundação 
3.4.4 Proteção Contra Inundação 
3.5 Proteção Contra Misseis 
3-.5.1 Barreiras e Cargas de Mísseis 
3.5.2 Seleção de Mísseis 
3.5.3 Mísseis Selecionados 
3.5.4 Procedimento para Projeto de Barreiras 
3.5.5 Características das Barreiras Contra Mísseis 
3.6 Proteção Contra os Efeitos DinâmiCos Associados com a Ruptura 

. . Postulada de Tubulação 

jeto 
3.6.1 Sistemas em que Ocorrem as Rupturas de Tubulação. Base de Pro-

3.6.2 Critério para Ruptura de Tubulação. Base de Projeto 
3.6.3 Combinações de Carga de Projeto 
3.6.4 Análises Dinâmicas 
3.6.5 Medidas de Proteção 
3~7 Projeto Sísmico 
3.7.f Dados Sísmicos dC Entrada 
3.7.2 Análise Sísmica de Sistemas 
3.7.3 Análise Sísmica de Subsistemas 
3-.7.4 Programa de Instrumentação Sísmica 
3:7.5 CànÜ"oli do Projeto Slsmico 
3.8 Projetos de Estruturas da Categoria I 
3.8.1 Contenção de Concreto 
3.8.2 -Sistema de Contenção de Aço (Componentes Tipo AS ME, Class_e 

MC) 

3.83 Estruturas Internas de Concreto e de Aço das Contenções de Con-
creto ou Aço 

3.8.4 Outras Estruturas de CRtegoria I 
3.8.5 Fundações e Suportes de Concreto 
3.9 Componentes e Sistemas Mecânicos 
3.9 .1 Análise e Ensaio dos Sistemas Dinâmicos 
3.9:2 Componentes das Classes 2 e 3 do Código ASME 
3.9.3 Componentes não Cobertos pelo Código ASME 
3.10 Projeto Sísmico de EqUipamento Elétrico e Instrumentação da Ca­

tegoria I 
3.10.1 Critérios de Projeto Sísmico 
3.10.2 Procedimentos de Ensaios, Medidas de Restrição e Análises 

Sísm-iCas-
1.11 Projeto Ambi~ntal de Equipamento Elétrico e Mecânico 
3.0.1 Identificação de Equipamento 
3.11.2 Análises e Ensaios de Qualificação 
3.11.3 Resultados dos Ensaios de Qualificação (RF AS) 
3.11.4 Perda de Ventilação 
CAPITULO 4 - Reator 
4. I Descrição Sumária 
4.2 Projeto Mecânico 
4.2.1 Combustível 
4.2.2 Internos do Vaso do Reator 
4.2.3 Sistemas de Controle de Reatividade 
4.3 Projeto Nuclear 
4.3.1 Bases de Projeto 
4.3.2 Descrição 
4.3.3 Métodos Analíticos 
4.3.4 Modificações 
4.4 Projeto Térmico e Hidrául!_co 
4.4.1 Bases de Projeto 
4.4.2 Descrição 
4.4.1 Avaliação 
4.4.4 Verificação e -Ensaío 
4.4.5 Requisitos de Instrumentação 
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CAPITULO 5 -Sistema de Resfriamento do Reator e Sist"êmas Asso-
ciados 

5_1 DescriçãO Sucinta 
5.1.1 Diagrama ESquemático de Fluxo 
5.1.2 Diagrama de Tubulação e Instrumentação 
5.1.3 Desenho em Elevação 
5.2 Integridade do Invólucro de Pressão do Refrigerante do Reator 
5.2.1 Projeto de Componentes do Invófucro de Pressão do Refrigerante 

do Reator 
5.2.2 Proteção Contra Sobrepressurização 
5.2.3 Considerações Gerais de Mateiials -
5.2.4 Resistência à Fratura 
5.2.5 Aço Inoxidável Austenítico 
5.2.6 Volantes da Bomba 
5.2.7 Sistemas de Deterição de Vazamento do Invólucro de Pressão do 

Refrigerante do Reator 
5.2.8 Programa de Inspeção em Serviço 
5.3 Projeto dO SisTema Termoídráulico 
5.3.1 DadQS e Métodos Analíticos 
5.3.2 Restr1_~ões Operacionais Relativas ã Bombas 
5.3.3 Mapa L,,eracional Temperatura-Potência 
5.3.4 Seguimenh. de Carga -
5.3.5 EfeitoS T-ran::. ~t.órios 
5.3.6 Tabela Sucinta ie CaracterístiCas Téfmicas e Hidráulicas 
5.4 Vaso do Reator e r. çessóriOs 
5.4.1 Proteção dos Parafusos de Fechamento 
5.4.2 Processos Especiais para FabricaÇão e Inspeção-
5.4.3 CaracterístiCas para Melhoria da Confiabilidade 
5.4.4 Inspeção de Garantia de Qualidade ~ 
5.4.5 Materiais e Inspeções 
5.4.6 Dados de Projeto do Vaso do Reator 
5.5 Projeto de Coi:nPOiiCntes e Subsistemas 
5.5.1 Bombas do Refrigerante do Reator 
5.5.2 Geradores de Vapor (PWR) 
5.5.3 Tubulações do Refrigerante do Reator 
5.5.4 Restrições de Vazão na Linha Principal de VaPor 
5.5.5 Sistema de Isolamento da Linha Principal de Vapor 
5.5.6 Sistema de Remoção do Calor- R.ésiduil 
5.5.7 Sistema de Limpeza do Refrigerarite do Reator 
5.5.8 Tubulações das Linhas PrincipaiS de Vapor e de Água de Alime-

taçàb -
5.5.9 Pressurizador 
5.5.10 Tanque de Alívio do Pressuriza.d.Or · 
5.5.11 Vâlvulas 
5.5.12 Vâlvulas de Segurança e Alívio 
5.5.13 Suportes de Componentes 
5.6 Requisitos de Instrumentação 
Capítulo 6 - Dispositivos TécniCos de Segu-rã.nça 
6.1 Generalidades 
6.2 Sistemas de Contenção 
6.2.1 Projeto Funcional da Contenção 
6.2.2 Sistema de Remoção do cãTOr da ConÚmção 
6.2.3 Sistemas de Limpeza e Purificaçãd do Ar da Contenção 
6.2.4 Sistemas de Isolamento da Contençãõ 
6.2.5 Controle de Gases Combustíveis na Contenção 
6.3 Sistema de Resfriamento de Emergência do Núcleo 
6.3.1 Bases de Projeto 
6.3.2 Projeto do Sistema 
6.3.3 Avaliação de Desempenho 
6.3.4 Ensaios e Inspeções 
6.3.5 Requisitos de Instrumentação 
6.4 Sistemas de Habitabilidade 
6.4.1 Projeto Funcional de Sistemas de Habitabilidade 
6.x Outros Dispositivos Técnicos de Segurança 
6.x.l Bases de Projeto 
6.x.2 Projeto do Sistema 
6.x.3 Avaliação do Projeto 
6.x.4 Inspeções e Ensaios 
6.x.5 RequisitOS de Instrumentação 
Capitulo 7 - Instrumentação e Controle 
7.1 Introdução 
7.1.1 Identificação de Sistemas Relaciona.dos com Segurança_ 
7. I .2 Identificação de Critérios de Segurança ·· 
7.2 Sistema de Desligamento do Reator 

7.2.1 Descrição 
7,2.2 Análise 
7.3 Sis~emas dos Dispositivos TécnicoS de Segurança 
7.3.1 Descrição ~ 

7.3.2 Análise 
7.4 Sistemas NeceSs3.rios para Desligamento Seguro 
7.4.1 Descrição --
7.4.2 An~lise 
75 Mostradores da Instrumentação Relacionada com a Segurança 
7.5.1 DesCriçãO . 
7.5 .2 Análise 
7.6 Todos os Outros Sistemas Necessários para Segurança 
7 .6.1 Descrição 
7.6.2 Análise 

7.7 Sistemas de Controle Não Necessário à Segurança 

7.7.1 Descrição 
7.7.2 Análise 

Capftulo 8- Energia Elétrica 

8.1 Introdução 
8.2 Sistema Externo de Energia 

8.2.1 Descrição 
8.2.2 Análise 

8.3 Sistemas Locais de Energia 

8.3.1 Sistemas de Energia CA 
8.3 .2 Sistemas de Energia CC 

Capítulo 9 - Sistemas Auxiliares 
9.1 Armazenamento e Manuseio de Combustível 

9.1.1 Armazenamento de Combustível Novo 
~.1.2 Armazenamento do Combustível Usado 
9.1.3 Sistema de Limpeza e de Resfriamento da Piscina de Com~ 
bustível Usado 
9.1.4 Sistema de Manuseio de Combustível 

9.2 Sistemas de Ãgua 

9 .2.1 Sistema de Água á C ServiÇo da Central 
9.2.2 Sísteina de -ReSfdarhento das Ünidades Auxiliares do Reator 
9.2.3 Sistema de Reabastecimento de Água Desmineralizada 
9.2.4 Sistema de Água Potável e Sanitária 
9.2.5 Fonte Fria Final 
9.2.6 Instalações de Armazenamento de Condensados 

9.3 Sistemas Auxiliares de Processo 

9..3.1 Sistema de Ar Comprimido 
9..3.2 Sistema de Amostragem de Processo 
9.3.3 Sistema de Drenagem -de Pico-e Equipamento 
9.3.4 Sistemas Químicos, de Controle de Volume e de Veneno 
Líquido 
9.3.5 Sistema de Detenção .de Combustível Danificado 

9.4 Sistema de Ventilação, Resfriamento, Aquecimento e Ar Condicio­
nado 

9.4.1 Sala de Controle 
9.4.2 Edifício Auxiliar 
9.4.3 Área de Resíduos Radioativos 
9.4.4 Editlcio da Turbina 

9.5 Outros Sistemas Auxiliares 

9.5.1 Sistema de Proteção Contra Incêndio 

Capítulo !O-- S-:stema de Vapor e Conversão de Energia 

I 0.1 Descrição Sumária 

I 02 Turbo-Gerador 

10.2.1 Base de Projeto 
I 0.2.2 Descrição 
10.2.3 Mísseis da Turbina 
10.2.4 Avaliação 

10.3 Sistema Principal de Suprimento de Vapor 

10.3.1 Bases de Projeto 
10.3.2 Descrição 
10.3.3 Avaliação 
10.3.4 Requisitos de Inspeções e Ensaios 
10.3.5 Química da Água 
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10.4 Outras Características do Sistema de Vapor e Conversão de Energia 

10.4.1 Condensadores Principais 
10.4.2 Sisterila de Vácuo dos Condensadores Principais 
10.4.3 Sistema de Selagem da Turbina 
10.4.4 Sistema de Desvio de Vapor da Turbina 
10.4.5 Sistema de Âgua de Circulação 
10.4.6 Sistema de Purificação do_ Condensado 
10.4.7 Sistemas do Condensado e de Água de Alimentà.ção 
10.4.8 Sistemas de Sangria do Gerador de Vapor 

Capítulo I I - Gestão de Resfduos Radioativos 

11.1 Termos de Fontes 

11.2 Sistemas de Resíduos Líquidos 

11.2.1 Objetivos de Projeto 
11.2.2 Descrições dos Sistemas 
11.2.3 Projeto do Sistema 
11.2.4 Procedimentos de Operação 
11.2.5 Ensaios de Desempenho 
11.2.6 Liberações Estimadas 
11.2.7 Pontos de Liberação 
11.2.8 Fatores de Diluição 
11.2.9 Doses Estimadas 

11.3 Sistemas de Resíduos Gasosos 

11.3.1 Objetivos do Projeto 
11.3.2 Descrições_ dos Sistemas 
11.3.3 Projeto do Sistema 
11.3.4 Procedimentos de Operação 
11.3.5 Ensaios de Desempenho 
11.3..6 Liberações Estimadas 
11.3.7 Pontos de Liberação_ 
11.3.8 Fatores de Diluição 
11.3.9 Doses Estimadas 

11.4 Sistema de Monitoração Radiológica de Processo e de Efluentes 

11.4.1 Objetivos de Projeto 
11.4.2 Monitoração Contínua 
11.4.3 Amostragem 
11.4.4 Inspeção em Serviço, Calibração e Manutenção 

11.5 Sistema de Resíduos Sólidos 

11.5.1 Objetivos de Projeto 
11.5.2 Entradas do Sistema 
1 1.5.3 Descrição do Equipamento 
11.5 .4 Volumes Esperados 
11.5.5 Embalagem 
11.5.6 Instalações para Armazenamento 
11.5.7 Embarque 

11.6 Programa de Monitoração Radiológica Fora do Local 

11.6.1 Radiação de Estado Normal 
11.6.2 Caminhos CrítiCos 
11.6.3 Meios, Locais e Freqüência dC Amostragens 
11.6.4 Sensibilidade Analftica __ 
11.6.5 Apresentação e Anâlise de Dados 
11.6.6 Sensibilidade Estatística do Programa 

Capítulo 12 -Proteção Contra as Radiações 
12.1 Blindagens 

12.1.1 Objetivos de Projeto 
12.1.2 Descrição do Projeto 
12.1.3 Termos de Fontes 
12.1.4 Monitoração de Ãrea 
12.1.5 Procedimentos de Operação 
12.1.6 Estimativas de Irradiação 

12.2 Ventilação 

12.2.1 Objetivos de Projeto 
12.2.2 Descrição do Projeto 
12.2.3 Termos de Fontes 
12.2.4 Monitoração de Radioatividade do Ar 
12.2.5 Procedimentos de Operação 
12.2.6 Estimativas de Doses Inaladas 

12.3 Programa de Proteção Radiológica 

12.3.1 Objetivos do Programa 
12.3.2 Instalações e Equipamentos 
12.3.3 Dosimetria de Pessoal 

12.4 Segurança de Materiais Radioativos (RFAS) 

12.4.1 Programas de Segurança de Materiais 
_ 12.4.2 Instalações e Equipamento 

12.4.3 Pessoal e Procedimentos 
12.4.4 Materiais Necessários 

Capítulo 13 - Condução de Operações 

f 3.1 Estrutura Organizacional do Requerente 

13.1.1 Organização . 
13.1.2 Organização Operacional 
13./.3 Requisitos de Qualificação para o Pessoal da Central Nuclear 

f 3.2 Programa de Treinamento 

13.2.1 Descrição do Programa 
/3.2.2 Programa de Retreinamento 
/3.2.3 Treinamento de Substitutos 
13.2.4 Assentamentos 

13.3 Planejamento de Emergência 
13.4 Revisão e Auditoria 

13.4.1 Revisão e Auditoria-Construção 
/3.4.2 Revisão e Auditoria-Ensaios e Operação 

13.5 Procedimentos da Central 
13.6 Assentamentos da Central 

13.6.1 História da Central 
13.6.2 Assentamentos de Operação 
/3.6.3 Assentamentos de Ocorrências 

/3.7 Segurança Industrial 

13.7.1 Pessoal e Projeto_ da Central 
/3.7.2 Plano de Segurança 

CapítUlo /4 - Ensaios e Operações Iniciais 
14.1 Programa de Ensaios 

(RFAS) 

14.1.1 Procedimentos Administrativos (Ensaios) 
14.1.2 Procedimentos Administrativos (Modificações) 
14.1.3 Objetivos e Procedimentos de Ensaios (RFAS) 
14.1.4 Carregamento de Combustível e Operação Inicial (RFAS) 
14.1.5 Pr_9cedimentos Administrativos (Operação do Sistema) 

14.2 Aumento do Pessoal do Requerente para Ensaios e Operações Ini­
ciais (RFAS) 

14.2.1 Autoridades, Responsabilidades e Funções Organizacionais 
14.2.2 Inter-relações e Interfaces 
14.2.3 Autoridades, Responsabilidades e Funções Pessoais 
14.2.4 Qualificação do Pessoal 

Capúulo /5 - Análises de Acidentes 
15.1 Generalidades 

15.1.x Avaliação da Ocorrência 

Capítulo i6 - Especificações Técnicas 

Capítulo 17 - Garantia da Qualidade 
17.1 Garantia da Qualidade Durante o Projeto e Construção 

17.1.1 Organização 
17.1.2 Pi'ograma de Garanüa ·da Qualidade 
17.1.3 Controle de Projeto 
17.1.4 Controle dps Documentos de Aquisição 
17.1.5 Instruções, Procedimentos e Desenhos 
17.1.6 Controle de Documentos 
17.1.7 Controle dos Serviços, Equipamentos e Materiais Compra­
dos 
17.1.8 Identificação e COntrOle de Materiais, Partes e Componentes 
17.1.9 Controle de Processos EspeCiais 
17.1.10 Inspeção 
17.1.11 Controle de Ensaios 
17.1.12 Controle do Equipamento de Ensaios e Medidas 
17.1.13 Manuseio, Armazenagem e Expedição 
17.1.14 Condições de Inspeção, Ensaio e Operação 
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17.1.15 Materiais, Partes ou Componentes Não~Conformes 
17.l.l6 Ação Corretiva 
17.1.17 Registros de Garantia da Qualidade 
17.1.18 Auditorias 

17.2 Programa de Garantia de Qualidade Para Operação de Central 

Anexo 3.3 

EXEMPLO DA CAPACIDADE DE CÁLCULO INDEPENDENTE DA 
CNEN 

1. Análise do Núcleo 

Estado Estacionário 
- Distribuição de Potência 

- Câlculos de Queima e Criticalidade 
- Valor de Barra de Controle 
- Termohidrâulica do núcleo e pino quente 
- Modelos termohidráulicos e neutrônicos 3D 

Transiente 

- Retirada não controlada de barras de controle 
- Ejecção de barra de controle 

2. Cálculos de Acidentes 

Perda de Refrigerante 

• 

- Anâlise termohidráulica durante fases de descarga, reabastecimento e 
refluxo. 

- Análise do pino quente durante fases de descarga, reabastecimento e 
refluxo. 

- Pressão e temperatura transiente na contenção. 
- Diferenciais de pressão e temperatura dê" sUhCom-Parümento d~rante 

descarga. 

Perda de Fluxo Forçado de Refrigerante 
- Análise termohidráulica de perda parcial e total de fluxo de refrige-

rante 

Perda de Carga Externa 
Análise termohidrâulica de perda parcial e total de carga externa. 

3. Análise de Tensões Mecânicas 

-Análise linear e não-linear estática e dinâmica de estruturas por técni-
cas de elementos finitos. 

- Análise de transferência de calor 
- Tensões têrmicas 
- Programas para analisar camadas de revolução em carregamento ar-

bitrário com propriedades geométricas e mecânicas variáveis, descontinuida­
de e reforços espaçados arbitrariamente ao longo da linha mediana. 

- Análise de abertura da camada e local de pino em vasos e reserva­
tórios. 

- Anâlise mecânica de fratura e fadiga. 
- Programa para determinar campos de teinperaturas em paredes sóli-

das. 
- Programas para analisar camadas finas de revolução incluindo ten-

sões térmicas. --
- Anâlise do chicoteamento de tubos dos sistemas de bombeamento de 

alta pressão e temperatura. 
--Análise dinâmica, estática, elástica e linear dos sistemas de bombea­

mento. 

4. Meteorologia e Cdlculo de Dose 

Meteorologia 

- Condições atmosfêricas de dffUsão-lOCal e regional. 

- Avaliação de concentrações de radioatividade com várias condições 
meteorológicas dtiranú; opéração normal e em condições de acidente. 

- Redução e processamento de dados meteorológicos para avaliação de 
sítio. - - - - -

Cálculo de Dose 

-Cálculo da dose de liberação de rotina de efluentes líquidos do reator 
- Cálculo da dose de liberação de rotina de efluentes gasosos do reator 
- Cálculo da dose de liberações acidentais de efluentes do reator 
- Cálculo de raios de áreas de exclusão e de zonas de baixa população. 

Blindagem 

- Uso do point kernel method para análise de blindagem gama. 

5. Análise Estrutural Sob Cargas Estáticas e Dinâmicas 

-Análise dinâmiCa (e.g.sísmiCa) 
-Amplificação do solo de movimentos previstõ.S de entrada sísmica (es-

pectro de resposta dependente do local) 
- Interação estrutura-solo (local de camada geral, encaixa, forma arbi­

trária de laje de base) 
- Desenvolvimento de um procedimento computacional geral para um 

grupo de estacas verticais e cravadas, incluindo interação estaca-solo-estaca. 
Dureza dinâmica e movimenfÕ consistente de entrada sísmica. 

- Análise dinâmica das estruturas: resultantes da tensão. deslocamento 
e espect~s> de r:e~osta do piso. 

Análise Estática 

- Resultantes de tensão, deslocamento, combinações de carga, dimen­
sionamento de concreto armado e estruturas de aço. 

Apresentamos um conjunto de anexos que procura dar aos Srs. Senadow 
res subsídios adicionais. 

Gostaria de terminar dizendo aos Srs. uma frase que nós incluímos no 
nosso discurso: Segurança nuclear ê, acima de tudo, compromisso com as ge­
rações futuras. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpn'mentado.) 

O SR. PRESIDENTF ;Jtam~- . -""c ')- Hâ uma sugestão que o Presi­
dente faz it Com· J e, evide..ntemente, ao d~. .-~oente, em virtude de S. Sf ter 
uma viagem ,, -:xterior, ainda amanhã. 

O SR. REX NAZARE .' LVF'S- Ainda não foi confirmada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- De qualquer forma, o Dr. Rex 
Nazaré poderia. então, ni:iriter entendilnentos, se não for viajar amanhã, com 
a Comissão, marcando uma nova data par<~ que S. Sf se submetesse aos deba­
tes da Comissão, face ao excelente .trabalho, à excelente contribuição que nos 
trouxe. 

(Assentimento do Dr. Rex Nazaré e demais membros da Comissão.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a presente reunião. 

( Levanta~se a reunião às 12 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro abertos os trabalhos 
da Comissão. 

Concedo a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Professor Rex, como sou o primei­
ro debatedor, esperava, antes de iniciar os debates, poder preparar algumas 
notas para fazer as indagações, mas já que não é possível... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se V. Ex• necessitar de mais 
alguns minutos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Obrigado, Sr. Presidente, mas para 
aproveitar o tempo, começaremos. 

Acredito, Professor Rex, que V. S• tenha esgotado toda a matéria de se­
gurança, porque essa matéria é para nós da maior importância, como leigos 
que somos, e acreditamos que três ou quatro aspectos principais temos que 
a bordar aqui nesta Comissão, a !'espeito do Acordo Nuclear: o problema de 
segurança, o problema de custos, problema de conveniência e o problema de 
transferência de tecnologia. 

Quanto ao problema de transferência de tecnologia, assistimos, há al­
guns dias, aqui, o depoimento do Professor Israel Vargas, que também abor­
dou com grande amplitude esse setor que interessa aos debates desta comis­
são. 

Agora, chega V. S• para debater conosco o problema de segurança das 
usinas nucleares. E. como já disse, é um aspecto da maior importância, -por­
que estamos sendo massacrados, Professor Rex, massacrados diariamente 
com informações contrárias à seguraitça das usinas nucleares. 

Hoje, acordo nuclear no Brasil, como o problema de usinas nucleares no 
mundo inteiro, talvez seja o assunto mais impopular que-exista por causa do 
temor da população em relação a esse problema. Estamos nos sentindo, tal­
vez, como os marinheiros da antigüidade, quando faziam as viagens, as des­
cobertas, chegavam, até um certo ponto, com temor de cair naquele abismo 
do desconhecido e que é hoje para nós, talvez, mal comparando, mas que es­
tamos diante dO desconhecido que é a energia nuclear. Daí, esse receio com a 
sindrome de Hiroxima e Nagasáki que ficaram nas nossas mentes e olhamos 
as usinas nucleares como possíveis bombas atômicas, como, às vezes, chegam 
alguns a dizer, do perigo que tem essas usinas de explodirem e matarem 22 
milhões de pessoas. Já se chegou aqui, nesta Comissão, a dizer desta possibili­
dade, de uma usina nuclear matar 22 milhões de pessoas num país. 
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Por iss_o, Professor Rex, temos que aproveitar V. St. para certas expli­
cações e certos detalhes. E lamentável que V. 8' esteja aqui, nesta Comissão, 
por coincidência, no dia da greve dosjorna"Iistas. Os jornalistas d.e ~ão Paulo 
estão em greve, então, não há a cobertura, por-parte dOs joi--nals, do depoi­
mento de V. s~. que deveria ser conhecido da Nação brasileira, porque V. S• 
expõe dados, V. S• traz aqui documentos fartos que precisam ser conhecidos 
do povo brasileiro, porque já discutimos' aqui o problenia de segurança de 
Angra e, muitas vezes, Professor Rex, chegamos a temer pela segurança des­
sas usinas. Chegamos, às vezes, a ter a impressão de que estávamos tratando 
com irresponsâveis qUe-não sabiam o que estavam fazendo, que não sabiam o 
que estavam teãlizando. Chegamos a temer que a usina de Angra ficasse tre­
mendo em cima de estacas e não tivesse condições de ser concretizada ali a 
implantação da usina, porque as estacas não dariam segurança. E V. S' vem 
aqui para trazer dados, para conhecimento de todos nós, demonstrando o 
problema da segurança. E a primeira indagação que eu gostaria de fazer a V. 
s~ é que V. S• aqui explicasse e desse, detalhadamente, a sua opinião a respei­
to da segurança ou não das usinas Angra-I e Angra-2, que estão sendo cons­
truídas sobre estacas. Se há algum perigo, se há algum receio quanto a sua se­
gurança. Se há alguma possibilidade desses abalos sísmicos, que, às vezes, fa­
lam, que chegam à escala de_5 ou 6, não sei bem o norTie dessa escala sísmica, 
e que já teria ocorrido abalos nesse fãtor de_segurança, 5 ou 6, e que não es­
taríamos preparados, com essas usinas, para atendermos a qualquer possível 
abalo sísmico superior a essa escala. Quaiido dizem os técnicOs que o abalo 
ocorrido nãO é o ponto de referência, sem pie deve ser o dobro, talvez, desses 
abalos jâ ocorridos na região. - -

Então, gos1aría de saber de Y. s~ se V. S• poderia explicar; dar a opinião 
abalizada, técnica, profunda de V. S'" a respeito da segurança de Angra-I i 
Angra-2. 

O SR. REX NAZARE.ALVES- Muito obrigado, Exm' Sr. Senador. 
V. Ex•, nos seus considerao dos, teceu. uma série de comentários que julgo 

da maior importância e que, no último debate com a comunidade científica 
brasileira~ chamávamos a responsabilidade deles, fazíamos uma sêrie de co­
mentários sobre o que estava sendo afirmado e pedíamos, naquele momento, 
que, se alguma imprecisão estiVesse sendo dada, eles, por favor, aparteassem. 
Talvez, antes de chegar, exatamente ao âmago da questão de V. Ex•, eu faria 
um pequeno histórico e, talvez, por defeito-de formação, aprendi a raciocinar 
escrevendo, e essa egrégia Comissão me facultou o díreito de um quadro­
negro. Então, eu pediria permissão para usar esse quadro-negro, cporque a ex-
plicação ficafía IifilsTáCíl. · 

Bem, Senhores, a primeira indagação é relacionada com o massacre com 
relação a informações. Se uma usina poderia explodir como uma bomba? Isso 
foi, inclusive, jã; pOr -ins"istênles discussões em- presença de pessoal técnico 
nosso junto a esses- grupos da comunidade científica; da qual nós também 
pertencemos, e ficou bem claro essa impossibilidade. Para uma explosão do 
tipo bomba é necessário, entre outras cond.ições, um nível de enriquecimento 
de urânio; abaixo do qual é impossível se fazer bomba. Esse nível de enrique­
cimento é superior a 90%. Não quis precisar niesmo os 95%, qué é um· valor 
aceito internacionalmente, e nenhuma das nossas unidades terá, em momento 
algum, enriquecimento no isótopo 235 do_ urânio, superior a 4%. Isso inviabi~ 
liza totalmente o processo, e fica bem claro, pela própriá política estabelecida 
no Governo Carter, quando deu um limite dC negociação para urânio, a par­
tir do qual, eles começam a ter preocupações. EsseJimite é bem supe~ior a es­
ses 4%, Iss_o significa que esse 4% é um valor que, em nenhuma hipótese de 
acidente, permitiria a explosão do reator "corrl- condições tipo uma bomba. 
Mesmo, supondo a pior hipótese possível, que fosse a fusão total dos elemen­
tos combustíveis, neste instante, começaria a faltar uma série de condicionan­
tes que não permitiria nunca a manutenção de uma reação em cadeia indiS­
pensável à explosão como uma bomba. Em nenhuma das nossas etapas do 
programa, esses níveis de atividade atingem a r;sse valor. 

O seguE1.io ponto que V. Ex-' enfocou muito bem são os famosos valores 
dos 22 milhões de pessoas que poderiam morrer. Vamos pensa~ qual é a ori­
gem disso e como é que isso surgiu. Foi feito- um estudo, relaciQnaQo com o 
risco envolvido na operação de reatares por um grupo comandado pelo Pro­
fessor Rasnussen e podemos argüir a validade desse estudo, em termos _de 
probabilidade tal como 10.-7, ou 10-8, 10-9, 'ou seja, uma possibilidade em 10 
milhões, em 100 milhões ou em I bilhão. Esse é um ponto que estamos em 
condições de discutir posteriormente. Mas, vamos ver quais são as premissas 
que levaram a esse cálculo de 22 milhões de pessoas, aliás o riúmero não é 
bem 22 milhões, chegam ·até a dizer 30, a serem atingidaS. V. Ex" imagina a lo­
calização de uma central em que tenha havido um acidente, e que nesse ins­
tante tenha havido uma focalização por condições meteorológicas especiais 
de uma nuvem radioativa, segundo uma direção sem dispersão, condições 
completamente teóricas, e que, nesse caminho, ela encontrasse uma região 

plana, com concentração de populações em pontos críticos. Nesse instante, os 
v2Iores do Professor Rasmussen são válidos, e se pergunta mesmo se aconte­
cesse esse pior acidente em Angra, se nenhuma das hipóteses de sistema de 
resfriamento vieSSem a funcionar, nenhum dos sistemas auxiliares de segu­
rança funcionar, o que ocorreria no Rio de Janeiro e em São Paulo? E a pri­
meira resposta é: oU n6s optamos que a nuvem, para raciocício, vai para o 
Rio ou para São Paulo. Esta é a primeira hipótese. Segunda, os fatores de di­
fusão dessa nuvem são de tal ordem e os dados meteorológicos que são exigi­
dos obrigam a existência de fatores de dispersão adequados na escolha de 
sítios, que essa possibilidade é comPletamente inviável. Então, por esse pon­
to_, posso dizer a V. Ex' que, em nenhuma dessas catástrofes, teríamos essa 
concentração. E veja V. Ex• o seguinte: fala-se mesmo em populações atingi­
das a 800 quilômetros. Vamos voltar a 1945 e pensar em Hiroshima e Nagasa­
ki. Isto foi provocado e os efeitos, hoje, são todos eles publicados num livro 
feito pelo Prof. Shapiro em 1975. Esse> valores são todos acompanhados e 
eles explicitam, num mal exemplo que a humanidade tem, e nos dá a cons­
ciência absoluta que esses valores não podem atingir a esses pontos que estão 
sendo levant~dos pela opinião pública, que eu diria, Sem a total informação. 

No seu terceiro ponto, V, Ex' pergunta sobre as estacas de Angra, e os 
valores de intensidade de terremoto a qual poderiam resistir se 5 ou 6. Vamos 
começar definindo qUe, na hóra em que se vai construir o -reator, definem-se 
duas coisas: o que chamamos, na nossa gíria técnica, de OBE, ou seja, terre­
moto básico de operação. Seria o maior terremoto que, se ocorrido exata­
mente __ embaixo d_a_ Central, com Q epicentro exatamente na Central, a Central 
continuaria operando como se nada houvesse. Mas, consideramos, ainda, um 
segundo, que é o SSE, terremoto de desligamento seguro. E este é aquele que, 
sendo muito superior ao primeiro, e depois voltaremos ao ponto de como ele 
é determinado, ocorrendo, o sistema pára de funcionar, hâ uma interrupção 
da reação em cadeia. Mas, entretanto, continua havendo ainda pela presença 
de produtos de fissão, dentro dos elementos combustíveis, uma geração de ca­
lor e, mesmo se ocorresse esse terremoto, os sistemas de resfriamento deve­
riam continuar operando. O reat9r _é calculado para isso. 

Vamos ver como é que isso ocorreu em Angra. Temos um levantamento 
de dados, que é este dado que está aqui, e que faz parte do relatório prelimi­
nar de análise de segurança, que os círculos concêntricos cobrem 100 quilô­
metros, 200 quilômetros, 322 quilômetros_. Toda a história sísmica da região ê 
aqui registrada, e encontramos valores de terremotos, desde 1824, registra­
dos, dentro desse círculo de_322 qUilômetros. E na Escala Mercalli Modifica­
da. Por_gue na Escala Mercalli Modificada? Porque aí estão prirrieiro ponto 
que temos que identificar bem, é a diferença entre intensidade de terremoto e 
magnitude de terremoto. A intensidade é medida por informações colhidas 
numa determinada áre~s não instn.inlentada, e é baseada nos seguiiltes fatos: 
a parede rachou? Caíram móveis? Houve determinado tipo de efeito presen­
ciado? 

O SR, DIRCEU CARDOSO - Dr. Rex, não são 5 irradiações? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Hã 12, Senador. O problema é o se­
guinte, a área é multi-disCplinar e por isso resolvi verific~r o valor por causa 
da responsabilidade dai_nformação que tenho que dar a V, Ex• O que ocorre é 
que~ em conseqüência, temos à disposição dos senhores todos esses terremo­
tos que foram considerados, sua variação em intensidade, porque a magnitu-

--de é medida através de um sistema de instrumentos adequados, e a relação en­
tre Intensidade e magnitude. Pois bem, todos esses valores nos dão uma va~ 
rfa-Ção entre 4 e 6 na Escàla Mercalli Modificada. Esse valor _é de um terremo­
to que existiu, bem afastado do sítio. O mais próximo, eu tiraria aqui na mi­
nha escala da ordem - digamos - de 50 km, na borda da circunferência de 
100 quilômetros. Por isso não preciso o número exatamente agora. 

A partir desses valores existe um conjunto_ de curvas que nos permite, co­
nhe~ida a intensidade dos terreniotos na eSCala Mercalli Modificada, calcular 
a aceleraç;ão que deverá ser considerada no projeto de engenharia civil. 

Partindo desses valores, existe uma correlação - e eu iria mais longe­
como" ciêi:icia e teCnOlogia -São diriâ:mic-os, existe um conjunto de correlações. 
E mesmo as mais mode_!'nas ~9rrelações permitem verificar que o valor usado 
de O.Ig, ou seja, uffi dêcimo da aceleração da gra-vidade, como base para cál­
culo do terremotO -de des~game~to seguro, é perfeitamente conservativo. E 
estamos em ·condiçõe~ de discutir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O. que se chama de valor conservativo? 

O SR. REX NAZÁRE ALVES- Valor conservativo é aquele que qual­
quer que seja o desenvolvimento da tecnologia, dentro de um período de vida 
daquela unidade, ele ainda garanta os aspectos de_ segurança. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- QUando V. Ex'fez a referência à es­
cala corrigida com os valores que iam de 4 a 6. parece-me ter ouvido dizer que 
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isto estava ligado a um caso concreto, a um terremoto que tinha ocorrido. Se­
ria isto? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Nobre Senador, temos registrado, 
nesses, aqui, no momento, 18 abalos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A minha pergunta era baseada em 
quando teriam sido eles? 

O SR. REX NAZARE: ALVES- Em .lll85, 1883, 1901, 1935, 1959 ... 

O SR. MILTON CABRAL - Qual o mais próximo do sítio? 

O SR REX NAZARE: ALVES- O mais próximo do sítio, eu poderia, 
depois, com uma escala, tirar e dar o valor preciso. Ele estã dentro do círculo 
de 100 km. 

Mas a importância, nobre Senador, é que esse valor de 4 -ou 6, quando 
tomamos esse valor, partimos do pressuposto para cálculo, que ele não vai 
voltar a ocorrer lá onde ocorreu, mas que vai voltar a ocorrer um de intensi­
dade superior a esse, exatamente, embaixo da Central. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Com "epicentro na Central, então? 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Com epicentro na Central, quer dizer, 
seria a pior hipótese possível. E essa é a hipótese de cálcUlo. · 

Baseado nisso, se V. Ex• raciocina em termos de dois aspectos da enge-
nharia civil... · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eia isto qüe predSãV<ÍiUos ter ouvido. 
Esta aula que V. s~ estâ nos dando. DeSCulpe a interrupção. 

O SR. ALBERTO SILVA - Permite V. S• uma pergunta? 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Pois não. 
O SR. ALBERTO SILVA·..:..__ Qu_ãl_Q púmero maíor·-que se registrou, na 

humanidade, em escala de terremoto. Qual foi o màior e em que ano ocorreu? 
Qual o número que mede esta intensidade ou magnitude, conforme v. s• aca­
bou de dizer. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES -Sinceramente, por h;;-~e:;iidade pro­
fissional, não lhe poderia dar este dado agora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO'- Foi a esCl!la 12 no Irã. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES -Eu poderia dizer a V. Ex• que poderia 
tentar dar algumas correlações. 

Existem terremotos que destruíram cidad~s; existem terremotos que cau­
saram uma série de catâstrofes públicas, mas o que é muito importante é que 
as condições geológicas locais admitam isso. 

V. Ex~ vê o seguinte: se considerarmos a· região da Sicília por· exemplo, 
ou do Japão, nessas regiões, vamos ter realmente que levar em consideração, 
não 4 ou 6 em Mercalli Modificada, mas teremos que considerar tã.Ives 12. 

E o que ocorre é que para estas regiões esses valores têm que ser conside­
rados como base de cálculos. No Brasil, com as características geológicas do 
País, consideramos, inclusive, um País sismicamen_te calmo -graças a Deus­
o que ocorre é que mesmO ássim temos de COI1$iderar esses fatores sísmicos. 

E 4, 5 ou 6 não levaria a uma aceleração 0.1; levaria a um valor menor. E 
jâ tomando um fator de segurança, consideramos 0.1 para termos certeza que 
, mesmo que ocorra o maior evento sísmico pÍ'evísto nesta região estaríamos 
seguros em relação a este aspecto. 

O SR. ALBERTO SILVA - Doutor Rex, essa pergunta veio à minha 
mente, porque, na minha profissão e que é a sua também, quando se trabalha 
com o elemento hidráulico, ou barragens ou o que seja, costumamos dizer 
que a maior enchente é a que está por vir. 

Então, pareceu-me que se poderia fazer ~guma coisa análoga quanto à 
sismologia, mas, nesse caso, V. S• acabou de informar que a situação geológiM 
ca aqui não permitiria que esse tipo de coisa· acontecesse. 

O SR. REX NAZARB ALVES- Eu poderia Ih~ dar um valor estimado . 
se considerássemos a intensidade de 6 como o maior valor, e as correlações de 
Gutenberg-Richter, isso nos levaria a um valor de g em torno de 0.05 e 0.07. 
Então, já aí, estamos tomando um fator de segUrança para O. I, tomando 0.1, 
isso já está significando que estamos admitindo que o terremoto, que poderia 
ocorrer, jã não seria mais da escala 6 e sim provavelinente 7 ou 8. 

E exatamente a previsão do que poderá haver. E é por isso que, durante 
o estabelecimento das condições sísmicas, é feito um levantamento sísmo­
tectônico de toda a região. 

O SR. ALBERTO SILVA- Apenas para complementar, eu pergunta­
ria o seguinte: 

Já ouvimos aqui, e foi objeto de discussão por parte do Senador Dirceu 
Cardoso, que duas missões de países diferentes opinaram sobre a segurança 
do sistema de estacas. E foi muito explicitado que se previa a cravação de 

mais 40 estacas. Por que mais 40 estacas? Era para atingir a segurança do ter­
remoto que seria embaixo da usina ou as 1.200 estacas ainda não davam a se­
gurança necessária? 

O SR. REX NAZARÉ- Nobre Senador, exatam.ente, continuando, a 
idéia que vinha desenvoivendo, passaremos agora para o problema de como 
~sse dado é transplantado. 

O SR .. FRANCO MONTORO - Permite Vx• mais uma pergunta? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Pois ni!o. 

O SR. FRANCO MONTORO- Seria um; pergunta ligada, exatamen­
te, a este problema para facilitar daí uma respoSta conjunta. 

Na regíão próxiffia ao locaí, já ocorreu reCentemente um. abalo, não se 
sabe exatamente e não tenho conhecimento da classificação exata, alguns fa­
lavam até que seria um maremoto ligado a um abalo sísmico em CaraguataM 
tuba, que é no l~toral norte de. São P.aulo e próximo a Angra. Desabou monta­
nha e várias tentativas de reconstrução da estrada foram feitas e continuam, 
periodicamente, a desabar barreiras, o que é atribuído, em parte, talvez à ins­
tabilidade .do solo, que é relativamente próximo à região. 

Esse fato foi levado em conta? Até que ponto ele pode, realmente, influir 
na segurança do local esçolhido para Angra I, Angra 11 e Angra III? 

. O SR. REX NAZARÉ- V. Ex• m~ deu o prato feíio para começar a 
mmha resposta, Senador. 

O SR. MILTON CABRAL - Ele acrescentou mais duas, maremoto e 
desabamento. 

·o SR. FRANCO MONTORO- Houve maremoto, abalo sísmico, hâ 
ma.remoto, terremoto e desabamento da montanha, que soterrou uma grande 
parte da cidade, e ficaram interrompidas as comunicações para o litoral norte 
durante algum tempo. 

.. O SR. REX NAZARÊ - Sr. Sen~dor, muito obrigado por V. Ex• ter 
dado um aspecto, que me vai permitir começar por ele. 

O SR. FRANCO MONTORO- E que foi lembrado lã no debate, 
lembra-se? 

O SR. REX NAZARE - Exato. 
O primeiro aspecto! que ficou bastante ·evidente, é que, partindo desse 

raciocínio e levando em c_onsideração que o sistema tem, "no subsolo, rocha, e 
qUe é fcito. um estudo de avali~ção dela, em relação a estabilidade, província, 
sismo-tectônica, etc, em hipótese alguma, poderemos considerar o que vai 
ocorrer no solo acima, que ê exatamente o que V. Ex• se referiu com relação a 
Cataguatatuba. O que oc;orreu em CaragUatatuba foi daqui para cima (mos­
tra _figura no quadro negro). 

E estamos raciocina"ndO coin as bases para o projeto. E as bases para o 
projeto tomam, como premissa básica, o condicionamento na rocha e V. Ex• 
obs~rva mais um detalhe: quando V. Ex• sente esse efeito, e esse efeito, para 
lhe dar um exemplo, ele ê correlacionado com uma série de efeitos visuais que 
os nossos sentidos po~em determinar, e é assim que aparece a escala Mercalli 
Modificada, nós Consideramos, aqui, neste instante, o seguinte ponto~ que 
houve ou que pode haver o pior terremoto possivel e, a partir desse terremoM 
to, que se faz uma suposição, e, como muito bem foi lembrado por V. Ex•, é 
garantido não em relação ao que tenha ocorrido, mas o que pode ocorrer, 
com uma margem de segurança adicional, e o que acontece? É que ele t: rela­
cionado à rocha, não à superfície. 

Bom, vamos entender, agora, o que ocorre dentro de um processo de li­
cenciamento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Então, chegamos à seguinte conclusão: 
Se houver um terremoto, à escala 12 de Mercalli, destrói-se Angra, Rio de Ja­
neiro -e São Paulo, só fica a Usina Nuclear. 

O SR. REX NAZARÉ - Sr. Senador, eu diria ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, não é brincadeira ni!o mas ê a se-
gurança em que estâ feita. · ' 

O SR. REX NAZARÉ- Eu diria a V. Ex• o seguinte: para 12 não estâ 
calculado, porque nem Japão, nem Sicília ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nem São Francisco, não é? 

O SR. REX NAZARÉ - Nem São Francisco. 
Mas acontece que, realmente, devido a uma série de condici9nantes, nes­

se caso, se ocorresse terremoto, digani.os, da ordem de 8, a Usina estaria em 
condições de não criar problemas maiores para a nOsSa população. 

Agora, V. Ex•_ tem toda_~azão, porque ·esse prédio não foi calculado par~ 
esse tipo de racioCínio, infelizmente. · 
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O SR. ALBERTO SILVA - Dr. Rex, eu gostaria de insistir na minha 
pergunta: por que mais 40 estacas? 

SR. REX NAZARÉ- Po.is não. Vou chegar a esse ponto. 
Então, o que ocorreu? Ocorreu o seguinte: vamos posiCiOnar qual é opa­

pel do órgão licencfador. 
Existe a concessionãria de energia elétrica,- que ê FUrnas, existe o proje­

tista, que recebe um conjunto de parâmetros iniciaiS para cálculo. 
Esse conjunto de parâmetros iniciaiS passa por um sistema múltiplo de 

verificações. O próprio projetiSta tem um-SiSteiTúã que faz verificações-dentro 
do cálculo dele. Mas eles apresentam isso à concessionária e a concessionária 
encaminha ao órgão de licenciamento. Temos uma unidade de doutrina, den­
tro do programa nuclear: segurança é prioritário. 

Em conseqüência disso, recalculamos e, partindo desse recálculo, estabe­
lecemos condiciOnantes adicionais. E V. Ex• sabe que isso é procedimento 
normal em Engenharia, todas as vezes que projetamos uma determinada pi­
lastra. Por exemplo, para pegar um outro exemplo completamente diferente: 
o teste de carga pode indicar que é necessârio um reforço, um recálculo de 
como foi construídO, ou como normalmente se diz as built. 

O que acontece? Isso mostra o que ê que deve ser feito como etapa com:. 
plementar. 

Pois bem. Nesse instante, houve uma discussão da qual participou 
KWU, LGA, isso pelo lado da República Federal Alemã, NUCLEN, Furnas 
eCNEN. E a CNEN, baseada em modelos de cálculos independentes, que fo­
ram apresentados dentro da metodologia, ontem, e posso dizer a V. Ex• aí es­
teja um dos nossos grandes orgulhos hoje~_ o Brasil talvez seja o único País, 
em via de desenvolvimento, que possui, hoje, uma metodologia acurada de 
dinâmica de estruturas. Isso como conseqüência de se ter que faze~ isso segu­
ro. O que ocorre ê que, como consenso disso, e aí repito, como consenso, fi­
cou determinado que era conservativo adotar 0.1-G e, face a todos aqueles as­
pectos psicológiC-os qiie envolvem energia-nuclear, era preferível, realmente, 
ser conservativo. Foi adotado, também, que poderia haver uma amplificação 
nesse solo, porque se V. Ex' tem um estaca e ela vibra no rocha, a vibração 
em cima é maior. 

Em conseqCiência, foi adotado um fator de amplificação de 80% e se che-
gou, então, a qual é o valor da superficie. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -·Permite V. S. uma intervenção? 

O SR. REX NAZARI'; ALVES- Pois não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eii quería ficar para o final, porque te­
nho outras perguntas, mas, jâ que V. S• chegou aí, a lição estâ tão boa ... 

Sei que houve urna divergência entre o CNEN e a KWU, LGA e etc. 
sobre um esforço à resistência de vibração, a aceleração de gravidade. Sei que 
V. S• chefiou, ou chefia uma interpretação diferente das deles. Uns acham 
que o esforço maior é aqUi, -nacravação das estacas e outros acham que é 
aqui, na ligação das estacas com a sustentação, com a base, com a laje de en­
cabeçamento. 

Qual é a sua opinião? e a primeira petgunta, depois vou chegar à segun-
da. 

Sei que hâ uma divergência, V. S• encabeça uma interpretação diferente 
da KWU alemã. 

O SR. REX NAZARI'; ALVES- Ü<açasa Deus, no mundo democráti­
co, é permitido divergências. 

Dentro deste contexto do mundo democrático, que pCfmite divergências, 
e aqui está um excelente exemplo, num mundO técnico essas divergências são 
maiores. Em primeiro, vamoS íntei"pretar ó Seguinte:~divergência não é confli­
to. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Só divergência. 

O SR. REX NAZAR!l ALVES - Segundo, o que ocorre é que. ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quero destacar isso para mostrar que 
V. S• não estâ pellsail:do com a cabeça deles. É_diferente. Estou lhe prestando 
uma homenagem. V.S• não está cóm a cabeça do alemão; estâ com a sua ca­
beça: com a sua metodologia,_ com a sua iDterpretação, com a sua ciência. É 
diferente deles. 

O SR. REX NAZARI'; ALVES- Aliás, eu poderia lhe dizer e lhe afir­
mar mais o seguinte: -que todos os engenheiros brasileiros, envolvidos no sis­
tema, estão pensando com a cabeça verde-amarela. Tanto faz da CNEN, da 
NUCLEBRÁS, como de FURNAS, eles pensam igualmente. O que acontece 
é que realmente houve diferenças de metodologia de cálculos para aproxi­
mação e essas díferenças ê que levavam ora a adotar um valor de suPerfície, 
ora a adotar um valor de rocha. E foi por isso que eu disse como consenso 
desse grupo saiu que o mãis conservativo era: adotar o valor em rocha que não 
deixará dúvida nenhuma quanto a segurança em estacas. E vou lhe dizer 

mais: face a todos os aspectos que o mundo tem, em termos de necessidade de 
construção em determinados sítios, amanhã, pode permitir o Brasil a ser 1m 
fornecedor de tecnologia de como cravar esses tipos de estacas, porque n.al­
mente essa tecnologia foi absorvida. O conhecimento de como projeta e todos 
os detalhes foram feitos. 

Com relação ao número de estacas adicionais ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Doutor quero fazer outra pergunta. Vou 
concluir agora. V. S• considerou a aceleração da gravidade 0,1? 

O SR. REX NAZARI'; ALVES- Na rocha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Na rocha. 

O SR. REX NAZARf: ALVES- Vai dar 0,18, aqui. 

O SR. MILTON CABRAL- Um momento. É que na intervenção ore­
lator às vezes tem a vantagem de intervir no debate. V. S• falou em tecnologia 
absorvida. Eu perguntaria: foi absorvida ou desenyolvida? 

O SR. REX NAZAR.É ALVES- Aí é que estâ o seguinte problema: em 
relação às estacas, ela fói absorvida e desenvolvjda. Vou dar um exemplo, V. 
Ex•s mç desculpem, dentro da minha linguagem técnica, um exemplo que uso 
muito; V. Ex• compra um livro de receita e entrega a sua cozinheira e o qui tu­
te só fica bom depois de algum tempo, depois de alguma repetição. Isso nos 
permitiu que pudéssemos, ao longo desse tempo, considerar os parâmetros 
num cálculo inicia], num sistema que foi montado dentro do País para eSse 
cálculo, com o apoio da ELETROW AT, mas que hoje jâ possuí todas as mo­
dificações inerentes ao que o Brasil precisa. Então, foi absorvida e a comple­
mentação foi desenvolvida no País. Eu lhe diria mais o -seguinte: que talvez 
seja até mesmo motivo de orgulho nosso que duas çl_~s nossas universidades 
hoje jã -possuem~-jâ ensinam aos seus alunos sistemas de cálculos que permi­
tem fazer isso, como conseqüência desse aprendizado. Mas, o que ocorre? A 
decisão ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Doutor, um minutinho. Eu gostaria de 
lhe fazer uma pergunta. O Sr. já deu a decisão ... 

O SR. REX NAZARÉ ALYES- Eu preciso dar a resposta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Desculpe. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- O que ocorre é que, baseado nesses 
novos valores, eles têm que ser introduzidos numa sistemática de cálculo. E, 
quando consideramos 0,1 na rocha, 80% de amplificação, vamor colocar 0,18, 
vai ter a laje de encabeçamento, vai dar na surperfície um pouco mais que 
0,18, vai ter o prédio, vai dar na altura superior ao prédio um valor um pouco 
mais alto. Então, esses fatores, quando alteram aqui, têm reflexos em todos 
esses pontos. E a decisão foi bem recente. O que ocorre hoje é que há um gru­
po, do qual a CNEN não faz parte, porque o nosso papel é de juiz, e o juiz, 
em princípío, tem que vestir tirila camisa neutra e não pode participar do câl~ 
culo que deve ser apresentado a ela. Definimos em conjunto quais os parâme­
tros finais do projeto e, definindo esses parâmetros, retornamos o problema 
ou devolvemos o problema a FURNAS que, através das suas subcontratadas, 
está estabelecendo um conjunto de alternativas que serão analisadas. devida­
mente, por FURNAS e que do ponto de vista custo, do ponto de vista crono­
grama, baseado nos princípios de segurança preestabelecidos, se essas alter­
nativas cobrem esses aspectos, ela deve optar por aquela que melhor lhe 
aprouver. E, nesse instante, o documento é devolvido à CNEN e nós, então, 
embora já tenhamos preestabelecido esses- fatores, recolocamos todos os da­
dos para cálculo e refazemos todos os cálculos para verificação se o projeto é 
adequado. Então, dizer a V. Ex• que o número de40 de estacas ê o determina­
do hoje, posso lhe dizer o seguinte: é uma das hipóteses. Mas, em princípio, 
procUramoS'-:õãO nos colocar dentro do cálculo, dentro das alternativas. Pro­
curamos nos abster desse tipo de discussão até que o problema seja reapresen­
tado. Isso para dar independência total julgamento. 

Não_ sei se cObri e?>atamente o_ aspecto que V. Ex• queria. 

O SR. ALBERTO SILVA - Dr. Rex Nazaré Alves, a dúvida persiste 
pelo seguinte: as 1.200 estacas foram oriundas de .uma concepção. Essa con­
cepção era _o O~ I da gravidade? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES - Sim. Primeiro, vamos definir uma 
coisa aqui que é muito impóítante: êXistem vários prédios que não é só o pré­
dio do reator. Existe o prédio do reator; existem os edifícios auxiliares, o 
edifício da turbina. Existe_ urna série de prédios. Essas 1.200 estacas, que não 
sei o núine-ro pfeciso agora ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - 1.279. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES - Muito obrigado, Senador Dirceu 
Cardoso. O que ocorre ê que esse número de estacas não é o número de esta- _ 
cas necessário aos prêdios classe 1. E o que é ptédio classe 1? É aquele que po-
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de, se ocorrer um acidente, vir a causar danos ao meio ambiente. Então, só 
nesses prédios, é que esse sistema de O, I na rocha, amplificações devem ser 
admitidas. Então, quando se fala hoje em um núinero determinado de estacas 
de aumento, estamos falando no edifício do r~ator propriamente dito. E além 
disso, respondendo precisamente à pergunta de V. Ex• no ponto inicial de cál­
culo, foi adotado O,IG de aceleração da gravidade. E o Sr. pode me pergun­
tar: por que, então, o projeto, desde o início, não previa isso? E a resposta é 
bem simples: é um fato internacionalmente de uso corrente que determina­
mos durante todo o processo de licenciamento e, particularmente, no Brasil, 
que temos que ter muito cuidado, porque o nosso dinheiro é pouco e muito 
custoso. Então, esse cuidado faz com que tenhamos um processo- de licencia­
mento semelhante ao daqueles dos países mais desenvolvidos e que permite 
um avanço de determinadas etapas, até o que chamamos ponto de checagem 
para o próximo passo. Onde é que oponto de checagem do próximo passo 
aqui? A laje de encabeçamento. Então, a laje de encabeçamento, se V. Ex•s 
observarem no documento que foi distribuído, está lá como uma das condiR 
cionantes para a construção: provar que, por análise sísmica, ela está perfeita­
mente satisfatória, depois de conhecer tgdos os parâmetros. E, nesse instante, 
foi que se deu o fato de verificarmos que havia necessidade de uma comple­
mentação de segurança e, por isso, não foi permitido a concretagem da laje de 
cncabeçamento, até essa conclusão. V. Ex• pode me perguntar: uMas isso não 
está significando um atraso e um custo?" Na verdade, o tempo necessário 
para todo o cálculo, o conjunto de análise levado em consideração, levaria a 
margens de tempo e de custo aproximadamente iguais. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Dr. Rex, eu não me convenci da 
explicação, porque acho que, quando foi elaborado, primeiro o estudo do 
sítio e, depois, elaborado os pl-ojetos de fundações, tanto o estudo do sítio, 
como os projetos das fundações foram também preliminarmente aprovados 
pelo CNEN, como consta aqui do relatório. Evidentemente que esse Proble­
ma deveria ter sido aflorado naquela ocasião c porque, decOrrido já a fase de 
construção, depois de feito tanto investimento, então, surgiu o recalque ao 
que estou informado, a CNEN valeu-se de assessoria internacional. Esse as­
sunto foi debatido, eXáiisirV3mente e estudado por vários centros internacio~ 
nais de especialistas em dinâwica, e chegou-se à conclusão da necessidade de 
se fazer um reforço. O Senhor acabou de dizer que as alternativas estão sendo 
examinadas, estão sendo estudadas. Na minha opinião, isto deveria ter acon­
tecido na fase de projeto e não E~steriormente à construção. Eu gostaria que 
V. S• me esclarecesse essa dúvida. 

O SR. ALBERTO SILVA- A minha segunda hipótese, Dr. Rex, se me 
permite, porque tainbém jã foi debatido aqui que havia uma outra alternati­
va: cortar as estacas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ou diminuir o comprimento. 

O SR. ALBERTO SILVA- ~Reduzir em lO metros o comprimento das 
estacas. Isso tem a ver com um projeto: ou uma alternativa elinlina a outra, 
ou qual delas a CNEN vai adotar? 

. O SR. REX NAZARf: ALVES- Senador, o que ocorre é o seguinte: a 
CNEN não adota soluçõ~s. A CNEN recebe soluções e analisa~as se são real-_ 
mente seguras. 

O SR. ALBERTO SILVA- Mas ela também vai julgar? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Sim. O que ocorre é que temos um 
procedimento que é o seguinte... - - -

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Estado-Maior estâ fÚncionando. O 
Estado-Maior Alemão. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES - Não Senador; é brasileiro e é infor­
mação dada por um geólogo brasileiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estâ ótlme para nós isso. 

O SR. REX NAZARf: ALVES - O que acontece é o seguinte: a colo­
cação feita pelo SenadOr Milton Cabral, e muito bem complementada pelo 
nobre Senador Dirceu Cardoso, ela tem dUas implicações: se nós observar­
mos, durante todo o procedimento de construção de uma usina nuclear, exis­
te todo um conjunto de informações adicionais que vão chegando e que in­
fluem seriamente no projeto detalhado. Daí, a necessidade de um acompa­
nhamento constante de detalhamento e da execução desse detalhamento. So­
mente no instante em que todas as estacas foram cravadas, que se conhecia 
todos os comprimentos dessas estacas, foi que se teve condição exata de apre­
sentar dados precisos que permitissem um recâlculo e, nesse instante, tínha­
mos duas opções: construirmos a usina com essas estacas, admitindo que, se 
ocorresse um terremoto, segundo as informações que temos, com esse valor 
de superfície, faríamos a laje de concretagem de encabeçamento sem maior 
problema. Mas, o que ocorre é que ficaríamos eternamente com uma dúvida, 

dúvida essa que não poderia persistir, porque é preferivel hoje parar, retar­
dar, do que, amanhã, termos prejuízos da ordem de 1 milhão de dólares por 
dia de parada. Daí, o nosso cuidade de, primeiro -darmos uma licença pre­
liminar com condicionante - e, aí, acho qtie respondo à sua pergunta, é a 
nossa salvaguarda. Veja V. Ex• o seguinte: a licença preliminar- a data está 
precisa, aí, no relatório que apresentei aos Srs. Senadores, mas acredito que 
seja 1976 - e, nesse momento, colocávamos, como condicionante, o que ê 
normal em todos os países do mundo -se necessário, cravar estacas adicio­
nais. E por que este .. se necessário"? Porque queríamos construir alguma coi­
sa e queremos construir, é intenção getãl de fodos os participantes, que não 
deixe dúvida alguma. 

Eu poderia estar hoje num outro tipo de problema: era tentando provar 
a V. Ex• que 0,1 é na superfície, ao invés de 0,1 ser na rocha. Mas, prefiro, ho­
je, dizer que não que está sendo feito um recálculo, porque consideramos O, I 
na rocha, admitimos a máxima amplificação, A origem disso foi que, em no­
vembro de 1976, a CNEN informou a FURNAS, que estava, com base nas 
informações prestadas, aprovado- ou melhor ditt ;1ão havia ínconveniente · 
no iníciO do estaqueamento. Para a Unidad-e li, sujeitas às seguintes con­
dições: "1) cravação de estacas adicion~js, caso isso seja indicado pelo resL..l­
tado dos estudos a serem realizados pela CNEN, relativos à análise sísmica 
dos ediffcios; 2) nenhum ouh·o serviçO, aléri1 da cravação de estacas, poderia 
ser iil.iciado; 3) a concretagem das cabeças das estacas, bem como da laje de 
fundação, somente poderia ser iniciada com autorização da CNEN. Isso por· 
que começávamos a ganhar tempo; permitíamos ao País ganhar tempo na im· 
plantação de Angra Il. 

Veja V. Ex• o seguinte: se fizermos hoje uma avaliação entre o te. ~PCI ne­
cessário para que todo o sistema tivesse -que ser feito, uma avaliação c ~todos 
os perfis - e, aí, eu me pergunto: serâ que a análise de subsolo, ccr perfu~ 

rações mais abundantes, daria possibilidade de identificar. · .1 aque:C mata· 
cões que eram muito grandes e que foram encontrados? Nãol Ele ind.:a.r=.~., 
como indicou, que aqui haVia uma rocha, que neste outro ponto, havia uma 
rocha mã.is adiante. Mas, nesse instante, também quando, na hora da cra­
vação, se teve o cuidado de medir isso e fazer um sistema que foi desen\1 l­

do, de passagem por eSses matacões, quando eles ainda não eram passíveis Q. 

serem· removidos, para a cravação realmente na rocha confiada. 

O SR. ALBERTO SILVA- Dr. Rex, perguntaria a V. S• apenas o se­
guinte: Esta construção de bases para as usinas nucleares é tão delicada que 
não é possíVel se fazer um simUlador prévio, submeter, por exemplo, a uma 
prova de laboratório, como se faz, por exemplo, para se saber corpos de pro· 
vas, para se saber como o concreto vai trabalhar em determinada situação? 
Enfim, sinlular todas as alternativas, em um simulador, e colo~r num com· 
putador, e no fim dizer, se tem matacões, a solução ê esta, se não tem, a so· 
lução é esta, previamente? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- O que ocorre é o seguinte: V. Ex•, ,., 
tenha dúvida que toda a sistemática de códigos de computação adotada, ~.: •. ~ e 
base'lda em simulações matemáticas, além das simulações matemáticas, d..:n­
tro do que é possível, e V. Ex• sabe que dentro da engenharia nem tudo c 
possível de se simular em escala laboratório, fazemos também, análises simu­
ladas, corpos de provas são tirados, todos esses tipos de anâlises são ,t:a.(jza­
dos. O que não é possível, pelo menos do meu ponto de vista, -e: gora não 
falo como órgão licenciado r - é que eles tivessem a precisr• _,. met ão de to­
dos os matacões existentes, ã não ser que fosse ret.irJr'·· .~ criai. Em 
conseqUência disso, o serviço teria que ser inicíadu C0H1 ..... a de ~rmloada 
margem de possibilidades de alterações. E foi baseado nisso que nã • se parou -
em nenhum matacão, foi.:se até a rocha firme.- Mas iSso deu par:nnet ·os novos 
de cálculos, e esses parâmetros novos de cálculos exigiram r. •tÇo. e houve 
consenso nesses reforços: 

O SR. ALBERTO SILVA- É que V. S• declarou, para que nã 'se per­
desse tempo, a CNEN determinou que tudo começasse com recessões. Entilo, 
seriá a cravação das estacas, e, depois de cravadas, saber-se se poderia colocar 
reforço ou não. 

O SR. REX NAZARf: ALVES- A CNEN não determinou; foi miici­
tada à CNEN, e a CNEN disse não haver inconveniente no início d ~ .... 

O SR. ALBERTO SILVA- De qualquer forma autorizou a cravar a,.,. 
tacas. 

O SR. REX NAZARf: ALVES - De qualquer forma, autorizou o iní­
cio da cravação das estacas, com condicionante. 

O SR. ALBERTO SILVA - Então, ganhamos tempo por ter come. 
a cravar as estacas. 

O SR. REX NAZAR~É ALVES - E lhe digo mais; hoje, aprer . 
uma tecnologia. e esses números também não estão em minh .. 
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acredito que jâ se saiba, hoje, mesmo nes~aS condições, cravar-em to h: 

cinqüenta estacas por mês. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sessenta e sete. 

O SR. REX NAZARlô ALVES - Eu nã.o arriscaria números; Senador, 
V. Ex• vê que realmente são números que podemos começar a confiar. 

O SR. ALBERTO SILVA- Finalmente, vamos sair daqui convencidos 
de que foi o eXcesso de zelo pela segurança e para ganhar o tempo, que o País 
precisava ganhar, é que se trabalhou com _as informações dos modelos ante­
riormente montados para se poder avaliar o que se deveria fazer, e as estacas, 
então, foram cravadas. A partir daí observou-se que, uma vez cravadas, no­
vas informações surgiram, para reforço, e·-issõ --não era possível detectar por 
antecipação. Isto é perfeito? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES.- É perfeito, apenas coin um dado adi­
cional: é que isto n-ão é característica só do Brasil, é uma metodologia aceita 
internacionalmente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Jâ que estamos nessa linha dera­
ciocínio, detalhando certas indagações que foram feitas a respeito de Angra I, 
11, 111, eu gostaria que v. s• também falasse a respeíto da espessura das pare­
des. Existem inllitas índagações a respeito do que, porque no Brasil reduzi­
mos essa espessura para 60 em, quando lá na Alemanha é de um metro e oi­
tenta centímetros. Serã qUe -é porque ná Alemanha tem aviões phanton, sobre­
voando as usinas, ou pOr outras razões. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Apenas para complementar as ótimas 
perguntas feitas aqui, eu gostaria de fazer uma pergunta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, eu estou satisfeito de que 
esteja havendo esse debate, porque é necessârió que todos nós tomemos co­
nhecimento de todas as respostas sobre problema de segurança. Acho que 
aqui é o momento própiio para que· Sejani. feitas todas as indagações, e não 
atendendo à questão de que o debatedor é o Senador fulano de tal. Cada um 
pode interferir no moniento em que julgar necessário. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A pergunta é a seguinte: A CNEN e as 
empresas acordaram o seguinte: que a aceleração da gravidade é de O, 1, e se 
tomou como base a rocha que está lá embai:x,o. Mas hã uma condiciOnante, 
aqui, em Angra. Essa proxinlidade do mar, que talvez seja a única no mundo, 
e a notícia que temos é que as outras us_i_n_as_- b_UCleares est3o a uma milha do 
mar, ou mais. Em cima do· mar, como está aqui, parece que é só a nossa, com 
essa vista bonita. Temos documentos aqui que vamos revelar coisas interes­
santíssimas sobre isto aqui. Preste aténçãO a ComiSsão_ 3.gora. Além dessa 
aceleração da gravidade, o que se tem que levar em conta é uma estaca de 
60m, porque a média é de 40m, e 60m ê uma perna longa, imensa, mas além 
da possibilidade de um tremor de teri-a,. há a possibilidade de um outro tre­
mor que se exerce ali, minuto a minuto: é a massa de água, fazendo pressão 
naquele terreno, minuto a minuto, instante a instante. Isso provoca uma 
vibração de terreno, porque as grandes m:assas líquidas e o movimento do 
oceano naquele perpétuo rnôbile, faz uma pressão 'violenta na terra, e faz uma 
vibração que não podemos supor. Então, além da aceléração da gravidade e 
de um possível terremoto, há um tremor que Angra recebe minuto a minuto. 
É uma grande massa líquida que tem grande influênCia sobre a terra. Porque, 
nas usinas a uma milha, a vibração é atenuada, porque aquela camada é uma 
camada que absorve a vibração. Mas a noss~ es~á em cima da água, estã a 
cem metros da água. O local em frente foi ateirado. Então, as grandes massas 
e o movimento perpétuo das ondas, batendo na terra, faz uma vibração na 
terra. Aquilo que V. S• falou, Dr., é que se iilscrevell no meu coração e no 
meu cérebro, segurança. 

O SR. REX NAZARS ALVES- Senador, a pergunta foi excelente, in­
clusive me orgulha bastante, porque as informações, que os legítimos repre­
sentantes do povo solicitam, têm que ser atendidas, com a maior seriedade, 
para depois, V. Ex• infor,marem consc'ien~emente C corretamente ao povo. 

O que acontece, Senador Dirceu ·cardoso, é que V. Ex• mesmo disse que 
Angra I não lhe preocupa, porque ela bate, mas é rocha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Hã uma condicionante que temos de 
ver. Desculpe-me, mas tenho notícias de que duas, apenas duas estacas, mas 
grandes. 

Esta aqui estâ apoiada em cima da rocha. Qual é a estaca daqui? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Aqui ela está apoiada em cima da ro· 
cha. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. Creio que é de 60 metros. 
Corresponde a um -ediflcio de 20 andares. Não é brincadeira. E com uma 
vibração todos os dias, toda hora~ todo instante. 

. O SR. REX NAZARÉ ALVES- V. Ex• observe o seguinte: V. Ex•, 
mesmo, quando fez ~ pergunta, disse: ••Não estou preocupa-do, - porque 
aqui tenho rocha". Agora, vamos voltar ao que dissemos antes. A conside­
ração de toda a estabilidade do sistema partiu de quê? Partiu da rocha. Então, 
todo sistema de raciocíriio--Válido na rocha, aqui, ê válido aqui (mostra na fi­
gura). E o que acontece? Existe um dado complementar, que fico orgulhoso 
de V. Ex• ter entrado em detalhes do problema de vibração, porque ele real­
mente é um problema. Mas, acontece que, na hora em que ê determina.da a 
anális_e dinâmica dessas pilastras, são determinadas, também, quais seriam as 
freqífências de vibração e dos espectros de toda região que poderia afetar. E 
isso é levado em consideração, no cãlculo. 

Então, V. Ex• não tenha dúvida de que, além do terremoto, esse tipo de 
freqüência está perfeitamente coberto pelos cálculos dinâmicos feitos para as 
estacas, porque, caso contrário, elas teriam outras condicionantes. V. Ex,. 
pode ter certeza disso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Longe de mim levantar essa dfivida. 
Não desejei ser inoportuno. 

O SR. REX NAZAR-É ALVES - Não V. Ex• foi muito oportuno, por­
que eu não havia citado que tinha interferência de freqüência nessa análise 
sísmica, e que ·esse tipo de freqüêncvia tinha de ser considerado, e que ele está 
coberto pela análise dinâmica. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Senador Jutahy Magalhães 
deseja fazer, ainda, uma indagação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -lô a respeito da espessura das pare­
des. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Antes de responder sobre a espessura, 
fiquei devend-o uma informação: é com relação aos maiores terremotos havi­
dos no mundo. E, como, na verdade, sou apenas representante de um time 
que joga atrás, e dizem que não adianta ter bons músicos, se o maestro não 
for bom. E a verdade é que posso dizer a V. Ex•s, que o noss_o maestro, o Pre~ 
sidcnte da Comissão Nacional de Energia Nuclear, dita, como norma, um 
comportamento dentro da maior seriedade possível, existente hoj'e no mundo, 
em relação à segurança. Esses dados existiam disponíveis na CNEN. E o pes­
soal, rapidamente, recolheu-me esses dados, que exponho agora. 

Em_2 de março de 193], houve um terremoto, na Escala Richer, entre 8 e 
9, no Japão. 

Em 15 de junho de 1911, houve outro, entre 8 ri7, na Escala Richer, no 
leste, também no Japão. 

Em 15 de agosto de 1950, um-Outro, de 8.7, na Escala Richer, na latitude 
28, Norte, longitude 96 Leste- e aqui te.nho a latitude e a longitude de todos 

· esses dados - ocorrido na China. 

O SR. ALBERTO SILVA- E o ocorrido em S. Francisco? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Infelizmente, quanto a esse não tenho 
dados. 

E o que ocorre é que esses valores da Escala Richer para a Escala Mer­
calli Modificada corresponderiam a um terremoto da ordem de entre 9 e 10, 
na Escala Mercalli Modificada. E significa que os efeitos são realmente de 
destruição de todas as estruturas convencionais. Mas, no Brasil, longe disso, 
graças a Deus, nunca tivemõs esses Valófes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Angra ficaria de pé. 
O SR. REX NAZARÉALVES- Não, não, não e não. Se ocorrer lOna­

Escala Mercalli Modificada, teremos alterações, porque ele não foi dimensio­
nado para isso. Ele foi dimensionado em dados realísticos, válidos para o 
Brasil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Hemisfério Norte é mais infestado. 

O SR. REX NAZARJ;: ALVES- Com relação ao problema do impacto 
de aviões e qti3nto às espessura, Poderíamos observar dois pontos importan­
tes: o primeirO deles é que o critério para que um evento deva ser considera­
do, no projeto de uma central nuclear, é que a sua probabilidade de ocorrer 
seja maior do que uma entre dez milhões por ano. Isto é prática internacional. 

Existe também uma metodologia de cálculo, de probabilidade de queda 
de avião. Se os Srs. me permitirem, volto ao quadro negro para mostrar, rapi­
damente como é que isso aparece. 

Ocorre que a sistemãticã para cálculo dessa probabilidade é a seguinte: a 
probabilidade, por ano, de um acidente aéreo é dado pela seguinte expressão: 
PFA=CxNxAjW. 

Este C é a taxa de queda por milha, para aviões usados no corredor aéreo 
considerado. Este W é a largura do correâor aéreo, mais duas vezes a distân­
cia da usina, 3.té .o eiXO do corredor aéreo, se a usina for localizada fora do 
corredor aéreo Cm milhas. O N é o número de vôos, por ano, ao longo do cor­
redor aéreo. E este A é área efetiva da usina. 
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Partindo desta expressão, que é de uso universal, e considerando, agora, 
para hipótese de câ(culo, que nesta região passem 100 aviões ajato,_por dia, 
que a taxa de quedas seja aquela aceita por todos nós, quando viajamos de 
avião, ou seja, 3x10-" por milha. Isso significa que, quanto mais viajamos ou 
voamos-, maior a nossa proba-bilidade de cal r. (Risos.) que a largura do corre­
dor aéreo é de 18,75 milhas, e que a ãrea- e, aí, vou fazer Ull!~ coisa pior 
contra mim- das três unidades juntas é uma milha quadrada. Mesmo levan­
do em consideração isso tudo. Onde é que poderia ter o problema da queda 
do avião? Seria em cima do reator. A probabilidade disso acontecer ê de 6, 7 x 
I0-12 ou seja, vou lhe dar o número, é de _(000.000.06õ.ooo, de cair em cima 
do reator de Angra I. Vou precisar bem: do reator de Angra I, na peça princi­
pal. Agora, vamos pegar alguns outros exemplos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - isso é que é interessante a gente saber, 
em torno desses dados aí, essas explanações. 

O SR. REX NAZAR!ô ALVES- Vamos pegar alguns exemplos: a Ke­
waunee, que foi-a usina de referência para Àngra I, pOrqüe a Aguirre não foi 
construída. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Onde i: essa usina? 

O SR. REX NAZAR!l ALVES- Nos Estados Unidos. Ela tem 75 em 
de espessura de parede; a Gundremmingen, na Alemanha, tem 38 em de es· 
pessura; Biblis A, tem 60 em de espessura; Biblis B, tem 80 em de espessura e; 
Grafenrheinfeld ~vou -mostrar o -ouir-0--exempio~ tambêm por outro lado­
tem 1,80 m de espessura. Agora, por que Graferlrheinfeld tem 1,80m? Porque, 
inclusive vi pessOalrrierite, uma série de aviões Phãftron voando em cima da 
unidade, coisas qUe, gr3Ç_a_S_ ao bonl DiuS~ -a soberania no Brasil permite que 
não tenhamos. Em conseqUência· deSsa probabilidade e em conseqüência des­
ses outros exemplos, que não impediram de. maneira 'nenhuma qu_e essas uni­
dades continuassem em operação, então, Biblis A estã lá na Alemanha com 
60 em de espessura funcíonando; Biblis- B éStã 1â-na A1C:manha com 80 em de 
espessura funcionandO-. Mas,- aiofa, parã ser mais honesto ainda, aliãs, 
desulpem·me 0 termo Hmais honesto", não existe mais honeSto óu menos ho­
nesto, para ser honesto, a verdade é que falar de 60 cin, 1,80 m, 2m em con·_ 
ereto não significa nada. O que tem relevânCia é qual a ferragem que leva em 
consideração na execução dessa parede. Podemos ter uma parede de 60 em 
que tenha a mesma resistência de uma de 1,80. Mas, o que é ffiuito importao· 
te, é que o perigo que se POdia pensar era cate um avião jato deSSe tiPo iumbo 
em cima da unidade. Mas, entretanto, se verífiWmõs como é feito o projeto 
desses aviões, Verificarein9s que ele, norrriãfnieriie, ocorrido um acidente, ex· 
ceto uma explosão,- se tiver uma explõSãO no a-r múda tudo, Porque o que 
vai chegar é pedaço e aí não passa na parede- mas, se houver realmente um 
problema de queda, em hipótese nenhuma, isso eu já conversei com vãrios pr~ 
lotas sobre como é o procedimento, etc., eles tem toda uma sistemãtica de 
procedimento de nunca procurar voltar o avião para direção de montanhas, e 
sim numa tentativa para O mar. E, por falá r ·ness·a-tentativa do mar, quero di~ 
zer que Deus é tão bom para nós que as condições meteorológicas analisã.das 
em Angra, depois de vários anos de dados, dados esses que estão consubstan~ 
ciados no item 2, 3, __ que só .são dad_os meteorológfCOs, indicam, e iSso -o Sr. Se~ 
nadar DirCeu -Cardoso, como oriundo do Espírito Santo, daquelas praias 
boas, em que sabemos que o vento sempre sopra ou pata a montanha ou en~ 
tão para o mar, o grande fator de difusão é n'a díreção do mar. Então, meSmo 
que ocorresse aquele pior acídente que apareceu no filme lançado num mo~ 
mente que, por acaso, coincidiu com o adde"nte de HarrisbU:rg, mesmo nesse 
caso, a probabilidade de que a difusão fosse para o mar era muito grande. 

Aí, eu faria uma pergunta ao nobre Senador Jutahy Magalhães, se ficou 
satisfeito com a explicação cOm- tefã.Ção de por que 60 em? E ·aí é um dado im­
portante: precisamos, em termos de tecnologia, fazer toda a observação do 
que é importante ou não ser usado dentro do País, com as condições do País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Fiquei satisfeito não apenas com 
essa resposta. 

O SR. DIRCEU CARDOSb.:.... Perdão: Apenas uma ilustração aqui. A 
sua palestra é tão ilustrativa, reafirmándo pontos que tínhamos dúvidas, que 
vou dizer um fato: quan-do a nossa missão esteve lá, houve um Senador que 
precisava: se deslocar de avião para São_ PaulO, ida e volta, e foi uma luta para 
lá e para cá, então -o aviãó nãO pode- diScei-lâ, POiqlie são péssrlnas as con­
diÇões de pouso, e avião-nenhum pode. Todos eles preferem descer, lã, não seí 
onde, bem longe, porque ali não convém, porque não tem condições, porque 
o campo está interditado, o que mostra que as condições lá são de fato o que 
v. s• está dizendo. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Condições péssimas meteorológicas 
são excelentes para a nuclear, quer dizer, muito vento e muita agitação para 
difusão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Dr. Rex Nazaré Alves, dando con­
tinuidade. agradeço não só a essa resposta como a todas que V. S• vem dan­
do1 gue são da maior importância p"ara conhecimento niló só desta ComissãO, 
como do pdblico_brasileiro. E também V. S• disse, aí, uma coisa certa: não há 
maior ou menor honestidade. Mas, no caso especifico, talvez haja. Vejo que_ 
V. Sf tem sempre a preocupação de não dar uma informação, sem estar docu­
rqentadq; ~ejo que um técnico do gabarito de v. s• tem esta grande preocu­
pação que deve ser de todos, deveria pelo menos ser de todos. 

:!;:!-!gostaria até que V. S• me informasse, pOrque vimos aqui um depoi­
mento anterior·; ein que a grande preocup~9ão era que se jogasse uma bomba 
em dina do -r6úor. Mas, na hora em que a usina nuclear fosse alvo de bom­
bas, acho que não seria alvo de uma bomba convencional; jâ seda a pi'ópria 
bomba atômica jogada ali, então, não haveria mais condições para evitar que 
isso ocorresse. Mas, foi dito aqui que é facílimo sabotar uma usina nuclear; 
basta cortar o funcionamento do resfriamento de água. Basta fazer isso que a 
usina é capaz a tê de explodir, e isso ocasionaria um perigo muito grande para 
toda a população da circunvizinhanÇa. Então, eu gôstaria que V. Ex• me in­
forinasse se isto é-correto, se esta informação é correta? Se é tã6 fâcil assim sa­
botar uma usina nuclear com perigo para a população, 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Senador Jutahy Magalhães, acontece 
um dado_ muito importante nesse conjunto: existe uma preocupação. não so­
mente naciõnal, mas internacional, com relação à sabotagem. O Brasil se 

-preocüpou, desde o seu primeiro instante, em fazer normas de proteção física, 
que abordam um conjunto enorme de pontOs que vão desde um exame deta­
lhado de todas as sabotagens possíveis. Esta norma (exibe o documento) foi 

-publicada no Diário Oficial, de 4 de novembro de 1977 e cobre todos os as­
pectos relativOs a alarme, ârea protegida, área vital, ár-ea vigiada, barreira 
física, equipamentos vitais, guarda, inspeção de segurança, instalação nu­
clear, enfim, uma grande gama de dados. Mas, a existência desta norma, a 
õbrigatoriedade de montar este sistema, que recentemente foi elogiado pelos 
próprios técnicos da agência internacional de energia atômica- a que o Se­
nador Dirceu Cardoso se referia ontem -e Pedia pareceres -eles diziam quê 
nunca tinham visto um canteiro, naquelas condições,jâ com o sistema de pro­
teção físiêa adequado. Essa proteção cobre 2 ângulos: aquele que, quando es­
tiver em operação, pode causar um dano ao público e ao meio-ambiente, mas 
aquele que, se houver hoje, pode causar um dano ao desenvolvimento nacio­
nal que o retarde. Às duas estamos com atenção. Agora, vou diretamente ao 
seu ponto: não existe somente este ponto, não. Os outros, depois, eu poderia, 
dizer, particularmente quais são. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V.S• pode dizer para a Comissão. 

O SR. REX NAZAR!l ALVES- Senador, V. Ex• me desculpe, mas es­
taríamos abrindo a vulnerabilidade. Seria como se eu chegasse e contasse 
quais são as janelas da sua casa que V. Ex• não fecha e, amanhã, saísse publi­
cado. 

Para isso, eu gostaria de ter, aqui, um excelente quadro que o Senador 
Dirceu Cardoso possuía hâ um minuto. 

(O depoente demonstra o sistema de refrigeração, 

com base no quadro exposto, aos membros da comissão) 

A pergunta específica foi: "E se esse túnel fosse destruído? 
Antes de V. Ex• fazc;:r __ ~sa pergunta, colociDnos, como condicionante 

para a construção de Angra, que, primeiro: houvesse um sistema que lançasse 
a ãgua de resfriamento nesse próprio canal, V. Ex• poderia rriC dizer: então, 
estâ se aquecendo o sistema e, com isso, vai-se perder a eficiência térmica. 
Realmente, começa a perder a eficiência térmica. Mas; a segurança está gak 
rantida. Segundo: existe um sistema chamado ECCS -SiStema de Emergên­
Gia de Resfriamento, que não tem nada a ver com esse conjunto e que, mesmo 
que simultânea à destruição do canal, houvesse a _c_iestruiç~o da tomada de á~ 
gua de resfriamento, mesmo- neste caso, a ação do sistema de emergência de 
resfriamento garantida que o reator ío-sse di:-sligado e quem mantivesse o sis­
tema de resfriamento em operação, mesmo sem esses dois sistemas de abaste­
cimento. 

O SR. PASSOS PORTO- Qual o período que ficaria nessa emergên­
cia? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Ele tem condição até que as condições 
.de temperatura do núcle:o atinjam a pontos que não prejudiquem nenhuma 
das varetas do combustíVel e que garantam a integridade da contenção de to­
dos os produtos de fissão ali eXistentes. 

O SR. PASSOS-PORTO- Umas .seis horas? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES~ Não, dã mais de seis horas. Não te­
nho-dados específicos para lhe dar, ma:s eu poderia pedir que me fosse infor-· 
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mado quanto temp'o é a operação do sistema de emergência de resfriamento, 
ECCS. 

O que acontece é que, em conseqüência "disto, teríamos garantido o res~ 
friamente e teríamos garantido que, mesm:o com a -destruição dos dois siste­
mas, nenhum dano para a segurança, do ponto de vista térmico e radiológico, 
fosse afetado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nessa temãtica da Angra I e Angra 
11, farei a minha última pergunta, sobre determinado assunto, que foi levan­
tado em depoirriento anterior. ~_o problema da corrosão d_as usinas devido à 
proximidade do mar, a corrosão por salitre; Há alguma influência da corro­
são na segurança das usinaS Angra I e Angra li? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES - OnJem, durante a apresentação do 
documento, eu dizia o seguinte: hâ um licenciamento, esse licenciamento vai 
até a fase de operação e, nesse instante, eu dífiâ qUe cOineçaria, talvez, uma 
atividade mais intensa de fiscalização. Todos os sistemas passam por uma 
série de exames que são feitos através de testes não destrutivos. Existe uma 
periodicidade desses exames. Se eu chegasse hoje, aqui, e dissesse que nenhu­
ma corrosão seria possível, dentro de uma unidade, eu seria futurologista; 
neste caso, prefiro dizer o seguinte: se houver indício de qualquer corrosão, a 
sistemática de testes, lembro ter dito_: em fünção da responsabilidade de cada 
sistema, dentro do funcionamento da usina, ê feita- de tal forma que seriã. de­
tectada com antecedência adequada e permiti-ria; então, a substituiÇão daque­
le componente específico. Vou dizer mais longe a V. Ex•s. 

O SR. MILTON CABRAL- Como lo possível a detecção de uma tubu­
lação de água para medir a corrosão? 

O SR. REX NAZARt ALVES -A ge'nte pode ir ao detalhe. Vou dizer 
mais, depois eu Volto. Apenas para fazer um enfoque. O CPA desenvolveu 
urna técnica, - para dar um exemplo brasileiro - de que o material, o óleo 
usado na lubrificação tem determinadas características físicas e determinadas 
característiCas químicas. Se durante a operação de uma aeronave, eu for con~ 
tinuando a examinar esse óleo, vou começar a observar - como pode ser 
óleo, pode ser água, pode ser uma série de coisas -vou começar a observar a 
Presença de algumas coisas estranhas. Corilo conheço o que tem dentro· do 
sistema, sei qual é a origem dessas coisas estranhas. Tenho um exemplo lindo 
do CPA que foi ã detecção do comprometimento de um dos aviões fora do 
País, simplesmente por análise deste óleo. Então V. Ex•s observam que essa 
tecnologia não é só nossa; é uma tecnologia que também usam em avião­
graças a Deus para nós que viajamos muitO, e que está sendo a todos os aias 
aperfeiçoada. Além disso, existem testes de ultra~som para verificar a integri­
dade; existem testes de líquidos penetrantes; existem radiografias, e existem, 
inclusive, determinadas amostras, colocadas dentro do sistema, particular­
mente dentro do vaso principal do reator de base de pressão, e que periodica­
mente, quando é feito o recarregamento, é retirado para avaliação de qual­
quer defeito de material que esteja ocorrendo. Pode não ser só corrosão; ele 
pode ser efeito de radiação sobre materiais e que podem estar causando os 
comprometimentos. Então, esse conjunto de informações, que são avaliadas 
detalhadamente durante os testes pré-operacionais, nos dá informações que 
nos permitem ter padrões de comparação para qualquer acru;npanhamento. 
E, nesse instante, temos de ter condições, e teremos condições de identificar o 
início de corrosão. E eu lhe diria, agOra, um fato ;-apenas en passant: qual é o 
nosso objetivo final, não só na energia nuclear, em toda a área tecnológica? É 
que o Brasil, amanhã, desfrute uma posição de bastante prestígio, do ponto 
de vista do desenvolvimento industrial e tecnológico. E vamos ter de desen­
volver materiais brasileiros; e vamos ter de usar materiais brasileiros, e quere­
mos usar materiais brasileiros. Então, eu me perguntaria: o que ê preferível, 
eu adotar um conjunto de testes que amanhã me permita verificar exatamente 
em que momento eu preciso mudar um determinado componente, ou estar 
eternamente importando um outro que a confiabilidade fosse maior? A partir 
do instante em que a segurança for garantida. tenho de permitir uma partici­
pação nacional maior. Então, o que nos interessa hoje, seriamente, é, não só 
dentro daquela metodologia de acompanhamento de segurança que nós colo­
camos, verificar o que ocorre no mundo. E, verificando o que ocorre no mun­
do, normalmentt se sabe, por antecedência, que um determinado material, 
que estava funcionando sob tais condições, em determinada época, e~tá so­
frendo efeitOs de corrosão. E a gente começa a ter mais atenção. Isso não sig­
nifica que venhamos a ficar unicamente condicionado a esse dado, mas, para~ 
lelo a isso, deveremos ter condições também de desenvolver os nossos proces­
sos para acompanhamento do sistema de corrosão. Posso lhe dizer, finalizan­
do, que a competência nacional em corrosão, hoje, é bastante grande. h um 
orgulho ver a Universidade Federal do Rio Grande do Sul o que está fazendo 
sobre corrosão. E um orgulho ver o que a Universidade FCderal_do Rio de Ja­
neiro estâ fazendo sobre corrosã._o. E uma $êrie de outras universidades. E de­
senvolvimento nacional é integração de todos esses sistemas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Fico satisfeito de verificar que não 
estávamos tratando, a respeito de localização de usinas nucleares, com irres­
ponsâveis. Vejo, ao contrário, que a responsabilidade é grande demais, eis 
que a preocupação corri a segurailça está acima de qualquer outra preocu­
pação que eXista. Num dos depoimentos aqui prestados, tive grande entusias­
mo ao ouvir o Professor Goldemberg, embora discordando de muitas das 
suas posições, mas de todos aqueles que são contrários à execução do acordo 
nuclear, não é bem o contrato, propriamente, mas a execuÇão do acordo. foi 
o depoimento que mais aprecie[ Mas um ponto dele era quanto à localização 
das usinas, do que ele diScOrdava, principalmente a Usina de Angra 11. Mas 
vejo-que até -ele está. equivocado; vejo que até ele tem uma idéia que não cor­
~:esponde tanto 'à realidade. porque vejo Que V. S•, como os demais técnicos, 
estão demais preocupados com essa questão de segurança e a previsão de to­
das as possibilidades imagináveis estão sendo feitas. É lógico que não existe a 
segurança absoluta. Não temos segurança de que este prédio não vai cair, da­
qui a pouco, em cima de nossas cabeças. Mas pelo menos a presunção é de 
que isso·não vai ocorrer, senão não estaríamos aqui. E acho que o Senador 
Dirceu Cardoso tem razão. S. Ex• não disse brincando, mas disse constatan­
do uma realidade. Se ocorresse um abalo sísmico de grande intensidade a re­
gião toda poderia ser destruída, mas a usina estaria de. pé. Essa é uma consta­
tação, porque o Senador Dirceu Cardoso tem combatido muito a·qui a locali­
zação das usinas Angra I e Angra 11, principalmente a Angra 11, porque An­
gra I niriguém combate aqui. Mas ouvi também ontem, quando V. S• prestou 
depoimento, V. S' fazia muita questão, às vezes, de citar a participação de 
cientistas, de universidades, no projeto do acordo nuclear. Esse realmente é 
um assunto que gostaríamos de ouvir um detalhamento maior por parte de V. 
S• a respeito dessa participação da comunidade científica. Porque várias críti­
cas têm sido feitas aqui com a ausência total dessa participação. No depoi­
mento, embora V. S• não desse aquela demonstração de que iria tratar exata­
mente disso, V. S• dava a entender que havia essa participação, e eu gostaria 
de ouvir de V. S• uma iriforriiação a respeito do assunto. 

O SR. REX NAZARt ALVES- Muito obrigado, Senador Jutahy Ma­
galhães. Ocorre o seguinte fato: prínieiro, eu tenho o hábito de que segurança 
é algo que deve ser discutido em aberto. Daí, termos colocado, na Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, os relatórios de segurança abertos ao público. 
Item dois: lembro-me de ter lido recentemente, após a visita do Professor 
Gold!!mberg ao sítio de Angra, que ele havia visitado uma série de sítios inter~ 
nacionais em vários países, inclusive Alemanha, e o que ele estava vendo em 
Angra não deixava nada a desejar em segurança. E lhe digo mais: temos aten­
dido a todos os_ convites para discussão com a comunidade científica naciõ­
nal. Mas, no anexo 3.1, do documento fornecido, na semana passada, houve 
um debate, na Associação Brasileira de Imprensa, em que o assunto era Segu­
rança Nuclear e Participação da Comunidade Científica. Apenas revendo ra­
pidamente o documento, esse anexo 3.1, V. Ex' encontrará cooperação já em 
segurança nuclear nas áreas de engenharia civil, metalurgia, física de reatores, 
termo-hidráulica, análise de tensão, rádio-proteção e ambiente. Em seguida, 
procuramos detalhar um pouCo-que tipo de cooperação existia. E, na área de 
engenharia civil, aparece um convênio entre a CNEN e a Universidade Fede­
ral do Rio Grande do Sul, que consta aí da página 3.1.1, especificamente 
sobre análise dinâmica--em centrais nucleares; 29, uma anãlise numérica do 
comportamento mecânico de estruturas. E tem, inclusive, 3 estruturas de con~ 
ereto armado para reatores nucleares. E vou dizer o seguinte: é até orgulho a 
gente visitar essa universidade. Em abril de 1978, houve um debate completa­
mente aberto, cujo detalhe se encontra à página 3.1.2, que foi a Conferência 
sobre Análise, Projeto e Construção de Estruturas de Centrais Nucleares, 
dentro dessa própria Universidade. Desse grupo, houve 80 trabalhos apre­
sentados_de níveis internacionais de indivíduos, que _v. Ex• pode ver pelo índi-

- ce que anexarrioS;-de altíssima competência, das mais diferentes origens: Esta~ 
dos Unidos, França, Alemanha, Argentina, em que foram discutidos e apre­
sentados todos os desenvolvimentos que estavam ocorrendo dentro dessa 
ãrea. E, desses oitenta trabalhos, 42 eram realizados através do nosso sistema, 
dessa participação dentro da análise de segurança. Mas, isso, na área de enge­
nharia civil. Mas a coisa não fica ai não. Se V. Ex• for para a.parte de meta­
lurgia, vai encontrar na página 3.1.10,- apenas uma ressalva: colocamos o 
nome de todos os professores que estão participando e o título deles, porque 
se houver urna dúvida, eles podem ser consultados- e. nessa página 3.1.10, 
apresentamos o que está sendo feito na área de metalurgia. Em que estão sen­
do estudadas ~racterísticas de juntas soldadas de interesse em reatores nu­
cleares. Fi'zemos resumos pequenos do que era desenvolvido em cada um dos 
setores. Comportamento mecânico dos aços para reatores. Colocamos o que 
está sendo desenvolvido entre o CNEN e o Instituto Militar de Engenharia. 
Colocamos, na página 3.1.12, quais foram as teses -desenvolvidas e as em an­
damento. E V. Ex• vai encontrar coisas muito interessantes. Análise termo-
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hidrá.tfica do núcleo de Angra-I, feito del).tro de uma universidade nossa. V. 
Ex~ v 1i encontrar análise de acidente por inserção de reatividade em reatores 
PWR, feito por outro estudante. Levantamento das curvas de controle de 
Angr J.-I, em andamento. E V. Ex• vai encontrar também, além disso, na pági­
na 3.1.13, as teses que estãó"Sendo coii.cluídas, com a CNEN e a COPPE, em 
análise de acidentes. V. Ex' vai encontrar, na página 3.1.15, algo que conside­
rode orgulho muito grande nacional, que é o grupo de engenharia mecânica 
de renome internacional, do qual um dos chefes participou de análise de ten­
sões, na Nasa, e é brasileiro e chefia esse grUPo de anãliiié de tensões de Sallta 
Catarina, cujo nome é Dorriingos Boechat, e que está desenvolvendo um con­
junto de códigos de análise inteir~mentC nacionais-. E V._ Ex~ encontra o con­
Junto de trabalhos. Na página 3.1.20, V. Ex• tem o nome de todos os partici­
pantes do documento distribuído. E V. Ex' vai mais longe: Proteção radioló­
gica em meio ambiente. A intenção de uma abertura que conscientize esta co­
munidade de não haver risco, a única forma, é qüe eles- mesmo ffieçam e todos 
os programas de medidas que estão sendo realizados por estas universidades 
constam dessas pãginas 3.1.20/21/22/23. E eu digo, a V. Ex•, com talvez bas­
tante satisfação de que com o debate com a comunidade científica não houve 
nenhuma contestação de que realmente eles estavam alijados do prOcesso de 
análise da segurança. Agora, cçmvêm explicar aqui um ponto muito impor­
tante: o setor multidisciplinar e interdiscipli'nar. E é importante que saibamos 
escolher e escolher adequadamente quais os participantes. Esses participantes 
são selecionados, através de um exame detalhado, que leva em consideração 
todos os aspectos de sua formação e os aspectos de seu treinamento. Esses da­
dos nos garantem hoje de, com bastante tranqüilidade, poder dizer: hâ uma 
participação. E eu dífía mais um ponto: recentemente, a COmissão Delibera­
tiva da Comissão Nacional de Energia Nuclear resolveu que essa participação 
tem que ser mais ampla e estâ organizando o -que chamamos grupos de asses­
soria técnica para fornecerem pareceres completamente independentes e que 
possam ser colocados inteiramente à disposição. Ainda digo mais:_ exatamen­
te na semana passada, encerrávamos a ativídade de um desses grupos ligados 
a meio-ambiente, em que, entre eles, discutiam como melhor podiam partici­
par. 

Não sei se satisfiz a sua pergunta. 

O SR. MlLTDN CABRAL- Esse ponto tem sido amplamente debati­
do pela imprensa e hã meia dúzia de cientiStas'riacioriais que Vêm periódica­
mente denunciando a ausência da participação da comunidade científica. A 
imprensa dã uma cobertura enorme a essas·opiriiões e elas são sempre repeti­
das. Mas, diante da sua exposição, estou compreendendo que estes cientistas, 
que têm uma cadeira cativa na imprensa nacional... 

Para debater esses problemas, na maioria deles, são professores univerSi­
Jários, eStão nas universidades. E esses estudos que as universidades estão fa­
zendo, provavelmente, estão abertos a esses professores. É a impressão que 
tenho. Não são estudos fechado~. Então, se eles tivessem interesse, pOderiam 
ptuticipar 'OU ter contacto com -os ~udos das universidades. 

Mas, eu gostaria de lhe fazer uma pergunta Ctue tem sido feita a mim, 
constantemente! O 1 PT de São Paulo é reconhecidamente uma das insti­
tuições mais acreditadas, no Brasil, e eles dispõem de laboratórios, de meta­
lurgia, enfim, de-quase tOdos os setores da indústria. E, não tenho visto o 
nome do I PT nesses papéis. Qual é a razão do IPT não está assegurarido ·urna 
colaboração mais estreita à CNEN? 

O SR. REX NAZÁRÉ- Eu poderia, antes de responder a pergunta de 
V. Ex• fazer uma abordagem rãpida sobre o te:mpo -de funcio:riamento da 
emergência. 

Se O reator estiver funCírinando a alta pressão, vai ser injetado águ·a e o 
tempo de funcionamento SeTã de atê 2 dias. E é te-mpo, se V. Ex• fizer as con­
tas do tempo de resfriamento, é perfeitamente'aCdtâvel. Se ele despressurlzar, 
como foi o case de Three Afilies. ele funciona Hfhoras mas, dePois~ tCffi-se 
corno colocar um sistema adicional de remoção de calor residuaL E a própria 
despressurizaçào faz com que haja tarilbem a preservação de uma formlllazi-
nha_: PV~>NRP que garantiria O Sistemã. ---

Indo exatamente ao enfoque que -o Senador Milton Cabral levantou, eu 
diria que, para nós, a participação do sistema universitário- V. Ex• vãO me 
desculpar, porque vou usar uma express_ão um pouco rude- considero o sis~ 
tema universitário a galinha dos ovos de ouro e me interessa muito o uso do sis­
tema universitário diretamente, por uma razão: Quando colocamos, proposi­
tadamente, esse anexo 3.1, porCJ,.UC sabemos que era um ponto que havia dúvi­
du, e duí, também termos colocado o nome das pessoas, que pode ser pergun­
tado, existe um fato aí adicional que émuitocimportante: o professor orienta, 
mas, queremos que isso seja_ feito por aquele eStudariH~ qUe vai se formar e 
que venha produzindo uma tese e que o capacite para ir para o sistema de 
mercado. em seguida, e que garanta também a continl!idade daquele profes­
sor. Daí a razão de nos ligarmos muito mais a instituições q'ue estão mais vol-

tadas para o ensino do que para as outras. As outras usamos, não como um 
projeto de participação da competência científica, mas para problemas muito 
específicos de projetos de curta duração. 

O SR. MILTON CABRAL - É que não tem havido necessidade de 
consultar o IPT. 

O~SR. REX NAZARE ALVES- Não. O IPT vou dar um exemplo es­
pecífiCo-_de_consulta ao IPT. 

Para a análise das resistências das estacas, consultamos o IPT e ele faz 
parte de um grupo que foi estabelecido. 

O SR. MILTON CABRAL- Fiz essa pergunta, porque consta dos de­
poimentos a alegação de que as grandes instituições, os grandes laboratórios 
nacionais estavam ausentes do programa nuclear. Foi muito boa a sua expli~ 
Cãçãó. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Eu gostaria aqui de fazer um divisor 
de águas. Essa participaç-ãO está toda com enfoque de segurança. E dentro 
das atividades da CNEN. Eu poderia adiantar que me consta que a NU­
CLEBRÃS está fazendo contactos com o IVf p'ara, evitando duplicar ativi­
dades desnecessárias, usar "aquera Competência na parte de qualidade indus­
triaL Acho que é um fato que_r~lmente e~tá sendo desenvolvido e é um dos 
dados que tenho dentro do conjunto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu gostaria de perguntar a V. S•, 
porque é uma das críticas que fazem- aqlii a respeito da participação da comu­
nidade científica, é com relação à participação dessa comuidade rias decisões. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Senador, V. Ex• me faz uma pergunta 
muito interessante e vou-me reportar, voltar um pouco na história. No início 
dos debates na ABI, ficou evidente o seguinte fato: havia participação. Então, 
alguns levantaram se essa participação não era apenas aparente, para trazer 
um comprometimento de alguns, que me permitisse , hoje, mostrar esses da­
dos aqui. Mas, isso nunca foi a idéia e o que estávamos procurando gerar era 
um competência nacional mais larga. Ocorre que a participação na decisão 
acredito que ela seja algo da mesma forma de minha participação na decisão. 
Quando eu solicito um parecer ou um estudo técnico de um modelo, por 
exemplo, para o vaso de contenção da ANGRA 11, à Universidade Federal de 
Santa Caotarina, e eles me dão -uma série de pontos. Eles estão participando da 
decisão de qué esse vaso será ou não aceito-. Da mesma maneira que quando 
digo que uma unidade pode entrar em operação ou não, estou participando, 
até certo modo, de uma decisão. Então, entramos em um terreno que, talv~, 
eu não teilha a competência necessária para poder definir até aonde vai essa 
participação na decisão adequada ou até que ponto é essa participação na de­
cisão. O que -é essa participação na decis_ão? Porque, na verdade, 3. pãl~vra de­
cisão foi colocada dépois. No início, era simplesmente particip-ação C partici­
pação ficou evidente que existe numa série de setores. E, aí, foi ampliada para 
participação na decisão. 

Não sei se, Com isso;- atendi ã- dúVida de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estamos aqui procurando dar um 
ponto de vista, pelo menos, porque temos, a cada dia, repetições desses fatos, 
que vão-se tornando verdade. Verdades absolutas que vão surgindo com re­
petições de notícias e infOrmações. E, muitas vezes, essas notícícias ou infor­
mações estão wn_ pouco distorcidas por parte dos informantes que estão danM 
do essas informações. Daí,_ estarmos hoje preocupados, aproveitando a sua 
presença, e bem tinha razão o Senador Dirceu Cardo~o. como os demais Se­
nadores, da necessidade d~ V. S' f!car aqui hoje para dar respostas a essas 
perguntas todas. _ 

Vam_os~ _então, ao .tere;eiro e último ponto da minhajndagação que é com 
relação ao líxo atômicO. Veja V. S• que chegam a dados de que o lixo atômico 
é um ponto tão negativo da usína imclear, pois que está havendo uma acumu­
lação de lixo tão grande que cOrresponderia a uma estrada intercontinental 
da Costa leste para a oeste~ dos Estados Unidos, numa camada de 60 em de 
e$pessura, que Seria toda de iixo atômico, já existente nos Estados Unidos. 

E há um receio muito srande a respeito desse lixo atômico, porque .não 
seria desativado em mílhões de anos. Então, não haveria um local de absoluta 
segurança para que ele fo~se dep.ositado. 

Vem V. S•, aqui, ontem, e faz uma declaração de ordem científica, com a 
Preocupação, que todos estamos notando~m V.~' de comprovar aquilo que 
diz. E V. S• diz que 95% desse dejeto atômico não tem essa periculosidade tão 
decantada. Então, perguntamos: Por que este receio da Usina de Enriqueci­
mento de Rezende, quando V. S• declara ag_ui que o dejeto de enriquecimento 
de urânio não tem esse grau de periculosidade imaginado por alguns. Então, 
que não haveria razão para esse receiO de localização i:ie usinas de enriqueci­
mento. Até hoj_e, ainda há uma dúvida a respeito do reprocessamento do deje­
to, porque este é que teria um alto nível de irradiação, por tempo indetermi-
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nado, tempo que ainda não foi previsto. Aí;o lixo já se reduziria a 5% pratica­
mente ou menos do que isto, c nãO teríamos Csse "aCúmulo tão grande de lixo 
atômico que se imagina hoje. 

Por isso, eu gostaria que V. S• também desmistificasse aqui-certas preo­
cupações exageradas, embora exista razão para preOcupação ci:nn certo setor 
do lixo atômito,--n.-ãõ" ê-que não haja razão, em absoluto. Mas, colocar bem 
claro para todos nós, que somos leigos no assunto, a respeitof·por exemplo, 
de Rezende. Qual o perigo que existe pa-ra ã região de Ràende, a localização 
ali da Usina de Enriquecimento de Urânio? Existe alguma razão -de receio 
maior por parte da população da região? _Existe alguma razão JD.aior da preo­
cupação dos chamados depósítos de lixo de Xerêm? Então, são esses pontos 
específicos que estão sendo repetidos diariamente e que, a cada instante, arne­
drotam mais a população a respeito dessas localizações, que eu gostaria que 
V. S•, com a responsabilidade técnica que possu~ fizesse aqui uma explicação 
sobre esse assunto. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Muito obrigado, Senador. 
Antes de responder a pergunta de V. EX•~ eu gostaiia de fazer um peque­

no apelo, que é o seguinte:- eXiste Um conju~to de pontos- V. Ex• levantou 
muito bem - que estão sendo levantados como dúvida. 

Ontem, vi uin exemplo extraordinário, apresentado pelo Senador Dir.ceu 
Cardoso, de uma carta encaminhada à Agência Internacional de Energia 
Atômica. E eu faria o seguinte pedido: n-0 inStante eiTI que houvesse dúvida de 
qualquer natureza com relação à segurança nuclear, -que uma carta desse tipo 
fosse encaminhada à Presidência da ComissãO-Nacional de Energ:"ia Nuclear e 
que passasse a ser objeto de uma análise e de uma resposta, a mais consCiente 
e a mais precisa dentro do nosso ramo de competência. E ainda diria mais: no 
instante em que essa resPOSta cheg-asse, que fosse distribuída pelas pessoas a­
quem V. Ex•s achassem que tivessem condiÇões adequadas, realmente, de fa­
zer uma análise dessa resposta e a contra-argumentação nos fosse enviada ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• me permite? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Pois não. 

O SR. DIR_CEU CARDOSO- Obrigado pelo puxão de orelha. Mas 
acho o seguinte: se tivéssenios-oi.lvido V. S• antes, teríamos mandado_p_ara lá. 
Hoje, V. S• vai' levar. V o~ fazer aqu~la mesma _ _carta, endereçada a V. S• 

O SR. REX NAZARE ALVES- Agora, V. Ex• me desculpe, pois não 
passou por mim, em hipótese alguma, o puxão de orelha. Ao contrário, estou 
achando que foi muito útil, porque, além da resposta que V. Ex• obtf:rá da 
Comissão, V. Ex' terá um respaldo de caráter internacional. Eiltão, acho essa 
carta de uma validade muito grande. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou fazer a carta hoje. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Bastaria mandar a cópia da carta 
e que a Comissão se p"ro-nllnciasse a respeíto da indagação. 

O SR.~ DIRCEU CARD<)SlT- Não, ele não merece uma cópia. Vou 
formalizar uma carta. E peço desculpas até, porque não me ocorreu isso, não 
me ocorreu. 

Sabe, Doutor, o que acontece? A CorriiSS-ão tem julgado que nos sone­
gam informações~ V. S• veiO aqui e nos mostroU até o outro lado. Hoje, todas 
as dúvidas foram espanCadas, as minhas, pelo menos, foram. 

Então, V. S• vai levar, em suas mãos, a carta hoje à Comissão Nacional 
de Energia Nuclear. E peço até desculpas por ter solicitado informação inter­
nacional. Não mandei em abril, porque julguei que isso fosse uma traição ao 
Brasil. Primeiro, ·consultei o Relator, se eu podia mandar; fui à casa dele. Há 
uma outra autoridade, que não posso dizer, que consultei também. Não que­
ro mandar, sem a Comissão aprovar, porque amanhã irão dizer que eu estou 
traindo. De maneira nenhumà. Sou favorável ao Programa Nuclear, a tudo, 
mas resta saber sobre a segurança. 

O SR. REX NÃZARE ALVES- Mas, Senador, quando fiz essa colo­
cação, só a fiz porque, como eu vejo o pariOr'ama internacional, em termos de 
segurança, como um todo, tenho certeza de que, durante toda a vida da ener­
gia nuclear, uma série de problemas vão continuar"surgindo. E o que eu que­
ria era que esta Casa tivesse seinpre· a informação adequada e precisa, para 
que ela mesma pudesse julgar e, através dos Representantes do povo, pudesse 
sair a tranqüilidade que o nosso povo precisa em relação aos fatos reais da 
energia nuclear. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas V. Sü é um homem da cidade; eu 
sou um homem da roça. 

Armei, de ontem para cá, um mundéu de perguntas. Mas, as infor­
mações que V. S• deu foram me tirando as dúvídas e, hoje, elas estão reduzi~ 
das a um montinho. Muito obrigado a V. S• 

O SR. REX NAZARI'. ALVES- Agora, acho que tenho que entrar no 
lixo, não é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Acho o seguinte: V. S• deve estar cansa­
-do e, talvez, gostaria de descansar. .. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu gostaria de solicitar ao pro­
fessor Rex Nazaré que, devido ao grande número de interlocutores e pela im­
portância do seu depoimento, nós suspendêssemos agora a reunião da manhã 
e às IS horas e 30 minutos recomeçaríamos para prosseguirmos por um tem­
po maior. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E até que tempo V. S• se dispõe hoje? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Até às 6 horas de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE - (Itamar Franco) - Declaro reaberta a reu­
nião. 

Consulto O nobre Senador Jutahy Magalhães, se deseja [azer us_o da pa~ 
lavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A palavra já está com o Professor 
R~x que vai, agora, tecer comentários sobre o lixo atômi_co. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra o Professor 
Rex Nazaré. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Para cobrir todos os aspectos levanta­
dos por S. Ex', o Senador Jutahy Magalhães, permitam-me, de novo, usar o 
quadro-negro para podermos, digamos assim, ter um processo mais cartesia~ 
no de raciocínio. 

A pergunta de V. Ex• foi bastante ampla, e eu começaria dizendo que o 
primeiro problema fundamental é a produção de urânio. Antes do urânio, 
obviamente, existia o minério. Em seguida, esse urânio-é concentrado desse 
miriériO sendo produzido um composto conhecido- Por ye/low cake. A partir 
do yellow cake é feita uma purificação para um nível denominado nuclear­
mente puro; ê feitO um eririquecimentO, paSsando, aqui, por uma transfor­
mação para uma fãse gasoSa._Ap6s o Cnriquecimento, é feita a produção dos 
elementos combustíveis, os quais vão para o reator, e são retirados como ele­
mentos combustíveis, queimados, que podem ser reprocessados. Vamos ago­
ra, examinar o problema de rejeites em cada uma dessas fases. 

A primeira delas; no minério -exiSte urânio, que _é um elemento radioati­
vo, que emite uma partícula alfa que, por sua vez, produz um outro elemento 
radioativo, que emite outras partículas. Então, nesse urânio está associado o 
que nós vamos chamar: família dos produtos radioativos do urânio. Na natu­
reza exite urânio; portanto, esses produtos da família radioativa do- urânio, 
também, já existem na nat!J.reza. A diferença é que, no qtomen~o em que ele~ 
extraído do min_é,tiQ, é concentrãdo determinado elemento desSa família. Par­
ti"cularmente, exístidam dois elemento~ importantes. o· primeiro;~ radônio-, 
que é gasoso, teria muita importânicia O o ponto de vista de proteção ao tra~ 
balhador, se fosse mina fechada; sendo mina de cêu aberto, as características 
meteorológicas da região fazem com que esse problema seja eliminado. O 
normal é- que nesta sala, pela própria-presença, eni todos os elementos da na­
tureza, de uma percentagem média de quatro partes por milhão, de urânio, 
também, haja radô_nio. O importãiiü::-é que qua-ndo a concentração de urânio 
é maior e·o meio ambiente é fechado, isso pode transformar-se em perigo. 
Sendo a mina de Poços de Caldas, aberta, esse problema não existe. 

QUal o outro problema que, então, poderá aparecer? É a concentração 
de rádio 226 e a- cOncentração de tório 230. Vamos ver qual a experiência que 
temos do primeiro, para depois, estudarmos o segundo. 

O rádio 226, ê aquele elemento que foi isolado pela Madame Curie, que· 
serviu e serve, até hoje. Daí, o nome radioterapia para produção de agulhas, 
que são usadas em tratamento do câncer. Trata-se de um rejeito que estamos 
acostumados a trabalhar com ele, mas que tem implicações sérias, porque o 
elemento radioativo é medido por uma atividade contra o tempo e o decrêsci­
mo -dessa atividade, ou seja, o tempo necessário para que a atividade se redu­
za à metade, ê muito importante, para nós. E esse tempo, no rádio 226, é 
1.620 anOs. Mas, na verdade, durante vários anos nós aprendemos a traba­
lhar com esse rádio 226. Esse rádio 226, hoje, é altamente empregado na ra~ 
dioterapia, no Brasil. E as agulhas que começam a dar defeitos, porque são 
encapsuladas em platina, depois de algum tempo, podem começar a produzir 
um determinado vazamento; então, sâo retiradas de uso, constituindo-se, 
portanto, num rejeito. E esse rejeit? nô:fjá aprendemos a trabalhar com ele. 

Mas, no caso da produção de minas de urânio, a quantidade produzida 
desse rádio, é da ordem de 400 gramas por mil toneladas de urânio. 

Os Srs. podem perguntar se esse número é desprezível ou não. Na verda­
de, dois aspectos, aqui, devem ser considerados. Primeiro, se ele é retirado; 
segundo uma massa de minério, ele estará presente no material residual, de 
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onde retirou-se o urânio. Neste instante, há duas implicações importantes: ele 
vai ficar depositãdo nUma determinada região. Então, o que pód~ria aconte­
cer? A chuva, batendo nessa região, carrearia esse rádio 226 e poderia levá-lo 
para a cadeia normal do meio ambiente. 

O que ocorre de Cn-uito importante?- Isso os. ~r~. conhecem, porque as 
nossas águas minerais" têm esCritO em seus 'rótuíás_: â"gua mine-ral radioativa. 
Essa designação radioativa não Sígnlflca presCnça-'de -rádio. pOrque, na termi­
nologia antiga, essa radíoativídade, na verdade, consiste. simplesmente, na 
presença de radônio. Se tivesse rádio, a de~ominação seria radífera. que nós 
usamos para águas minerais. 

O. que temos. então, que verificar ê o comportamento desse râdio no 
meio ambiente. Ai, poderiam ter ocorrido duas alternativas: o prqcesso de ex­
tração do urânio ter ~ido por via alcali~a. ou por via ácida. Se tivesse sido por 
via alcalina, o problema de lixiviação, devido às chuvas, o arrastamento pelas 
águas das chuvas, seria de fator de grandeza bem superior àquele por via áci­
da: 

Mesmo assim, começamos uma coisa chamada programa prê­
operacional. Para dai uma idéiã aos Srs., vamÕs supor. aqui. uma região. 
supondo-se também, rios que passem próximOs a essa região e direções pre.. 
dominantes de vento; estabelecemos um conjunto de pontos em todos _os rios 
e afluentes e nas cidades mais próximas,_ de- tal forma que os níveis, hoje já 
exisfentes, de rádio 226, que ê vál1do também para o tório 230 e para o polô­
nio~ que se houver uma plantação de fumo nessa região jâ -se encontrará polô­
nio no fumo dos cigarros oriundos dessa plantação porque ele tem caracterís­
ticas de absorver esse materiaL Entretanto, o que ocorre, é que ele já existe na 
natureza, porque o urânio- está na natureza. 

Essa monitoração pré-o_per~cional_ vai fornecer números que nos vã~ ser­
vir-âe base. 

Agora, vamos voltar para a fábrica par~ verificarmos o que vai'Cicorrer, 
durante e depois: fazemos uma monitoração constante e obrigamos que esse 
sistema tenha proCessosâe armazenar todos os rejeites, se o rádio 226, o tório 
23_0 ou o polônio passar de determinado valor. Ma~ não nos contentamos so­
mente na monitoração desse afluente, cujas características já se baseiam no 
processo de extração realizado. Nós mantemos. também, durante e após o 
processo, uma monitoração coristanté:. No Caso do urânio, isso é_ feito pela 
NUCLEBRAS, e pela CNEN, independentemente; checamos 0s pontos da 
NUCLEBRÃS e ainda -temos os nosSos -pontos; cOrividamos duas universida­
des: Instituto de BIOfísica da Universidade Federal do Rio de Janeiro e a Pon­
tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. para que estabelecessem as 
medidas do antes, para que partícipassem do durant~. a fim de que permitis­
sem a verificação final, quando esgotada a produção de urânio na região. 

• Então, o que ocorre em relação ao minério? O que é prOduzido de rejei­
to? É o rádio 226;-o tório 230 e outros eleinCntos, que são colocados juntos 
com o restante do material, porque as percentagenS desse elemento, dentro do 
material do qual ele é retirado, é pequeno. Supondo que fosse 1%, apenas 
para facilitar o cálculo, uma vez que não é esse Valor. Para cada IOO toneladas 
seria retirada uma tonelada de urânio; sobrariam 99 toneladas de material 
que não continha urânio, no qual ficariam o rádio 226 e o tóri_o 230, mais 
sobre essa monitoração. 

Os Srs. obServem que praticamente não se está alterando a natureza. En­
tretanto, é muito importante diÍ:er que, dUrante o período effi que os Estados 
Unidos começaram-·a produção de urânio, em grande Cscala. hOuve um erro 
de aproveitamento de estêreis, que continham o rãdio 226 e o tório 230 e que 
criaram problemas de contaminação, obrigando-os a despesas consideráveis. 

No Canadá um erro semelhante foi cometido. Entretanto esses erros fo­
ram ocasionados. lá, pelo pioneirismo. Daí a razão de. imediatamente, co­
meçarmos com medidas de qual é a base antes. a verificação de tudo que 
ocorre durante o processo, a fim de podermos garal).tÍr_ qu~ os resultados que 
advirào dessa produção de urânio, não tel!hªin ifnjJactoS d-esfavofáveis ao 
meio ambiente. 

O segundo ponto importante é ã-Concentração de urânio. Fsse ur~nio ex­
traído é concentrado; aqui o rejeito ê um rejeito químico convencionar, com 
pequenas presenças de alguns elementos residuais, cujo sistt:ma de controle é . 
o mesmo. Essa fase vai até o yellmv cãke. Durante o pro_cesso de purificação, 
o que estamos procurando é fazer com que daqui saia um urânio-que podere­
mos chamar urânio de nível técnico, ou séjá, ele não ê o urânio PA, como é 
chamado em Química, pró-análise; ele é urâniO que-contêm traços de impure­
zas e esses traços de impureza não podem ser usados no r_eator. De que tipo 
são esses traços de impureza'? Zircônio, molibdênío. em pequenas quantida~ 
des, que ainda restaram desse processo. E. ~pendendo da origem do urânio, 
pode ser fósforo, por' ex.einplo, ou alguns compostos desses elementos. Nesse 
instante, ele é cornpletameriic separado para um alto nível de pureza. Portan­
to. o que sobrou é rejeito convencional, sem problema de radiação. 

Na fase de enriquecimento, o que ocorre? Primeiro ponto bãsico: entra 
um elemento gasoso, passa por uma unídade que é capaz de concentrar no 
elemento 235, e sai do outrO lado uma fração. que chamamos fração em­
pobrecida e, aqui mostrando no quadro negro sai a fração que chamamos 
fração enriquecidã.. 

Vamos ver como é que isso ocorre em rlúmeros no nosso reator tiPo 
PWR. Aqui, para cada mil átomos de urânío presentes, 993 são de isótopos 
23.8. E da ordem de 7, são do urânio 235.- Gostaria de fazer uma ressalva, 
neste instante: aqui existem umas vírgulas, são 992 vírgula qualquer coisa; e 
vírgula qualquer coisa, para que amanhã não se diga que apresentei um m1-
mero que não era real. Apenas estou arredondando para facilitar o raciocí­
nio. -_Na hora em que ele aparece e~riquecido, ele tem uma composição que 
é da ordem de 30, do urânio 235 e da ordem de 970, do urânio 238. E é nessa 
percentagem isot(?pica que o urânío vai para o reator. Esta parte aqui em­
pobrecido em conseqüêncía:; te-rá a diferença causada por esse enriquecimento 
- e aí depende do que nós chamamos de corte para o enriquecimento. Esse 
corte para o enriqueci!Jlento significã qlie vai restar. de urânio 235, entre duas 
e três~ e de urânio 238, 997 ou 998 partes por mil. Por quê? Porque não é eco­
nômico, até o presente momento, extrair-se até o limite total. Mas. ocorre um 
fato muito importante: isto aqui não é rejeito, porque não podemos, nunca, 
abrir mào de lima foitte potencial de eneigÚt, cuja tecnologia, no futuro, pos­
sa apresentar uma maneira sírnpfes áe--extrair esse restante. E como se fosse 
um poço de petróleo, cujos preços convenciona;is disseram: esse é o limite de 
extração. NãO significou que ele foi até :zero. Uma tecnologia futura pode vir 
demonstrar que é econômico tirar isso aqui. Então, isso é guardado sob con­
dições especiais e, aqui, também, não está o problema crítico de rejeito. Estou 
mostrando eiTl todos os instantes o que pode aparecer e o que pode ser con­
fundido com o rejeito, que, realmente, vai preocupar num determinado mo­
mento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Essa parte af seria, por exemplo, a 
parte de Rezende? A parte da usina de enriquecimento em Rezende? 

O SR. REX NAZARE ALVES.::.... O que ocorre é que, até aqui, é Poços 
de CaldaS; e, aqui, é Rezende (continua mostrando no quadro negro). 

O que ocorre nesse instante? Vou chegar até esse ponto e, depois, vou 
mostrar qual é o impacto final em relação ao sítio de Rezende. 

Pois bem, a partir desse instante, nós temos esse elemento produzido; e 
passamõs, com esse material enriquecido, para um processo de produção de 
elementos combustíveis. 

Agora. aqui, vou dar apenas como dado para os Srs. algo que é muito 
importante. 

O Brasil assinou um tratado de salvaguardas que obriga um determinado 
controle de balanço de material, então, a quantidade de material que entra 
aqui, a quantidade de material que sai aqui e, esta parte, é altamente contro­
lada. Então, isso implica em que, além do problema de uma atenção para o 
meio ambiente nós temos que ter uma atenção especial para que não haja ne­
nhuma perda em direção alguma, inclusive, no meio ambiente, para garantir 
o cumprimento daqueles acordos internacionais que temos e, com isso. per­
mitir uma figura tranqilila, çm termos internacionais, junto à agência interna­
dona de energia atômica, 'que toma conta e flscaliz:a essa parte. 

Pois bem, a partir daqui, ainda sob esse mesmo regime, aparece o proble­
ma da produção do elemento combustível em que esse gás é transformado 
por um processo químico em U02 que ê sintetizado, são fabricadas pastilhas 
e essas pastilhas são colocadas dentro de baretas. que são fechadas. f: con­
dição de segurança que a fuga mãxima permitida, dentro da configuração de 
um reator, não seja superior a 1%. E isso mostra aos Srs. o nível de cuidado 
com que isso é tratado. . . 

, Os. Srs. poderão levantar a seguinte questão: nesse procedimento podem 
aparecer gases, pode aparecer poeira; entretanto, na instalação, há todo um. 
éolljunto de filtros~ alarmes, que fazem com que, a partir do primeiro instao-· 
te de um pequeno vazamento. hajaJechamento do processo. E ai bá duas ra­
zões: a primeira é a saúde pública do próprio operador que está lã dentro~ a 
-segunda é a preservação do meio ambiente, e a terceira, as implicações de sal­
vaguardas porque, _depois, pode não fechar o balanço do material. 

Agora convém dizer algo muito importante: na licença concedida para o 
sltfo de Rezende não foi adlnitido o tratamento de nenhum elemento combús-
tivel queimado, nem a presença de plutônio nesse sítio. _ _.., 

Os Srs. podem perguntar-me imediatamente por quê? Estamos numa 
fase de contínua absorção de tecnologia. ele não será necessário durante uma 
fase grande e, em conseqüêcia. vamos aprender mais, garantindo uma preser­
vação total do meio ambiente. Em Rezende, também existe a mesma sistemá­
tica Oe um serviço pré-operacional de monitoração do meio-ambiente, reali-
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zado indepenp.entemente pela NUCLEBRÁS, que é a proprietária, pela 
CNEN, e por duas universidades independentes. 

Gostaria, agora, de chamar a atenção para um ponto importante: é que, 
dentro desse sistema, a posição do Brasil é execelente, por que possuímos, ho­
je, um laboratórío de padronização secundária, reconhecido inteinacional­
mente como o melhor da Amé_r_i.c_a_Latin_a_-:::- sem ufanismos, isso estâ escrito 
-e dado como modelo para o mundo. Eu sou suspeito em falar. antes de ser 
Diretor Executivo da COmissão, montei esse laboratório, que, hoje, faz a se-­
guinte brincadeira: - brinpadeira no bom sen.tido - prepara amostras, não 
diz o valor do material preSente na amostra e distribui pã.fa diferentes centros 
para avaliação. Recebe amostras do exterior, daS quais também não conhece 
o valor; mede e dá os seus valores. Isso evita que o mesmo erro seja cometido, 
porque afinal de contas somos oriundos todos da mesma escola, NU­
CLEBRÁS, CNEN e universidades, e poderia haver a mesma aberração cro­
mossômica na Toiinação. E para evitar que isso _ocorra, nós nos comparamos 
internacionalmente. 

Esse elemento combustível vai para o reator e, aí, é que começam a sur­
gir os primeirOsrejeitos mais sérioS-, com os quais vamos nos defrontar em 
pouco tempo. Volto ao ponto inicial para lembrar que a falta de cuidado ini­
cial, na área de mineração, poderia gerar um problema de proporções maio­
res do que esse. Entretanto, a experiência internaCional e a experiência nacio­
nal já existentes, e a: monitoração que está sendo realizada, bem como o 
acompanhamento dos projetos que vão sei" instalados, fazem com que se evi­
tem os erros jâ cometidos. Daí, na nossa metOdologia, incluirmos uma com­
ponente que chamamos de acompanhamento da experiência internacional, 
qual seja, não admitirmos cometer erros iguais aOs já ocorridos. Quando os 
membros da Comissão Parlamentar de Inquérito visitaram Angra, ao entrar 
no prêdio do combustível, tiveram que trocar os sapatos. Se entrassem num 
laboratório de uma usina normal em operação teriani que usar uma sapati~ 
lha; os operadores normais usam luvas; esse conjunto de coisas constitui a 
primeira gama de rejeito. Durante a operaÇão n"ormal da unidade, o próprio 
circuito primârio, para garantir Que não hâ passagens para o secundário, o 
qual é purificado, e que o ar lançado também está dentro dos limites reco~ 
mendados pela Comissão Internacional de Rádio Proteção, esse circuito tem 
um conjunto de resinas, de filtros e de concentradores dessa água, que geram 
em torno de um metro cúbico, por ano, por megawatt elétrico, da instalação. 
Este é um valor médio; se, amanhã, os Srs. encontrarem 1,23 ou 1,33 - agora 
tenho um lapso de memória- é o valor extremo; os Srs. também vão encon­
trar 0,8. Como o n9 1 é um número fácil de raciocinar e ele reallnente é a mé­
dia, então o adotamos, como base de raciocínio, para ficar bem claro. Então, 
em Angra, teremos produzido em torno de 626, vou arredondar para 600, me­
tros cúbicos, produzidos por ano. Mas, esse material vem: ou resina ou líqui­
do; é concentrado, misturado com concreto, fechado com outro envoltório de 
concreto e, finalmente, com uma blindagem de ferro. Esse é o tipo de rejeito 
que serã produzido em Angra. Ele, então, é oriundo desse tipo de âgua, desses 
tipos de filtros, desse material... 

O SR. MILTON CABRAL - B uma massa líquida? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Não, ele é solidificado. É liquido ou 
então é resina. Então, esse tipo de material... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - B vitrificaçã.o? 

O SR. REX NAZARB ALVES- Não, por enquanto não; sobre vitrifi­
cação vou falar mais adiante. 

O que ocorre é que, neste instante, 95% dos rejeites produzidos têm, aqui 
na beirada deste tambor, uma exposição de radiação inferior a 0,2 Roentgen 
por hora. E, agora, volto a lembrar o que dizia ontem, num Raios X do tórax. 
Nas melhores condições~ para pOder ter uma excelente imagem radiogrâfica, 
fazemos uma coisa muito simples, reduzimos ao máximo essas exposições. 
Entretanto, mesmo assim, se um ind!viduo ficasse abraçado a um tambor desM 
ses durante uma hora, teria recebido o equivalente à metade do que receberia 
numa radiografia de tórax e isso, considerando a melhor técnica existente no 
mundo. Vou dar um exemplo aos Srs.lmagino que todos já foram tirar radioM 
.grafias. Normalmente, é um técnico comum quem opera a mâquina radiogrâ­
fica. Observe-se, aí, um ponto importante: a média mundial de participação 
na dose de exposição da energia nuclear é de 0,003 m REM por ano. E esse 
número não é nosso, ele é internacional. Entretanto, uma radiografia dessas 
supera esse número em valores muito altos. Eu diria aos Srs. que existe um 
terreno em que os Srs. podem colaborar muito para a redução dos níveis de 
exposição da população brasileira. Ele é fora do âmbito da Comissão, porque 
realmente existe um risco-beneficio em que é preferível que se detecte uma 
doença, com determinada antecedência, do que se reduza, por exemplo, de­
terminados tipos de tratamento. Mas cu diria aos Srs. que uma primeira reco­
mendação poderia sair deste contexto, seria não exigir abreugrafia generaliza-

da para as escolas e sim outro tipo de teste para verificação de tuberculose. E. 
só em caso de dúvida a abreugrafia. Com isso os Srs. estariam dando uma 
contribuição fundamental para que as doses recebidas pela população estives­
sem sendo reduzidas. 

Quais são as implicações deste tambor? Seria, primeiro: que esse rejeito 
que- ficou aqul dentró, tiVesse uma vida tão grande que fosse superior à vida 
desse ferro e desse concreto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um esclarecimento. Levando-se em 
conta que a radiação da televisão, durante uma hora, vai de 100m REM por 
hora ... 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- V. Ex• desculpe, infelizmente, cem mil 
m REM são cem REM. O que acontece~ Senador, é que não posso dar a V. 
Ex•, agora os números precisos de televisão: mas, assim que acabar posso cal­
cular e lhe dar porque tenho dados para isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Partindo do pressuposto de que a televi­
são irradia a contaminação, a uma distância de dois metros, cem mil m REM. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Não esse não é o valor da televisão. 
Posso lhe dizer o seguinte: a maior quilovo\tagem existente ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tenho anotações. Uma chapa de pul­
mão dâ de 300 a 1.500 m REM por hora. 

O Sr. REX NAZARÊ ALVES- Por favor, tire a expressão por hora, 
não é por hora, não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Guarapari é cinco vezes acima desse li­
mite. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Guarapari, o valor médio é 600, ou 
em torno de 600, estou dando número de ordem de grandeza. 600 m REM 
por ano. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah, 600 m REM por ano. E uma chapa 
-de-ntâri<i? 1.500- m REM por ano, concentrada. 

O SR. REX NAZARB ALVES- Uma chapa dentâria pode ir a 1.500 
m REM para cada exposição. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-"- Para cada exposição. Estâ certo, para a 
televisão é que o valor não é este. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Correto, quanto à televisão o valor 
não é esse. Este aparelho, normalmente, varia até 200 quilovolts. O tempo de 
exposição é muito curto. Em Gtiarapari, por exemplo, com toda essa irra­
diação, de 600 m REM por ano, a população de lá, graças a Deus, é bem sa­
dia. 

Veja V. Ex• o seguinte: os seus próprios números foram excelentes e evi-.. 
denciam que, se um indivíduo ficar abraçado aqui, ele receberá 200 m REM 
por hora. Agora, se ele tirar uma radiografia, na melhor das técnicas existen­
tes, por exemplo, uma radiografia de tórax, ele receberá carga inferior ao 'va­
lor daquela que recebeu se estfveSse abl-açado ali. V. Ex• confirmou os dados 
que coloquei no relatório. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quero dizer o seguinte: se eu tomar um 
Concorde no Ri.p de Janeiro para viajar a Paris, viajaremos a uma altitude 
máxima de lf mil metros e recebo uma radicação de 2,5 REMs. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- O único dado que não estâ correto é 
que a altitude não é de ll mi metros e, sim, de 20 mil metros. 

O SR. ALBERTO SILVA - Apenas uma pergunta, Dr. Rex. Quando 
V. s•. no desenvolver do seu raciocínio, falou, em continuação à pergunta do 
nobre Senador Jutahy Magalhães, que Angra I vai Armazenar 600 m1 de resí­
duo radioatiVo ... 

O SR. REX NAZARI'i ALVES- Ela vai produzir por ano isso, consi­
derando o concreto que tenho que colocar, embalagem, etc. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nesse caso, então, como a irradiação é 
mínima ele fica a céu aberto? 

O SR.REX NAZARBALVES -Não, a! é que prefiro chegar até o fim 
para depois dizer, se V. Ex• me permitir. Classificamos dessa maneira e, assim 
classificado, temos esse procedimento de armazenamento. 

O SR. ALBERTO SILVA- Porquejâ estou me lembrando dos 10 mil 
megawats. 

O SR. MILTON CABRAL - Evidentemente, os trabalhadores terão 
que permanecer o ano inteiro trabalhando perto desses tambores; qual seria, 
então, a carga que um trabalhador receberia durante um ano, trabalhando na 
manipulação desses rejeitos? 
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O SR. REX NAZARE ALVES- Vou apenas incluir os outros 5% e res· 
pondo, em seguida, à sua pergunta. Existe 5% produzido, cuja dos.e, na su­
perfíCie, é meriâi-- do que 2 REMs por hora, ou seja, 2 mil miliroentge:Qs. 
Numa técnica mal feita de Raios X de tórax esSe valor é facilmente ultrapas­
sado. Então, o que ocorre? Três tipos de preocupações surgem de imediato. A 
primeira ê com o operador - o homem que vai agir nisso aQui' (mostra no 
quadro negro). Automaticamente, tenho que ter um valor limite de radiação 
para ele; ele é monitorado e D.ão pOde trabª.lhar em condições que dêem expo­
sições acima d6- 2,5 m -REMs por hora, para 40 horas de trabalho semanais. 
Aqui, o operador estâ exatamente numa faixa coberta por segurança. Para 
que isso ocorra tudo é feito por sistema mecânico _comandado à distância. O 
próprio sistema de carregamento que fica próxrmo ao aeroporto é feito dessa 
maneira, tanto num caso como no outro. E~ p-o-r Ctue? -Porque a exposição cai 
com o quadrado da distância. Então, à medida que me afasto, estou reduzin· 
do, segundo uma lei do quadrado da distância. Dei uni exemplÓ de que a ex­
posição a um metro desse tambor comparada com a exposição a 100 metros, 
a 100 metros c:la é 10 mil vezes menor do que a J metro. Não preciso chegar a 
esses fatores de 10 mil metros. Esse é o limite para o trabalhador. A segunda 
preocupação seria com a:·-expOsição do público. Tenho que tomar uma série 
de precauções, que deixaria para discutir no final. A terceira preocupação se­
ria com o meio ambiente. V. Ex•s poderiam perguntar: por que meio ambien­
te e público estão separadós? Serã que esses dois não estão numa mesma co­
notação? Sim. Mas, acontece que, às vezes, um caminho crítico é mais direto 
a esse grupo, do que o outro caminho crítico, levando à escolhas de alternati­
vas diferentes. Pois berri, esse é o tipo de rejeito que serã produzido durante a 
operação normal do reator. O elemento combustível queimado é armazenado 
durante vários anos, e, finalmente, nele existe plutônio eo aip.da urânio 235, 
numa média de 8 átomos para cada mil; portanto, -~i!).dã .n1aior do_que está na 
natureza. Então ·isso é altamente coffipensador de ser reaproveitado. Se isso ê 
altamente útil para ser aproveitado, há necessidade de se reprocesSar. Mas, 
voltando ao reator, o que existe aqui dentro, o de vida mais longa, ou seja, 
meia vida, é da ordem de 30,1 ano. Isso signifiCi-Ciiie Csses tambores não pre~ 
clsam durar milhares de anos e que as implicações de sua armazenagem não 
são idênticas às implicações de armazenagem de outros, que podem ter du~ 
ração bem superior. Na hora em que passo para o reprocessamento, junto 
com esses dois elementos, fonte de energia, presente ainda no elemento com~ 
bustível queimado, há também produtos de fissão. Aqui, as quantidades são 
bem pequenas, mas as atividades são bem altas e as meias vidas de alguns des­
ses elementos também são consideravelmente altas. Entã_Ç:, vamos começar a 
entender, imediatamente, algumas coisas. A primeira,_ é o porquê da preocuR 
pação válida da opinião pública. Se não frc~r-bem claro qUal é o tipo de rejei­
to de que se está falando, posso estar pensando que o tambor, que está sendo 
colocado ao meu lado, contém alguns desses r~esíduos_. Y -ªmos sp:por residuos 
de plutônio, que têm nieias vfdas da ordem de dezenas de~milhares de anos­
e, em conseqüência não Cstou seguro de que esse recipiente vá resistir a esse 
tempo, e que o rompimento desta cadeia entraria no meio ambiente e poderia 
atingir o homem. Então resta uma dúvida, que é gerada na hora em que apa­
recem esses elementos de meia vida da ordem de milhares _:mos, que exigem 
recipientes que tarilbém resistam a milhares de anos, e pro~..-~sos rara a sua~­
xação, de tal ordem que, mesmo que isso seja corroído, eles ainda perma­
neçam atados aos seus pontos. ~aqui que aparece a técnica da vitrificação. 

Vou lhes dar, agora, dois exemplos muito interessantes. O primeiro é o 
segui_nte; temos-que procurar um lugar para colocar estes elementos aqui. Iss_o 
é seriíssimol Enquanto iSso, nesse ri:tesrriO lugaf, definitivo, nós teremos que 
ter condições especiais para esse armazeriamento. Suponh_?mos a operação de 
Angra I. Então procuramos u·ma solução intermediária, Com uma vida de 10 
a 15 anos, em que se garanta perfeitamente que esses tambor_es re$istam, c:om 
uma segurança muito grande, __ enquanto procuramos a iqst~laç_ão permanen-
te. Esta aqui é a temporária. - - - -. · ~ · · 

O que ocorre é que existem condicionantbs_bem irxaS para esse.armaze­
namento permanente: mas, hoJe hâ uma discussão em nível internacional 
sobre o assunto. Vou dar exemplos aos Senhores. Os alemães, por exemplo, 
possuem minas de sal de até 700 m de profundidade, onde eles só estão colo­
cando resíduos de determinadas características. Eritretanto, todo um progra­
ma que foi desenvolvido para aplicações militares, numa série _de países, gera­
ram esses r.ejeitos que estão, hoje, criando _uma_ cresc~nte argüição da opinião 
p6blica, porque chegou o momento de uma solução definitiva, em relação à­
queles rejeitas. O que ê que acontece? A natureza faz uma coisa impressio­
nante para nós! Os Senhores devem ter lido que foi descoberto, na Ãfrica, um 
reator natural, ou melhor, uma região que po~s~i características de um reator 
natural, que funcíonou durante algum teinpo -ninguém sab~ como, já exis­
tem teorias- mas hâ milhares ou a milhões de ano~ atrás. E a difusão desses 

elementos que a natureza não vitrificou, que a natureza não embalou, hoje é 
conhecida. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O que que ê conhecida? 

O SR. REX NAZARÊ ALVES -A difusão desses elementos. Era como 
se eu tivesse pegado esses produtos de fissão, escolhido uma região e deixado 
lã aberto. Então, isto estâ nos dando urna primeira grande informação de 
como é que a natureza se comporta durante milhares de anos. 

Segunda informação básica: existe em Poços de Caldas - e essa é bem 
recente, é da semana passada - um morro chamado Morro do Ferro, que 
cop._tém uma quantidade considerável de tório, que tem comportamento idên­
ticO ao do plutônio, que é um dos elementos que mais preocupam. Resolve­
mos, então, partir para um estudo do que aconteceu durante esses anos todos 
com esse tório que estava aqui dentro; ele imigrou? Foi até aonde? Que idade 
isso tem? Por isso podem me dar uma inforffiação de que se eu fizer uma aber­
tura em um morro, que tenha essas características, posso depositar garantido, 
pelo exemplo que a natureza está me dando, esses rejeites do reprocessamen­
to, quando eles aparecerem, gerados pelo reprocessamento industrial. O que 
acontece, então? O interesse aqui está tão grande que ultrapassou as barreiras 
do Brasil. 

A semana passada juntavam-se, em Poços de Caldas, os três maiores en­
genheiros do setor dos Estados Unidos, Geólogos da NUCLEBRÃS, Geólo­
gos da CNEN, Engenheiros e pessoal do meio ambiente da Pontifícia Univer­
sidade Católica, inclusive um deles que a própria Comissão Parlamentar de 
Inquérito convidou: Anselmo Páscoa. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - É técnico em radiação. 

O SR. REX NAZARE ALVES- E ess; pessoal está estudando detalha­
damente esse tipo de comportamento, para que tenhamos soluções adequa­
das e nós temos tempo-para essa solução adequada. Enquanto isto~ o que-es­
tamos fazendo? Estamos procurando uma região que possa armazenar du­
rante 10 a l S anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Por que não se aproveita o Fundo do 
Morro Velho? 

O SR: REX NAZARE ALVES- Por uma razão; e vou fazer-lhe uma 
pergunta: por que parou o Morro Velho, hoje? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Porque não tinha mais ouro. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Porque não tinha ou porque a quanti-' 
dade de ouro deixou de ser econômica à exploração. QUal vai ser o preço der 
ouro daqui a S anos? O Morro Velho pode ser abandonado? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se tivesse sldo ab~ndonado o ouro ain-· 
da estaria no lugar a dois. mil metros d~ profundidade; " 

O SR. REX NAZARE ALVES- E mesmo assim pode ser que lá não 
seja o lugar ideal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O sal é melhor? 

O SR. REX NAZARE ALVES- O sal, em determinadas condições, é_ 
m-elhor. Mas não ·quer dizer que se não tiver sal não vai"ter solução; tem gra-: 
nito, tem uma série de outras alternativas. - · 

O SR. DIRCEU CARDOSO'- Na terra· não pode ter outra? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Até na superficie da terra o exemplo. 
detalhado do que aconteceu na África, pode levar à conclusão que determina­
das instalações poderiam ser feitas. Então, estamos precisando de um local 
para 10 a 15 anos, e, aí, rlós tivemoS uma--séiie de condicionantes para o 
problema: condiciona13~e.s Q.e- distância, de geologia, de ac~so, de hidrologia, 
de meteorologia e, pra(fcain_erite, de utHizaÇão. da terra. E ·começamos a anali­
sar uma série de pontOS; esses pontos !fOS levaram, iilclusive; a ~studar ilhas 
próximas do litoral, q~e não estão hoje ~abitadàs; ma~ qUe, eu garant9, se 
uma delas fosse escoWda,_ hoje, sem_ !l~nh_um ris_co, o problema seria igual­
mente gerado. 

Então, a minha conclUsão final é que: pÍ'ÍmeirO, desses terrenos todos, 
aquele que hoje, estamos estudando em detalhe - não quer dizer que exista 
um processo decisório - o· processo decisóriO só existirã qUando estiver ga­
rantida a segurança, para Um tempo de armazenagem de 10 a 15 anos . .t 
Xérem. MaS a decisão só ·~erã tomada ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Doutor por que que 1: Xérem? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Ê Xéreltl por razões de demografia, 
em relação a 10 a 15 anos; é Xérem porque as condições de geologia da região 
nos deram uma encosta _que facilita consideravelmente as atividades que têm 
que ser desenvolvidas. Pode ser que os estudos que estão sendo realizados de­
monstrem que existe uma dificuldade qualquer encontrada. E se houver essa 



il24 Quarta-feira 15 DIÁRIO~ DO CONGRESSO NAC'lONAL (Seção li) \hril dt• 1981 

dificuldade seremos os primeiros a dizer não, ele não é adequado para col';:,­
caçào. Vamos sair para outra escolha. E, inclusive, por causa disso é que esta­
mos sempre olhando para outras alternativas. Mas, é muito iiTij:loriante que 
fique marcado que, o que vai ser colocado em quã.lquer q-ue seja esse local es­
colhido, é essa percentagem de material, que pode ser comparada com os nú­
meros que V. Ex• mesnio forneceu"; e ilão essé tipo de material que está sendo 
originãrio do reprocessamento. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Qual a destinação desse material 
que vai surgir desse reator? 

O SR. REX NAZARÍ'. ALVES - A destinação do material quando o 
reator entrar em operação? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Esse aí está explicado. E o que vai 
resultar da mistura com o plutônio. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Esse é o que~vai ter plutônio, vai ter 
elementos de meiã-vida longa ... 

O SR. RELATOR (Mílton Cabral) -~Que tem uma radiação enorme. E 
isso que está preocupando. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Exato. Que tem meia-vida longa e que 
tem riscos. Acontece qiie esse material, no momento em que for escolhido o 
sítio onde vai ser instalada a unidade de reprocessamento, uma série de exi­
gências adicionais são feitas, em _relação a preenchimento de todas as condi­
cionantes que são aceitas, hoje, internacionalmente para a escolha de um ter­
reno. 

O SR. RELATOR (Mílton Cabral)- A usina é em Resende, não? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Não. A de reprocessamento não. Esse 
é um dado que cu gostaria que ficasse bem claro: a usina de reprocessamento 
não é em Resende. Em Resende é a purificação, enriquecimento -e produção 
de elemento combustível. 

O SR. RELATOR (Mílton Cabral)- Ainda não está determinado onde 
será o reprocessamento? 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Ainda não está determinado e ele tem 
que ficar perto do sítio do depósito. Esse é o ideal, porque se está reduzindo o 
transporte de material e, em conseqüência, os seus perigos de transporte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Presidente)- Pode ser então em Minas 
Gerais? · 

O SR. REX NAZARE ALVES - Eu n-ão arriscaria nenhuma locali­
zação porque as condições geológicas, as condições meteorológicas, hidroló­
gicas, etc., são as mais rígidas de_ todo o processo nuclear e, em conseqüência 
disso, arriscar qualquer dado de que poderia ser no lugar A ou no lugar B é 
prematuro. 

O que oCorre é que, aqui, é importarite que se riiciõcine em termos de 
quantidade, e a quantidade inicíaf da nossa- Unidade pilotõ prevista, a ser 
construída pela NUCLEBRÃS, que também ainda não apresentou à Comis­
são Nacional de Energia Nuclear o estudo de seleçã.o de locais, é da ordem de 
duas toneladas por ano, quando a industrial é superior a 1000 toneladas por 
ano. O que ocorre é que esse problema vaí rios permitir verificar uma série de 
técnicas ainda em quantidades bem reduzidas, de corno garantir a permanên­
cia e a fixação desses rejeites de longa vida e de alta intensidade. E só nesse 
instante (1000 toneladas) teremos realmente considerações importantes em 
termos quantitaüvos. Arriscar· hoje um ponto para localização eu diria o se­
guinte: nós nos colocamos numa -posição de nunca perguntar, essa é a verda­
de, nem por curiosidade, aos engenheiros que estão participando da seleção 
de locais para qualquer um desses_setores, qual o ponto que estão escolhendo. 
E por uma razão. Seria a mesma cOisa qUe uínjU.f:Z,·antêSde entrar para assitir 
aos debates e poder manter sua imparcialidade, começar a ter uma série de in­
formações que não- constaSSem d·os l3.udos~-

0 SR. ITAMAR FRANCO (Presidente)- Quando V. S• deu uma con­
dicionante em relação a reprocessamento V. S' disse que o ideal seria que fi­
casse perto. Não é verdade? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Exato. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Presidente)- Há pouco V. S• lembrava o 
chamado Morro do Ferro, em Poços de Caldas_. Evidentemente, não estou 
querendo pesquisar onde será a usina de reprocessamento, porque V. St- jã 
deixou bem claro que não se sabe onde será, sob esses condicionamentos to­
dos que vão exíStír.-

0 que questionei foi no sentido de saber se esses estudos já estão no nível 
de decisão. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Gostaria de esclarecer um ponto mui­
to importante. Por que se está estudando o Morro do Ferro? É por que se pre­
tende ou se pensa em Morro do Ferro? Não. Nós não podemos pensar em 
Morro do Ferro. Morro do Ferro é, talvez, uma das grandes reservas de tório 
nacional. É porque ele tem material radioativo que nos permite raciocinar e 
lrri_aginar que àquilo é como se existisse ali uma quantidade de material ra­
dioativo, que tem milhares d~ anqs de meia-vida, e que vem se comportando 
normalmente naquele ambiente. O que estamos procurando relativamente ao 
Morro do Ferro é simplesmente informações de parâmetros de difusão desses 
elementos em foi-maÇões geológicas desse tipo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Presidente) - Quer dizer que os estudos 
em relação à usina de reprocessamento, em nosso País, ainda não estão defi­
nidos? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Ainda não são do conhecimento do 
órgão que vaí licenciar. O órgão que" vai licenciar estabeleceu, recentemente, 
os critérios -de projeto. Acredito que a NUCLEBRÃS deva estar fazendo to­
dos os estudos e essa pergunta alternativa, se a CPI necessitar, deve se dirigir 
à NUCLEBRÃS, porque, neste momento, eu não gostaria nem mesmo de re­
ceber informação, porque existe uma forma, que é a do ·comprometimento. A 
pessoa chega e diz assim: O que você acha de tal região? E eu digo que tal re­
gião é boa. Amanhã, aparecerá no relatório: inas, você mesmo, em tal época, 
dizia que a região era boa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nem vou mais dirigir a per­
gunta, mas como se faz e como se pretende um trabalho coordenado, neste 
País, entre a Comissão Nacional de Energia e a NUCLEBRÁS a pergunta se­
ria válida, mas eu a retiro neste iristante a V. Ex• 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- V. Ex• me desculpe mesmo assim. 
Mas, o que ê um trabalho coordenado nessa área? O trabalho coordenado 
nessa ãrea é que a Comissão dá os subsídios que ela tem que dar, ou seja, 
quais são os critérios de segurança que devem ser usados. E esses critérios de 
segurança a NUCLEBRÁS nos solicitou. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - E estão em elaboração. 

~ O SR. REX NAZAR!l ALVES - Não estão em elaboração: Estão 
prontos e a cópia estã aqui. Podemos passar a discutir em seguida. 

Já foi aprovado pelo Comissão Deliberativa e encaminhado para a NlJ­
CLEBRÁS. Baseada nesses critérios a NUCLEBRÁS tem que realizar seus 
esludos e, depois, reapresentar à CNEN. Na verdade, o que existe são pontoS 
de competência qUe deve"m ser colocados no espaço, segundo um cronogra­
ma. A coordenação faz com que esse cronograma rlão- fique pendente da NÜ­
CLEBRÁS precisar fcizer isso e não possilít tal informação, Porque não 
tínhamos sido ·alertados que tal informação era necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Só para resumir: a Comissão 
Nacional jã eti.viou à NlJCLEBRÁS, qlle no momento examina os estudos 
feitos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, em relação ao problema 
de segurança. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES - Em relação aos critêrios que devem 
ser seguidos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Parece que na França existe uma 
usina de reprocessamento na qual a França recebe um bom royalty para esse 
trabalho. V. S• falou na preocupação que existe de colocar essa usina perto de 
uma regiãO apropriada para a colocação dos rejeitas, a fim de evitar maior 
distância a ser percorrida pOr esse material radioativo. Parece que na França 
esse reproceSsamento é utilizado até pelo Japão. O Japão envia material para 
ser reprocessado na Françã; reior0ai1do depois ao Japão para utilização nas 
usinas. 

Seria iSso? 

O SR. REX NAZAR!l ALVES - O Japão possui, já em operaç:h 
não_ sei em que nível está-, uma usina de reprocessamento. Eu poderia veri- -
ficar em que nível de operação estã e informar, posteriormente, a V. Ext- uma 
vez que, por enquanto não é um dado disponível. Normalmente, nos contra­
tos àe reprocessamento, hâ cláusulas de devolução do rejeito produzido. En­
tão, o P~ís que queimou e aproveitou a energia, receberã de volta elementos 
que permitam fazer flovos ccimbustiVeis, e também, recebe de volta o rejeito. 
Esta é, aproximadamente, a doutrina internacional? 

O SR. MILTON CABRAL- E o que nós iremos fazer com o plutônio 
que aí, irá sobrar? 

O~ SR. REX NAZARÊ ALVES- O que~õcorre é que, hoje, existem dois 
grandes pontos que poderiam ser tocados Iigeíramente. O primeiro, é quanio 
a utilização do própdo plu-tOnio em Reatõres PWR, com·o na composição de 
elementos combustíveis. O outro é um riivd mais nobre - é armazenar esse 
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plutônio para a produção de reatores da nova geração, ou seja, em futuro f ar~ 
se-á necessârio, em função de um crescimento energético que não iremos dis~ 
cutir se será daqui a 20, 50 ou 100 anos, máS far~se~ão necessârias fontes com~ 
plementares de energia e esse plutônio ê um excelente combustível para essas 
novas linhas de reatores. Então, a idéia básica é de que esses plutônioS sejam 
conservados como material combustível para o futuro. 

O SR. MILTON CABRAL - E, nos cr!iérios de projetos estabelecidos 
pela CNEN, já em poder da NUCLEBRÁS -então, evidentemente, já se 
instalaram, não é? ~ . 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Não. Os critérios de projetos são cri­
térios g"erais de prcijeio Pãra usinas de reprocessamerito de combuStíveis. Ne­
les constam os objetivos, o campO de aplicação, os critérios de proteção, atra­
vés de confinamento múltiplo, os sistemas e barreiras de confinamento, o sis­
tema de ventilação e descarga gasosa, critérios sobre dispositivos de segu­
rança de processo, sistemas de proteção, sistemas de controle, sistema de pro­
cesso, margens de segurança, garantias de criticalidade, proteção radiológica, 
controle de acesso à instalação, blindagens contra a radiação, sistemas de 
alarme, monitoração de efluentes, controle de efluentes, enfinl, é um conjunto 
de critérios par-a pe-rmitir O projeto seg-uro -áa instalação e não o aproveita-
mento. ~ 

OSR. MILTON CABRAL -Não, Dr. Rex- a pergunta era que, se hâ 
um projeto de instalação, evidentemente que é uma previsão de destinação 
desses produtos, como o plutônio. Terâ que ter, não é? 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Acredito que sim, entretanto foge ao 
escopo completo da minha ârea - inteiramente de segurança - Diretoria 
Executiva I encarregada da segurança, mas acridito que, sem dúvida e pelo 
raciocínio nonnal, é que haja. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Or. Rex, i:óm esta sinceridade V. S• estâ 
nos conquistando- nas guerras quando o soldado anônimo não é identifica­
do entre aqueles cadáveres que a guerra deixa nos campos, hâ o cemitério do 
soldado desconhecido. 

Todo reator, seja ele de potência ou de pesquisa, tem rejeites. V. S• não 
sabe onde vou chegar, ou já sabe? Há muitos anos que Cu lCio,_maís precis(!­
mente hâ 20 anos, que há um reator de experiência, funcionando na Universi­
dade de São Paúlo. Esse reator deve ter deixadO, nesSes 20 arlos, algum rejei­
to. Como aquele soldado desconhecido -é o túmulo do soldado desconheci­
do- eu desejava saber onde é que estâ o Hcemitéiio" daquele -lixo do reator 
de experiência da Universidade de São Paulo? Tem que haver um lugar e eu 
gostaria de saber qual é. 

O SR. REX NAZARJ'i ALVES - Primeiramente, quero cumprimentar 
V. Ex•, mais uma vez, pela pergunta mUito bem colocada. 

Vamos fazer o seguinte raciocínio: Um reatOr dO tipo PWR, que produz 
energia elétrica, tem, parã cada megawatt elétrico produzido, um metro cúbÍ-
co de rejeitos, como nós vimos... --" · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quantos megawatts? 

O SR. REX NAZARJ'i ALVES -Para cada megawatt elétrico produzi­
do, um metro cúbico. · 

Eu vou faier as contas no qUadro, porque-fiCa mais fácil._ Um PWR pro­
duz, jâ com concreto e tudo, 1 metro cúbico por megawatt elêtrico produzido. 
O reator do IEA, desde o seu infciO, foi prO]Ctado para 5 megawatts térmicos, 
mas opera 2. A operação ê contínua- 24 horas por dia- e durante o ano in­
teiro. Ele opera 8 horas por dia, mas, na verdade, a rigor, não opera 8 horas 
por dia- opera menoS que-g horas, porque o pessoal encarregado trabalha 8 
horas; ao chegar ligam o reator e esperam atingir a criticalidade, etc. Há um 
"tempo de operação que vai da ordem de 6 horas por dia. Nessas 6 horas V. 
Ex•, talvez, poderá encontrar um valor diferente, talvez umas 6 horas e meia 
ou 7 horas. Não acredito que seja valores Superiores a esses e, 5 dias por se­
mana. 

Então, de pronto, nós verificamos o seguin-te: a quantidade de rejeit"os 
produzidos, aqui, (mostra no quadro), comparados com a quantidade produ-

- zida aqui, de 626 mwe (mostra no quadro} é mfniina. Poderíamos terÍtar fazer 
uma conta para mostrar esse valor, mas ele é bem pequeno, Em princípio, eu 
jâ poderia dizer que se considerássemos, aqui, um fator 30, de Conversão, ele 
seria por volta de 1500 a 1600. Então, o quê :acontece? Eu estaria -comparan­
do, na verdade, 1500 com 2- e o que ocorre? Aqui já havia uma diferença de 
750 .vezes meríos. No tempo, só por dta: teríamos um fator 3, porque o dia 
tem 24 horas e, no mãximo, podemos operar 8 horas. Teríamos um fator 7/5, 

"POrque estou calculando o fator para depois dividir, devido a não operar 7 
dias por semana, mas somente 5. Isto dâ 3150. Então teríamos por ano, 1000 
litros divides por 3150. Essa é a quantidade de rejeito que estâ sendo produzi­
da por ano, das quais -- 1 litro para cada 3 anos ~ 95% ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Um litro de rejeito em cada três anos? 

O SR. REX NAZARJ'i ALVES - Em trfs anos! Hâ outras implicações 
que vou mostrar a V. Ex• Estou apenas mostrando o que estâ a meu favor. 

Como esses 95% são de baixo nível eles estão perfeitamente dentro dos li­
mites admissíveis a lançamento de esgoto convencional. Vou mostrar como 
isso não tta:z problemas, só ocorre de uma forma_internaci_dnal. Os hospitai~ 
trabalham com iodÕ I 31 para marcação de tiróide. Esse iodo 131 é produzido 
em São Paulo, ele tem uma meia-vida em torno de_ 8 dias, ele é usado, o pró­
Prio paciente elimina· Uma p~ute por excfeção, e ele é lançado normalmente 
no' efluente, porque o efluentC tem uma capacidade de lançamento, que não é 
valor que o Brasil, digamos assim, precipitadamente aceite. Não, ele é valor 
verificado por norma e aceito por limite internacional. Acontece que esse é o 
tipo de rejeito-produzido e esse é o tipO de rejeito com que se trabalha nesses 
reatores de pesquisas. V. Ex• poderia faZer a mesma pergunta para o Rio e 
Belo Horizonte e, aí, a coisa facilitava mais porque as potências são menores. 
Isso não quer dizer, entretanto que não tenhamos o máximo de atenção para 
monitoração desses efluentes, para verificar se eles estão exatamente dentro 
das normas necessárias e prescritaS de laiiça-metlto de efluentes. E esses dados 
fazem parte das normas básicas de proteção radiológicas, que tem origem na 
safety series n9 9 da Agência Internacional de Energia Atômica, em que se en~ 
centram os valores tabelados admissíveis para lançamento. ~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Muito obrigado. V. S• tirou uma dúvida 
muito grande. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Professor, só me resta agradecer a 
V. S• pelas respostas que deu às miilhas indagações e acredito que V. S• tenha 
prestado um depoimento dos mais brilhantes no decorrer dos nossos traba .. 
lhos e apresentado respostas muito objetivas, repletas de dados, que elucida­
ram a todos nós. Fico sa-tisfeita_ por fazer essa verificação, desde quando o 
problema do Acordo Nuclear no Brasil vem atravessando duas etapas bem 
distintas. Quando foi estabelecido o Acordo Brasil~Aiemanha, vivemos um 
Período que era quase uma demonstração de traição, alguém falar contra o 
Acordo Nuclear. Foi um período em que considerávamos esse ato soberania 
nacional, que não merecia qualquer crítica. Hoje, estamos indo para o extre­
mo oposto; hoje, está-se transforinimdo em ato intei:l-amente impopular qual­
quer defesa do Acordo Nuclear. E nós, políticos, temos que olhar a opinião 
pública, temos que verificar tudo aquilo que é feito, da parte da população, 
como crítica a todos os atos_ praticados pelo Governo e que temos que exami­
nar, averiguar o caminho a seguir. Mas nós também, políticos, temos obri­
gação de verificar não apenas o que é popülar e impopular. Acho que as lide~ 
ranças políticas devem, muitas vezes, procurar até orientar àqueles que se­
guem a sua liderança e que acreditam naquilo que o político faz. Por isso con­
sidero que, neste m9mento, nós, aqui, nesta Comissão, temos um dever muito 
grande de daJ;" uma demonstração pública daquilo que acreditamos. Por isso, 

-Sempre procuro, nesta Coiníssão, fazer com que os depoentes manifestem 
seUs Pontos de vista. princípalmenteque cheguemos a demonstrar ao público 
os dois lados da questão. E acho que V. S•, hoje, nesta Comissão, demonstrou 
o lado da questão da segurança das usinas nucleares. Considero, mesmo não 
gostando, não querendo nunca fazer comparações, que foi este o depoimento 
mais -impOrtante que eu, pessoalmente, já assis~i nesta Comissão. Por isto, 
quero parabenizá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Professor Rex Nazaré, secundando aspa­
lavras do nobre Senador Jutahy_Magalhães, queriá dizer a mesma coisa. En­
tretanto, como as oportunidades de ter V. S• aqui presente não devem ser 
muitas, devido ao_s seus afazeres, gostaria de colocar uma pergunta que fiz ao 
J?r. GpldenOerg, quando aqiií esteve, dePois que nos visitou o Mfnistro das 
Minas e Energia, lá na nossa Comissão e, indagando sobre a questão de preço 
ou custo de quilowatt, ele deu a seguinte informação: Que quando começa­
mos esse_AcOrdo nãO tínhamOs exatamente um levantamento da potenciali­
dade ep1 urâniO no País. E que, ultimamente, com a descoberta da mina do 
Ceará e outras, avaliava-se até agora em duzentos mil metros cúbicos de urâ­
nio existentes em nossas jazidas, tomando o Brasil, por exemplo. o 5'i' produ­
tOr de urânio~:9C? mundo -e qr.ie; só lSso, nos da vã condições para tocar prâ 
frente o Acordo Nuclear, porque, vendendo urânio enriquecido, pagaríamos 
muitas vezes o valor da usina, estimado em vinte e chico -ou trinta bilhões de 
dólares. E o Dr. Gofdenberg nos respondeu o_seguinte: Que o·custo do enri­
Quecimento do urânio nos levãfía, comparativamente, a considerar que as du­
zentas mil toneladas se transformariam, na verdade, em apenas trinta mil. E 
como o urânio enriquecido no mercado internacional já sobra, em virtude 
dos grandes fabricantes, teríamos dificuldade em colocar o nosso urânio enri­
quecido pelo alto custo de sua produção. 
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O SR. REX NAZARf: ALVES--' Nobre Senador Alberto Silva; inicial­
mente, pediria permissão a V. Ex• para agra"decer a menção especial do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que nos dá apenas mais consciência da responsabili­
dade que a nossa Casa tem, responsabilidade coletiva, de poder fazer face a 
qualquer tipo de discussão em relação à segurança e poder trazer a essa Casa, 
dados realmente preciosos e com o cuidado de, quando não tivermos esses 
dados, sermos· moi to francos e dizer: esses d3.dcis riós não os temos e O por que 
de não os termos. Agradeç_o_ a V. Ex•, não ·em meu nome, mas im nome de 
uma equipe presidida pelO profess_or HervásiO -e· que mantém um espírito de 
corpo procurando fazer com que esse País possa ter credibilidade na energia 
nuclear. Agradeço, também, ao Senador Alberto Silva por ter-se associado ao 
que o Senador Jutahy Magalhães disse. Entretanto, Senador, eu vou fazer 
duas considerações sobre a sua pergunta. Eu havia dito que ê um princípio 
que eu uso e que tem alguns pressupostos_ básicos. 

O primeiro, é rião me preocUpar, n"unc·a, c-om as discussões que estão se 
passando em nível técnico, da escolha de um determinado local, para perimi­
tir aquelejulgam~!].to que eu acho que esta Casa e o pOvo brasileiro esperam, 
que é um julgamento independente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um julgamento o que, Doutor? 

O SR. REX NAZARf: ALVES- Que é um julgamento completamente 
inOependente, que esta Casa exige e que o público brasileiro espera. 

O segundo, é a não preocupação com problemas de preços, porque isto, 
também, não cabe à Diretoria Executiva que eu tenho, a responsabilidade de 
dirigir. -

Mas, o terceiro ângulo, é o ângulo técni~o. que eu poderia responder a V. 
Ex• Na verdade, quando fizemos um figura em que colocâvamos um gãs, en­
trando, colocãvamos um gás saindo enriquecido e colocávamos um outro que 
eu dizia: essse nã-o ê- rCje1to, porei ire· ã tCcriologia de amanhã pode mostrar que 
eu ainda posso utilizá..:lo, sou obrigado, então, a fazer algumas considerações. 
Em se tratando de dados, às vezes, é melhor tê-los escritos para poder ter 
mais precisão; põ-rfanto, eu diria-a V.- EX:J O segUinte: o -que nós precisamos é 
um enriquecimento-- e Vou to"mar um Valor-inédiO ém-torno de 3%, porque 
pela própria distribuição do combustúvel no interiof do núcleo do reator ele 
varia ligeiramente por causa de problemas de homogeneização de densidade 
de potência produzida; se o tail, se a calda final em urânio 235 for de 0.2, ou 
seja, restar dois átomos de urânio 235 em cada mil dos que entraram, eu pre­
ciso, para cada Cji.ülõ àe urânio 235, enriqueCido a 3%, chico quilos quatro~ 
centos e setenta gramas. Se for de 0,25 eu preciSO 'cinco quilos novecentos e 
sessenta e cinco gramas. Se for de 0,3% eu preciso de seis _quilos quinhentos e 
sessenta e nove. Dessa forma, imediatamente, foi conduzido e o próprio Mi­
nistro das Minas e Energia esclareceu o que é que havia acontecido quando 
ele precisou os n·úmeroS~ Entretando, eu poderia dizer a V. Ex• o seguinte: os 
esforços que vêm sendo realizados e, agora, ligeiramente à parte, a par do 
problema de segurança de prospecção do urânio no Brasil, eles têm apresen­
tado resultados de tal ordem promissores, talvez, numa velocidade que eu di­
ria invejâvel no mundo. E eu poderia dizer niesmo a V. Ex• que Quem possuir, 
hoje, o elemento produtor de energia, tem poder de negociação internacional 
e os números, entãó, não tem tão grande imp-ortância quanto uma pedida a 
Deus que nos dê a continuidade de achar essa quantidade de urânio que nós 
temos achado com essa velocidade. 

O SR. ALBERTO SILVA- Professor Rex, eu agradeço a informação e 
quero deixar bem claro a V. S• que a pergunta foi feita, não como uma crítica 
ao programa nuclear. É apenas uma pergunta, porque essa pergunta gira em 
todo o território nacional e nós, como representantes do povo, temos que di­
zer as coisas coni toâa a clareza. Para minl,-Comó engenheiro, eu verifico que 
só os resultados secundãrios e terciários de urna tecnologia dessas,jã valeria a 
pena o programa nuclear, tal qual corno a exploração espacial dos Estados 
Unidos, que os subprodutos da ida à Lua,jâ pagaram cem vezes a viagem que­
fizeiãm. Acredito que ilO Brasil seja a mesma Cóisa, coin relação ao programa 
nuclear. O que vamos aprender, o que nossOs técnicos Vão auferir de ganho 
nos equipamentos .que poderão ser produzidos no futuro do País, já paga o 
programa. A pergunta, por conseguinte, foi apenas para que nós pudéssemos 
nos situar bem no esclarecimento àquelas pessoas leigas, como nós, também, 
em relação- a este programa. 

Eu agradeço a V. S• e quero reafirmar, corno o Senador Jutahy Maga­
lhães, que das exposições aqui feitaS, eu quero conferir a V. S• o grau da me­
lhor a que já assisti. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra, o Senador 
Dirceu Caidoso. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, antes de V. Ex• conceder a 
palavra ao Senador Dirceu Cardoso, eu queria fazer urna ponderação aos 

membros da Comissão. Queria pedir uma interrupçãO dos trabalhos por trin­
ta minutos, diante de motivo relevante, em função do nosso trabalho parla­
mentar e gostaria que V. Ex• levasse em consideração esse meu pedido e sub­
metesse à deliberação dos demais membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex' está de acordo? -

O SR. DIRCEU CARDOSO ~-Estou de acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESiDENTE (ltainar Franco) --Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex• está de acordo? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou de acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Já consultei o Professor Rex e 
ele, também, não se opõe. 

Então, suspendo os nossos trabalhos por trinta minutos. 
(A Reunião é suspensa às 17 horas e 40 minutos e reaberta às /8 horas e 30 

minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está reaberta a reunião. 
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Dirceu Cã.rdoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, ilustre depoente, Dr. 
Rex Nazaré Alves, a Comissão enriqueceu os seus dados, o seu futuro rela­
tório conl -o grande, profundo, circunstanciado e magnífico relatório que V. 
S• fez e as respostas que deu às nossas indagações. 

A nossa Comissão_nã.o é coç.tra n-adã, só queremos apurã.r uma coisa. 
Ma's, quero cliamú a atenção dos nobres membros da Corriissão e do Sr. 

Presidente: quem aqui depôs não é apenas o Diretor da CNEN, quem depôs 
nesta ComiSsão tem o seguinte curn·cu/um: 
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rência e Armazenamento de Plutônio e Combustívle Utilizado- de 4 a 8 de 
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Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1978. 

E este homem, cofir esse bagarito, que depôs perante esta Comissão. E 
deste homem que tivemos a oportunidade, felicidade e a satisfação de conhe­
cer o pensamento e o seu ensinamento, em relação aos problemas nucleares. 

Sr. Presidente, feitã ·a ã.pfesentação, desejava solicitar- pedindo licença 
;lo Dr. Rex Nazarê Alves- as seguintes pl-ovidências: Sr. Presidente, já ciu·e 
estamos encerrando a primeira fase de nossas Pesq:t:IisaS e indagações, deseja­
ria que fosse solicita-do, por escrito, à FURNAS.as seguintes informações; 

I'~) Qual o montan(e de estã.casjã cravadas até 30 de abril, com os respec­
tivos custos? Pois temos solicitado isso ·e não têm vindo essas informações. 

2~>) Qual- i-Solução diida ao reforço das estacas .de Angra li, das três 
opções sugeridas? 

39) Qual o custo total até o fim de abril, de todas aS obras de Angra I e 
Angra fi, separadamente? 

49) Qual a soluçãOapreseiitada para a localização de Ailgra III, ou se tal 
localização ainda demanda qualquer decisão superior? 

59) Qual o custo das vilas operárias e residênCias de engeÓ.heiros e demais 
funcionários? -

69) Solicitar à Embaixada do-·Brasil, em ~onn, os relatórios das princi­
pais teses discutidas no Congresso sobre Energia Nuclear, realizado em Ham~ 
burgo, no óltimo mês. - -

79) Solícitar à Embaixada do Brasil, na França, os principais trabalhos 
sobre o Congresso de Energia qUe ali Ora se fealiza, sob os auspícios da Agên­
cia Internacional de Energiaç 

89) Solicitar que FURNAS nos iilfOrmé qual o· atraso, em meses, na 
construção de Angra I e que o atraso, já registrado, na-construção de Angra 
11, em relação ao seu cronograma de obras; · 

99) Solicitar à NUCLEBRAS- cujo Chefe do gabinete da Presidência, 
aqui presente, o nosso Ministro Mareei Hasslocher- a resposta que o Brasil 
deu à Estinghouse Nuclear Energy sis.J:em, ·em face do seu oferecimento de 
instalação, no Brasil, de oito usinas nucleiires, de acordo com o Plano Nul­
cear brasileiro. 

E, ao fim, Sr. presidente, solicito~ porque vamoS discutir na hora da rea­
valiação, o depoimento de um físico Õ.uclear e dois diretores de FURNAS, 
que g9t~ria fo~sem __ aql!_i ouvidos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• será atendido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. R ex Nazaré, de tudo o que ouvimos 
religiosamente- érarilos. todo Óuvidos- uma coisa está martelando na mi­
nha cabeça e vou pedir um esclarecimento a V. 5', com essa franqueza com 
que se tem portado perante a Com"isSãõ; · 

Li, num trabalho que FURNAS nos remeteu, uma carta de 27-10-78, às 
fls. 3, o. seguinte: 

(o documento não foi entregue à taquigrafia.) 

Li num relatório que me veio às mãos, não foi FURNAS que o mandou, 
contendo as dire_t_rizes de um planejamento nuclear brasileiro, da Comissão 
Nacional de Energia Nu_clear, de 1974, à página 7, o seguinte: 

(o documento não foi entregue à taquigrafia.) 

Portanto, Dr. Rex, o ato do Governo criando a Superintendência do 
projeto Mambucaba, em 1959, antecedeu aos estudos da NUS Corporation 
em mil, novecentos e sessenta e poucos, quase mil, novecentos e setenta, e a 
Public Yard aqui, com a indicação da escolha do local de Itaorna para a loca­
lização da usina nuclear. 

Isso foi um sonho antigo do Almirante Álvaro Alberto, dizem os cronis­
tas da época. 

-Então, Sr .. Presidente, o grave ê que não foram os estudos da NUS Cor­
poration, não foram os estudos de localização nem nada; já se havia criado 
um órgão em 1959 - está escríto aqui - a Superintendência dÓ Projeto 
Mambucaba- Mambucada, Sr. Presidente, é um rio que corre pouco além 
de ANGRA I e 11, do Complexo de ANGRA- para se localizar lá uma usi­
-p_a~e a insta.! ação de_ uma central térmica" nucleoelétrica de alta capacidade na 
bacia do rio Mambucaba, no Estado do Rio de Janeiro. Portanto, o que se 
diz de que a escolha tenha sido objeto de estudos profícuos, profundos, técni­

,cos, científicos etc. não ocorreu, já estava escolhido o lugar antes. E a minha 
impressão, Dr. Rex, é de que os estudos foram apenas para dar uma satis­
fação de que a NUS Corporation fez um relatório, que, eu, que não sOu cien~ 
tista nem engenheiro nem físico nudear, não me convence de coisa alguma. 
Refiro-me a este relatório que tenho em mãos. 

A minha impressão é a seguinte: o Governo já .ia fazer essa usina nuclear, 
com NUS, sem NUS, com KWU, enfim, ia fazer lá .. Depois, vieram os estu­
dos da NUS e escolheram ali, porque era muito bonito,.era um anfiteatro, era 
uma baía dentro de Outra, protegida por duas ilhas e todas aquelas .outras coi­
sas_, mas o Jaca! já estava escolhido desde 1959, Sr. Presidente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• 
não consiâera que os estudos tenham realmente servido de base para uma de~ 
cisão, e que poderi"a haver uma previsão anterior? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está, certó, mas ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Por acaso V. Ex• não considera, 
qimdo se ~ala aqui de Brasília, que a decisão da escolha do local foi de Dom 
Bosco? 

· O SR_. DIRCEU CARDOSO - Respondo assim. O Gove·rno baixou 
um ato em 31 de dezembro de 1959, criando a Superintendência do Projeto 
Mambucaba, não Tcii do Projeto Macaé, do Projeto Vitófia ou do. Projeto 
Santos, mas do Projeto Mambucaba. Tinha que ser ali. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas, teria que ser por quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ·Mas, pelo amor de Deus! Está aqui o 
-ato que criou a Superintendência do Projeto Mambucab_a. Estã a seis quilô­
metros de onde estivemos, Sr. Pr.es.ldente. A praia de Mambucaba está a seis 
quilômetros de onde estivemos, logo à frente. Para quê? Para instalar uma 
central termonucleoelétrica, de alta capacidade, na bacia do rio Mambucaba, 
quer dizer, naqueles arredores. Tinham escolhido o lugar num ato de 3] de 
dezembro de 1959. 

Desejava que V. S•, Dr. R ex, nos desse uma luz sobre essa primeira inda­
gação. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Inicialmente, nobre Senador, gostaria 
de começar dizendo que V. Ex.', ao se referir a alguns pontos do meu curricu­
lr.nn, foi de uma bondade extraordinária, talvez preparatória para essa per­
gunta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Rex, fui buscar o seu curriculum de 
uma forma que lhe vou dizer .. Eu via sempre aquela mocinha; V. S• a consul­
tava e ela vinha trãzendo os informes para cá. Então, julguei que o ma"is im-
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portante de todos que estamos aqui é aquela mocinha, porque é ela que sabe 
tudo. Fui lá conversar com ela, e lhe perguntei: por que a Senhora saPe disso 
tudo? E ela me disse: não, eu faço consultas., E;ntão,_ v~_rj!iquei que ela é a _w.a 
ligação com o .. estadowmaior" que V. S• tem lá fora. 

Assim, pedi a ela o seu curriculum. o que ela me forneceu. Esclareço que 
não foi V. S• que· fue deu o curriculum e, sim, eu que o fui procurar. 

O SR. REX NAZARE ALVES- Isso só me traz duas coisas. Primeiro, 
a humildade completa de dizer que o homem vale pelo que faz e não pelo que 
aprendeu. 

Dentro desse esp-íriTO de humildade e de responsabilidade, em que procu­
ramos pautar todas as nossas respostas, é que vou procurar comentar alguns 
aspectos da sua pergunta. O primeiro deles é uma questão de justiça: em 1959, 
era Presidente da Comissão Nacional_de 'Energia Nuclear o Almirante 
Otacílio Cunha, rião o Almirante Álvaro Alberto. Talvez não tenhamos, até o 
momento, feito a justiça adequada a S. Ex• o Almirante Otacílio Cunha, com 
quem tive a honra e o privilégio de começar den-trÕ da Comissão de Energia 
Nuclear e cujo destino, levando-o tão cedo, colocou-me no seu lugar. O se­
gundo ponto é que em 1959- e V, Ex• considere e coloque este ponto muito 
bem, um País é função de uma conjUntura,~ conjuntura essa que evqlui e é di­
nâmica pelas própriãs característicãs de um País emergente-como o Brasil -, 
quando se criava a Superintendência do PrÓjeto Mambucaba, procurou-se 
criar o primeiro embrião de trabalho pensando em termos reais, mas sob a 
forma de exercfCiõ. ESse Cxércfcio tinha características que: eram ãceháS inter­
nacionalmente e, alêm de aceitas, altamente recomendadas. E que a melhor 
localização de centrais seriam em anfiteatros, como aquele de Angra. Em 
I959, a COmissão Nacional dé. EneÍ-gia Nllciear tiriha sob sua responsabilida­
de não só este tipo de estudo, mã.s, também, todo o setor de segurança. Entre­
tanto, a verdadeira decisão de se fazer uma central nuclear no Brasil ocorreu, 
posteriormente, quando foi feito um acordo entre a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear e a ELETROBRÃS, no qual foi delegado a FURNAS a 
construção dessa unidade. A escolha de um sitiO para este tipo de instalação ê 
algo que, no anexo 3.2, está apresentado em ligeiro detalhe o tipo de estudo 
que é feito para uma avaliação preliminar e, ~aí, se encontram características 
do local, com estudos de demografia e geografia. Dentrq des_ses aspectos de 
demografia e geografia, há a localização, 'desÚição do local, poPulação e disw 
tribuiçào de população, uso das águas e terras, adj~~ente~, instaJações milita~ 
res, industriais, meros-d-e transporte próximos localizaÇões e rotas, descrições 
e avaliações, um estudo detalhado de meteorologia, um estudo detalhado de 
hidrologia, de geologia e sismologia. Ã apresentação desse relatório prelimi­
nar de segurança foi entregue à Comissão Nacional de Energia Nuclear. Con­
forme consta da página s:3, desse relatório, em 1968 foi assinado o Acordo 
entre a CNEN, a ELETROBRÃS e FURNAS. O processo de licenciamento 
inicioü-se em 1970, "e a CNEN, em 1972, tinha ufn relatório preliminar de 
análise de segurança nos mínimos detalhes. Agora, vou lhes dizer o seguinte: 
fui muito feliz, graças ao b_om Deus, Porque hoje de manhã, no instante em 
que eu vinha para esta Egrégia Comissão, selecionei: dois exemplares desse re­
latório para trazer. E os dois relatórios que selecionei refei'em~se exatamente 
ao locaL São estes dois, sr~--Presidente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. S• poderia deixar esses relatórios 
aqui, com a Comissão? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Infelizmente esses dois são documen­
tos meus, de trabalho, inclusive com esse índice.aqui colocado, mas prometo 
mandar uma cópia a V. Ex". 

O SR. DIRCEU CARDOSO - .EXatanieriie. A Comissão vai publicar 
um livro, naturalmente fazendo o resumo de todos os depoimentos, de tudo 
aquilo que apuramos. Vamos, também, publicar um livro branco do complew 
xo nuclear. Nós queremos é a verdade. Somente isso nOs interessa. 

O SR. REX NAZÀRÉ ALVES- Não tenho dúvidas, Ex•. e é no senti­
do de cooperar com essa verdade que vamos deixar- não prometo deixares­
ses, porque se os deixar agora, V. Ex• me tira a ferramenta de trabalho- ele, 
na verdade, faz parte de um conjunto de onze volumes, em que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO:..... Dr., voÍlJhe dizer, não sou técnico, mas 
o relatório da Nus CorporafiOii.., 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- São apenas dados preliminares para 
uma avaliação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ... apresenta um estudo de hidrologia(?) 
em 10 linhas. Quer diZer, isso não é urrt relatóriO, é? Então, para concluir que 
era ali, tinha- que ·ser ãli? Em 1959 haVia-o decreto do Presidente da República 
criando o Projeto Mambucã.ba, em 31 dC dezembro de 1959, e foi anterior a 
tudo isso. Dr. Rex, V. S• estã numa missão dificil porque recai sobre os seus 
ombros a responsabilidade de defender tudo isto, o que não está certo. Co-

nheci V. S• com 10 anos de idade, lá em Campos; era ainda um menino. En­
tão, deve haver um homem para justificar tudo isto que fizeram. Dr., a minha 
pergunta prende-se exclusivamente a isso. Acho que Angra I está muito bem, 
mas a localização de Angra H naquele buraco, é uma coisa que dói no cow 
ração do brasileiro. O País está sacrificado, está numa dificuldade tremenda, 
falta dinheiro para tudo, então, jogar dinheiro como nós estamos jogando, 
ali, ê uma coisa Iouca(Dr., se construírem Angra III ali, também, vai arrepiar 
o Brasil, porque é um lugar difícil. Nós temos outros. O Sr. Ministro César 
Cals disse que vai haver uma reavalização do local; é possível. Tire dali, sóis­
so! 

Essas são as nossas dificuldades, primeiro, foi com o Ministro, que já 
passou e não vamos mais falar nisso; mas agora, é o local. Onde colo-car 1.279 
estacas? E aillda acham pouco, tem~se que fazer um reforço? É uma coisa vio­
lenta. É isso. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Senador, há 16 anos trabalho na Co­
missão Nacional de Energia Nuclear, e gostaria, então, continuando ora~ 
ciocínio, de dizer a V. Ex• que nesse trabalho que eu dizia que era preliminar, 
apenas como indicador vou mostrar a V. Ex• e peço venia ao Sr. Presidente 
para verificar a veracidade- o que-compõe, realmente, a parte de meteoro lo-. 
gia e o que compõe a parte de hidrologia. 

Meteorologia ê isto tudo, mais isto (mostra o relatório). Hidrologia é 
isto aqui. Isso, parte do relatório sem os dados adicionais que são solicitados 
a todo instante. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Para chegar à conclusão de que An­
gra seria o local ideal, não teria havido estudos de outros locais? Não teria fei­
to um estudo comparativo de Angra com dois, ou três, ou quatro outros lo~ 
cais? 

O SR. REX NAZARlõ ALVES- Senador Jutahy Magalhães a verdade 
é que, agora, vou dar uma informação a V. Ex•, da qual tenho, digamos, da­
dos superficiais, e no aspecto particular, vou aprofundar: em qualquer esco­
lha de sitio a concessionária faz sempre estudos alternativos. O que me foi 
dito - porque é um fato eu não ter interesse em querer saber quantos locais 
ou quais os locais foram selecionados, mas sim o que a concessiOnária pediu, 
e s'e aquela regiãO que ela está requerendo .satisfaz os requisitos mfnimos ne-­
cessários- as -infOtmaçÕes qUe temos é que foram estudados alguns locais na 
costa brasileira, cujas características têm bastante semelhança. Em um d'ado 
que era importante, principalmente na região, devido à demanda energética, ê 
que, a parfir do instante em que foi selecionado o local Angra, eles começa­
ram a ter que preparar um_ conjunto de informações, cujo índice está neste do­
cUmento do anexo 3. 1, cujo detalhe, na ãrea de sítio, com referência de geo­
grafia, demografia, proximidades de instalações industriais, transpOrtes, faci­
lidades militares, meteorologia, hidrologia e geologia, fazem parte desses vow 
lumes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Queria saber exatamente isso, por­
que esse é um ponto de ·divergência até para o Senador Dirceu Cardoso. 

Acredito que tenham sido feitos ·exames -em outros locais. Quãilto aO" as­
pecto de custo, como V. S• tem dito aí, não ê da sua alçada, então temos que 
olhar hoje, aqui, o problema de segurança e V. S• está dando demonstrações, 
já exp6s com muita proficiência que o aspecto de segurança está inteiramente 
atingido em Angra dos Reis. Então, se há segurança absoluta para instalação 
das usinas, esse ê o tema de V. S•, hoje, aqui nesta Comissão. 

Quanto aos custos, teríamos que ver outras alternativas que, possivel­
mente, estariam fora da discussão de hoje. Porque se existe a segurança, tería­
mos que analisar, se fôssemos levar o canteiro de obras, hoje, de Angra para 
outro local, talvez isso encarecesse mais do que fincar estacas naquele local. 

Se o Senador Dirceu Cardoso estã suficientemente esclarecido quanto à 
segurança, acho que hoje deveríamos estabelecer, aqui, que o local de Angra 
está garantido pela segurança, que é o ponto de hoje. Porque a repetição de 
que Angra está escolhida há 20 anos, e algumas vezes já discutimos aqui sobre 
esse aspecto, não creio, absolutamente, que passe pela cabeça do nobre Sena~ 
dor Dirceu Cardoso fazer mai_s acusações a respeito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não hâ nisso nenhuma acusação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Exato, estou repetindo isso pelo 
que vou dizer agora. Porque a insistência em dizer; já estava escolhido em 
1959, teria que ser feita ali, Só poderia ser então porque o local era de alguém, 
precisava comprar aquele terreno. Agora, por ser bonito é que não é possível, 
que se vá escolher um local porque tem uma vista bonita. 

Gostaria então de saber por quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou responder a V. Ex• 
Não estou fazendo acusação nenhuma, estou apenas citando um fato, Sr. 

Presidente. 
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Então, veja que toda aquela encenação para depois localizar ali foi ape­
nãs pour épater !e bourgeois. Desculpe o francês, minha conclusão é essa. 

Dr. todos os estudos de meteorologia podem ter 20 volumes, ~odos os es­
tudos de sismologia, 25 volumes, os estudos de climatologia, 25 volumes, os 
e~tudos de_ maré, 25 volumes, tudo isso não invalida ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Seria irresponsabilidade total. Teria 
que ser feita ali de qUalquer maneira, sem que ínteressassem os resultados dos 
estudos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-=- Pois bem, é essa lei que criou a Superin­
tendência do Projeto Mambucaba, para construção de uma central térmica 
nuclelêtrica de alta capacidade na bacia do Rio Mambucaba, na cidade do 
Rio de Janeiro. Só isSo. Os estudos não me convencem, mas não sou enge­
nheiro. A usina foi construída lá e está acabado; quanto aos custos, estou de 
acordo com V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Acho que esse assunto estã su­
perado. 

O SR. REX NAZARf: ALVES- Gostaria de fazer duas considerações: 
o senador Jutahy Magalhães colocou mLiítõOCffi a-v:-EX• uma pergunta, que 
ê minha pergunta de base, devido_ à área de minha responsabilidade, que é a 
seguinte: se V. Ex• está convencido, ou se restou alguma dúvida, com relação 
a estar seg~ro o que se está construindo? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Di. liã uma outra dúvfda; acho o se­
guinte: aqui jã houve deslizamento, forÇou FURNAS a fazer uma cortina 
diafragma de 90 metros de comprimento Para escorar a terra que estava desli­
zando sobre essa rocha, que-vem até aqui, Com 15 metros de altura, e a um 
preço violentíssimo, por quê? Porque a terra girou para cá. Ora, então ê na~u­
ral que havendo uma camada de terra sobre essa rocha que vai aqui a 42 me­
tros de profundidade, isso pode ocasionar tim deslizamento. 

Vou dizer mais, não sou engenheiro; mas o que eu vi lã, aquilo me eritu­
siasmou, encheu o meu coração, não apenaS os olhos, aquela construção en­
cheu meu coração. Não é possível tirar todo o material daqui para construir 
lá, direto, por quê? Seria mais barato? Mas, se descalçar isso aqui, pode 
forçar o deslizamento. Meu bom senso de homem do interior me diz que, se 
nós cortarmos o pé da m,ontanha, ainda mais com camada de rocha, sObre a 
qual se apóia, a terra desliza, como j~ d,eslizou, 

É aqui a ~tal cortina diafragma (mostrando no quadro). Além daquela 
pressão da água para cá. A pressão da água sobre a qual o Senhor me deu a 
explicação, cabal e ir:refutâvel. A pressão das águas forçando, aquela pressão 
contínua em movimento, ê um mOvimento eterno, batendo ali fOrçando aque­
la terra, numa camada de 100 metros de largura, e que não tem mais resistên­
cia, porque é ãreiá: É -umã. i::ariiada que nãO- tCm a resistência de urna rocha, 
porque estã sobre a rocha. É uma camada de areia, que cede às pressões e ao 
peso. 

O SR. REX NAZARÉ- Eu começaria tecendo algumas considerações. 
Primeirõ eU tentaria passar um pouquinho da área de segurança, para 

depois voltar a esse ponto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Aquilo que V. S• jã falou. 

O SR. REX NAZARf:- Vou voltar para o ponto que esclarece exata­
mente o que aconteceu, ali. 

Com referência à locação de várias uriidades no mesmo sítio, isso é práti­
ca internacional, e por quê? Porque normalmente na escolha de um sítio, exis­
tem custos que realmente são bastante reduzidos com a locação de várias uni­
dades. E vou citar alguns exemplos a V. Ex•: o serviço para seleção de novo 
local; a compra de lOcal; os acessos; os canteiros de obras; os sistemas de co­
municação; as vilas residenciais necessá:da"s; as irivestigações geológicas e geo­
técnicas; os sistema de proteção marítima, que V. Ex• deve ter visto em cons­
trução na Baia de Itaorna; a tomada e descarga de âgua, as linhas de trans­
missão; as subestações; os sistemas e equipamentos comuns, tais como com­
pressores, tanques de combustível e etc. 

Esse conjunto de dados faz com que uma análise econômica evidencie, 
de imediato, as vantagens de colocação, no mesmo sítio, de mais de uma cen­
tral. 

Por outro lado, V. Ex• se referiu ao problema do impacto da âgua ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. S• jã explicou isso. 

O SR. REX NAZARÉ - ... e tem dois aspectos importantes; um, é a 
própria proteção marítima, que V. Ex• viu· que já está em Construção, e vai re­
duzir. O segundo, ê que os edificios de COpacabana estão mais próximos do 
que Angra, e não têm calço. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Edifício de Copacabana é estrutura de. 
cimento: ali, vai-se colocar na ponta das estacas aparelhamentos de relojoa­
ria, delicadíssimos, que qualquer fissura pode dar um desastre violento. Só is­
so. 

O SR. REX NAZARt - E foi por isso qUe nó·s fixamos na rocha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Oprimeiro; e o segundo?~ 

O SR. REX NAZARf:- O~segundo também na rocha. Por outro pro­
ces-So, mas também na rocha. 

O SR. DIRÇEU CARDOSO-=- Eu critico o lugar; a primeira estâ certa, 
a segunda ... mas, uma terceira no mesmo lugar? Não faça isso, é um crime 
violento. 

O SR. REX NAZARÉ - Senador, a decisão ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. estou suficientemente e•clarecido, o 
Sr. Relator é que víii registrar isso. 

O SR. MILTON CABRAL- V. Ex• reconhece que esse assunto jã foi 
exaustivamente debatido, em_reuniões anteríores, e hoje V. Ex' volta a eles. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, V. Ex• não tinha conhecimento ... 

O SR. MILTON CABRAL- Não, não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ... do decreto que li, aqui, de 1959. 

O SR. MILTON CABRAL - Não, inclusive gostaria, até, de ter uma 
cópia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dou sempre os documentos a V. Ex•. 
Eu soube que V. Ex• recebeu agora uns documentos secretos, da NU­
CLEBRÃS, e não os passou para nós. 

O SR. MILTON CABRAL - Eu? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex•, siin. Ontem ou anteontem. Re­
cebeu um documento e não nos passou ainda; eu passo todos para V. Ex• que 
não' passa para nós. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu não tenho documento secreto. Nós te­
mos eSCritóríó- montado, à sua disposição, no 189 andar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é, mas ten\ que distribuir conosco. 

O SR. MILTON CABRAL _,f: porque não hã nada secreto:&, pediria 
permissão ... 

O SR. DIRCEU CARDOso:_ Dr. Rex, só outro ponto, porque eu vou 
viajar, hoje, às 23 horas. Outra dúvida do Relatório NUS. 

O SR. REX NAZAR~- Senador, eu Só pediria pei-missão píira'respon­
der sobre problema dos des4zamentos, porque não é desl~zamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, aí estã bom. 

, O SR. REX NAZARÉ- O que ocorreu foi o seguinte: é normal que em 
qualquer construção civil apareça um recalque, isso é normal. O que ocorreu 
foi que nós fizemos um acompanhamento contínuo da construção da Angra I 
e Angra 11. Em agosto de J977, nós tínhamos certeza na precisão das medidas 
do recalque que estava ocorrendo. E a causa desse recalque era o rebaixamen­
to do lençol de água, devido ao rebaixamento_ das á_reas próximas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Os senhores suspenderam o lençol, freã­
tico, elevaram ·o lençol: quer dizer, o contrário, então. Não foi isso, doutor? 
Eu tenho lido, tenho estudado exaustivamente. 

O SR. REX NAZARÉ- Em conseqüência, VamoS tentar mostrar, aq·ui 
mesmo, onde isso ocorreu. Isto ocorreu no prê:dio da turbina que fica ao lado 
oposto desta fotografia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Em cima da pedra, não é? 

O SR. REX NAZARÊ- Não, porque a pedra aqui, ondeestâsentada é 
só simplemente esse prédio. 

Em conseqiiência do recalque que começou a aparecer, e não houve des­
lizamento, houve recalque, que é diferente de deslizamento - foi construída 
uma parede diaf!ag·ma aqui, que visava exatamente, restabelecer por comple­
to, as condições de recalque. Eu trouxe as curvas de recalque, porque na ver­
dade não cessa no instante em que nós detectamos o problema, e não cessa no 
instante em que o problema foi solucionado. Nós deveremos acompanhar, 
por algum tempo, para haver confiabilidade na solução. E o que acontece, 
posso garantir a V. Ex• e mostrar a curva, é que essa parede diafragma, iso­
lando essa parte que foi rebaixada, e, em conseqüência, estabelecendo um 
equilíbrio do lençol freático, permitiu a estabilidade do prédio da turbina. Foi 
exatamente isso ·o que ocorreu. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Houve um recalque de !O mm, fizeram 
esta parede, elevaram o nível de ãgua, e o lençol freático recalcou tudo para 
cima outra vez. 

O SR. REX NAZARÊ ALVES -Infelizmente, Senador, ainda não está 
completa a explicação. 

Aqui está a curva; o que ocorre é que quando começou a se escaVar para 
a região de Angra II, começou a haver um recalque, mas, construída a parede 
do diafragma ela estabilizou e esses dados aqui já são até setembro de 1978,­
onde a estabilização está completa. E, V. Ex.• pode ver que não houve uma 
reelevaçào_ do lençol freático, o que houve foi uma estabilização do sistema 
para que fosse mantido sem nenhum recalque adicional. 

O SR. MILTON CABRAL- Dá licença para uma pergunta, só para 
encerrar os debates sobre este assunto? Nos estudos dos cálculos da fundação 
etc, V, S• tem conhecimento de que foram considerados os possíveis desliza­
mentos dessa diferença de 30 a 40 me que esses deslizamentos não exerceriam 
pressão sobre as estacas? Isso foi considerado? 

O SR. REX NAZARÊ - Deslizamento de onde Senador? 

O SR. MILTON CABRAL- De toda encosta. PorqUe é uma diferença 
razoável: 40, 50m, entre a rocha básica e a superfícíe. Então, havendo desliza­
mento, esse deslizamento não vai pressionar as estacas de ANGRA 11? Isto 
foi considerado? 

V. S• não é obrigado a saber tudo, porque isso já está ã.fCtO a outra área, 
que não a de v. s~ 

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Não, mas é da minha responsabilida­
de, eu posso nã-o lhe dar detalhes dos números, mas se for necessádo, o m-eu 
time está de prontidão se precisar. O que acontece ê" que com relaÇão ao recal­
que ... 

O SR. MILTON CABRAL- Não é -recalq-ue, é deslizamento.­

O SR. REX NAZARÊ ALVES- Eu começarei pelo recalque. 
O priineiro ponto: todas as vezes que se faz um prOjeto, ele admite um 

determinado recalque na sl. .. ~i estrutura e se fazem tolerâncias exatamente para 
isso. Segundo ponto: qu;.u~du se fizeram os cálculos para a localização de AN­
GRA II e a colocação das estacas, levou-se em consideração todos os efeitos 
de forças horizontai~ e de forças verticais. Inclusive, existe uma coisa que se 
chama fator de amortecimento, que em vários países se discute se se pode 
aceitar um, dois, três ou quatro como fator dé amorteciniento horizontal ra­

, dia!. Esse fator de amortecimento Seria algo favorável para não ter que super­
dimencíonar. Entretanto, ainda -conlo margem de segurança, para poder re­
duzir todas as forças horizontais, o fator de arriortecimentO radial considera­
do na última camada do solo foi zero. Isto significa que; além de todas as 
forças, não foi cons1derado nenhum fãior de amortecimento na última cama­
da. 

N ào sei se respondi a pergunta de V, EX•· 

O SR. MILTON CABRAL- Bem, estou raciocinando, com certo exa­
gero em termos de uma abalo sísmico, um deslizamento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pressão da água do mar. 

O SR. MILTON CABARAL- Não, sobre a questão das âguas isto foi 
muito bem explicado pelo Dr. Rex. -

o SR. DIRCEU CARDOSO -Tudo isso que há ali, eles calcularam, 
longe de mim qualquer suspeita. 

No relatórío da NUS CORPORATfON, e isso é interessantíssimo, diz 
numa das páginas: este sítio está localizado em uma baía dentro da outra 
baía, onde as ondas do oceano estão geralmente ausentes; hâ protuberâncias 
de terra em cada lado da boca da baía. O local só pode acomodar duas. A 
construção e alojamento teriam que ser feitoS em--locaís separadoS. 

O Presidente parece-me que está encarando a possibilidade da terceira se 
deslocar um pouco mais. Em sua visita a Angra, o Presidente da República 
falou com V, S• e não comigo; portanto, eu não sei o que se p-assou. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES- Eu poderia apenas fazer um comen­
tário rápido com relação a esse dado? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. 

O SR. REX NAZARÉ ALVES~ V. Ex• se referiu a um ponto que para 
mim é muito importante. Eu tenho 41 anos e ANGRA vai fundonar durante 
muitos anos da minha vida, eu espero. 

Eu quero, depois, estar de pijama em casa, tranqUilo com relação a AN­
GRA, mas, quero também que toda a população brasileira esteja tranqUila 
com relação à segurança. 

Então, eu gostaria de dizer a V. Ex• o seguinte: se está em dúvida com a 
relação à segurança feita até agora, vamos tirar a dúvida. 

Com relação à visita dÕ Sr. Presidente da República à Angra, eu me en­
contrava em Brasília trabalhando e não- estava presente; portanto não posso 
afirmar nem confirrriar Õs dados de V, EX' ~ -

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu já manifestei isto aqui, na minha 
aposentadoria, quer dizer, na minha saída do Senado, se o Governo me der 
para morar uma daquelas casas perto da usina, passo o resto da minha vida 
ãii, tanta confiança tenho na segurança~ -

Deus me livre, Doutor, um Senador, aqui do interior, como diz uma re­
vista de São Paulo, um Senador caipira, que 'faz estas perguntas; está escavan­
do terra etc., pelo choque da água do mar. Não, eu não sou idiota, sei que foi 
uma turma altamente credenciada quem fez isso! 

Outra pergunta: em que é que ficou o reforçamento, são as 40 estacas? O 
reforço é aquela camada de borracha sintética ou é a dimiiluição da extensão 
com aquela posiÇão, com aquela cimentação, se eu posso dizer assim, com I O 
metros de espessura para diminuir a vibração das estacas? 

É só isso, n~o há mias perguntas, V, S• espã.ncou todas as nossas dúvidas 
relativaS à- segurança. 

__ Cheguei à seguinte conclusão: qualquer operário que trabalhe em qual­
quer setor de Angra I --Angra 11 não está aí- tem mais segurança do que 
um pesquisador, não é verdade? Para V, S• ver como são as coisas. 

O SR.- REX NAZARÊ - Gostaria de comentar as estacas de Angra -
voltando ao assunio ____: simplesmente da seguinte maneira. Após a reunião 
em que se chegou ao consenso, ficou estabelecido que, primeiro: a aceleração 
a ser usada no projeto, agora, de reforço,·serâ O,Ig na rocha; segundo; o 
maíor fator de amortecimento a ser usado será de 10%, não podendO ser con­
siderado fator de amortecimento radial; teceiro; deverão ser apresentadas à 
CNEN, cálculos comprobatórios dos esforços a serem executados. Qual será 
a alternativa? 

V. Ex• está muito bem informado de que existe uma série de alternativas. 
Essas alternativas incluem: aumento de estacas, reforço. da parte superior des­
sas estacas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Da cabeça dessas estacas. 

O SR. REX NAZARÊ- Camadas de neoprene que tem fatores de 
amprtecimento grandes e uma série de outras alternativas que a engenharia 
pode produzir. Entretanto, pessoalmente, como temos que analisar o projeto, 
mantemo-nos completamente alheios, determinamos os_ parâmetros finais 
que o projeto tem que obedecer e estamos completamente separados, aguar­
dando que o cálculo seja feito. E isso para poder dar aquela tranqililidade que 
V. Ex• acha, e eu reconheço, altamente necessâria. Essa tranqUilidade só pode 
ser dada se não estivermos envolvidos nos câlculos que vão levar à solução fi­
naL Simplesmente, apresentamos quais são os requisitos de segurança, espe­
ramos que provem que aqueles requisitos de segurança são estabelecidos, re­
caJculamos e confirmamos, ou não, se elCs foram adotados adequadamente. 
Portanto, dizer hoje que serão quarenta estacas, que será neoprene, que será 
reforço-de cobertura de estacas é, realmente, um problema que está sendo dis­
cutido pelos projetistas e do qual a CNEN, para poder fazer uma análise 
completamente independente, estabeleceu, junto com esses grupos, em con­
senso, quais eram esses fatores. Esses fatores são aceitos e jâ discutidos pro­
fundamente, são altamente conservativos, portanto, garantindo segurança 
mas, Coinõ já rO-i d-ito, segurança absoluta não eXiste, porque vímos, no outro 
dia, a queda de um meteorito bastante grande ~uma região a_í. O que ocorre, 
entretanto, é que dentro dos dados conhecidos e da tecnologia disponível, os 
fatores de segurança estão sendo considerados e na revisão de cálculo, que se­
rá feito an·tes da aprovação para a autorização para a lage de encabeçamento, 
esses fatores serão todos verificados com relação à sua execução. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S•satisfaz, não tem posição falsa, en­
tra no assunto como deve entrar, entra com os dois pés, não fica com um pé 
atrás e outro na frente. 

Dr. uma última pergunta. Partindo-se do pressuposto, que numa ârea de 
baixa radiação é aquela em que a radiação registrada é de 0,25 a 2,5m REM a 
área de radiação é de 2,5 a 100m REM. E a ãrea de alta radiação é de 100m 
REM para cima. Pediria que V. Ex• indicasse quais as áreas com níveis conta­
mináveiS ou outras ameaças à população. 

O SR. REX NAZARÊ- V. Ex• me dâ a oportunidade de cobrir mais 
um aspecto muito interessante e que, mais uma vez, estava pronto também. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Veja V. S• que não são tão asnâticas as 
perguntas do~ Se~adores. 

O SR. REX NAZARÊ- Não, em absoluto. V. Ex• sabe, o ponto é tão 
importante, e a nossa preocupação é tão grande que, realmente, são pontos 
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que analisamos detalhadamente, e na hora de vir para câ foi só dizer assim; 
quais são os pontos importantes? São esSes. Eu listei, flZ um íiidice, apronta­
mos umas pastinhas que me servem conto subsídios para poder responder. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quando V. S• saiu de lã, eu não recebi 
nada aqui não, hem? Isso que li aqui eu r"ecebi, mas não pode lazer julgamen­
to do pessoal que assess_orou. Isso aqui eu tire1 da minha cabeça, porque fui 
lendo as coisas 

O SR. REX NAZARÉ- Eu conheço o meu pessoal e, em termos de se­
gurança, não temos nehum segredo a guardar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agora, da sua equipe de-estado maior o 
que me impressionou foi a senhorita, aquela precisão me impressionou mes­
mo. 

O SR. REX NAZAR.S - Primeiramente, gostaria de dizer o seguinte, 
oito códigos foram usados para esSa av3Iiação, Desses oito éódigos, dois fo­
ram desenvolvidos no Brasil. Entretanto, 1, 2, 3, e 4 tiveram orige·m nos Esta­
dos Unidos e dois foram códigos usados na Alemanha. Recalculamos tudo 
por três processos diferentes e os resultados vou dar a V, Ex• dose no indiví­
duo do grupo crítico em operação normal. - Foram considerados os seguin­
tes caminhos críticOs: ingestão de peixe- o ·pessoal que vai comer o peixe da 
região. Exposição à linha da costa. Significa, O que acontece em termos de ex;­
posição ao ·peSsoal que vai pai-a a praia, mas-não vai para dentr"o da água. 
Terceiro; natação, o peSsoal Que vai iladãr. Quarto; o pessoal que passeia de 
bote por ali. Cinco; imersão ·na iluvem. Um sujeito que resolVa, com essas 
asas que se usam, hoje, dar um passeio por dentro da nuvem. Sexto; inalação. 
Sétimo; ingCsiâo -de--leite. Oitavo; ingestão de vegetais da região. 

(Mostra o quadro anexo, f/s.4). 

_ V: Ex• colocou !!1!-1-~to bem a variação de limites. Eu diria a V. Ex': é o se­
guinte: 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. R ex, e se eu, com uma vara de pes­
car, ficasse pescando a 100 metros do reator? 

O SR. REX NAZARE- Tenho esse valor aqui. Item 2, exposição à li­
nha de costa, é da ordem de 400 vezes inferior ao máximo que V. Ex• poderia 
tomar. Nadando é menor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quanto tempo um indivíduo poderia fi· 
car pescando. naquele lugar? 

O SR. REX NAZARE - O ano todo, isso é irrelevante. 
Gostaria de deixar este desenho no qual aparecem todos os pontos em 

que está sendo feita essa monitoração, o tipo de monitoração, para avaliar Of 

níveis atuais a fim de que j>ossani ser comparados e comprovar que os câlcu 
los estão corretos. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, a última pergunta. Dr. 
Rex esses dados que apanhei não foram da n1inha cabeça nem eu li. Na minha 
visita a Angra, quando entrei no reator, tive uma equipe que me prestou 
várias informações; achei a segurança absoluta. 

Sr. Presidente, eles sabiam que eu era Senador da República; no interior, 
isso tem uma forÇa danada, e o funcionárro dlsse que eu tinha que tirar tudo 
dos bolsos. Deu-me uma busca de baixo a cima, com um rigorismo tremendo. 
Mas, desejava fazer um registro e pediria que o V. S• fosse o intérprete disso. 
Esses engenheiros que me prestaram as declarações são: Dr. Narciso Costa, 
Superintendente da Seção Térmica- vou faÚ:r uril discurso de a_gradeclmen­
to a esta equipe que me prestou tão valiosas informações sobre -REM, etc.­
Dr. Diniz Alberto Oliveira Resende Proteção de Radiação; Dr. Alberto Al­
bergaria; Seção Técnica Físico e Reator; Dr. bemili Haroldo Correia, Chefe 
da Seção de Manutenção; Dr. Luiz Amaral Messias, Departamento de Enge­
nharia Nuclear; Dr. Pedro Jos~- Diniz de- Figuefréâo, Adjunto Chefe da Usi­
na; Dr. Sérgio Roberto Guimarães, Chefe da Seção. 

Sr. Presidente, desejava que o Dr. Rex indicasse um desses para ouvir­
mos aqui para vermos como eles tratam da segurança da usina; objetivamen­
te. Fiquei arrepiado com medidas de segurança que eles revelaram e vi os ope­
rãrios trabalhando; depois, quando cheguei lá me explicaram que era assim, 
etc._ Então ouviríamos um deles depois, para prestar-lhes homenage!D para vir 
aqui falar como é a segurança, como funcionã aquilo. Eu vi o Senhor Presi­
dente da República calçando as botas que eu calcei. Vi na fotografia. Eqtão,_ 
gostaria que V. S• transmitisse meus -agradeciinentos a eles. 

Esses dados forain deles. Agora, esse negócio de contenção, nada disso, 
isso é meu estudo, só me forneceram esses dadOs sobre contaminação. Só isto, 
mais nada. 

Meus agradecimentos à equipe de Angra e fico tambénl agradecido pela 
maneira como V. S• expôs oS seus pontos: franco e objetivO. "Um relatório que 
vai ser valiosíssimo para o Si-. relator. MuitO gl-ato; fico plenainente satisfeito 
com o depoimento do Dr. Rex. 

Dr. Rex, somos colegas da Escola Supei-ior de Guerra. Eu, um rabo 
grosso da turma e ele, um dos homens destacados da turma. Somos parentes 
de turma, ele da vanguarda e eu lá do último lugar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Sr. Relator teria mais algu· 
mas perguntas? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, acho que todos es­
tamos muito cansados. Não vou me estender muito. Tenho apenas uma Per­
gunta que poderia ser respondida rapidamente e um pedido de esclarecimento 
de 2 pontos. 

Gostaria de Saber o seguinte: A política de-normas técnicas no setor nu~ 
clear é feita pela CNEN? 

O SR. REX NAZARE -Certo. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) -·Como isso poderá afetar a po­
sição da IN METRO~ que é: o órgão nacional d"e rCsponsci.hilidade da política 
de normalização do país?- Qual é o entrosamento CNENfiNMETRO, ou 
quais as conseqüências, evídentemente, de uma ausência da IN METRO neste 
contexto? 

O SR. REX NAZARE- Quando existe uma legislação específica sobre 
determinado assunto, ela tem prevalência sobre a genêrica. Elliretanto, o que 
ocorre é que, dentro da ABNT se estabeleceu um comitê de normas sobre 
energia nuclear, com a-partiCipação de tocios os órS:ã"os. Além disso a COmis­
são Nacional de Energia Nuclear estã em contato direto com a Secretaria de_ 
Tecnologia Industrial, na qual Cstá ligado o _INMETRO, de tal forma que: 
todo o sistema seja harmônicO, homogêneo e permita, realmente, a consoli­
dação da participação da indUstria nacional, porque aí está realmente um dos 
pontos importantes que devem ser abordados. Normas e especificações são 
condicionantes de muita importância para a paiticipação da indústriá nacio­
nal. Então, a idéia e o que está sendo feito até o -presente momento é perfeita 
coordenação. E mais ainda, exatamente esta semana, encontram-se na- Ale~ 
manha dois chefes; o chefe do Departamento de Normas e Especificações, 
que pertence à minha Diretoria, e o Chefe da-Divisão de NOrmas de Proteção 
de Instalações, para verificar a adequação e- 6- que existe por trás de' cada nor­
ma e especificação paia poaer verificar sua Validade e suas implicações no de­
senvolvimento nacional. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- A CNÉN usa normas alemãs ou 
americanas? 

O SR. REX NAZARE ALVES- A CNEN não usa normas alemães 
nem americanas. Caso pOr caso é analiSadO. 'HA um conjUnto de prevalências 
da seguinte maneira. Primeiro, jã- há uin cOfl]i.Jnto de no!-mas brasileiras que 

'fàzem parte do nosso relatôrio. Todas as vezes que há Uma norma internacioM 
nal aprovada pela Agência Internacional de Energia Atômica, essa norma é 
adotada pela CNEN. No caso de não existir norma brasileira, nem da Agên­
cia Internacional de Energia Atôi:nica, e analisado, em éada caso, a noi-ma do 
País de _o~igem da tecnologia, para ver a sua aplicação e qual serâ a maneira 
de -sua implantação e adoção no Brasil. E é bom que se diga a V. E• que, no 
instante em que chega o relatório preliminar de análise de segurança, chega 
um conjunto de especificações que devem ser utilizadas e que são analisadas e 
ap-rovadas, ou não, para a sua utilização durante a construção e durante a 
fase ~c projeto. 

O SR. RELATOR (Mílton Cabral) - Dr. Rex, esse assunto de locali­
zação dessas usinas, como V. S• constata, tem sido motivo de debates intermi­
náveis aqui, sempre voltados para esse aspecto. Há um relatório de avaliação 
d_a .sitio de Angra, tendo havido, depois, uma aprovação preliminar do sítio 
em abril de 1970. Esses relatórios deverão oferecer subsídios interessantes 
para o nosso trabalho. Seria possível conseguí-lo? 

O SR. REX NAZARE ALVES- Ele está à disposição na Biblioteca, 
mas enviarei uma cópia para V. Ex•,junto com todo o-relatório de segurança. 

· O SR. MILTON CABRAL- A mesma coisa eu pediria, com relação às 
usinas de Angra-!, 2 e 3, porque isso vai nos ajudar muito na feitura do rela­
tório. Pediria o mesmo, com relação_ ao complexo de Rezende. Quanto ao re­
processamento foi dito que o assunto ainda estava em estudos, não é?-

O SR. REX NAZARE ALVES- Não existe ainda. Poderia ser incluída 
a de Poços de Caldas também, que acho de bastante valia. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Isso pode completar o elenco de 
informações a respeito das diversas etapas do programa. 

Diante dessa longa discussão de ontem e de hoje, com as notas taquigrá­
ficas e gravações, e considerando o que já foi dito anteriormente por outros 
depoentes, acredito que estamos, hoje, bastante enriquecidos com o valioso 
depoimento do Dr. Rex Nazaré. Além do mais, ele nos forneceu esse docu­
mento, por escrito, que vai ser da mais alta valia para o relator encontrar 
subsídios. Estou certo de que qualquer dúvida que ainda persista ou a necessi­
dade de mais esclarecimentos, evidentemente o relator se dirigirá à Comissão 
e até pessoalmente ao Dr. Rex Nazaré, porque, na realidade, seria inteira­
mente impossível, neste momento, fazer uma análise crítica de tudo o que foi 
dito aqui, sobretudo em assuntos altamente técnicos, que exigem até um exa­
me mais apurado desses documentos todos. Mas, se considerarmos o que já 
possuímos em mãos, ent termos de documentação, de depoimento e acrescido 
das magníficas informações trazidas aqui, hoje, pelo Dr. Rex Nazaré, 
considero-me satisfeíto pelo que recebi e pela perspectiva que tenho de conti­
nuar a receber do Dr. Rex e da própria Comissão Nacional de Energia Nu­
clear. 

·o SR. DIRCEU CARDOSO- Informações secretas. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não há informação secreta. Aliás 
queria dizer ao Senador birceu Cardoso que não tem procedência essa acu­
sação. Porque estamos conversando aqui, fica gravado, e dá a impressão de 
que estou me municiando de documentos secretos. Não é verdade, não existe 
isso, os documentos que tenho em mãos estão à sua disposição e de qualquer 
membro da Comissão. E digo mais, esses documentos estão sendo ternetidos 
para uma sala no 189 andar onde estão três funcionários do Senado, todos 
trabalhando na indexação dessas informações da documentação e é um tra­
balho, evidentemente, à disposição de todos os membros da Comissão. 

Sr. Presidente, muito obrígaCiõ e quero parabenizar o Dr. Rex pela sua 
magnífica exposição. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Antes de encerrarmos os nossos 
trabalhos, desejaria comunicar à Comissão que amanhã, às I O horas, ouvire­
mos o depoimento do Professor Eduardo Penna Franca, da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, gostaria de pedir a V. 
Ex' que houvesse um prazo maior para que pudéssemos estud"ar o assunto, jã 
que a Comissão tem-se reunido por três dias seguidos, e corno ternos, tam­
bém, trabalhos de Plenário, não temos tido tempo suficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Senador Dirceu Cardoso, sus­
pender os trabalhos de amanhã não é possível, mesmo porque o depoente já 
está a caminho de Brasília. Mas vamos levar ao Presidente (titular) a recla-
mação de V. Ex•. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não. é reclamação. Gostaria que V. Ex• 
tomasse uma decisão. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não posso tomar decisão por­
que sou um substituto eventual. 

O SR. DIRCEU~CARDQSO- Diga-lhe, então, que estamos fazendo 
esse apelo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Vou levar o apelo. Acho que V. 
Ex' tem razão e vou levar essa sugestão ao Presidente, como uma sugestão da 
Comissão. 

Dr. Rex Nazarê, a convergência de elogios a V. S• é a demonstração de 
que a Comissão, pela sua unanimidade. ficou satisfeita com a densidade de 
suas infornulções. Isso se constitüi em motivo de orgulho para nós tambêm e 

uma tranqüilidade porque estamos sabendo e convencidos saímos daqui de 
que já temos grandes técnicos no Brasil em energia nuclear, e V. S• é um deles. 

Pelo que senti nos depoimentos desta Comissão e nos elogios, ontem já 
em plenário, o Relator me dizia que o depoimento de V. S• tinha sido dos me­
lhores no curso desta CPI. Por todos esses motivos, ao homenagearmos V. S•, 
pedimos-lhe desculpas pela demora,-- pois V. S• aqtii permaneceu dois çiias 
- mãs leve a convicção de que o Senado está lutando para oferecer ao País a 
sua contribuiÇão à política nuclear brasil~ira. 

' 

Muito obrigado a todos. 
Está encerrada a . reunião. 
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